
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XL- N• 102 CAPITAl, FEDERAL SÁBADO, 31 DE AGOSTO DE 1985 

CONGRESSO NACIONAL----___, 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item III, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte · · · · · · · · · 

DECRETO LEGISLATIVO N• 17, DE 1985 

Autoriza o Senhor Presidente da República a ausentar-se do País nos últimos !lez dias do mês de setembro 
do corrente ano, a fim de participar da abertura da XL Sessão da Assembléia Geral da Organização das Nações Uni­
das. 

Art. I• É o Senhor Presidente da República, José Sarney, autorizado a ausentar-se do País nos óltimos dez dias do 
mês de setembro do corrente ano, a fim de participar da abertura da XL Sessão da Assembléia Geral da Organização das Nações 
Unidas. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entre em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 30 de agosto de 1985. - Senador José Fragelli, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

.-------------------------------S~ÁRIO 

1-ATA DA 155• SESSÃO, EM 30 DE AGOs-
TO DE 1985 

1.1 -ABERTURA 

I .2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Seohor Pretldetlte da Re­
pública 

Encaminhando à deliberação do Senado Federal o 
seguinte projeto: 

-Projeto de Lei do Senado n• 246/SS~DF, que al­
tera a Lei n~' 7.289, de 18 de dezembro de 1984, que 
dispõe sobre o Estatuto dos Policiais-Militares da 
Policia Militar do Distrito Federal, e dâ outras provi­
dências. 

- N" 190/85 (n'i' 413/85, na origem), restituindo 
autógrafos de projeto de lei sancionado. 

1.2.2 -Pareceres encaminbados i Mesa 

1.2.3 - Leitura do Projeto 

Projeto de Lei do Senado n~' 247/85, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que intrOduz modifi­
cação na Lei n~' 4.090 de 13 de julho de 1962, para o 
fim de dispor sobre o pagamento integral de Gratifi~ 
cação Natalina ao trabalhador enfermo. 

1.2.4- Reqaerimeeto 

N~' 334/85, de autoria do Sr. Senador Itamar Fran­
-co, so1icitando informações ao Poder ExecJJtivo que 
menciona. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - 43• ani· 
versãrio da LBA. 

SENADOR LUJZCAVALCANTE- Ofício rece-­
bido da Câmara Municipal de Ubã- MG, de apoio 

à posição ãssumida por S. Ex•, com relação ao paga­
mento de jetons aos Senhores Senadores. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Proibição 
da pesca de baleia nas costas brasileiras. 

1.3.-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n' 79/79 (n' 
1.511f75., na Casa de origem), que acrescenta pará~ 
grafõ ã.o art. 5' da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lei n' 5:890--;- dC -8-dê Juôlío ôC-
1973. Votação adiada por falta de quorum.. 

-Requerimento n{l 313/85, do Sr. Senador José 
Ignácio Ferreira, solicitando que tenham tramitação 
conjunta os Projetos de Lei do Senado n• 291/81; 
38/84 e o Projeto de Lei da Câmara n"' 140/83 (n' 
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LOURIVAl ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal_ 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÀO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO AlVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

4.214/80, na Casa de origem). Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 100/83 (n<1 
2.971/80, na Casa de origem), que cria a Junta de 
Conciliação e Julgamento de Cotta, no Estado de São 
Paulo, e determina outras providências. Discussio 
sobrestada por falta de quorum para a votação do Re-­
querimento n9 335, de adiamento da discussão para a 
sessão do dia 27 de setembro próximo viridouro._ 

- Projeto de Lei da Câmara o9_ 134/83 (nl' 
4.111/80, na Casa de origem), que acrescenta disposi­
tivo ao Decreto-lei n~' 3.347, de 12 de junho de 194l, 
que instituiu 6 regime de benefícios dos segurados do 
IPASE. Discussão encerrada, ficando a votação adia­
da por falta de quorum. 

~Projeto de Lei da Câmara n<:o--93/84 (nl' 
2.932/76, na Casa de origem)1 que introduz alte­
rações na Lei nl' 5.988, de 14 de dezembro de 1973, 
que regula os direitos autorais, e dâ outras providên­
cias. Discussão encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

-Parecer n~ 460/85, da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, solicitando, autorização do Plenârio 
para examinar o Projeto de Lei da Câmara n" 200/83 
(n" 5.811/81, na Casa de origem), que assegura ao 
guarda-noturno o direito à aposentadoria especial 
aos 25 anos de serviço, e determina outras providên­
cias. Discussão encerrada, ficando a votação adiad_a 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n<:o 18/83 (n_~'_ 
4.337 (84, na -Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação de cargos na Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado _de Santa Catarina, e -dâ outras 
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providências. Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR FA-BIO LUCENA -Artigo do jornal 
Folha de S. Paulo de hoje, de autoria do historiador 
Josê. Honório Rodrigues, sobre _as tarefas da As­
sembléia Nacional Constituinte. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Relevân· 
_ cia_ do Programa "Primeiro a Infância" dirigido pelo 

Dr. Marco~ Vilaça. 

Sf:NAIJOR MARCONDES GADELHA -lndice 
inflacionário. Análises a mensagem enviada pelo Se­
nhor Presidente da República ao Congresso Nacio­
nal, que estipula o orçamento da União para o próxi­
mo exercício. 

SENADOR MÃRIO MAIA- Visita feita por S. 
Ex• às ins-talações da Associação dos Servfdores do 
Senado Federal. 

SENADORA EUNICE MICHILES- lnoporlu· 
nidadc da supressão do extrato de guaraná na com­

_POS:içãq____go~ r~frigerant~ pq,_ mesmQ nom~. pretendi­
~ da pela_ Con(ç_d~ração_ ~acional_da l_n_dús,tria_. _ 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Reivindi· 
caç_ões dos servidores públicos, concernente ao paga­
mento da pensão ao ':ônjuge cuja esposa haja falecido 
e -incorporação aos pioventoS da -aPosentadoria da 
função gnitificada exercida pelo funcionário. Neces­
sfdade __ da inclusão dos motoristas de táxi nos benefí­
cios da Aposentadoria EspeCial da Previdência-s-o­
cial. Defesa da equiparação dos servidores do _antigo 
DCT aos da ECT. 

SENADOR HERÁCLITO ROLLEMBERG -
Expectativa positiva de S. Ex.', com relação ao Minis­
tério da Cultura. 

SENADOR MOACYR DALLA- Resultados do 
XXII Encontro Nacional de Vereadores, realizado 
recentemente em Brasília. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 -INSTITUTO DE PREVID!;:NCIA DOS CON­
GRESSISTAS 

- Resoluçã_o _n"' 14. de 1985 
-Pareceres do Conselho Deliberativo_ 
- Demonstrativo da conta "Receita- e Despesa", 

referente ao Ralãricet_e Acumulado de 19-l a 30-4-85 
-Demonstrativo da conta .. Rec.eita e Despesa", 

referente ao mês de abril de 1985. 
-Balancete Patrimonial encerrado em 30-4-85. 
-Demonstrativo da conta "Receitá e Despesa", 

referente ao Balancete Acumulado de 1"'-1 a 31-5-85. 
-Demonstrativo da conta .. Receita e Despesa", 

referente ao mês de maio de 1985. 
-~Balancete Patrimonial encerrado em 31-5-85. 
· - Ata de reunião do Conselho DeliberatiVo. 

3-ATAS DE COMISSÕES 

~ 4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 155' Sessão, em 30 de agosto de 1985 
J~_Sessão Legislativa Ordinãria, da 47~ Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal -, Fábio Lu_cena -
Raimundo Parente- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros 
- -Alexandre Costa ~- Améric_o de So_uza- Alberto_S11-
·va - César ·caiS--:- José Lins -::- VirgíJ!o Távora -

Presidência do Sr. José Fragelli 

Moacyr Duarte - Martins Filho - Mã.rcondes Gade­
lha- Cid Sampaio- Nivaldo Machado.,.......,. Luiz Caval­
cante - f:.ourival Baptista - José Ignãcio Ferrei,ra -
Nelson Carneiro - Gastão Müller -José Frage!H -

_ ~néas Faria - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 25 Senhores Senado­
res. Havendo número regimental, declaro aberta a ses­
são. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
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O Sr. {<?-Secretário irá proceder à leitura do Expedien­
te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República submetendo à deli­
beração do Senado projeto de lei: 

MENSAGEM 
N• 189, de 1985 

(N"' 411/85, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

Nos termos do artigo SI, combinado com o artigo 42, 
item V, da Constituição, tenho a honra de submeter à 
elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Governador do 
Distrito Federal, o anexo projeto de lei que "altera a Lei 
n<:> 7.289, de 18 de dezembro de 1984, que -dispõe! sobre o 
Estatuto dos Policiais-Militares da Polícia Militar do 
Distrito Federal, e dá outras providências". 

Brasília, 29 de agosto de 1985.- José Sarney. 

E.M. n' 037 /85-GAG 
Brasília, DF, 25 de julho de 1985, 

A Sua Excelência o Senhor_ 
Doutor José Sarney 
Dignissimo Presidente da_República Federativa do Bra­
sil 
Nesta 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a hora de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência a presente proposição de alteração da 
Lei n<? 7.289, de 18 de dezembro de 1984, que dispõe 
sobre o Estatuto dos Policiais-militares da Policia MiJj. 
tar do Distrito Federal. 

Conforme exposto pelo Sr. Comandante-Geral da 
Corporação, a· proposta em causa visa -restabelecer algu­
mas relações jurídicas, já previstas na Mensagem do Po­
der Executivo riQ 255/84, mas vetadas na forma constan­
te do Substitutivo do Senado Federal (l~rojeto de Lei do 
Senado n9 121/84). 

A Lei ora em vigor encontra-se, assim, desfigurada, 
trazendo grandes dificuldades à administração da Polícia 
Militar, nli:o satisfazendo os anseios da Corporação 
como um todo. 

'Cumprf: ressaltar, que dentro da ni.issão controladora 
e de coordenação, coube à IGPM, através do Estado­
Maior do Exécíto, nos termos do Ofício n9 051-
IGPM/1, de 9 de julho de 1985, apreciar e aprovar a pro­
posta em lide. 

Isto posto, encaminho a Vossa Execlêncla, em anexo, 
o anteprojeto de lei contendo aditivos ao Estatuto em 
questão, com o intUito de sanar as omissões existentes. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exe~ 
lência protestos do mafs- profundo respeito.- Deputado 
José Aparecido de Oliveira, GoVernador do Distrito Fe­
deral. 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 246, DE 1985 -
DF 

Altera a Lei n9 7.289, de 18 de dezembro de 1984, 
que "dispõe sobre o Estatuto dos Pollcials-Milltares 
da Polícia Militar do Distrito Federal, e di outras 
providências. 

O Senado Federal decreta: 

Art. J<:> Os arts. 50 e 92 da Lei n9 7.289, de 18 de de­
zembro de 1984, passam a viger com as seguintes alte­
rações: 

"Art. 50. 

1-
li -a percepção de remuneração corresponden­

te ao grau hier.!ttquico superior õu a melhoria dela 
quando, ao ser transferido para a inatividade, con­
tar mais de 30 (trinta) anos de serviço~ 
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IH - a remuneração C"c.lculada com base no sol­
do integral do posto ou_ gradua~tão, quando, não 
contando 30 (trinta) anos de serviço, for transferido 
para a reserva remunerada, ·~ex officio", por ter 
atingido a idade-limite de permanência em atfvídade 
no posto o_J;~_graduação; 
_IV- ................................... . 

s) a transferência a pedido para a inatividade. 
§ I' ................................ -.. . 

I- o Oficial qUe--cOntar rilais de 30 (trinta) anos 
d~ serviço, ªp_Çls 9 _ingresso-º-ª- i_n-ªfivídade, terâ seus 
proventos calculados sobre o soldo c-orrespondente 
ao posto imediato, se na Corporação existir posto 
superior ao seu, mesmo que de outro quadro; se 
ocupante do último posto da hierarquia policial­
militar, terã os seus proventos calculados sobre o 
soldo de seu próprio posto, acrescido de percentual 
fixad_o effi legislação específica ou peculiar; _ 

II- os Subtenentes, quando transferidos -para a 
inatividade, terão seus proventos calculados sobre o 
soldO correspondente ao posfO--âe-Segundo­
Tenente, desde que contem mais de 30 (trinta) anos 
de serviço; e 

III- as demais praças que contem mais de 3-0 
(trinta) anos de serviço, ao serem transferidas p-ara a 
inatividade, terão seus proventos calculados sobre o 
soldo correspondente à graduação imediatamente 
sUperior", 

"Art. 92, ._ .. , ~··., ·-~·· .... , ......... , .. . 

II- atingir, o Coronel PM, 6 (seis) anos de per~ 
manência no posto, desde que conte, no mínimo, 30 
_{~rinta) ano_~ de serviço". 

Art. 2<:> A Lei n9 7.289, de 18 de dezembro de 1984, 
passa a vigorar com a inclusão dos seguintes artigos: 

"Art. 89. O policial-militar da ativa, nas con­
dições dos itenS I, I1 e V do artigo 87 desta Lei, ou 
na situação de desligamento a pedido, continuará 
no exercício de su~s funções até ser desligado da Or­
ganização Policial-Militar em que serve. 

ArL 90. A passagem do policial-militar para a 
imiüvidad_e, mediante transferência para a reserva 
remunerada, efetuar~se-á: - -
I- a pedido; ou 
TI """":"."ex officio". 
Art. 91.- A trã.nsferência a pedido, para a reser~ 

va, serã concedida ao policial-militar que a reque­
rer, desde que conte mais de 30 (trinta) anos de ser­
viço". 

Art. 39 As disposiçõeS desta Lei não modificam, em 
nenhuma hipótese, as situações constituídas anterior­
mente à-Crata de sua vigência. 

Art. 4<:> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5<:> Revogam~se as disposições em contrãrio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 7.289 
DE 18 DE DEZEMBRO DE 1984 

Dispõe sobre o Estatuto dos Policiais-Militares da 
Polícia Militar do Distrito Federal, e dá outras provi­
dências. 

TITULO 111 
Dos Direitos e Prerrogativas dos Policiais-Militares 

CAPITULO I 
Dos Direitos 

Seção I 
Da Remuneração 

_ Art. 50. São direitos dos policiais-militares: 
I- a garantia da patente quando Oficial, em toda a 

sua plenitude, _com as _vantagens, prerrogativas e deveres 
a ela inerentes; 

11 - (Vetado); 
lll - (Vetado); 
IV- nas condições ou nas limitações impostas na le­

gislação e regulamentação específicas ou peculiares. 

Sábado 31 3025 

a) a estabilidade, quando Praça com to (dez) anos ou 
mais anos de tempo de efetivo s(;-I"Viço; 

b) o uso das designações hierãrquicas; 
c) a ocupação de cargo correspondente ao posto ou à 

graduação; 
d) a percepção de remuneração; 
e) a assistência médico-hospitalar para si e seus de­

pendentes, assim entendida como o conjunto de ativida­
des relacionadas com a prevenção, conservação ou recu­
peração da saúde, abrangendo serviços profissionais mé­
dicos, farmacêuticos e odontológicos, bem como forneci­
mento, a aplicação de meios e os cuidados e demais atos 
médicos e paramédicos necessários; 

f) o funeral para si e seus dependentes, constituindo~ 
se no conjunto de medidas tomadas pelo Distrito Fede­
ral, quando solicitado, desde o óbito até o sepultamento 
coádigno; --~ 

g) a alimentaçãO, ásSim entendida como as refeições 
fornCcidas aos policíáíS-ril.ilitares em atividade; 

h) o fardamento, constituindo-se no conjunto de uni­
formes, roupa branca e roupa de cama, fornecido ao 
Policial~Militar na ativa de graduação inferior a 
Terceiro-Sargento e, em casos especiais, a outros 
pol iciã:iS-militares; 

i) a moradia para o policial-militar em atividade, 
compreendendo: 

1. alojamento em organização policial militar; e 
2. habitação para si e seus dependentes em imóvel 

sob a responsabilidade da Corporação, de acordo com as 
disponibilidades existentes; 

j) o transporte, assim entendido como os meios forne­
cidos ao policial-iriilitar, para seu deslocamento por in­
teresse do serviço; quand_o- o deslocamento implicar em 
mudança de sede ou de moradia; compreende também as 
passagens para Seus -dependentes e a translação das res­
pectivas bagagens, de resi_dência a residência; 

I) a constituição _de Pensão Policial-Militar; 
m) a promoção; 
n) as fêrias, os afastamentos temporários do serviço e 

as licenças; 
o) a demissão e o licenciamento voluntários; 
p) o porte de arma, quando Oficial em serviço ativo 

ou na inatividade_, salvo aqueles na inatividade por alie­
nação mental Ou condenaJ<ão por crimes contra a segu­
rança do Estado __ ol! por atividade que _desaconselhe 
aquele porte; 

q) o porte de arma, pelas Praças, com _as restrições re­
guladas pelo Comandante-Geral; e 

r) outros direitos previstos em legislação específica ou 
peculiar. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e do Ois~ 
trilo Federal,) 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

_Restituindo aut6_grafos de Proj_eto de Lei sancionado: 
N9 190/85 (n9 413/85, na origem), de 29 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 92, de 1985 (n9 
5, 778/85, na Casa de origem), que cria o Conselho Na­
cional dos Direitos da Mulher- CNDM, e dá outras 
providências. -- - - -

(Projeto que se transformou na Lei n<:> 7.353, de 29 de 
agosto de 1985.) 

PARECERES 

PARECERES N•s 581 e 582, de 1985 

Sobre o Projeto de Resolução n9 47, de 1983, que 
"dá nova redação ao item XI do artigo 16 e à alínea 
"j" do artigo 419 do Regimento Interno". 

PARECER N9 581, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Passos Pôrto 

Com o Projeto de Resolução sob exame, o nobre Se­
nador Henrique Santillo, seu autor, pretende alterar a 
sisterriátiCa atUalmente imposta ao processo de debate 
com os Ministros de Estado convocados ao Senado. 
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Para tanto, propõe nova redação para dois dispositi­
vos do Regimento Interno desta Casa, referidos n·a 
ementa. 

A justificação do Projeto esclarece os objetivos visa-
dos pelo autor, in verbis: -

''A alteração do Regimento Interno que propo­
mos através do presente projeto visa suprir la'c':'na 
existente no seu Título XV, que trata do compareci­
mento de Ministro de Estado _a esta Cas~. quando 
convoCado.. , 

Torna-se necessário, após a resposta daquela au­
toridade a interpelação de Senador, que este contra­
ponha argumentos esclarecedores sobre nqvo aspec­
to de questão surgida no debate. 

Assuntos de importância relevante têm ficado 
sem a necessária elucidação pois a resposta do inter­
pelado exige, muitas das vezes, uma nova interferênM 
cia do intCrpelante a fim de que se esgote o assUnto e 
isto não é possível face a inexistência de dispositivo 
que o permita. 
- Assim, tendo em vista a interesse maior da instiM 
tuição que integramos e para garantir efetivamente 
a prerrogativa utilizada nessas oportunidades, subM 
metemos à alta consideração dos nobres Pares a 
presente projeto". 

A experiência vivida pelo Senado, nesses tantos anos, 
tem demonstrado a procedência da reiviitdicação contiM 
da no Projeto. O direito da contradita do parlamentar, 
na verdade, deve ser amplamente assegurado. Pelo_s __ disM 
pOsitivos vigentes, o Senador interpelante fica sempre 
numa posição secundãria, sofrendo o peso de afirmações 
que não pode contestar ou esclarecer, Não raro; um MiM 
nistro de Estado int_erpelado não responde aos quesitos 
formulados pelo interpelao te, e a este não se reServa se­
quei- o direito elementar de, em breve réplica, ressaltar as 
falhas ou incorreções de uma resposta insatisfatória. 

O Projeto, além de constitucional, jurídico e elaboraM 
do em boa técnica legislativa, merece inteiro apoio qi18iLM 
to ao mérito. 

Estas as razões que me levam a opinar por sua aproM 
vação. 

Sala da Comissão, -29 de junho de 1985. - Murilo B~w 
daró, Presidente- Passos Pôrto, Relator- Martins Fiw 
lho - Odacir Soares- Alfredo Campos - Hélio Gueiros 
-Marcondes Gadelha- Amaral Furl11n- Helvídio Nuw 
nes. 

PARECER N• 582, DE 1985 

Da Comissio Diretora 

Relator: Senador Passos Pôrto 

O Seflãdor Henrique Santillo propõe, com o Projeto 
de Resolução em foco, alterações de redação do item XI 
do art. 16 e da alínea "j" do art. 419 do Regimento InterM 
no, de forma a assegurar ao Senador _O direito_de réplica 
a resposta de Ministro de Estado, quando interpelado 
nesta Casa. 

De fato, em sua atual redação, os dispositiVos regi­
mentais que se pretende modificar não proíbem explici­
tamente, mas tampouco ensejam a oportunidade de ré­
plica. Em sua sucinta redação, diz o item XI do_ar_t. 16i 
.. XI- para interpelar Ministro de Estado, por lO (dez) 
minutos (art. 419,j)"; e na alínea "j"do art. 419, se estaM 
belece: "j" terminada a exposição do Ministro de EstaM 
do, abrirMseMã a fase de interpelação, por qualquer Sena­
dor, dentro do assunto tratado, dispondo o interpelante 
de 10 (dez) minutos, e sendo assegurado igual prazo para 
o interpelado". A réplica, como se vê, não está prevista. 

Entende o Autor do Projeto que ê necessário suprir re­
gimentalmente essa lacuna para que o Senador, diante 
da resposta do Ministro, a esta possa c-ontrapor arguM 
mentos esclarecedores sobre algum novo aspecto de 
~ti!Q._even~-ª!!!J-ente surgida no debate. 

E justifica, verbis: . 
"Assuntos de importância relevante têm ficado sem a 

necessãria elucidação pois a reSposta do iri.teij:jelado exiM 
ge, muitas das vezes, uma nova interferência do interp!> 
Jante, a fim de que se esgote o assunto, e isto não ê possí­
vel, face a inexistência de disp-ositivo qUe o permita .... 
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Parece-me ter razão o Senador Santillo. A réplica é 
muitas vezes indispensável ao perfeito esclarecimento de 
uma questão posta em debate. Demais, é uma prática in­
serída em qualquer diálogo civilizado e, explicitamente,_ 
coffiO direito, nos Códigos processuais do Judiciário. 
Sua extensão ao processo legislativo tem o condão de gaM 
rantir efetivamente a prerrogativa parlamentar de obter 
diretamente de Ministro de Estado resposta satisfatória 
sobre o tema da interpelação. 

A- Com-iSsão de Constituição e Justiça, jã se manifesM 
tou pelo acolhimento da Proposição, considerando-a, 
além de constitucional, jurfdica e de boa técnica legislatiM 
va; merecedora de inteiro apoio quanto ao mérito. 
- - Em igual sentido, quanto ao-mérito, é a conclusão des­
te parecer. 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1985. - José 
Fragelli, Presidente - Passos Pôrto, Relator - Guilher­
me Palmeira - Enêas Faria - Martins Filho - Alberto 
Silva - João Lobo - Mário Maia. 

O sR:-PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que ser_á lido pelo Sr. l'>'M 
Secretârio. 

É lido o seguinte.-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 247, de 1985 

"Introduz modificações na Lei n'>' 4.090 de 13 de 
julho de 1962, para o fim de dispor sobre o pagamento 
integral da Gratificação Natalina ao trabalhador enM 
fermo." 

O Congresso Nacional decreta: 

_ Art. 1? f: acrescentado ao art. I'>' da Lei n'>'4.090;-de 
13 de julho de 1962, o seguinte§ J<?: 

§ ·39 O petfodo de afastamento inferior a seis 
(6) meses, quando o empregador estiver em gozo de 
auxílio-doença, seria considerada como de serviço. 

ArL 2'>' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3'>' RevogamMse as disposições-em contrário. 

Justificação 

Na forma do disposto na Lei n'>' 4.090, de UM 7M62 (Le­
gislação do 13'>' salário), o trabalhador que ficar enfermo 
e afastarMse do serviço por prazo inferior a seis (seis) meM 
ses não recebe a Gratificação Natalina, que somente lhe 
será devida quando o gozo do benefício de auxílio~ 
doença perdurar. por prazo superior a 6 (seis) meses. 

Todavia, na forma do projeto, o período de afastaM 
menta, por enfermidade, por prazo inferior a esses seis 
meses serã considerado como tempo de serviço, com o 
que ficará assegurado ao trabalhador em tal situação o 

_direito ao recebimento integral da Gratificação NataliM 
na. _ __ 

Isto é medida justa, uma vez que o auxílio-doença 
nunca equivale à remuneração que o trabalhador perce­
beria se trabalhando estivesse, nem, tampouco, serve 
para substituir o IJ9 salário. 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1985. - Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO Cl7'AOA 

LEI N• 4.090 - DE 13 DE JULHO DE 1962 

Institui a gratificação de Natal para os trabalhado­
res. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 19 No mês de dezembro de cada ano, a todo 
empregado será pago, pelo empregador, uma gratiftM 
cação salarial, independentemente da remuneração a que 
fizer jus. 
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-S 19 A gratificação corresponderá a 1/12 avos dare­
muneração devida em dezembro, por mês de serviço, do 
ano correspondente, 

§ 2'>' A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de 
trabalho será havida como mês integral para os efeitos 
do parágrafo anterior. 

Art. 29 As faltas legais e justiftcadas ao serviço não 
serão deduzidas para os fins previstos no parãgrafo l'>', 
do art. J9, desta lei. 

Art. 3'>'. Ocorrendo rescisão, sem justa causa, do 
contrato de trabalho, o empregado receberá a gratifiM 
cação devida nos termos dos parágrafos I'>' e 2'>', do art. l'>' 
desta lei, calculada sobre a remuneração do mês da resciM 
são. 

Art. 4Q Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revoga.Q_aj ~ di~po~ições em contrário. 

BrasHia, 13 de julho de 1962; 141'>' da Independência e 
74'>' da República. - JOÃO GOULART - Francisco 
Brochado da Rocha - Hermes Lima. 

(Às ComissõeS de Constituição e Justiça e de Le­
gislação Social) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
será publicado e remetido às· comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1Q. 
Secretário. 

É lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 334, de 1985 

Senhor Presidente, 
Na conformidade do que faculta o artigo 239, item I, 

letra b, do Regimento Interno do Senado Federal, e con­
siderando estar em tramitação o Projeto de Lei nQ 31, de 
1982, venho requerer a V. Ext se digne solicitar ao Poder 
Executivo_ o envio a esta Casa da relação dos nomes das 
pessoas que, não exercendo o cargo de embaixador nem 
·sendo integrantes do quadro da carreira diplomática, se 
encontram atualmente no estrangeiro prestando serviços 
vinculados a missão diplomática de caráter permanente 
ou consulado. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1985. - Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis­
ta., por delegação da Liderança do PFL. 

O SR. LOURIVAL BAI'TISTA (PFL- SE. Pronun­
ci.a o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Em 1942- precisamente no dia 28 de agosto- foi 
criada_a Legião Brasileira de Assistência (LBA), que surM 
giu no cenãrío-nacional, tendo como finalidade primorM 
dia!_ "congregar brasileiros de boa vontade para promoM 
ver, por todas as formas, serviços de assistência social, 
prestados diretamente ou em colaboração com o poder 
público e as entidades privadas". 

O Br.asil encontrava...se, então, engajado na li Guerra 
Mundial,-e o advento da LBA teve o significado d~ um 
histórico compr6miss0 da consciência nacionr..J, no sentiM 
do de aglutinar esforços e recursos de todos os segmen­
tos da sociedade, visand_o a_o atendimento das necessidaM 
des vitais das camadas mais vulnerãveis e desfavorecida3 
da população brasileira. 

Anteontem, decorridos 43 anos de funcionamento, du­
rante os quais a LBA conquistou a confiança de todos os 
brasileiros, o transcurso do seu 43~> aniversãrio foi assi­
n~lado pela instalação do Conselho Administrativo da 
Instituição, em solenidade realizada no Palácio do Pla­
na"lto, durante a ·quid o Presidente José Sarney anunciou 
a execução do maior Plano de Desenvolvimento Social 
Básico a ser adotado no País:~- "Primeiro, a Criança". 

Compareceram à solenidade de instalação do Conse:.. 
lho Administrativo da LBA, Ministros de Estado e os in­
tegrantes do aludido Conselho, parlamentares e convida­
dos especiais, representantes da Igreja e de moviment% 
comunitários. Na oportunidade tomou posse na presi­
dência do Conselho, a Primeira Dama, Dona Marly Ma~ 
ciei_ra Sarney, a qual, tenho certeza, prestarã grande con-
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tribuição a este órgão com seu dinamismo e competên­
cia. 

Informo à Casa, que o Projeto de Lei que apresentei 
no Senado n9 2L3/83, instituiildo Q., "Dia Nacional do 
Voluntariado", foi sancionado na mesma ocasião pelo 
Presidente José Sarney. 

O. "Dia Nacional do Voluntariado", a ser anualmente 
comemorado na data de 28 de agosto, não pretende ape­
nas exaltar a LBA na multiplicidade dos seus programas, 
mas contribuir para consolidar, fortalecer e aprimorar os 
conceitos fundamentais da participaÇão comunitãría, da 
utilização plena e consciente do voluntariado, e da mobi­
lização permanente das energias contidas na solidarieda-
de nacional. . 

As demonstrações concretas das imensas potencialida­
des desses _cori:ceitos geradores de movimentos e ações 
positivas sãO recentes. 

Refiro-me às duas vastas campanhas realizadas pela 
LBA através do PRO NA V: SOS-SUL e Nordeste­
Urgente, por ocasião das_ catastróficas inundações que 
afligíram a icigião Sul do País e as operações de socorro 
às populações do Nordeste, flageladas pela calarriidade 
de cinco anos de secas implacâveis. 

Confesso a minha grande satisfação ao ver concretiza­
dos os objetivos colimados pela proposição legislativa 
que submeti ao exame do Congresso Nacional, nos ter­
mos do mencionado Projeto de Lei do Senado n~'213j83. 

O Sr. Moacyr Dalla- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer, emi­
nente Senador Moacyr Dalla. 

o Sr. Moacyr Dalla - Emrnente" Senador Lourival 
Baptista, quero pedir permissão a V. Ex• para 
parabenizá-lo pela promulgação do seu projeto. Anos 
passados, sempre no dia 28, v. Ex• nesta Casa, registra, 
com sabedoria e grande justiça, os relevantes serviços 
que a LBA tem prestado a toda a nossa Pátria. Recordo­
me, e não faz muito tempO, ria Capital do meu Estado, 
acompanhando a ex-Presidente da LBA, Sr' Lêa Leal, ti­
vemos a oportunidade, mil vezes .bendita, de inaugurar 
várias creches, onde vimos o_ atendimento direto àquelas 
crianças menos favorecidas pela sorte. Agora, com o ad­
~nto do projeto de V. Ex .. , em_ c;xcelente oportunidade 
promulgado pelo eminente Presidente José Sarney, rece­
ba V. Ex• a manifestação do meu apreço, e formulo, nes­
ta oportunidade, votos para que a nova Presidente, a Pri­
meira Dama, Dona Marly Sarney, continue a prestar a 
assistência de que - Deus quer assim - necesSitam 
aquelas crianças, filhas de casais,'às vezes, desajustados. 
Ê um trabalho magnífico feilo_ neste Pais pela LBA. Re­
ceba, pois, novamente, os nossos aplausos e a certeza de 
que, assim àgindo, estaremos incentivando, dando algu­
ma coisa de nós em favor daqueles que têm a ãrdua mis­
são de dirigir uma entidade tão dificil de ser dirigida, 
como a LBA. Meu parabéns, nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex•, eminente Senador Moacyr Dalla, pelo. depoimento 
que dá a respeito do que é a LBA, dos relevantes serviÇos 
prestados tendo à sua frente aquela insigne brasileira e 
excepcional mulher, que é Léa Leal. V. Ex• fez justiça a 
uma dirigente que; durante seis anoS, como Presidente 
da LBA, se destacou pelo seu desempenho e integral de-. 
dicação às suas responsabilidades à frente daquele ór­
gão. Sempre presente nas horas difíceis a serviçO dos 
pobres e desassistidos. V. Ex• foi um daqueles que, neste 
plenário, sempre destacou a atuação de Léa Leal. Quero 
agradecer a V. Ex•, porque o seu aparte muito enriquece 
o nosso pronunciamento. 

Cumpro agora o- dever de enaltecer os relatores que 
possibilitaram a aprovação do referido projeto de lei: no 
Senado Federal, os eminentes Senadores· Carlos Chiarelli 
-na ComissãO de ConstitUição-e JUst1Ça;-e-oCtâVio Car­
doso, na Comissão de EducaçãO -e-Cuttllia. --

Na Câmara dos Deputados foram relatores do projeto 
de lei do Senado os ilustres Deputados Federais Guido 
Moesch, na Comissão de Constituiçãó e Justiça e 
Darcílio Ayres, na Comissão de Educação e Cultura. 

Não me seria licito omitir neste momento õ=n.õnie- da 
Presidente Lêa Leal qúe, durante seis anos, presidiu a 
LBA com inexcedível dedicação, exemplar probidade e 
reconhecida competência Profissional. 

O Sr. Joige Kahnile- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre SenadotL _ 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer, emi· 
nente Senador Jorge K.alume. 

O Sr. Jorge -Kalilnie- Nobie Senador, veJo com satis­
fação que V. Ex.~,levad_o pelo seu espírito voltado sem­
pre às grandes causas, apresentou projeto criando o 
.. Dia NaciQnal do _Voluntariado", e que, para alegria 
nossa, em especial do seu autor, que é V. Ex•, o Poder 
Executivo, através do Presidente José Sarney, acaba de 
sancionar. Foi õ justo-prêmio ao esforço de V. Ex•, dese­
joso sempre de homenagear aqueles que têm dado algo 
de si em proveito dos mais carentes, tendo como base a 
Legião Brasileira de Assis_têncía, criada nos idos de 1942, 
cuja data V. Ex• anualmente rememora para que fique 
registrado, no espírito de todos os brasileiros, os relevin­
tes serviços que essa entidade tem prestado ao Brasil. 
Portanto, quero dizer a V. Ex• que a Legião Brasileira de 
Assistência ê uma entidade que, graças ao devotamento 
de todas as pessoas que a dirigiram, faz Parte, hoje, da 
vida da nacionalidade. Aproveito o pronuriciamento de 
V_. Ex_•, não só Pl:!ra congratular_-~_e pela feliz idéia do 
eminente s_e-nador set:gipano, como tambêm quero ho­
menagear todas as presidentes_ da Legião Brasileira de 
Assistência e todas 3s pessoas Ctue a ajudaram. Parabéns 
a V. Ex• 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex~, eminente Senador Jorge Kalume, pelo seu aparte. 

Quanto ao nosso_ projeto, contamos com o apoio dos 
em'inentes Senadores Carlos Chiarelli e Octávio Cardoso 
que, na Comissão, deram voto favorâvel, o mesmo fa­
zend_o_este Plenário quando da sua votação; e, na Câma­
ra dos Deputados, os Deputados Guido Moesch e 
Darcílio Aires também concordaram com o nosso proje­
to.,_ assim como o_ Plenário_ daquela Casa do Legislativo. 

Quero dizer a V. Ex• que_sou grato ao eminente Presi­
dente José. Saritey, que rrie Convidou para a solenidade, 
reafiúida ante_o_!J-!em, no _f'_alâ_c_iQ_do Plaml)to, quando foi 
sancionado o n·oso Projeto, iilstifuindci o. "Dia Nacional 
do Voluntariado". 

Quanto à LBA, que foi críaçãO daquela grande brasi­
leira Darcy Vargas, que deixou uma tradição de bondade 
e dedicação, decorridos os anos durante os quais fundo­

~ nou sem interrupção, destaco a pessoa de Léa Leal a res­
peito de quem salientamos em vários pronunciamentos a 
ação que desenvolveu em todas as Unidades da Fede­
ração, inclusive em Sergipe, onde demonstrou seu apoio 

.às.instituições de. assistência social e aos carentes do_nos­
so Estado. 

Sou muito grat_o a V. Ex\ Senador Jorge Kalume, pelo 
seu aparte. Sempre que aqui estivemos falando da LBA, 
tivemos Os apartes de V. Ex•, fambém do Senador Moa­
cyr Dalla e do Senador Nelson Carneiro, que ali se en­
contra, que sempre aplaUdiram a obra que a LBA realiza 
neste Brasil. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex~ um aparte? 

~SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito pra· 
zer, eminente Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Não queria apartear V. Ex• 
antes que citasse o nome da Sr• Darcy Vargas. Sei que es­
tava no discurso de V. Ex• essa referência mas, sempre 
que sei--fafa ni LiigÍão Brasileira de Assistência se tem que 
lembrar o nome da sua primeira Presidente, aquela que 
lhe deu o sopro inicial, e V. Ex• nã-o a esquecerá por cer­
to. E também V. Ex• faz, com a assiduidade e a coerência 
de sempre, o elogio da Sr• Léa Leal que, durante seis 
anos, dirigiu aquela entidade. Hoje, temos todas as espe­
ranças voltadas para a ação da Srf Marly Sarney, que 
tem a colaboração pretigiosa do Ministro Marcos 
Vil]aça. V. Ex• trouxe ainda uma contribuição preCíõsa, 
com o seu projeto convertido em lei, exatamente na data 
em que se instalava a nova diretoria daquele órgão. To~ 
dos nós depositamos as melhores esperanças na ação da 
nova direção, para qti"e continue o que a tê agora foí se­
meado no País, uma obra de solidariedade humana, vol­
tada principalmente para as crianças e para os velhos. 
Tenho sempre reclamado, desta tribuna, que não basta, 
hoje, pensar muito nas crianças; ê preciso pensar muito 
nas crianças, mas não podemos esquecer que, felizmente, 
jâ somos un't País onde hã um número considerável de 
velhos necessitados; e para esses velhos também se volta 
a atenção_ da Legião Brasíleira de Assistência. Felicito V. 

Ex• não só pela justiça que faz aos que, desde o primeiro 
instante, lutaram por este Brasil afora para a manu­
tenção e· o prestígio da Legião Brasileira ·de Assistência, 
como também, pelo resultado feliz de sua iniciativa na 
criação do "Dia Nacional do Voluntariado". 

O SR. LOURIVÃL 8APTISTA··_ Multo grato a V. 
Ex•, eminente Senador Nelson Carneiro, pelo seu aparte, 
pelos conceitos emitidos e pelo depoimento que dã ares­
peito da Legião Brasileira de Assistência. O aparte de V. 
Ex•, eminente Senador Nelson Carneiro, que também é 
um defensor dos carentes, dos pobres, das crianças e dos 
idosos, se faz ouvir aqui nesta Casa, como na Câmara 
dos Deputados - quando lã estivemos - com maior 
atenção e respeito,Sou muito grato a V. Ex .. pela sua pa­
lavra de apoio ao nosso pronunciamento. 

Sob_ a gestão da Sr• Léa Leal, a LBA, através de uma 
diversificada linha de atuação, promoveu o atendimento 
das necessidades básicas das camadas mais pobres e ca­
rentes da população brasíleira. 

Foi, efetivamente admirãvel petas suas dimensões, re­
sultados e perspectivas, o desempenho da LBA, 
destacando-se na administração da Presidente Léa Leal, 
em virtude de sua essencialidade, os êxitos inegáveis das 
Creches-Casulo, do PRONA V e das vastas operações de 
socorro_ SOS-Sul e Nordeste-Urgente~ 

Na trajetória da LBA convêm relembrar a transfor­
mação, em 1969, do regime jurídico da entidade, passan­
do _a_ funcionar c:omo uma Fundação, com o _objetivo 
prioritãrio de ... ''Defender a maternidade e a infância, 

_atra-.:é:s de programas de prote_ção à famflia, desenvolvi­
dos pela metodologia pioneira da ação comunitária e do 
voluntariado~'-· 

Em setembro de 1977 - vinculada ao Ministério da 
_p_r~vidência e Assistência Social desde 1974 -, a Fun­
dação LBA integrou o Sistema Nacional de Previdência 
e Assistêncía Social- SINPAS, sendo-lhe ratificada a 

_missão de:_ .. Prestar Assistêncja Social à população brasi­
leira carente, através _de programas de desenvolvimento 
social e promover, mediante o estudo do problema e -o 
planejamento das soluções, a implantação e execução da 
Política Nacional de_ assistência social, bem como orien­
tar, comdenar e supervisionar outras entidad.es executo­
ras dessa política". 

Em sintese, a ação social e comunitária da LBA se vol­
ta, fundamentalmente, para a população brasfleira caren­
te, por meio de programas que abrangem setores priori­
tários - nutrição, higiene, saúde, complementação ali­
mentar, creches-casulo, proteção e segurança familiar, 
educação não formal, ocupação e emprego, assistência 
aos idosos e aos excepcionais, cidadania (legalização) e 
lazer, desenvolvidos, direta ou indiretamente, em todas 
as Unidades da Federação. 

O Programa Nacional do Voluntariado (PRONAV­
LBA), criado em agosto de 1979, víabiliza e consolida a 
política assistencial da LBA, dinamizando a participação 
comunitâria, mobilizando as senhoras primeiras Damas, 
organizando o cadastro e o treinamento de voluntários, 
num contexto de funcionamento descentralizado. Sua fi­
losofia se fundamenta na concepção do trabalho social 
.... como soma e cooperação". 

Ou, cOnSoante as palavras da Presidente Léa Leal por 
ocasião de uma visita a Aracaju, em novembro de 1980: 

~· ''Trabalho Social são mãos dadas entre pessoas e 
instituições que, desapegadas de promoções fáceis, se su­
prem e se completam umas às outras, na missão sublime 
de assistir e proteger aqueles que nada têm e nada po­
dem". 

O dia 28 de agosto de I 985, ~om o programa iniciado 
pelo Presidente José Sarney.- "Primeiro, a Criança"-­
ao instalar o Conselho Administrativo da LBA, adquiriu 
relevo tniilsCi::lfdental, ultrapassando as fronteiras da 
Instituição criada -pela inesqueCível Dona Darcy Vargas, 
para se ·integrar, no âmbitõ do Sistema Administrativo 
da União, como um passo decisivo no roteiro da erradi­
cação dos bolsões_de pobreza absoluta, miséria, fome e 
desnutrição, disseminados no território nacional. 

O Presidente José Sarney em seu eloqüente e conciso 
pronunciã.mentó, delineou o Plano de_ Desenvolvimento 
Social, que se evidencia no aglomerado das iniciativas 
governamentais, como um empreendimento decisivo 
para o futuro da nacioilatidade, assep;urando-lhe ao mes-
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mo tempo, na História do Brasil, uma situação de relevo 
singular, como um Presidente preponderantemente vin­
culado ao desenvolvimento social e ao bem-estar do 
Pafs. 

Dispenso-me de enumerar os aspectos quantitativos e 
as características do aludido Plano, preferindo solicitar a 
incorporação do texto destas minhas considerações, do 
discurso proferido pelo Presidente José Sarney, como 
documento de valor perene que o consagra como um es­
tadista de rara sensibilidade, profundamente humano e 
exponencialmente qualificado para ·consolidar a implan­
tação de uma autêntica Democracia, nesta fase de refor­
mas e transformações estruturais, destinadas a acelerar o 
processo da emancipação global e do desenvolvimento 
auto-sustentado do País. 

Parece-me oportuno enumerar os membros integran­
tes do Egrêgio Conselho de Administração da LBA, 
constituído por um elenco de personalidades que, em sua 
quase totalidade, são sobejamente conhecidas e respeita­
das, em todo o Brasil, pelo que individualmente signifi­
cam, e pelo muito que estão contribuindo para a paz, a 
justiça social e o desenvolvimento global do País. 1:: a se­
guinte a composiÇão do referido Conselho: 

Marly Macieira Sar0ei,. Presidente- Marcos Vlnfclõs 
VUaça, Vice-Presidente - Dom Luciano Mendes de AI~ 
mtida - Antônio Ermírio de Moraes - Gustavo Krause 
Gonçahes Sobrinho --Aiyrio Cavallieri ---Walter M.,.. 
r-eira Salles- Zoé Chagas Freitas- Dom Hélder Cima~ 
ra - Amador Aguiar - lrmi Dulce Lopes Pontes- Isa~ 
bel Regina Brasil Pascoal- J acyra de Almeida Sampaio 
- Celina Borges - Maria Cbristúaa Noronha de Sá -
Yolanda Vidal Queiroz - OctáTio Pereira Costa_­
Emílio Alves Odebrecht ~ Iracema de Almendra Freitas 
Portella Nunes - Lúcia Andrade Mendes - Maria de 
Nazareth Pereira da Silva Costa- Julla Damiana Nud~ 
..ento Bittencourt (Representante do Conselho Federal 
de Assistentes Sociais)- Hermaan Baeta (Representan­
te da OAB)- Representantes (ainda não indicados) dos 
Ministros da Educação, Saúde, SEPLAN e Previdência e 
Assistência Social. 

Não poderia deixar de assinalar que, em virtude da fe­
liz escolha do Presidente da República, assumiu a Presi­
dência da LBA o renomado acadêmico e escritor Marcos 
Vinfcios Vilaça que deixou, nos diversos cargos exerci­
dos em órgãos da administração de seu Estado, Pernam­
buco, na Caixa Econômica Fed_eral e no Ministério da 
Educação e Cultura, uma tradição de integraidade mo­
ral, extraordinária competência e talento excepcional, de 
tal forma que já conquistou a admiração e o _rtspeitô-da 
opiriião pública. 

Sua recêm iniciada gestão como atual Presidente da 
LBA vem comprovando SUa.!! qualidades de administra­
dor infatigável e capaz. 

Alêm do programa impacto "Primeiro, a CriartÇã.", 
que deverá evitãr a morte de dois milhões e quatrocentos 
mil de menores subnutridos e se traduz, na prática, em 
cerca de um trilhão e noventa e três milhões de cruzeiros, 
Marcos ViníciciS Vilaça logrou triplicar o orçamento da 
LBA para 1986, promovendo, simultaneamente, o esta­
belecimento de melhores condições estruturais e funcio­
nais, a fim de que a LBA posse multiplicar os índices de 
eficiência, e adaptar-se aos critêrios, opções sociais e· di­
retrizes da Nova República, em termos de descentrali­
zação admistrativa e participação coinunitária. 

Eram estas as observações que me ocorreram, ao par­
ticipar da magna solenidade levada a efeito no Palácio 
do Planalto, no útlimo dia 28 quando o Chefe da Naçã·o 
empossou o Conselho Administrativo da LBA e, numa 
deferência especial, deliberou assinar o Projeto de Lei n\' 
213/83 que submeti ao exame do Senado Federal insti­
tuindo o "Dia Nacional do Voluntáriado" a ser come­
morado anualmente no dia 28 de agosto. 

Nada mais seria preciso acrescentar, para acentuar- a 
transcendental significação e importância do 439 aniver­
sário da LBA. (Muito bem Palmas.) O Orador êcumpri­
mentado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU PRONUNCIA­
MENTO. 

DiscUrso proferido pelo Presidente Josê Sarney, no 
Palácio do Planalto, no dia 28-8-85. 
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Primeiro, a criança 
O Brasil começa na criança, Programa que anuncio 

neste momento, quando se instala o conselho adminis­
trativo da legião brasileira de assistência - é o maior 
plano de desenvolvimento soCial báSico a ser adotado no 
Pais. 

Mobilíza um trilhão e noventa e três milhões de cru­
zeiros1 recursos a serem acrescidos, a partir de 1986, ao 
orçamento da LBA, praticamente triplicando o valor 
atual. 

Este plano fundamenta-se diretamente na opção pelos 
pobres, marca de um governo que quer ver solucionado 
o problema social, problema que agride as forças do País 
naquilo que ele apresenta de mais promissor a sua infân­
cia. 

Tal como o ser humano, também não hâ pafs quere­
sista de braços cruzados à violência da fome. 

O quadro é grave; o sinal, alerta absoluto. 
Este programa atenderá a mais de I milhão de 

crianças das áreas mais desassistidas, os chamados bol­
sões de miséria e fome, filhos de pais com_rend}men_to in­
ferior a dois s:ilários mfnimos, enquadradoS na faixa 
etáría de até seis anos. Atende-se o segmento mais frágíl 

_ e exposto da sociedade: A criança em seus primeiros 
anos de vida. 

Mais de I milhão e 17 mil crianças se somarão às I mi­
lhão 725 mil já atendidas pela LBA por intermédio de 
seu elenco diversificado de programas. 

Participarão desta iniciativa as comunidades e a UNI­
CEF (Fundo da Organização das Nações Unidas para a 
Infância), com a qual a LBA se articulou na luta contra a 
mortalidade infantil. 

Há pouco menos de um mês, ao lançarmos o progra­
ma de suplementação alimentar, através do INAN e da 
COBAL, chamamos a atenção para os fantasmas da 
fome e da subnutrição que rondam o País~ E alertamos 
para o fato de ser a fome má conselheira. 

Insistimos em que esse saque pratialdo nos últimos 
anos a descoberto sobre o futuro do Pafs será cobrado, 
cedo ou tarde, queiramos ou não, por nossos filhos. O 
Governo não deseja deixar como legado nem o barril de 
pólvora da pobreza absoluta, nem o rastilho da fome e 
da subnutrição. O programa que a LBA patrocina, den­
tro do espírito de opção social da Nova República, não 
concorre completa, porque se desenvolverá em outras re­
giões, o programa do INAN, que visa a atender mães e 
crianças de até 36 meses. Será um conjunto de medidas 
objetiV-âS e de aplicação material, através do -fOrnecimen­
to de comida piua inais de l milhão de crianças. A causa 
principal da mortalidade inrantil, no nosso País, é. con­
cretamente, a fome, acompanhada de ausência de imuni­

- iação, 
O Programa de Suplementação Alimentar, que hoje 

atende 40 mil gestantes, nutrizes e criançaS, dobrará para 
880 mil. Em termos nacionais, somente na área de 
creches-casulos, marca registrada da Legíão Brasileira de 
Assistência, uma rede que hoje assiste a l milhão e 15 mil 
crianças, fornecendo-lhes quatro refeições por dia, além 
de assistência mê.dica e dentária. passará a assistir, ano 
que vem, a 2 milhões e 32 tnil crianças. A experiência­
piloto que a LBA e a UNICEF_vêm promovendo na bai­
xada fluminense está rendendo frutos que orgulham e 
entusiasmam.. Somente com o fornecimento de alimentos 
e as práticas básicas de saúde, o índice de mortalidade in­
fantil até um ano de idade caiu de 7,6% para 2%. Uma re­
dução de mais de 70%. 

Faz hoje a Legião BraSileira de Assistência 43 anos. 
Criada por inspiração de D. Darcy Vargas, a LBA ga­

nha ·um Conselho de Nobres e dedicados cidadãos, re­
presentantes dos extratos os mais diversos e amplos da 
sociedade. 

Desde o sacerdorte, ao homem de negócios, o repre­
s_entante de favelados, os intelectuais. Imensa ê a respon­
sabilidade com que assume o Conselho da LBA. 

A seus integrantes, pessoas de discernimento, dedi­
caçãQ ao bem comum e desprendimento, faço votos para 
que ajudem o governo neste ataque frontal à fome e à 

- miséria na sua origem. 
Em Maria Alves dos Santos, aqui presente, 55 anos, 

teria ~u a oportunidade de apontar o exemplo da dedi-

Agósto de 1985 

cação e tenacidade que só os fortes trazem de berço e que 
lhes dá a têmpera para enfrentar a vida. 

Quatorze ffihos, 13 netos, um bisneto, ê ela uma Uder 
comunitãriã cearense, dedicada ao trabalho entre sua 
gente, na barra Ceará, em Fortaleza. 

Tomando Maria como símbolo, observo ao Conselho 
da LBA que está em suas mãos promulgar uma nova lei 
do ventre livre, que libertárá os nascidos na escravidão 
da mortalidade. 

o sii: -PiiEsiDENTE (José Fragelli) - ConcedO -a 
palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PFL- A L. Pronuncia 
o seguinte discurso Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Para conhecimento de V. Ex•s e inserção nos Anais 
desta Casa, procedo à leitura de ofício que me foi dirigi­
do pela Câmara Municipal de Ubã, Estado de Minas 
Gerais: 

Of. n• 313/85. 
Exm9 Senhor 

Ubá, 21 de agosto de 1985 

Senador Luiz de Souza Cavalcante 
Senado Federal 
BrasíliafDF 

Senhor Senador: -
A Câmara Municipal de Ubâ, representante legí­

tima do povo desta Terra. em sua reunião do dia de­
zenove de agosto fluente, aprovou pela unanimida­
de dos Vereadores presentes, requerimento dos Ve­
readores Afonso Ligório Campos Mendes e Gual­
berto de Mello, no sentido da manifestarmos a V. 
Ex• o irrestrito apoio desta Casa em seu posiciona­
mento contrário ao P,agamento de .. jctons" aos par­
lamentares· ausentes às reuniões do Legislativo Fe­
deral. 

Limitados ao exposto, aproveitamos para expressar­
lhe os nossos protestos de elevada estima e apreço. 

Atenciosamente, - Miguel Poggiali GasparOIII, 
2\'-Secretário. 

Obs: Em anexo cópia do requerimento. 
Apenso ao ofício, veio o requerimento aprovado, 

cujoS-tCnnos são os Seguintes: 
Exm9 Sr. 
Norton Antônio Fagundes Reis 
DD. Presidente da Câmara Municipal de Ubâ 
Nesta 

_ Solicltaçio 

O Vereador que a esta subscreve, requer de V. S•, 
após ouvido o Plenário, que seja eriViadO ao Sena­
dor Luiz de Souza Cavalcante, um ofíciO-apoiando­
o no seu posicionamento contrário ao pagamento 
de .. jetons" aos parlamentares ausentes às reuniões. 

Justificátiva ~ -

Achando que o Senador Luiz Cavalcante defende 
uma causa justa e que no momento encontra-se-qua­
se solitário, penSo-que ê nosso dever como legislado­
reS sensibilizarmos-nos com o seu posicionam-ento e 
manifestamos-lhes a nossa solidaried<!de, visto que 
esta Casa só paga adicionais aos vereadores que 
comparecem às reuniões. 

Ubã, 19 de agosto de 1985. --Afonso Ligório 
Campos Mendes, Vereador. 

Era esta a comunicação que tinha a fazer à Casa. Sr. 
Presidente._(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Inicialmente, devo agradecer ao nobre Senador Jorge 
Kalume a gentileza de me haver cedido a inscrição para 
falar nesta oportunidade. 

Sr. Presidente, vive, hoje, a Câmara dos Deputados, 
um ruidoso debate sobre o projeto do nobre Deputado 
Gasthone Righi, referente à extinção da pesca da baleia 
em mares territoriais. Venho, de públic-o, manifestar mi­
nha solidariedade a essa iniciativa, pela qual me tenho 
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batido há longos anos. Em 1976, pelo Projeto nl' 248, 
pleiteia proibição dessa pesca em toda a região marítima 
do BrasiL Esse projeto demorou longos anos e, afinal, 
em 1979, aprovado, foi à Câma_r_ados Deputados. Ali, o 
nobre Deputado Ricardo Fiúza apresentou, em Pie.. 
nârio, um substitutivo com longa justificação em favor 
dos interesses dos que exploram aquela peSca ou aquela 
caça no litoral paraibano. 

E concluía, em 13 de março de 1980: 

.. As baleias hão de ser preservadas, porêm incon­
seqüente deixá-las morrer de velhas, Todo recurso 
natural renovável pode e deve ser explorado, desde 
que cientificam-ente e em benefício da Humanida­
de." 

Com isso, porêm, não se conformou a douta Comis-­
são de agricultura e Política Rural. Sinto do meu dever, 
em homenagem ao seu eminente Relator, Deputado Del 
Bosco Amaral e dos ilustres Membros da Comissão que 
o apoiaram, os nobres Deputados integra,ntes daquele 
órgãci técnico, de incluir, nestas breves palavras, o pare­
cer da Comissão de Agricultura e Política Rural, datado 
de 22 de abril de 1981. 

Mais tarde, Sr. Presidente, rejeitado o projeto na Câ­
mara dos Deputados, apresentei, aqui, no dia 4 de março 
de 1982, o Projeto nl' 8, de 1982, ora em Curso, qUe disCi­
plina a proteção dos vertebrados pulmonados aquáticos 
nas ãguas jurisdicionaís brasileiras. 

Ao fãZer estef~stro, Sr. Presidente, quero encarecer que 
seja o projeto de inciativa do Senado, seja da Câmara dos 
Deputados, o indispensàvel é que essa medida seja 
tomada com a maior urgência para que se ponha termo a 
essa brutal prática, que coloca o Brasil entre aqueles 
raríssimos países, cada vez mais raros, que se dedicam à 
brutal caça dos cetáceos em suas ãguas e em águas de ou­
tros países. 

Eram estas, Sr. Presidente, as declarações que queria 
formular neste ensejo, aplaudindo o movimento que se 
faz hoje, com um ímpeto maíor e com maior divulgação 
em todo o País, contra essa prâtica por todos condenada~ 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU PRONUNCIA­
MENTO 

PARECER DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E 
POL!TICA RURAL 

I - Relatório 

Após tramitar por esta Casa, com pareceres favo­
ráveis das ComíssõeS Técnicãs, oriundo do Senado, 
por iniciativa do nobre Senador Nelson Carneiro, o 
projeto em epígrafe recebeu, em Plenário, substituti­
vo do nobre Deputado Ricardo Fiuza, estabelecen­
do que "é proibida a pesca de quaisquer das espécies 
de baleia em extinção", no mar territorial brasileiro, 
considerando-se como tal as assim declaradas pela 
Comissão Jnternacional da Baleia. 

2. Apreciado na douta Comis:s:ão __ de Consti­
tuição e Justiça, foi-lhe oferecida subemenda, obje-­
tivando alterar a redação do dispositivo que se refe­
re ã Comissão Internacional da Baleia. Segundo ar­
razoad_o do nobre Deputado Marcelo Cerqueira, 
acolhido pelo Relator e demais membros da Comis­
são, seria inconstitucional e injurfdit:o "na sistemá­
tica do direito brasileiro uma lei ordinária definir·si 
por uma convenção intein3CI0nal". Determinou-se, 
então, que a SUDEPE indicará quais as espécies em 
extinção. 

3. Na verdade, o que pretende o substitutivO 
em apreço é, nada mais nada menos, do que, de for­
ma disfarçada, permitir a pesca da baleia em nossas 
águas, pondo por terra os objetivos buscados pelo 
ilustre Senador Nelson Carneiro, além de revogar 
portaria da SUDEPE que interditou a pesca desse 
cetáceo a partir de Jl' de janeiro deste ano, isto por~ 
que, ao se referir especificamente a "espécies em ex­
tinção", segundo o CIB, põe fora do amparo legal 
as baleias minke, que representam 97% da captura 
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no BrasH e que não são consideradas por aquele or­
ganismo como em extinção. 

4. Os argumentos ex pendidos pelo nobre Depu­
tado Ricardo Fiúza louvaram-se em memorial da 
COPESBRA --Companhia de Pesca Norte doBra­
sil, subsidíâria da Nippon Reizokk, 6nica empresa 
que se dedica à pesca da bateia em nosso País. 

5. b importante lembrar que, se a atividade pes­
queira por um lado deve visar à elevação da oferta 
de alimentos e de empregos, bem como à geração de 
rendas, de outro, tem a obrigação de se condicionar 
ao atendimento dos interesses nacionais, inclusive 
aoS' do campo bioec_ológíco, em termos de preser­
vação dos recursos naturais renováveis. 

Ora, na 6ltima década as capturas nacionais vêm 
-sendo dirigidas para a baleia anã ou minke, em vir­
tude_ de as espadarte, três vezes maiores do que 
aquelas, estarem reduzidas consideravelmente. To­
dos sabemos que o extermínio de qualquer espécie 
coloca em perigo o ecossistema totaL Não se tem 
conhecimento ainda de como a mudança em núme­
ro de algumas espécies, como, por exemplo, a baleia 
minke, afeta a taxa de recuperação de espécies redu­
zidas (exemplos: baleia-azul e fin). 

Ademais, prOibir a pesca de baleias em extinção é 
quase Uin ple'OnasmO, pois já ê ·vedada pela Con­
venção Internacional para Regulamento da Pesca 
da Baleia, da qual somos signatários. 

6;·----outi'Ossim, JúlgamOs opo-rtuno salientar que, 
conforme estudo realizado pela SUDEPE, a baleia 
minke, que era classificada pela Comissão Interna­
cional da Baleia como "estoque em fase inicial de 
exploração", não teve, na 6ltima reunião, confirma­
da ~sa classificac~_o,_ie"z_ que as informaçõ_es cientí­
_ficas disponíveis não ·possibilitaram ao Comitê 

___ Cieptffico da CI_I!_ Il9YO pronuqciamento, ficando 
assim sem classificação oficial. 

7. Ainda de acordo com a mesma fonte, os ca­
- chalotes (outra ~spécie capturada em nosso litoral), 
classificados anteriormente como "estoque susten­
tável", encontram-se em alto nível de exploração, 
não dispondo a CIB de dados suficientes para ctassi­
fkação ofiCíal sobre o nível de captura. 

8. Ressalte-se que a SUDEPE recebeu inúme­
ras manifestações, nãó só de instituições nacionais, 
como ínternacionilis, Cfe- apoio·à Portaria n"' 17, de 
24 de julho de 1979, a que já nos referimoS, que i-n­
terditou a caca àquele cetáceo. 

9. Convém salientar também que a Comissão 
Interministerial para os Recursos do Mar, onde a 
matéria foi amplamente debatida, após ouvir outros 
órgãos e instituições, emitiu parecer em que expres­
sa seu ponto de vista de que "deve cassar a pesca de 
baleias no Brasil", opinião igualmente partilhada 
pela SEMA. 

No âmbito internacional, observa-se da mesma 
forma essa tendência. 

10. No tocante _ao aspecto sócio-econômico, é' 
perfeitamerite factíVel, inclusive com incentivos da 
SUDEPE, como preconiza o projeto original, a di­
-versificação da pesca, não só em relação ao atum, 
que absorveria a mão-de-obra dos trezentos empre­
gados da COPESBRA, como também quanto ao 

.cação. 
Para ratiticar nosso argumerito, transcrevemos 

trecho de exposição de motivos do Superintendente 
daSUDEPE ao Ministro da Agricultura, erri que S. 
$f assevera que "eStudos sobre abUndância, técnica 
de captura e de aproveitamento de cações, no Nor­
deste, !ealizadas Pela SUDENE C SUDEPE, eviden­
ciam boas perspeCtJvas TéCnicas e econ-õmícas:-do 

--cação- pode-se obter substitutivo para o charque, na 
formá de produto salgado-espalmado semelhante_ 
ao bacalhau, de aceitação tradicional no Nordeste. 
O óleo de fígado tem vârias aplicações farmacêuti~ 
case químicas. O couro presta-se à obtenção de bol­
sas, tintos e outros utensíHos semelhantes. As bar­
batanas contam com mercado externo garantido. 

-Há airida a possibilidade de obtenção- de insulina, 
retirada do pâncreas. Uma indústria voltada para o 
beneficiamento do cação, ao contrário da especiali-
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zada em baleia, pode operar durante todo o ano, ab­
sorvendo operários e pescadores em ativicjades per- · 
manentes." 

Desta forma, a paralisação da pesca da baleia 
não virá causar desemprego, nem tampouco re­
dução de alimentos no ·Nordeste. Muito ao con­
trário, desde que se adotem alternativas como a da 
pesca do cação e do atum. 

1 I. A proibição da pesca da baleia ê, portanto, 
medida que se impõe, dentro de uma filosofia con­
servadorista e que virá, inclusive, nos fortalecer, na 
próxima reunião da CIB, para apoiarmosjtintamen~ 
te com outros países, a proibição no âmbito mun­
dial. 

11 - Voto do Relator 

Em face do exposto, somos pela reJetçao do 
Substitutivo de Plenário ao Projeto de Lei nl' 1.709-
A, de 1979. 

Sala da Comissão 22 de abril de 1981._- Del Bos­
co Amaral, Relator. 

111 - Parecer da Comissão 

A Comissão de Agricultura e Política Rural, em 
reunião realizada em 13-5-81, opinou, contra os vo­
tos dos Senhores Deputados Cardoso de Almeida e 
Delson Scarano, pela rejeição do Substitutivo ofere­
Cido em Plenário ao Projeto de Lei nl' 1.709-A/79, 
nos termos do -parecer do Relator, Deputado Del 
Bosco Amaral. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados Cel­
so Carvalho, Vice-PreSidente no exercício da Presi­
_dência;- Del Bosco Amaral, Relator; Delson Seara­
no; Marcus Cunha Victor Fontana, Cardoso de Al­
meida, José Ari1.0rim, Ernesto de Marco; Wildy 
Vianna, Geraldo Fleming, Edilson Lamartine, Car­
doso Alves, Francisco Leão; lturival Nascimento, 
Sebastião Andrade,_ Juarez Batista, Francisco Li­
bardoni, Pacheco Chaves, Ernesto Daii'Oglio, 
Adolfo Franco, Arnaldo Schmitt, Telêmaco Pompei 
e Emídio Perondi. 

Sala da Comissão, 13-de maio de 1981.- Celso 
Carvalh~, no exercício da Presidência - Del Bosco 
Amaral, Relator. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Mário Maia- Eunice Michiles- Carlos Lyra- He­

r.áclito Rollemberg - Jutahy Magalhães - Moacyr 
Dalla- Amaral Furlan- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Presentes 33 Srs. Se_nadores. Não há quorum para vo-

0 tação. Em conseqüência, os itens n~'s 1 e 2, que se encon­
tram em fase de votação, ficam adiados para a próxima 
sessão ordinária. 

São os seguintes os itens que têm sua votação 
adiada. 

-I-

Votação, em turno único (apreciação preliminar daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de_ Lei da Câinara n~' 79, de 1979 (n' 
1.511/75, na Cãsa de origem), que acrescenta parãgrafo 
ao art. 51' da_Lei_n{> 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n~'s 692 e693, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de subs­
titutívo que apresenta; e 

-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do 
projeto do substitutivo da Comissão de Legislação So_-­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 
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-2-
Votação, em turno llnico, do Requerimento n"' 313, de 

1985, do Senador José Tgnãcio Ferreira, solicitando te­
nham tramitação conjunta os Projetos de Lei do Senado 
n'~s 291, de 1981, de autoria do Senador Humberto Luce­
na; 38, de 1984, de autoria do Senador Fernando Henri­
que Cardoso; e o Projeto de Lei da Câmara n.,. 140, de 
1983 (n'~4.214/80, na Casa de origem), alterando a Lei n"' 
4.090, de 13 de julho de 1962, que institui a gratificaÇão 
de N atai para os trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 3: 

Discussão, em turno único (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade e juridicidade, nos ter­
mos do_ art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei da Câmara n"' 100, de 1983 (n.,. 2.971/80, na 
Casa de origem), que cria a Junta de Conciliação e 
Julgamento de Co tia, no Estado de São Paulo, e de­
termina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 667 a 669, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituiçio e Justiça- ]"' pronunciamen~ 
to: pela constitucioalid_ade e juridicidade; 29 pronun~ 
ciamento - pela inconstitucionalidade e injur:idici~ 
dade, com voto vencido dos Senadores Fernando 
Henrique Cardoso e HéliQ Gueiros; e 

-de Legislação Social, solicitando o reexame da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão o proejto quanto à cons_tit_uc_i_onalidade e 
juridiicdade. (Pausa.) 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, para discutir. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, não estanw 
do presente o nobre SenaQ.or_Hélio Gueíros;-Cáfuo tam­
bém o nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, que 
foram votos vencidos no pertinente à inconstitucionatiw 
dade e injuridicidade, no segundo pronunciamento a que 
o referido projeto se submeteu, gostaria de pedir a V. Ex.• 
o adiamento da discussão desta matéri.a. -

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. l'i'wSecretário. 

b. lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 335, DE 1985 

Nos tennos do art. 310, alínea c, do Regimento Inter­
no, requeiro adiamento da discussão do Projeto de L"ei 
da Câmara n., I 00, de 1983, a fim de ser feita na sessão de 
27 de setembro de 1985. 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1985.- Fá.bl_o Luce-
na. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não hã nú· 
mero para votação. Em conseqOência, o requerimento 
fica com a votação adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 4: 

Díscussão, em turno único (apreciação-prelimi­
nar da constitucionatidade e juridicidade, nos ter~ 
mos do art. 296 do Regimento Interno), dO Projeto 
de Lei da Câmara n., 134, de 1983 (n"' 4.111/80, na 
Casa de origem), que acrescenta dispositivo iao 
Decreto-lei n"' 3.347, de 12 de junho de 1941, que 
instituiu o regime de benefícios dos se_gurados do 
IPASE, tendo 

PARECER, sob n.,_ 16, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça (audiência solicitada pela 

Comissão de Serviço Público Civil), pela inconstitucio­
nalidade e injuridicidade. 

Discussão do projeto quanto à cQnstitucionalidade e 
,juridicidade. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

A votação da matéria fica adiada em virtude da falta 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item S: 

Discussão, em turno único (apreciação prelimi­
nar dajuridicldade, nos termos do art. 296 do Regiw 
menta Interno), do Projeto de Lei da Câmara n9 93, 
de f9"84 (n' 2.932/76, na Casa·d_e origem), que intro­
dUz alterações na Lei n"' 5.9-88, de 14 de dezembro de 
1973, que regula os direitos autoriís, e dá oUtras 
providências, tendo 

PARECER, sob n'i' 539, de 1985, da Comíssão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicídade. 

Discussão do projeto quanto à juridicidade. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerrO a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria fica adia­

da em virtude da falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti) - Item 6: 

Discussão, em turno único, _do Parecer n'i' 460, de 
1985, da Comissão de Constituição e Justiça, soliciw 

___ tando, nos termos do art. 100,111, b, 1, do Regimen­
to Interno, autorização do Plenftrio para examinar o 
Projeto de Lei da Câmara n"' 200; de 1983 (n' 
5.311/81, na Casa de origem), que assegura ao 
guarda-noturno o direito à aposentadoria especial 
aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, e determina 
outras providências. 

Discussão do parecer. -(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
A votação da matéria fica adiada em virtude da falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 7: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de lei 
da Câmara n'? 18, de 1985 (n"'4.337j84, naCasa·de 
origem), que dispõe sobre a criação de cargos na Sew 
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
de Santa Catarina e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 526 e 
527, de 1985, das Comissões: 
~de Serviço Público Civil; e 
-de Finanças. 

Discussão do projeto em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A v_ota~ão da ma:_éria fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Voltando~se à 
lista de oradores, concedo a palavra ao nobre Senador 
Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte-discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiw 
dente, Srs. SenadOres; ---

Desejo registrar cOm muita satisfação, alegria e 
emoção-põr haver retornado, ontem a Brasília o eminen­
te Senador Humberto Lucena, Líder do PMDB e do Go­
verno no Senado Federal. Faço-o, Sr. Presidente, alenta­
do pelos melhores propósitos, sobretudo, o mais salutar 
dentre os princípios que presidem a convivência huma­
na, que é a solidariedade. 

.O regresso do Senador Humberto Lucena a to_dos 
-trouxe incomensurável satisfação, e vale aqui repetir a 
pr&iica famosa do Alcorão, segundo a qual. "Deus não 
se arrepende dos atos que inicia". Se Ele, o Criador, hou­
ve por bem fazer com que o Senador Humberto Lucena 
pudesse reassumir as suas atividades póblicas, foi porque 
o entendeu necessário e indispensável ao aprimoramento 
do nosso atual processo político-institucional. 

Assim, Sr. Presidente, congratulowme, não apenas com 
o eminente Senador Humberto Lucena, mas com toda a 
sua família, que viveu dias amargurados no Hospital do 
Coração, em São Paulo, mas que, mercê de Deus, tem 
agora o conforto do seu chefe retornando à sua conviw 
véncia, pleno de vigor e arfante de saúde. 
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E direi, Sr_ Presidente., que é com muita honra que, 
mais uma vez, passarei a ser liderado pelo eminente Sew 
n~dor HIJ.mberto Lucena aqui, no Senado Federal. 

O_ Sr. Jutll:hy Magalhães- Permite. V. Ex.• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com todo o prazer, nobre 
Senador~ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Desejava, Senador Fábio 
Lucena, também juntar-me a V. Ex.• nessa manifestação 
que faz de alegria pelo retorno do Senador Humberto 
LL!cena -~_os trabalhos aqui do Senado, porque sou tam­
bém daqueles que o admiram e aprendi, no convívio 
diário com S. Ex.•, a reconhecer o seu espírito público e o 
trabalho _diuturno que faz em beneficio não apenas do 
seu Estado, mas da sua região, do seu partido e do seu 
País. Por isso, não fazendo parte da sua Bancada, desejo 
também rejubHar-me por tê-lo novamente no nosso 
cOrivfvio, sabendo que S. Ex• mais uma vez, dará de­
mo-nstração do seu trabalho no interesse nacional e desta 
Casa. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Agradeço ao aparte de V. 
Ex~. nobre Senador Jutahy Magahães, que transborda, 
não há dúvida alguma, toda a franqueza e sinceridade 
que são marcantes no seu caráter inflexível de homem 
público. · 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. FÁBIO LUCENA --Ouço V. Ex.•, eminete Se­
nador Nivaldo Machado. 

O Sr. Nivaldo Machado - Senador Fábio Lucena, a 
Bancada do Partido da Frente Liberal com assento nesta 
Casa, em cujo nome me permito falar, certo de que estou 
interpretando o seu pensamento, associa-se à manifes­
tação de júbilo de que V. Ex• comunga nesta hora, pelo 
retorno, ao Senado, do Líder do PMDB, Seniador Hum­
berto Lucena, após demorada doença que o prendeu ao 
leito por quase dois meses. E quando assim nos manífes­
tamos, estamos certos de que este também é o pensamen­
to de toda a Casa, que tem nele um grande companheiro, 
além de um Uder, de um político cônscio plenamente 
das suas responsabilidades e sempre disposto a cumprir 
as obrigações que a outorga do mandato popular impõe. 
De maneira que, ao associar-me a V. Ex' pela manifes­
tação· de júbilo, posso dizer que o faço consciente de que 
o Senador Humberto Luceila merece essa homenagem 
pela sua atuação marcante e pelo espírito de copanheiris­
mo, camaradagem e amizade que o une a todos nós. 

O SR. FÁBIO LUCENA - A solidariedade do ho· 
mem pernambucano ê sempre estimulante, nobre Senaw 
dor Nivaldo Machado, porque real e sincera. Sou-lhe 
muito grato. 

O Sr. Gabriel Hermes - Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ouço V. Ex•, Senador 
Gabriel Hennes. 

0- Si-. Gabriel Heimes- Nobre senador, pelo PDS, 
estou aQi.ii "como· Vice-Líder, posso dizer da nossa ale­
gria, da nossa Satisfação em ver voltar ao nosso convívio 
este companheiro bonfssimo, sincero, correto, que é 
Humberto Lucena. A nossa satisfação junta-se às pala­
vras· de V. Ex~ com os nossos votos de boas-vindas e a 
certeza de que todos nós do PDS recebemos um grande 
companheiro de volta, o que desejávamos e aconteceu. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Muito obrigado, pelo seu 
aparte, nobre Senador Gabriel Hennes, que transluz a 
grandeza amazônica do seu nobre coração. 

Mas, Sr. Presidente, vivendo e aprendendo, sobretu­
do, vivendo e aprendendo com os grandes m~tres. Hoje, 
o jornal Folha de S. Paulo .•• 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Jorge Kalume- Eu quero, antes que V. Ex.• tra­
te de outro assunto, participar da sua alegria, que ê de 
toda a Casa, pelo retorno do nosso estimado colega 
Humberto Lucena, que sempre soube honrar os tra~a­
lhos desta Casa, não só a sua assiduidade, como também 
com a sua inteligência. Portanto, para nós, a notícia traw 
zida por V. Ex~ é motivo, efetivamente, de regozijo. 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre; Sçnador Jorge Ka­
lume, hão aparte expresso e o aparte tãcito. Eu diria ain­
da que V. Ex' não me aparteasse, tacitamente ocorreria o 
aparte, porque as águas do Acre desãguam inevitavel­
mente no Amazonas, e a nossa solid_adedade é interliga-_ 
damente natural. Muito obrigado. 

Sr. PreSidente, dizia, vivendo e aprendendo, sobretu­
do, com José Honório Rodrigues, com um magnífico ar­
tigo que ele assina, hoje, nojo_rnal FolhaJd._e S. Paulo, que 
deve ser lido por todo_s quantos estejam preocupados 
com as tarefas da próxima Assembléia Nacional Consti-
tuinte. . 
· Posso afirmar, sem temor de exagero, ·que todo brasi­
leiro- que não ler este artigo de José Honório Rodrigues 
poderã estar apto a participar da Constituinte, mas, 
lendo-o, ficará muito mais apto: 

.. "Todos os manuais, tratados, e todos os consti­
tucionalistas citam sempre - at~ o .. "Jornal da 
OAB" - as ConstituíÇões de 1824, 1891, 1934, 
1937, 1946, 1967 e 1969. 

Assim começa José Honório Rodrigues. 
Esquecem-se da primeira, a de 1817 -tal como a de 
1924- outorgada. Esta porO. Pedro I e a outra pe­
los revolucionários da Revolução pernambucana de 
1817, que foi a primeira revolução pró­
Independência. Tomou o poder por mais de três me­
ses, formou exército, combateu tropa vinda do Rio 
de Janeiro e por isso é muitO fuais liriPOrtarite q-ue a-­
Conjuração Mineira, que não combateu, não tinha 
armas, a não ser um bacamarte sequestrado na casa 
de Tiradentes, no Rio, duas navalhas em Minas e 
duas outras no sequestro do Rio. 
mida nos Capítulos de HistÓria-do Brasil de eaPis­
trano de Abreu. E não fOi uma atitude somente de 
Capistrano, pois Francisco Adolfo de Vanhagen, 
Visconde de _Porto Seguro, afirmou em sua História 
Geral_ do Brasil que a Conjuração Mineira foi uma 
"cabeçada e um conluio". A ConjlJl'ação Mineira 
nunca adquiriu uina arma nem paSsou de conversas 
ociosas. Capistra.no de Abreu não valori2;ava o mo­
vimento da Inconfidênciâ, nem lhe dava a impor­
tância que em époCa- cOsttim'ava- atrib•Jir-Ihe. 

A Conjuração não fOi um fato;-üm: acOntecimen­
to; foi um pensamento quase sem ação e, como tal, 
pertencia-à História das Idéias fóimadoras da cons­
ciênclã nacional. Sua importância lhe foi atribuída 
em detrimento_de 1817 que foi uma-revolução que 
tomou o poder durante três meses (6 de março de 
1817 a 2 de n1.aio de 1817). Foi a primeira revolução 
com combates e mortes e que lançou a Lei Oigânica 
discutida em Conselho, aprovada por este e pelo go­
verno, só lhe faltando a aprovação das Câmaras (de 
Pernambuco, Paraíba, Rio _Grande do Norte, Cea­
râ, Alagoas e Sergipe) para ser posta em prática, 
como escreveu Antônio Carlos Riberio de Andrada, 
seu autor de Boa Vista, a 29 de março de 1817. 

Esta fcii a primeira Constituição feita no Brasil, 
por brasileir-os, afirmando no preâmbulo~ "sobera­
nia do povo em quem ela só reside" •. "decreta e tem 
por decretada esta Lei Orgânica". Ela é a primeira 
Constituição. Afirmava os direitos dos homens, fim 
e alvo dos sacrifícios sociais, a-garantia àS liberda­
des de opinião, da imprensa, religiosa, embora reco­
nhecesse como religião do estado a Católica Roma­
na. Outorgava aos europeus naturalizados, aderen­
tes ao partido da regeneração e liberdade, e aos es­
trangeiros que se naturalizassem o direito aos em­
pregos e c:argos da República. 

Era a primeira vez qUe--se pr'ocurava garantir a 
todos os brasileiros estes direitos individuais procla­
mados pelo liberalismo muito antes de ser adotado 
no Brasil a 21 de abril de 1821 a Constituição Espa­
nhola de 19 de março de 1812. 

A Lei Orgânica de março de 1817 é, assim, o pri­
meiro ensalo de Constituição do Brasil, sete anos 
antes da prirrieira e única Constituição do Império 
(1824). Foi publicada pela primeira vez na coleção 
Documentos Históricos da BibliQt_eca Naciona_l __ 
(Rio-de Janeir_o, 1954, pp. 16-23). Os documentos 
sobre a Revolução de 1817_ o-cupam dez volumes da­
quela coleção, que forma Um conjunto de 110 volu­
mes. Os relatLvos à Revolução de 1817 ocupam os 
volumes 101 a 109. O volume I 10 reúne documentos 
sobre a Conjuração dos Suassunas (1789) e sobre a 
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Conjuração Mineira. Todas formam elos na c_ad_eia 
da c-onspiração nacional confra -0 domínio colonial 
de PortugaL Todas pretenderam libertar o Brasil do 
regime colonial. Sobre a Conjuração de I 801 e a dos 
Suassunas pouco se -sabia. -

A defesa do.s revolucionârios coube ao advogado 
Antônio Lins de Brito Aragão e Vasconcelos, baia­
no nasCido em 1775 e que forma com José deOiiveí­
ra Fagundes e Sobral Pinto, os advogados dos revo­
lucioriários brasileiros, mesmo que não pensassem 
como seus clientes. E nem eram clientes, porque de­
les nada receberam. 

A defesa de Frei Caneca conta brevemente a vi­
da~ os serviços e os çncargos dele, num documento 
biográfico de extremo interesse. 

A Revolução de 1817 não é provincial e local, 
pois expande-se pelo Nordeste, desde o Ceará até 
Sergipe- e em quase todos os documentos fala-se 
sempre em Pátria, patriotismo e patriotas. Patriota 
é pela prill):eira vez usada. Nem se falava em Brasil 
como Pátria livre e independente. 

Ela é a prirneirã.-reYolução que firma uma Lei Or­
gânica, que se autolim"ita. O artigo 2"' declara qu~ "o 
presente governo e suas formas durarão somente en­
quanto não se ultimar a Constituição do Estado. E 
como pode suceder o que não é esperar e Deus quei­
ra, não permita que o governo para conservar o po­
der de que se a_cha empossado fruste ajusta expecta­
tíva do povo, não se achando convocada a As­
sembléia Constituinté, dentro de um ano da data 
desta, ou não se achando concluída a ConstitUição 
no espaço de três anos, fica c-essado de fãto o dito 
governo, e entre o -povo no exercfcfo da soberania 
para delegar a quem melhor cumpra os fiiis de sua 
delegação." 
_ Seu aUtor era o juiz Antônio Carlos Rib~iro de 

Andrada, irmão de José Bonifácio e Martim Fran-
cisco. __ . 

- HaVia claro--i:tpoio dÕs-partidárlOs de Napoleão 
aos revolucionários e de muitoS americanos. 

-'---~·-·.A Revolução de 1817, como todas as revoluções, 
tem sempre a ajuda dos simpáticos às suas idéias. 
Mas seu grande triunfo é ser autora da primeira Lei 
Orgâ_g1Ca _do BrasiL" 

Sr. Presidente, a defesa dos revolucionãrios coube a 
Antônio Lins de Brito Aragão e Vasconcelos, nascido na 
Bahia. O primeiro advogado dos revolucionários brasi­
leiros foi baiano, Sr. Presidente, e não_é à-toa que, hoje, 
o grande advogado dos injustiçados _brasileir-os é o _emi­
nente Senador baiano, Nelson Carneiro. 

o- Sr. Nelson CarDeiro- Muito obrigado. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Mas, Sr. Presidente, a·o 
terminãr a leitura do artigo de José Honódo Rodrigues, 
recorri à minha paupérrima biblioteca e_localizei o livro 
de Ali pio Bandeira •. "O Brasil Heróico em 1817", publi­
cado no Rio de Janeiro, pela Imprensa Nacional em 
1918. Este livro contém o texto integral da Constituição 
a que alude José Honório Rodrigues. 

Sr. Presidente, tratando-se de texto de tamanha im­
portância e conciso, curto mesmo, lacônico, exato no seu 
sentido, profundo nos seus objetivos, tomo a liberdade 
de ler alguns trechos dos 28 artigos da Primeira Consti­
tuição do Brasil, que foi a Constituição chamada de Lei 
Orgãnic"! dos Rev.olucionários de 1817, na Capitania de 
Pernambuco. 

"'0- GciVerno Provisório da República de Per­
manbuco, revestido da Soberánia pelo povo, em 
quem ella só reside, desejando corresponder à con­
fiança do dito povo, e conhecendo que sem formas e 
regras fixas e distinctas o exercfcio das funcções que 
lhe são attribuídas, por vago, inexacto, e confuso, 
não pode deixar d_e produzir choques e dissençoens 
sempre nocivas aQ_bem geral, e assustadoras da se­
gurança individual, fim alvo dos sacrifícios sociais. 
Decreta e tem decretado. 

I• 

Os poderes Oe execução e l9legislaturaestão con­
centrados no Governo Provisório, em quanto senão 
conhece a Constituição do Estado determinada pela 
Assembléia_ Constituinte, que será convocada assim 
que __ ~e illcorpo_rarCI_!l_ as-comãr~s que formavão a 
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_antiga Capitânia, e ainda não tem abraçado os 
princípios da independência. 

2' 

Para exercício da Legislatura haverá hum conse­
lho permanente composto de seis membros; escolhi­
dos pelas Câmaras na mesma form~ em q~e são es­
colhidos os seus officiais a excecção da aprovação 
do- corregedor dentre q~ Patriotas de mais _erobida­
de e luzes em matérias de Admioist_ração pública, e 
que não seja parentes entre si, até segundo grao Ca­
nonico." 

Sr. Presidente, é, a única ConstitUição do Brasil que 
contém nO seu texto a palavra patriota. Com a permissão 
de José América de Almeida ... 

O Sr. Nelson Carneiro- José Honório Rodrigues ... 

O SR. FÁBIO LUCE>'IA - Estou obcecado pelo 
nome de José América de Almeida talvez pelo retorno 
do Senador Humberto Lucena, porque era de JNé 

_ AméiiCo de Almeida e famosa frase conforme a qual 
"ninguém se perde na volta". 

O Sr. Nivaldo Machado - E também pela comemo­
ração dos 400 anos do Estado da Paraíba. 

O SR. FÁBIO LUCENA- E também pelos 400 anos 
do Estado da _PflJ:ªíba. _ . _ . 

Que me perdoe o mestre José Honório Rodrigues. 
Não foram apenas os revolucionários os primeiros a fa­
larem em patriotismo, foi a Constituição, Sr. Presidente, 
que encerrou em seu texto a locuçãq "patriotas". 
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O Governo eCons~tho assim reunidos formarão 
a Legislatura propriamente dita, e a decisão da plu­
ralidade dará existência aos actos da Legislatura ou 
Decretos, que serão assinados pelo Governo só, sen­
do pOrém passadas em Conselho à pluralidade o 
q~ue se declarai-á, pena- de insanável nulidade, e nin­
guém dever-lhe dar a devida execução. 
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As sessoens da Legislatura continuarão todos os 
djas à exceCçãO dos consagrados ao Culto Divino. 
Elas começaraão às seis horas da tarde e durarão 
por todo o tempo que a discussão e conclusão dos 
negócios propostos o exigir. 

Imagine, Sr. Presidente, aquele que foi o prolegômeno 
do_aLL!.al ParlamentQ brasileiro iniciava a sua sessão às 
seis horas da tarde, sem tempo determinado de duração 
dessas sessões. 

"Serão presididas pelos cinco Membros do Go­
verno. hum cada semana, o qual mal se assentar, 
guardar-se-á o mais inviolável ~ilêncio, estando to­
dos atentos ao que se propõe, e opina, não inter­
rompendo uns aos outros, mas apondo-se mal fin­
dar algum de falar às objeções que se tiver contra a 
opinião emitida. Nas ditas sessões escreverá as deli­
berações o Secretário do Interior." 

No Primitivo Parlamento Republicano, Sr. Presiden­
te, eram- proibidos os apartes. 

5• 
.. Os projetos --ae ter-depois de propostos 

ncaràO sobre a _mesa pelo espaçO de seis dias para 
dar tempo a que os membros o meditem e se apron­
tem para a discussão, para cujo o fim em trabalhan­
do a imprensa serão impressos e distribuídos por 
cada membro." 

Hoje, s·r. Presidente, é triste, mas é verdadeiro regis­
trar que muitos Deputados e Senadores na h~ra de uma 
votação não têm conhecimento do texto integral do pro­
jeto de lei que estão votando. Já a primeira Constituição 
Republicana mandava que o projeto ficasse sobre a mesa 
pelo espaço de seis dias~ "'para dar tempo a que os 
membros o meditem e se aprontem para a discussão." 

6• 
Cada membro opinará com plena liberdade, 

igualdade, e pela opinião que emitir em Conselho 
ninguém será increpado, e menos perseguido." 

Aqui está, Sr. Presidente, o gérmen da imunidade par­
lamentar. Já os Revolucionãrios de 1817 criaram a imu­
nidade parlamentar, quer a imunidade criminal, quer a 
processuaL Aqui está,, "e pela opinião, que emitir em 
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Conselho ninguém serâ inàepado, e menos perseguido." 
Ninguém podia, àquela época, ·ser-processado por suas 
opiniões, palavras e votos, independentemente de licença 
da câmara a que pertencesse, instituto, o da licença pré­
via, hoje suprimido, criado muito depois dos Republica­
nos de 1817 

7' 
"Serão Membros do Conselho além dos seis, de 

que ele se compoem os Secretários do GOver-no, o 
Inspetor do Erário e o Bispo de Pernambuco, e na 
sua falta o Deão." 

so 
"Para o exercí.cio _do Poder Exec.utivo 

crião-se duas Secretarias, uina para o expCdiente 
dos Negócios do Interior, Graça, Polícia, Justiça e 
Cultos; outra para o expediente dos Negócios da 
Guerra, Fazenda, Marinha e Negócios Estrangei­
ros. Os patriotas nomeados para estes empregos no­
mearão os officiaes que carecerem, e farão subir ao 
Governo para sua aprovação", 

Sr. Presidente, peço a V. Ex• que dê como lidos os res­
tantes artigos, num total de 28, desta primeira ConSli­
tuição do Brasil, de que trata o eminente José Honórío 
Rodrigues, em seu artigo de hoje, na Folha de S. Paula, 
para que este importante documento conste dos Anais 
do Senado Federal, como insuprível substdio àqueles 
que estão preocupados com a elaboração de uma consti­
tuição sólida, durável e que restaure, enfim, as prerroga­
tivas da sociedade brasileira, consubstanciadas num pac­
to social entre os cidadãos e os governantes; pacto que 
encerre direitos e deveres, liberdades e obrigações e que, 
sobretudo, materialize a grande vocação nacional de ver 
implantado, definitiva e duradouramente em nosso País, 
um estado de direito baseado nos pressupostos funda­
mentais do regime democrático. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pois não. Ouço, com mui­
to prazer, o aparte de V. Ex•, nobre Senador Gabriel 
Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador, neste final 
de tarde, de uma semana em que tivemo3 muito trabalho 
nesta Casa~ onde eu e inais outros cofigas-PassamoS-ho­
ras e horas durante todos os dias, presos neste Plenário e, 
sobretudo, nas comissões, e inclusive foi a semana em 
que tivemos soluções poHticas que muitos de nós aguar­
dávamos com expectativa,- Coino aq-uela que, finalmente, 
aproximou um pouco mais os irmãos separados, que são 
os integrantes do PDS, e que-liínàa agitã.rdam Outros- que 
estão mais distantes para formar um grande bloco a fim 
de servir ao País, por tudo isto eu fico feliz quando V. 
Ex• traz a notícia dessa Constituíção da quã.l já tive 
oportunidade de ler, porque sou um admirador extraor­
dinário da História dos Patriotas que nasceram, viveram 
e lutaram dentro deste pequeno e formidável Estado que 
é Pernambuco. Vamos encontrar a História do Brasil 
cheia, rica de passagens memoráveis de bravos pernam­
bucanos lutando pela unidade, pela independência e por 
uma ordem constitucional dentro do País. Mesmo quan­
do lutavam juntos com os portugueses para que o BrasH 
fosse unido, um Brasil português e, depoís, Urri Brasil 
brasileiro. Veja V. Ex• como foi oportu-na a leitura dessa 
Constituição. Ela, realmente, deve ser, como V, Ex~ soli­
citoU:, transcrita nos -Anais para que muitos olhem e me­
ditem, pois inuita gente não está afc!·nta ao que serâ e o 
que deve ser uma Constituição para o Brasil, nesta hora. 
Muitos não pensam que essa Constituição, que nós a 
queremos, nos traga realmente uma verdadeira democra­
cia, nos traga o sentido de unidade para que possamos 
dizer, coin-muita firmeza, a -palavra que eleS uSaram há 
tantos anos atrás, mas ·com tanto amor; a palavra.. "pa­
triotismo". Só de ouvir a palavrO;\. "patriotismo", com 
tanta pureza nos c-orações daqueles de quando o Brasil 
era tão pequeno em população e tão grande quanto o é 
hoje, rios dá uril.ii-alegria imensa! Por isso querO felíci{á: 
lo por nos trazer a memória daqueles bravos que V. Ex• 
acaba de lembrar. 

O SR. F ÁBIÓ LU CENA - Agradeço o aparte de V. 
Ex• 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Ex• um apar­
te"!_ 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ouço V. _Ex• com ml.Jilo 
prazer. 
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O Sr~ Nelson Carneiro- V, Ex• fez a gentileza de me 
dar a ler o livro que V. Ex• tem em mãos, antes de profe­
rir esse oportuno discurso. Eu pediria a V. Ex• que não 
esquecesse de pedir, também, a tanscrição do nome ha­
queles heróis que maracafam, com sua- vida, com o seu 
sangue e çom o seu sacrifício, a memorável Revolução de 
1817, porque eles completam a obra dos que elaborara 
esta lei orgânica. 

O SR. FÁBIO LUCENA- De fato, nobre Senador 
Nelson Carneiro, não basta apenas transcrever o texto 
da Constituição, Sr. Presidente, peço a transcrição tam­
b~m -e V. Ex• fará a gentileza de ter os nomes como li­
dos- da relaÇão dos mátires de 1817, que também cons­
ta deste livro precioso; 

,. "José Ignácio Ribeiro de Abreu e Lima (Padre 
Roma)- fuzilado a 29 de março de 1817, na Bahia. 

Domingos José Martins, Padre Miguel Joaquim 
de Almeida e Castro, José Luiz de Mendonça, fuzi­
lados na Bahia a 12 de junho de 1817. 

Antônio Henriques Rebello- enforcado no Re­
cife a 5 de julho de 1817, às 10 horas da manhã. 

Padre Pedro de_ Souza Tenorio,- José de Barros 
Lima, Domingos Theotonio Jorge Martins Pessôa 
-enforcados no Recife, a 10 de julho de 1817. 

Francisco José da Silveira, Amaro Gomes Couti­
nho, José Peregrino Xavier de Carvalho, enforcados 
no Recife a 21 de agosto de 1817. 

Padre Antônio Pereira, lgnacio Leopoldo de Al­
buquerque Maranhão- enforcados no Recife, a 6 
de setembro de 1817, 

Sofreram prisão maior de três anos e meio cerca 
de 3-00 Patriotas; e maior de um ano, cerca de 200," 

E a relação dos mártires, Sr. Presidente. 

O Si". Nivaldo Machado- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Com todo prazer. 

O Sr. Nivaldo Machado- Nobre Senador Fábio Lu­
cena, V. Ex•, em boa hora, faz a análise e a exegese de 
um documento da maior importâ-ncia da História do 
Brasil, de que a de Pernambuco constitui página das 
mais bii-l.hlinteS. -Tiata -exatamente esse documento d-o-es­
forço, do patriotismo, da dedicação de homens, cujos 
nomes V. Ex• acaba de ler, para que constem dos Anais 
desta Casa, que pagaram, com a liberdade uns, e com a 
morte outros, exatamente o seu ideal de instituir, neste 
País, um regime de liberdade, de democracia, regime sob 
cuja égide os brasileiros desejam viver. De forma, que, 
numa hora em que o culto ao passado parece relegado a 
plano secundário, foi oporturio que V. Ex~ aqui revivesse 
a história de um passado que honra Pernambuco, aquele 
marcado, sobretudo, por uma das maiores revoluções li­
bertárias, a Revolução Pernambucana de 1817, a que se 
seguiram a de 1824 e a de 1848. São movimentos revolu­
cionários que abrilhantaram as páginas da Hostória do 
Brasil e que marcam, sobretudo, o pfoneirismo de Per­
nambuco que, ao lado de outros patr,cios, lutaram para 
que o País passasse o quanto antes --libertando-se dos 
grilhões que o prendiam à pátria-mãe- a viver sob ore­
gime de liberdade, democrácia e dignidade da pessoa hu­
mana. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço o aparte de V. 
Ex', ·:nobre Se-nador por Pernambuco. O objetivo maior 
da transcrição, nos Anais, da relação dos mártires e das 
sentenças que lhes foram aplicadas é para que nunca 
mais patriotas sejam enforcados neste Pafs. 

O Sr. Américo de SÕusã - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ouço V. Ex•, eminente 
Senador América de Sousa._ 

O Sr. Américo de SoUSa- Exmo. Senador Fábio Lu­
cena, para o Pais que dá tanto valor à sua memória, é im­
portante para nós ouvirmos um discurso do quilate do 
que V. Ex' pronuncia hoje nesta Casa. Além do mérito 
dele próprio, intrinsicamente, tem um outro muito 
maior; o de nos trazer à lembrança a preocupação que 
devamos ter no cultuar a nossa História, e procurarmos 
fazê-la de tal forma que possa servir de exemplo às ge­
rações futuras. Se hoje V. Ex• nos trãz páginas da nossa 
História pretérita, hoje, nós todos nesta Casa, scim-os co-
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participantes da História presente que há de ser estudada 
no futuro. Daí, nobre Senador Fábio Lucena, achar que 
todos nós, toda vez que ouvimos um pronunciamento 
sobre a História do nosso País, devamos nos convencer 
de que a nosSa responsabilidade é muito grande, por­
quanto no futuro, certamente, estudiosos irão perscrutar 
os Anais do Senado e verificar o comportamento que nós 
todos ti v~ o! durante o período que a esta Casa compa­
recemos, trazidos pelos votos dos nossos co-estaduanos. 
Cumprimento a V. Ex•, e o parabenizo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço o aparte de V, 
Ex', nobre Senador América de Souza e não é à-toa que 
a História registra o fato de que o Maranhão foi o único 
Estado Amazônico em que pregou o Padre Antônio 
Vieira, daí a profundidade, percuciência e a eloqüência 
do seu substancioso aparte. Muito obrigado. 

Sr. Presidente, concluo por onde'começa o autor do li­
vro, concluo com a sua dedicatória. A quem foi dedicado 
este livro? Aos jovens camaradas do Exército e da Anna­
da. 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex• pede a 
transcrição de toda a Constituição? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sim, Sr. Presidente, São 
28 artigos. -

O SR. PRESIDNETE (José Fragel!i) - Bão 28 arti· 
gos? 

O SR. FÁBIO LUCENA -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Então estã 
bem. Porque se não eu leria aqui um parágrafo que diz o 
seg_uinte: 

.. Se o documento corresponder a mais de 5 pági­
nas do Diário do Congresso Nacional, o espaço exce­
dente desse lim-ite serâ custeado pelo orador ou re­
que"rente." 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não hã problema.Infor· 
mo a V. Ex' de que o documento, essa Constituição, 
consta de 8 pâginas de um livro comum. 

Se houver o excesso mencionado por V, Ex•, pode 
mandar descontar dos meusjetons, haja vísta que sou eu 
o Senador que mais recebe jeton neste Senado, porque 
não s_ou somente assíduo, sou até chato. (Risos.) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Não apoiado. 
Eu ç9labqrarei com V. Ex' nessa despesa. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FÁ­
__ JJlfl_Ll!CENA 

PROJECTO DA LEI ORGANICA (') 

.. 0 Governo Provisório da República de Pernambuco, 
revestido da Soberania pelo Povo, em quem eUa só resi­
de, desejando corresponder à confiança do dito Povo, e 
conhecendo que sem formas e regras fixas e distiilctas o 
exercíciO das fuiicçõens, que lhe são attribuidas, por va­
go, inexacto, e confuso, não póde deixar de produzir 
choque, e dissensõens sempre nocivas ao bem geral, e as~ 
sustadoras da segurança individual, fim e alvo dos sa­
crifícios sociaes. Decreta e tem Decretado. 

. ,, 
Os pOderes áe execução e legislatura estão concentra­

dos no Governo Provisório, em quanto senão conhece a 
constituição do Estado determinada pela Assembléa 
Constituinte, que será_ convo_cB.da assim que se incorpo­
rarem as Comarcas, que forma vão a antíga Capitania, e 
ainda não tem abraçado os princípios da independência. 

2' 

Para exerctcto da Legislatura haverá hum Conselho 
permanente composto de seis membros escolhidos pelas 

(•) Encontram-se nos manuscrito.i da Bibliotheca Nacional diversa$ co­
pias_destaj,.ei, havendo entre eltas pequenas divergencias de redacçlio que 
não alteram o rundo. 

Na copia annexa às Annotaçil~s do Sr, Oliveira Lima há ligeiros enganos 
que também não prejudicam o teJLtO. 

São desta transcrição os grypltos, e servem para c Itamar a attenção do lei· 
tor solire- o-esptrito liberal dos patriotas de 18!7 e seu cuidadoso desvelo 
pela causa publica. 
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Camaras na mesma forma em que são escolhidos os seus 
officiaeS a e"xcepção da aprovação do Corregedor d'entre 
os Patriotas de mais probidade e luzes em materias de 
Administração pública, e que não sejão parentes entre si, 
até segundo grão Canoníco. 

3• 

O Go_verno e Conselho assim reunidos formarão aLe~ 
gislatura propriamente dita, e a decisão da pluralidade 
dará existencia aos Actos de Legislatura ou Decretos, 
que serão assignados pelo Governo só, sendo porém pas­
sadas em Conselho à pluralidade o que se declararâ,' 
pena de insanavel nullidade, e ninguem dever-lhe dar a 
devida execução. 

4• 

As sessões da Legislatura continuarão todos os dias a 
excepção dos consagrados áo Culto Divino. Elias co­
meçarão ãs seis horas da tarde, e durarão por todo o 
tempo que a discussão e conclusão dos negocias propos­
tos o _exigir. Serão preSididas pelos cinco Membros do 
Governo hum cada semana, o qual mal se assentar, 
guardar-se-hã o mais inviolavel silencio, estando todos 
attentos ao que se propõe, e opina, não interrompendo 
huns aos outros, mas oppondo-se mal findar algum de 
falar ás objecç_õens que se tiver contra a opinião emitida. 
Nas ditas sessõens escreverá as deliberaçõens o Secreta­
rio do Interior. 

Os projectos de lei, depois de prOpostos- fiCarão sobre 
a mesa pelo espaço de seis dias, para dar tempo a que os 
Membros o meditem, e se apromptem para a discussão, 
para cujo fim em trabalhando a imprensa, serão impres­
sos, e distribuídos por cada Membro. 

6• 

Cada Membro opinará coin plena liberdade, c igual­
dade, é pela opinião, que emittir em Conselho ninguém 
será íncrepado, e menos perseguido. 

7• 

Serão Membros do Conselho além dos .seis, de que elle 
se compoem os Secretarias do Governo, o Inspcctor do 
Erario e o Bispo de Pernambuco, e na sua falta o Deão. 

8• 

Para o exercicio do Poder _executivo crião-se duas Se­
cretarias, h uma para o expediente dos Negocias do Inte­
rior, Graça, Policia, Justiça e CUltos: outra para o expe­
diente dos Nego_cios da Guerra, Fazerida, Marinha e Ne­
gocias Estrangeiros. Os Patriotas nomeados para estes 
empregos nomearão os Officiaes que Carecerem, e farão 
subir ao Governo para sua ·approvação. 

91> 
O despacho dos negocias pertencentes as duas Secreta­

rias far-se_-há todos os dias_ das noVe horas da manhã em 
diante, e durará o tempo preCiso para sua ultimação. 

100 

Parecendo ao Governo ouvir_ o Conselho sobre medi­
das, que deva tomar na parte executiva convocai-to-há; e 
as sessõens neste caso se farão fora do alcance dos ouvi­
dos curiosos para não abortarem negocias que depen~ 
dam de segredo. 

11' 

Pelos actos do Governo que minem a Soberania do 
Povo, e os direitos dos homens e que produzão desarmo­
nia entre os differentes Membros da Republica, serão 
responsaveis os Governadores que os assinarem, e os Se~ 
cretarios por cuja Secretaria forem passados, e não de­
vem por esse motivo ter execução sem a preVia assignatu­
ra do Secretario respectivo. Os SeCrefãrios podem ser 
logo acuzados, os Governadores porém só findo o seu 
tempo de serviço. 

Para a boa administração, arrecadação, e comptabili­
dade das rendas publicas, cria-se hum Inspector do Era-
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rio, a quem he sujeita toda a Repartição, e que só depen­
de do Governo, de ·quem recebe ordens pela Secretaria 
da Fazenda. 

E ordena-se que a receita e despeza das rendas se 
_publique cada anno por via da imprensa, 

13~--

A administração da Justiça na primeira Instancia fica 
à cargo de dous)ui~~ Ordinarios, que serão _eleitos em 

_cada Cidade e Vilta pelo povo do seu districto na forma 
-estabelecida e as eleiçõeits sefão remeúidas áo Collegio 
de Justiça, de que abaixo se faz menção para approvação 
das pautas. A hum delles pertencerá o expediente crime, 
e de Policia;_ª-_o outro~O daLçg_flt~n_Q_ª-s civ~s._ç bom-regi­
mem dos Orfãos e Engeitados_~Não terão salario algum 
do Publico, nem couza alguma das partes pelo desempe­
nho de suas funçõens contentando~se _com o respeito, 
q-ue lhes resulta do exercício dos seus Cargos. Delles se 
~ggr8:_".:ar~~e -~_ppella~~ ~-m dircitUI-a para o CollegiQ_de 
Justiça. - -

Serão os Enqueridores,_Oistribuidores, e Contadores 
do seu juizo, tudo gratuitamente. 

14• 

São extinctos os Ouvidores e Corregedores das Co­
marcas, e igualinente õs Juizes de Orfãõs nas Villas __ aon­
de os ha, por serem commettidas suas attribuições aos 
-Juizes Ordinarios. 

Cria-se na Capital do Governo hum Collegío Supremo 
de Justiça, para--dt!c"idir em ultima lnstancia as causas ci­
veis e crimes. Seiá- compõsto o dito Collegio de _cinco 
membros litteratos .de bons costumes, prudentes, _e zelo­
sos do bem público. 

Serão pagos os membros do Collegio pelo Erario, 
sendo-lhes vedado rec_eber sallario algum, assinaturas, 
ou próes das partes que perante elles lhes requererem, â­
fim de evitar as concussoens. 

Farão cada anno dous Membros do Collegio Supremo 
de Justiç1l_ã_ visita doS-jUlgados do Estad-O, e conhecirão 
das ommissõens, e commissõens dos Juizes Ordinarios 
para se lhes dar a devida pena. Terão estes Juizes de alça­
da h uma -a.fudã de cUsto- d-ô--Gõverno, al~m dO S-ãlB:río e 
apo_~~ntadoria-â cUsta -daS Câmaras, oU municipalidades. 

189 

Os Magistrados uma _vez empregados não podem mais 
ser rerríavidos senão por sentença, em pena de suas pre­
varicaçõens. 

O- conegíO de-JuStiÇa -ãevúá ãr)reseritar ãci-Governo 
pela Secretaria da Justiça o-s planos tendentes ao melho­
ramento desta repartição, e reforrria de abusos ne11a in­
troduzfdos. 

20• 

Para d~cisão dos crimes dos militares em ultima ins-­
tância cria-:_s~ -Rl.!m-3_ Ç:QJ;IJ.mi_ssão _JJJHita~. _compqsta _c;i_e _ 
quatro membros, dous do C_ollegio de Justiça, e dous Of­
ficiaes Generaes. e na sua faftli Coroneis. A commissãõ 
serâ presidida pelo Generai das Armas. 
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23• 

A Religião do Estado he a Catholica Romana, todas 
as mais seiias Christaãs de qualquer denominação são 
toleradas. He permitido á cada hum dos Ministros def­
fendei: a verdade da sua communhã-o. He-lhes porém ve­
dado o ínvectivar um putpilo, e publicamente humas 
contra as outras, pena d-e serem os qtie fizerem, persegui~ 
dos como perturbadores do socego publico. H e prohibi­

- do a tod_9s os Patriotas o inquietar e perseguir alguem 
por mo_tivós de consciência, 

Os ministros da Communhão Catholica são assalaria..: 
dos pelo Governo; os das outras Communhoens porém·­
só o podem ser pelos indivíduos da sua Communhão. E 
basta que haja de cada COmmunhão vinte fámíliaS n'u­
ma Povoação para o Governo conceder-lhes à sua ins­
tância, a ereção dos lagares de adoração e culto da sua 
respectiva seita, nos quaes porém não ·poderão ter sinos. 

A Iilierdade de imprensa é prodamada, ficando porém 
o autor de qual(J.tier Obra e seu impressor sujeito a res~ 
pender pelos ataques feitos à ReligiãO, à Constituição, 
bons costumes e caracter dos indivíduos, na maneira de­
terminada pelas Leis erq. vigor. 

26• 

Os Europeus entre nós naturalizados, _e estabelecidos 
que derem prova de adhesão ao partido da regeneração e 
Liberdade são nossos Patriotas e ficarão habilitados 
para entrar nos empregos da Republica para que forem 
haj:leis e capazes. -

27• 

Os Estrangeiros de qualquer paiz, e Commurihão 
Christaã, que sejão podem se entre nós naturalizados por 
actos do Goverrio, ficão habeis para exercer todos os 
cargos da Republica huma vez assim naturalizados. 

O Presente Governo e suas formas durarão somente 
~enquanto senão ultimar a Constituição do Estado. E 
comO pode suceder o que não he de_esperar, e Deos não 
permita que o Governo para conservar o poder de que se 
acha apossado, fruste ajusta expectativa do Povo, não se 
achando convocada a Assembléia Constituinte dentro de 
hum anno da data deste, ou não se achando concluída a 
Constituição no espaço de tres annos, fica cessado de 
facto, o dito Govern-o, e entra o Povo no exerc1cio da So­
berania para o delegar a quem melhor cumpra os fins -da 
sua delegação." 

RELAÇÃO DOS MARTYRES DE 1817 

José Ignacio Ribeiro de Abreu e Lima (Padre Roma) 
- fuzilado a 29 de março de 1817 na Bahia. 

Domiilgos José Martins, Padre Miguel Joaquim de 
Almeida c Castro, José Luiz de Mendonça, fuzilados na 
Bahia a 12 de junho de 1817. 

.Antonio_Henrique Rebello- enforcado no Recife a 5 
de julhp de 1817, as 1_0 horas da manhã, _ 

Padre Pedro de Sousa, José de Barros Lima, Donlin­
gos Theodoro Jorge Martins Pessôa - enforcados no 
Recife a -w de jUlho de __ l817. 

Francisco José.da SilVeira, Amaro Gomes CoutinhO; 
JosCfPeregriiw X3:Vier-de Cãi--valho- enforcados no Re­As Leis aié agora em vigor, e que não estãO, ou forem cife a 21 de agosto de_ 1817. 

abrogadas, coOtinuarão a ter a- mesma authoridade en-

21• 

qUal11o lhes não for subrogado hum codigo nacional; e Padre Antonio Pereira, lgnacio Leopoldo de_.Albu-
• • • A • • _ querque Maranhão ~enforcados no Recife a 6 de se-

apropnado às nossas ctrcunstanc1as e prectsoens. tembro de 1817. 

--. - =---~- --=--- c-__ Soffrei'am prisão maior à-=e fres annos e meio Cerca âe 
22• 

A administração das Câmaras ou Municipalidades 
continua_ no pé antigo. 

300 Patriotas; e maior de um anno, cerca de 200. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Concedo a 
palav~a ao nobre Senador Nivaldo Machado. 
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O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA xaram de pressionar com tanta avidez o Euromercado, 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO deixaram de pressionar com tanta necessidade e com 
ORADOR, SERA PUBLICADO POSTERIOR- tanta Sofreguidão como o fizeram no passado, os bancos 
MENTE. credores. E houve normalmente um declínio das taxas do 

custo do dinheiro externo por diminuíção- da procura, 
O SR. PRESIDENTE (José Pragelli) - Concedo _a por exce-sso de oferta. Mas podemos seguramente canse-

palavra ao nobre Senador Marcondes Gadelha. gllir, ainda nos termos do curso de uma negociação, can-
O SR. MARCOI'CDES GA_DE_LHA (PFL_- PB. Pro- diçõe:s.plenamente.favorecidas no que diz respeito ao 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - spread .com que o dinheiro é oferecido ao Brasil e tam~ 
Sr. Presidente, Srs. SCnadOres: -- - --~ém um .. reajuste, por que não -dizer, ou até mesmo um 

Os jamais de hoje estão repletos de manchetes bom- refinanc::iamento; ou até mesmo uma capitalização .de 
básticas, a respeito dos números da taxa de inflação refe- parcela desses_ juros. 
rentes ao mês de agosto, divulgados pela Fundação Ge- O ~-~tceiro pontq, Sr. Pr_esiQ_rrç:!e, a perda na r~laão de 
cúlio Vargas. troca que é um fato quase sempre esquecido quando se 

Reconhecemos, Sr. Presidente, que 14% é uma cifra faz a contabilização do_ acúmulo desse endiVidamento 
bastante elevada e __ rigorosamente inadmissível no qua- brutal a que o País foi conduzido. A maioria das pessoas 
dro das expectativas do povo brasileiro. Entretanto, nos se esquece que só na perda na relação de troca das nossas 
permitimos o direito a uma palavra de temperança, de mercadorias, quer dizer, o valor do que nós exportáva-
parcimônia, no sentido de que seja preservada a con- mos versus o valor daquilo que nós importávamos é res-
fiança do povo brasileiro na política econômica, que estã ponsãvel por quase metade dessa dívida de IOO bilhões 
sendo posta em prática pelo Governo Federal, na pró- de dólares. Quarenta e cinco bilhões de dólares, dentro 
pria destinação e nos próprfos desígnios desta Nação dessa conta monumental de 100 bilhões, se deve basica-
brasileira nos anos que estão por vir. mente à perda na relação de troca. 

Não há, Sr. Presidente, razão alguma para toda essa Quero crer que, também nesta Casa, ninguém duvida 
sinistrose para todo esse afarme, para toda essa anteci- que essa relação de troca pouco a pouco começa a ser 
pação do caos que está sendo feita de maneira precipita- reestabt:lc.cida e hoje temos Superávit& comerciais da ar-
da e atabalhoada, sem qualquer base na realidade, ou dem de um bilhão ou 1,1 bilhão, para ser mais preciso, 
numa anàlise mais profunda, mais detalhada e, sobretu- ness_e mês de agosto; l, l bilhão de dólares de superávits 
do, mais comedida sobre a realidade_ e_conô_mica do País comerciais o que nos deu o direitÓ de formar reservas da 
na hora presente. __ ordem de 9 bilhões de dólares e negociar em condições 

Esse pico, e..<;sa elevação subitânea da inflaç_ão_no mês de mais tranqtiilidade e, sobretudo, de inais respeitabili-
de agosto, precisa ser entendida como .JJOO episódio, dade perante a comunidade credora internacional. 
como um fato esporádico, _como um fato isolado, como De modo que, essa tríade responsável pela sustentação 
um fato absolutamente errático, dentro da trajetórí~fdos e_ forJ:!lação da_dívida externa--:- juros, petróleo e perda 
indicadores econômic_os do País neste ano de_l985 e para na _rela_ção de troca -:- jâ nã~ S!!~existe c_SJm aquele grau 
o ano de 1986. de risco; cOiii aquelã ilninência de catástrofe que v[ve-

Em nenhum instante,porqualquerrazão foi abalada a mos, por exemplo, em 1979 ou no chamado."setembro 
convicção que temos de que o Governo encontrou o leito negro" de 1982, quando tivemos, literalmente, cortados 
normal e correto para a sua caminhada, de que o Gover- os fluxos de capital de fora para dentro do_País. 
no encontrou a passagem que estava faltando para a su- Ora, Sr. Presidente, só essa componente externa, es-
peração dos nossos grandes problemas, problemas que tando devidamente enquadrada, nos dá uma tranqOilida-
não são de agora, problemas que são quase seculare~~ -----~para acreditar que o caminho deste País não é uma 

O importante é verificar qúe essa inflação, esse pico in- trnha minada de armadilhas, como procuram fazer su-
fladõnáriõ que tivemoo, frutõ tãõ-Sõmente dõ reiaxã- poros--analista-s-apressa~qu-e·;_h-oje;aflora-mas-pãginas 
menta no controle dos_ preços, ou da perda de efeito, dos jornais com as tintas mais negras e mais ca:tregadas 
porque ninguém tinha a ilusão de que esses controles im- sobre. a perspectiva deste Pªís, . _ _ _ ___ _ 
postos aos preços tivessem um efeito permanente e- inde- - Mas, Cõm relação a inflação em si mesma, este Gover-
finido no tempo. Era razoavelmente previsível uma reto- no tem tomado medidas inusuais e diferentes de todas 
mada do processo inflacionário no curto praz-o. Mas is- aquelas que foram encetadas, até ess_e momento, que 
so, em nenhum momento, Sr. Presidente, elide a nossa quase sempre penalizavam o setor de trabalho. Tivemos 
convicção do acerto e do rumo que o processo vem to- con_troles de salários durante algum tempo. Tivemos 
mando nos últimos tempos, - con_trole de preços mas, em nenhum momento, chega-

Veja v. Ex•, Sr. Presidente, que as causas maiores_dos mos a ter controle do custo de capital, vale dizer, nenhu-
desacertos, do insucesso, das díficuldades, dos proble- ma ação enérgica havia sido iniciada, até o momento, 
mas que temos enfrentado na área econômnica sobre a especulação financeira. Agora, pela primeira vez, 
encontram-se já perfeitamente caracterizados~ e diria Sr. Presidente, o Sr. Ministro da Fazenda anuncia con-
até que razoavelmente sob controle. eretamente a disposiÇão de regular administrativamente 

Comecemos pelas causas da dívida externa, que de ai- as taxas de renumeração dos títulos do Governo no mer-
guma forma forçou o Orçamento Monetário deste País cada aberto. A determinação de não manter aquela espi-
obrigando o Governo a subsididar exportações e a con- ral, aquela ciranda de custos financeir-os que tínham no 
ter importações rarefazendo a oferta real de bens fisícoS serr vórtice, qüe tinham como elemento central~ precisa-
no País. mente, os custos das Obrigações Reajustáveis do Crover-

Vejamos as caüsas desse endividamento externo. Clas- no e_das Letras do Tesouro Nacional no ope_n marketing. 
sicamente tem sido afirmado, desde os Governos ante- -'rinlos à: ãbsohita convicação de qui! no rriomento em 
riores, que esse endividamento externo deve-se à perda, que o Governo se dispõe a remunerar abaixo das taxas 
na relação de troca, das nossas mercadorias; à elevaçã-o correntes, abaixo das taxas __ de mercado, de _não se deixar 
dos juros internacionais e aos dois choques do petróleo. dominar pela força do mercado, mas impor no ato uma 

Creio que ninguém discorda, nesta Casa, de que outro postura de majestade do Poder, discipliriando de cima 
choque do petróleo estã perfeitamente descartada, face à para baixo _a remuneração desses títulos, temos a certeza 
circunstância de que o Brasil alcançou hoje o nível de de que issoJambém fará necessariamente baixar o piso 
uma Nação quase que auto-suficiente na produção de de remuneração de dinheiro neste País e, conseqi.lente-
petróleo, com 600 mil barris e com uma complemen- mente, forçará a baixa na taxa de juros. 
tação- adequada na oferta de combustíveis, através do Devo dizer, Sr. Presidente, a bem da verdade, que es-
Plano Nacional do ÁlcooL Mas ainda, Sr. Presidente, sas taxas já estão baixando a partir de hoje, que o siste-
observa-se lá fora uma queda paulatina, progressiva, e ma bancário já começou a pagar na captação taxas abai-
sustentável nos preços do barril de petróleo, 0 que nos dá xo de 19%, que à semana passada era de 24% acima da 
0 direito de pensar que essa-causa jã não é mais aquele inflação para certificados de depósitos bancários. E ess<o. 
fanfasma que durante tantos anos assombrou o son-o de taxa qu_e_ hoj_e foi forçada administrativamente para bai-
cada brasileiro. Inclusive, com a perspectiva de uma es- xo, para 19%, poderá chegar também a 14%. E a tendên-
cassez total e absoluta e, até de um corte definitivo no s_u- da é cada vez mais se acentuar esta posição do Governo 
primento e na oferta de combustíveis para mantermos de fazer com que o Estado deixe de ser um concorrente 
em funcionamento o aparelho produtivo do País. Os Ju- da iniciativa privada pela poupança deste País, de tal 
ros externos também se encontram em declínio. Num maneira que aumente a oferta de dinheiro para o setor_ 
primeiro- passo;- em decorrência da própria reestrutu- produtivo desta Nação e, aí sim, nós teremos de uma vez 
ração do mercado; uma vez que os países tomadores dei- por todas e de_uma maneira auto-s_ustentada, um contra-
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le definitivo do processo inflacionário. Só quando conse­
guirmos aumentar a produção e a produtividade neste 
País, só quando conseguirmos aumentar a oferta real de 
bens físicos ao dispor do consumidor desta Nação é que 
nós poderemos afirmar que haverá um e_quilíbrio dentro 
da economia, um equi[íbrio real, não apenas um artifi~ 
cialismo contábel e não apenas uma seqüência de gráfi­
cos para embair a opinião pública deste País. 

Dentro desta linha de retirar e de diminuir a presença 
do Estado, e afora outras medidas de ordem mais genéri­
cas, envolvendo a contenção do processo de estatização 
que vinha acontecendo a toque de caixa, a tombour bat~ 
tant, por este País afora, além desta diminuição da ten­
dência estatizante de um modo geral, temos, efetivamen­
te, corte de gastos e corte de custos nos orçamentos das 
empresas estatais. O que certamente vai diminuir, tam­
bém, a pressão do Estado por poupança e vai liberar a 
iniciativa privada, conforme compromisso assumido, 
também ontem, no foro da Gazeta Mercantil, pelo Exce­
lentíssímo Senhor Presidente da República José Sarney. 

Mas, Sr. Presidente, o dado mais importante nisso tu­
do, o elemento mais substancioso, à parte dessas consi­
derações que foram apenas preliminares, o dado mais 
importante que implica em mudança de atitude do Go­
verno em relação à potftica econômica e, sobretudo, de 
combate à inflação, está no orçamento que ontem foi en­
viado a esta Casa pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República. Pela primeira vez, temos um orçamento 
que eu diria semi transparente. Ainda não ouso chamá-lo 
transparente em toda a plenitude, porque a sua margem 
ficou o orçamento das empresas estatais, que constitui 
um feudo inacessível, uma torre de marfim onde se en­
clausuram tecnocratas, geralmente desligados _dessas ne­
cessidades mais angustiantes do Pats. Dizia eu, que fica­
ram à margem, as contas destes xogunatos, onde meia 
dúzia de tecnocratas, empunhando uma ideologia que é 
em si uma ideologia autoritária, uma ideologia de for.;a, 
toma decisões e deliberações à revelia da sociedade, dei­
xando à margem essas contas. Nós tivemos transferido 
para o orçamento geral que, agora, se pode chamar de 
-geral, unifiçado ou universal desta República, contas 
fundamentais do orçamento monetário que foram inte­
gradas à contabilidade fiscal da Nação. Pela primeira 
vez; a· Nação-terá ·co-ndiÇãO-âe-saoer-com· antecedênCia, 
com antecipação, onde estará situado o vazamento do 
EráriO -público para subsídios, para financiamentos ou 
para programas que, até então, não estavam submetidos 
ao crivo da opinião pública através do Congresso Nacio­
nal. Ora, Sr. Presidente, qual é a importância disso? A 
importância é que nós engajamos definitivamente todas 
as forças vivas desta Nação, solidárias num processo de 
retomada do crescimento econômico, de controle da in­
flação, de recuperação dos processos de elevação social 
pesta Nação e tomaremos esta deliberação conjuntamen­
te, solidariamente. Não apenas o Poder Executivo, não 
apenas o Governo Central, de agora por diante, passa a 
ser responsável pelos destirios da nossa Ec_onomia. 

Também, Sr. Presidente, o Congresso N acionai passa 
a ser reSpoflSável não apenas pelos encargos, não apenas 
pelos ônus, não apenas pelo flagelo dos erros, mas tam­
bém pela tomada de decisão, pela iniciativa de dizer 
onde buscar recursos e onde cortar, dentro do orçamen­
to desta Nação, pilra que nós não concorramos doravan­
te para a sustentação do processo iriflacionário. -

E não apenas o Poder ExecutivO, e não apenas o Cõn­
gresso Nacional, mas toda a opinião pública deste País 
passa a se envolver também com o orçamento da Re­
pública. To dos os técnicos, os milhões de técnicos em 
economia, que no momento pululam por este território 
afora. Todos os analistas da Imprensa brasileira que, 
neste momento, fatem as suas críticas apressadas, sai­
bam todos que, a partir de agora, são responsáveis, ·soli­
dários-e com direito a opinião, e com direito a voto, tam­
bém nas deliberações sobre o que vier a acontecer com as 
contas desta Nação. Porque está exposto aos olhos de 
todo o País, todo o corpo tributário desta Nação, todo o 
elenco de receitas e toda a disposição das despesas. Mas, 
acima de tuda,_ Sr. Presidente, aquelas referentes às con­
tas anteriormente inseridas no orçamento monetário, 
sobre Õ qual nfnguém tinha condições de opinar. Sobre o 
Orçamentp Fi~cal,jã se dizlã que, constitucion-almente, o 
Congresso estava vedado de deliberar, porque era inicia­
tiva Drivatíva do Presidente da República determinar, 
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deliberar, tomar iniciativas sobre legislação referente a 
tributos e a receitas públicas. Mas o pior é que as contas 
referentes, por exemplo, a encargos de dívidas externas e 
internas da União eram rigorosamente sonegadas acis_ 
olhos do País. O Congresso brasileiro aprovava a emis­
são de papel moeda, aprovava a emissão de títulos da 
dívida pública, sem saber onde aqueles recursos seriam 
alocados, sem saber quando, onde e em que circunstân­
cias seria aplicado aquele volume de recursos novos de 
moedas ou quase moeda que, de alguma forma, pl.ota­
vam os preços para cima, aumentando o meio circulante 
e, conseqüentemente, desvalorizando o nosso papeL 

Sr. Presidente, agora estamos todos numa só canoa, 
estamos todos na mesma embarcação. E é este o fato que 
eu gostaria de frisar, dentro da exposição de motivOs, 
dentro da mensagem enviada pelo Senhor Presidente da 
República, que diz, no seu item 16: 

16. Como Conseqüência da unifiCação ora pro­
posta, evidencia-se anfeClpaOãffiente a existêncii-ae 
um déficit a ser financiado, o qual, na sistemãtica 
anterior, só seria revelado na fase da execução orça­
mentãria. 

E esse déficit não ê pequeno, Sr. Pri::sidente. Esse défi­
cit nãO é de ser minimizado, nerri ~é de se fazer sobre ele 
tãbula rasa. Estamos falando de uma bagatela de 221 tri­
lhões de cruzeiros, que corresponde, sem dúvida, a uma 
solicitação de recursos novos, que -terá um efeitO incaiCu­
lâvei sobre os números do custo de vida, sobre o lndice 
do Preço da ConstruçãO Civn e sobre o Indice de Preços 
por Atacado, atuando, conseqüentemente~ direto sobre o 
Indice Geral de Preços, no Conceito de disponibilidade 
interna. 

Eu acredito, Sr. Presidente, no espírito público desta 
Casa; acredito no interesSe Coletivo que sempre norteou 
a Imprensa nacional e todos os m~i_os_d_e fo.:::mação de 
opinião pública neste País, e sei que todos se aplicarão, 
no sentido de dar uma contribuição iiriPortante, para 
que nós tomemos uma decisão, em nome da sociedade, 
sobre como vamos corrigir esse .déficíi dei- Orçamento 
para 86. Não podemos simplesmente nos encolher e vol­
tar às costas e dizer que o problema não é nosso,-que o 
problema é do Ministério da Fazenda, é do Ministério 
do Planej!lmento, que o problema é do Sr. Luiz Paulo 
Rosemberg, ou que o problema ê do Presidente da Re­
pública, Senhor José Sarney. 

Não. O Governo abriu claramente a sua noção, o seu 
conceito sobre como se devem administrar as contas des­
te País; pede a participação, pede o envolvimento, pede o 
engajamento, pede opiniões, pede críticas e pede suges­
tões, e o que resultar será o resultado de uma decisão so­
lidãria da sociedade, que refletirã a nossa própria con­
cepção e não apenas, e tão-somente, aquela do Governo 
sobre a responsabilidade de cada um e sobre a responsa­
bilidade coletiva, sobre a responsabilidade da Nação, 
quanto aos números perigoSOS, dramáticos, da taxa de 
inflação. --

Em favor do Congresso, devo dizer, en passant, Sr. 
Presidente, que, no Orçamento, está previSto para a Câ­
mara dos Deputados, Senado Federal e o Tribunal de 
Contas_da União, ou seja, todo o Poder Legislativo mo­
bilizarã recursos da ordem de cerca de 4 trilhões de cru­
zeiros, -o que, para uma receita prevista de 415 trilhões, 
corresponde a menos de 1% do Orçamento. 

É outro dado que precisa ser ressaltado a bem da ver­
dade e_ a título de honestidade intelectual de quem trata 
dessas questões, quando se procura transformar o Con­
gresso Nacional em bode espiatói"io deste País, quando 
se procura fazer a sua execração pública, como um ins­
trumento perdulário, embora necessário à democracia. :t: 
preciso ver que todo o Poder legislativo deste Pafs con­
sumirá menos de 1% do Orçamnto para o próximo ano. 
E para prover as suas nobilitantes funções, e para dar 
condições a· um funcionamerifã-ãdequado, para dar res­
postas à demanda da sociedade que, num processo de 
abertura, que num processo democrático, nUm processei 
pluralista, haverá de aumentar de maneira exponencial, 
dia após dia, o Congres-so disporá de recUrsos inferioréS 
a 1%. 

Não vou sequer estabelecer paralelos com outros ór­
gãos, Sr. Presidente, não vou·sequer estabelecer campa-

rações com outras agências do P~der Executivo, iric!usi­
ve, tamanha é a defasagem, tamanha é a diferença, tama­
nho é o gap entre as dCspesas do Congresso Nacional e 

_ _aquelas de OutraS -Ínstitu!Ções. De tudo o que nós disse­
mos, importa reter _este conceito fundamental de_ que o 
GOverno eStá agiilOa: à" luz ct'a Ciência econômica, políti­
ca e social, com clúividênda e cõm- cUidado para -não 
exagerar no tratamento do surto do processo inflacio­
nário, conduzindo o País a uma nova recessão. De tudo 
o que dissemos, ressalta verificar que, apesar dos pesa­
res:, apesar desta inOação de 14%, apesar de toda a canti­
lena pessimista que se entoa por este País afora, apesar 
de toda a sinistrosa com que se procura assustar o povo 
brasileiro e miriar a sua confiança, importa dizer, Sr. 
Presidente. que, coroando todo esse prOCesso, teremos 
Uma taxa de crescimento do Produto Interno Bruto, este 
ano, dil ordem de 5%. Saímos do vermelho pela primeira 
vez;-encaremos, c,Ioravante, os nossos credores com alti­
vez, com aqy_&a ªl_taneira, sem qualquer arrogância, sem 
qualquer patriotada, sem qualquer nacionalismo dis­
toante dcf rea1idade. Encaremos a comunidade interna­
cioiml com 1:1 confiança de _g_u~~sjamos conduzindo um 
País sério, cioso das -suairesponsabilidades, conscientes 
dos seus deveres, em primeiro lugar e precipuamente 
com a sua população. 

Vamos conversar com reservas da ordem de 9 bilhões 
de dólares; vamos conversar com superãvits comerciais 
de mais de 1 bilhão de _dolâres por mês e vamos conver­
sar com taxa ,de crescimento do Produto Interno Bruto 
de 5% este ano, pela primeira vez, a pó~ cinco anos de re­
cessão. 

São essas as razõC-;substanÍfvas que vemos, para que o 
povo brasileiro não se deixe impressionar por um fenô­
ineno pUramente vicariante dentro de uma metodologia 
consistente de retomada do crescimento e de combate à 
inflação, na qual nós acreditamos, na qual nós confia­
moS e_da qual temos absoluta convicçãO de que o País te­
rá-os melhores resultados para apresentar,jã no fim des­
te ano e, sobretudo, em 1986. 

Acima de tudo, não se pode dispensar a colaboração 
deste Pais, não Se pode dispensar a colaboração deste 
Congresso, não se pode dispensar a colaboração vigilan­
te da imprerisa, dos analistas econômicos, mas que hão 
de verificar, tainbém, os outros elementos que informam 
o processo de desenvQlvimento econômico deste_País, 
para gue aquela confiança, que desde o primeiro mo­
mento informou a Administração José Sarney, prossiga 
sem qualquer esmorecimento, porque também da con­
fiança do povo brasileiro depende a coragem de aspirar, 
de trabalhar e de construir. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário_ Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há alguns dias vfsiteí a Sede Social da AssociaÇãO _6os­
Servidores do S"e'---nãdo Federal - ASSEFE. 

Minha agradável surpresa só não foi maior,_ porque 
conheço muito bem a capacidade de realização do seu 
atual Presidente,_ o Senhor- Vicente Cristina Filho. 

Logo à primeira vista, o visitante sente a beleza da pai­
sagem e os cuidados dispensados àquele ctube:_os qua­
di-os, verdejantes apesar da estação sem chuvas que esta­
mos atravessando, são limpos e bem aparados; a tranS­
parência da água das piscinas atesta o rigor do tratamen­
to--que lhe é -min-isfrádO; todos os equipamentos comuni­
táiiOs (como, por exemplo: o campo de futebol, as qua­
d-ras esportivas, a sauna- e o parque infantil), encontram­
se funcionando e em excelente estado de conservação. 

A explicação de tudo isso ê muito -s-imples: a ASSEFE 
é, seguramente, uma daS poucas entidades deste País or­
ganizada de baixo para cima e dirigida pelos seus pró­
prios ·usuMiãs, ·através- de eleições diretas, dando um 
exemplo a todos nós da verdadeira democracia que dese­
jan1õs "írilplaiüar-nesta- NaÇão. - -- -

Sinto-me satisfeito em constatar que os nossos funcio­
nãrios, -pnilcipatmeilte àQueles que jã experimentaram as 
contigências nlenos favorãveis da vida, podem dispor de 
um ambiente tranqüilo para, junto com suas famílias, 
desfrutarem as horas destinadas ao descanso. 
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Com o Médico. sei muito bem que o conceito de saúde 
ê muito maís "abrangente do que o leigo supõe. A pessoa 
sadia é aquela que não apresenta doença nem no corpo e 
nem na mente. O lazer é, portanto, imprescindível à saú­
de dos indiyídUos. 

Mas, Sr." Presidente e Srs. Senadores. o motivo princi­
pal que me levou a ocupar esta tribuna foi a impressão 
que me causaram as instalações da CRECHE da ASSE~ 
FE. 

Trata-se, inegavelmente, de um empreendimento de 
grande magnitude social. 

Sua concepção arquitetônica, em perfeita sintonia 
com Projeto Psico-pedagógico a ser desenvolvido é a 
mais moderna e íui-tcioi1al que tive a oportunidade de co­
nhecer.l'hidã de esbanjãlnento. Nada de luxuoso. ó que 
resalta Sr. Presidente, o que chama a atenção, é o extre­
mo bom gosto; é o uso racíonal dos espaços; é o aprovei­
tamento da infra-estrutura_já existente. 

Pelo que e-stou informado, esta obra é o coroameuto 
de uma luta de mais de seis anos, travada sempre sob a li­
derança do incansável presidente Vicente Cristina Filho. 
Começou com o Projeto Cebolinha e aproveitou sua ex­
periência cumlriimdo com providências administrativas 
baixadas pela Mesa Diretora da gestão passada, imple­
mentadas por estes ilustres colegas que têm a responsabi­
lidade de dirigir o Senado Federal no momento atual. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: gostaria de destacar 
também, os nomes dos fUncionárioS: 

Lourival Zagonel dos Santos, Diretor-Geral; 
Francisco José Noleto Neto, Psicólogo; 
Carlos Magno Fagundes França, Arquiteto; 
FrancisCO zenor Teixeira, Advogado; 
José Lucena Dantas, Assistente Social; e 
Celio Ribeiro Barbosa Silva, Engenheiro. 
Estes funcionários, ccim o _maior senso comunitário~ 

desdobraram-se na aplicação de seus conhecimentos 
profissionais garantindo a execução fiel desta brilhante 
idéia sem receber qualquer remuneração adicional. 

Tenho certeza de que este exemplo frutificará em no­
vas obras sociais qUe surgirão de nossa comunidade fun­
cional. 

Era 9 que tinha a dizer._ (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palayra à nobre S~nadora Eunice Michilles. 

A SR• EUNICE MICHILLES (PFL- AM. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs-. S"enado­
res: 

Trouxe-me a esta tribuna um tema de grande impor­
tância para a economia do Estado do Amazonas, que 
ora se vê ruàemente ameaçãda, já não bd.stando os sérios 
problemas por que tem pass-ado e apesar dos quais tem 
sobrevivido. 

Todavia, chegamos a um limite de saturação, que nos 
coloca, sobretudo, perplexos ante a falta de escrúpulos 
de seárileritos que, effi proveitO pi'óprío, -tripudiarri sobre 
a economia e os destinos de toda uma gente, de todo um 
Estado brasileiro. 

Categorias pertencentes à Confederação Nacíonal da 
Indústria objetivam apresentar substitutivo ao antepro­
jeto do Governo Federal, pertinente à Lei 5823/72. cha­
mada a "Lei do Suco" preconizando a supressão do uso 
do extrato de guaraná, nos refrigerantes que contêm em 
seus rótUlos esse nome. Optam por matérias primas sin­
tétiCas, cujo sabor possa assemelhar-se ao do nosso gua­
raná. 

Ora Srs. Senadores, o estado do Amazonas contribui 
com 80% (oitenta por cento) do guaraná consumido em 
todo o Território NacionaL O seu cultivo, ocupa uma 
área de 78% (setenta e oito por cento) de terras agricultã­
veis daquela Unidade Federativa. Tais dados demons­
tram a posição de relevo que este produto ocupa na eco­
nomia amazonense. b, portanto, latente a avalanche de 
inestimáveis prejuízos que a aprovação de tal substituti­
vo~- traria ao seio daquele povo, lesando a sua agricultu­
ra, onde o guaraná, reponta como principal produto 
(agdcola.) 

Compreendemos o natural anseio de grupos ligados à 
indústrias, no que diz respeito a uma maior lucrativida­
de. A aprovação do referido substitutivo ser-lhes-ia be-
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néfica. Porém, há que se estabelecer um poder maior: a 
soberania de um estado, a dignidade de seu povo. 

Eis o nosso veemente protesto: Não é admissível que 
uma minoria, grupos ou segmentos, possam lucrar com 
o esmagamento sócio-econômico de um Estado brasilei­
ro. 

Ademais, o lucro industrial é justo, mas deve decorrer 
de um resultado leal do serviço, jamais o ponto de parti­
da de um monopólio desmedido e lesivo. 

Faço minhas as assertivas de Henry Ford: 

.. A indústria deve e preciSa-Produzir, !Tias o que 
vale é o espírito q·ue rege esse procesSo ... A cOmPe­
tição que traz a derrota de muitos não pode subsis­
tir." 

Em nome do Estado do Amazonas e da sua brava gen­
te, povo sofrido e perseverante, dirijo aos meus nobres 
pares, um grito de alerta, esperando que ecoe junto as 
probas autoridades competentes, no sentido de que não 
se viabilize a aprovação desta norma usurpadora. A lei, 
as normas, existem como imperativo de justiça social, ja­
mais COmo alavancas propulsionadoras do caos econô­
mico-de um Estado. que tem sido constante em sua luta, 
e cuja população crê, acima de tudo, na firmeza de pro­
pósito de seus dirigentes e representantes, em defendê-la. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador NelsOn CarneirO. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia ·o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs.-Senadores: 

Os servidores públicos pertencentes a órgãos extintos 
da administração federal, em conseqüência de sucessivos 
remanejamentos burocráticos, que os colocou rra inativi­
dade, são, realmente, os mais sacrificados de qUantos 
serviram ao Governo Federal. 

Para retificar essa situação, restabelecendo a eqüidade 
no tratamento desses funcionários, precisamos tomar al­
gumas medidas, a partir da alteração do texto constitu­
cional. 

Impõe-se, desde logo, a revogação de § 211 do art. 102 
da Constituição, qUe extinguiu as vantagens previStas- riO 
art. 184, itens I e JI, da Lei n<1 1.711, de 1952. 

Para sanar uma incongruência legal, é preciso que, por 
falecimento da esposa, o marido receba a respectiva pen­
são, desde que aquela a receber do cônjuge falecido, 
perdendo-a, no entanto, no caso de contrair novo matri­
mônio. Muitas vezes a esposa sempre teve renda própiia, 
contribuindo para o orçamento doméstico. Com o seu 
falecimento, cessará esse ingresso, causando transtorno à 
família. 

Ê preciso que a guarda e responsabilidade __ do menor 
confira os mesmos direitos-aos filhos, que, com a mofte 
do detentor do pãtrio poder, passariam a perceber a pen­
são. 

Outra n:ivindicação dos servid_ore$ é no sentido da in­
corporação, na aposentadoria, da Função Gratificada 
exercida por funcionáriO qUe, ao aposentar-se não estava -
mais no exercfcio da mesma. 

Atualmente, a Previdência Social exclui da aposenta­
doria especial aos 25 anos de profissão apenas o motoris­
ta .de táxi, sem levar em consideração o risco de vida, a 
insalubridade, a tensão emocional e psicológica desse 

· serviço. t necessãria a inclusão da classe entre as que se 
beneficiam da Aposentadoria Especial. 

Já os funcionáriOs iriativos do antigo DCT ficaram 
numa situação muito.tnferiOr, em relação aos outros fun­
cionários da União, por pertencerem a órgão extinto, 
percebendo, muitos deles, apenas noventa por cento do 
salário mínimo. Impõ_e-se _uma equiparação de venci­
mentos entre os funcionários da Empresa Brasieini de 
Correios c Telégrafos, sucessora do_ DCT, e os antigos 
servidores daquele estinto Departamento, devendo-se fa­
zer justiça, igualmente, aos carteiros e condutores de 
Malas, que foram enquadrados na categoria func:iomi.l 
padrão de Motorista Oficial, do antig-o DCT. Fírialmen­
te, devem as vantagens concedidas aos serV_idores ativos 
de nível superior ser integralmente estendidas aos inati­
vos. 

Tais as sugestões que encaminhamos ao Ministério da 
Adm_inistraçã__o, tão in-teressado em revolucionar a noss-ª 
burocracia. 

DIÁRIO DO CON:GRESSONACIQNAL (Seção 11) 

Era o que tínhamos a dizef, Sr. Presidente. (Muito 
bt:m!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Heráclito Rollemberg. 

O SR. HERÁCLITO ROLEMBERG (PDS - SE. 
ProifÚnCia à seg-Uirite discurso.) - Sr; Presidente, Srs: 
Senadores, o Brasil não é apenas um imenso territórío 
que apresenta, em cada região, perfil diferenciado. O 
Brasil é um laboratório cultural, amplo em seu espectro, 
e ainda não devidamente considerado. A cultura, pela 
sua coqotação elitista, que privilegia homens letrados, 

'---tem deixado de ser, para o País, um eficaz -instrumento 
para a compreensão verdadeira da realidade. O _Brasil 
tem deixado o _seu lastro cultural, a sua riqueza intelec­

, tua!, completamente à margem das formulações_ de Go­
verno, favorecendo a existência de um fosso entre a Ad­
ministração Pública e os seus destinatários, o povo. 

Desde os tempos primeiros da influência portuguesa 
na _colonização, até às vertentes renovadoras das literatu­
ras e dos pensamentos da França, da Inglaterra, da Ale­
manha, que o Brasil estabelece um contato atualizado 
com o resto do mundo, apreendendo as transformações 
ditadas pela evolução da mente humana, como ferra­
menta a serviço da civilização, da humanidade. Não 
houve país algum que guardasse tantas e tão caras tra­
dições culturais e que ao mesmo tempo abrisse caminhos 
vanguardeiros na busca da linguagell!- do tempo, em to­
das as artes e manifestações da cultur-a, como o Brasil. 

_ ·TOdos os bra_sj_leiros g~vem guardar n~ rtJ.ais viva Sen­
sibilidade e na forte emoção o gesto am"igO e cordial do 
emineri~ Presidente da Repúb!ici Uruguaia Julio Maria 
Sanguinctti ao receber o Presidente José Sarney naqUele 
país. Ao lado do H der político e-do chefe de Estado_, Sua 
Excelência foi saudado como homem de letras, como in­
telectual, como escritor, membro da Academia Brasileira 
de Letras. E digna de júbilo nacional uma saudação que 
reverencia uma atividade ilustre, porque at~ta, lã fora, o 
prestígio cultural deste Pais. 

No entanto, urge que aqui, nas fronteiras regionais da 
Nação, a cultura seja um instrumento a fornecer o perfil 
da sqcieda_de brasil!!ira, para subsidiar as ações da Nova 
República. Os próprios ideârios mudancistas, levados às 
ruas do Brasil, guardã.vil.m valores e sentimentos que in­
tegram, aos olhos de todos, o cabedal do sentir nacional, 
do pensar da nossa gente. Era a cultura que estava sendo 
estimulada, era o povo em sua espontânea vontade de 
mudar, justamente em nome de valores que adornam o 
perfil coletivo dos brasileiros. 

Urge tornar viãvel uma p-roposta cultural para o Bra­
sil. Não apenas pelo novo Ministério da Cultura, mas 
Por -todos os meios e instrumentos do Estado, no sentido 
de amparar o bem nacional, seja ele arquitetado e agen­
ciado na paisagem pelo homem, seja a idéia, o seOtimen­
to, as aspirações e os anseios públicos que aliili"entam a 
vida e reúne, em seu torno, quase a Nação nas mesmas 
prop_9s~ ~ -ª!lsiedades. 

Para cada problema do Brasil há uma solução inteli­
gente, que estã embutida na própria sociedade nacional. 
Vale revelar a alma da Nação, vale investir na inteligên­
cia do povo, vale confrontar nas _lições da História as Saí­
das que engrandecem o conceito brasileiro como Estado 
e como povo. Vale fazer da cultura o acervo útil, de onde 
emanarão, sempre que nec-essãrios, os exemplos para que 
a sociedade brasileira seja capaz de superar, por si mes­
ma, as suas dificuldades. 

A participação cultural começa na universidade. Mas, 
quem será capaz de dizer, hoje, de que forma a universi­
dade brasileira pensa o Brasil e convive com seus proble­
mas? De um modo geral as universidades ainda estão_en­
frentando suas próprias crises, envolvidas em seus pró­
Prios problemas, e em conseqüência matém distância 
respeitável com a sociedade e com o Estado. 

Os quadros nacionais, e dos Estados, participam do 
exame da realidade, fãzem diagnósticos, pensain em pla­
nos e projetos, sem que haja uma participação efetiva 
das __ e_lites llriiversít_ái'ias. Por seu Jacto, as universidades 
fechUm fronteiras em _seus cursos, seus trabalhos, seu_ 
uniVirsp acadêmico, realizando um e_x:erciciQ Paralelo de 
compreensão da realidade nacional. Urge aproximar, 
para o bem do Brasil, a universidade e o Poder Público, 
para dar aos governos a noção exata e correta dos fatos, 
encaminhando-as também exat::ts e _corretas soluções que 
a eles s.e aplicam. 
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En.quanto o Poder Público Federal, Estadual e Muni­
cipal caminhar só, e a universidade, também só, se man­
tiver alheia à participação mais íntima, o Brasil conti­
nuará a praticar um tipo de administração artifícial;in­
capaz de vencer os obstáculos, de superar o atraso, de 
mergulhar _conf1_ante no êxito do futuro. __ _ 

A realidade brasileira reclama, portanto, que a Nova 
República faça uma nova relação entre o poder e a uni­
versidade, p-ará traçar neste altQ nível de cultura um ca­
minho inteligente para o Brasil. 

A organização do Ministério da Cultura é um Sintoma 
que favorece, graças a sua autonomia, um melhor enten­
dirilentõ das vertentes cultUrais do Brasil. A importância 
de um mecanismo governamental a serviço da cultura dâ 
ao Governo do Presidente José Sarney o sentido de um 
compromisso antigo enfim resgatado. ~preciso que ele 
cresça, que ele ocupe o espaÇo livre no corpo social do 
País. Depois, será fãcil utilizar de seus frutos, de sua 
imensa e variada contribuição, catiilizando a expressão 
do.saber, do fazer e do pensar nacional. 

O Ministro da Cultura surge, no Brasil como das pro­
vidências ma:is acertadas para corrigir o próprio estilo de 
governador. Para fornecer ao Estado o retrato fiel do 
povo brasileiro, e do seu processo dialético de luta e 
sobrevivência, embora hajam tantas distinções nacio­
nais. A organização do Ministério da Cultura encerra 
uma motivaçãoi que deixa antever um futuro próximo, 
um reordenamento dos pressupostos da Nação,- como 
ensejará reS)ilta9os queyão atestar, na verdade, o ama­
durecimento da so_ciedade brasileira e seu preparo para a 
administração dos setis interesses. 

O f\1inistério ~~oísio Pim~n_ta tem a taref~ de pen_sar o 
Brasil, _de dar aos brasileiros o conduto das suas manifes­
tações, de palmilha-r todo o ambiente territoriãl identifi~ 
carido em cada região o elemento agregador, seja pela 
língua, pelas linguagens das artes, seja história de muitO 
resis_ti_r e _çie.mais_ esperar, seja pelas crenças, seja pelos 
valores majores _Q.ue penne1am a Vida da nossa gente. 

Unir o que estâ_dlsperso, vale dizer::_unifOnnizar a ad­
ministração da cultura, levando o mii1istérló- ã-e-xecUtar, 
com um mesmo enfOque, ás trabalhos em fav_or das 
várías -meilifestaçõ-es cUlturais do País. 1:: inconcebível, 
por exemplo, que o artesanato - para citar apenas um 
exemplo - receba múltiPlos tratamentos e enfoques, 
quando na verdade sua existência conduz muito mais ao 
aspecto cultural da sobrevivência:, do que mesmo'-ao 
anúncio da sua penúria como atividade pré-industrial. 

O GoVerno Fedei'al dispõe, em todo o País, de repar­
tições que aqui ealí exercitam atividades culturais. O que 
é preciso é uni-las no mesmo e conseqUente objetivo, 
para dotar o Poder Público do instrumental valioso para 
a condução da administração, voltando-a para o atendi­
mento mais profundo da aspiração nacionaL 

O Brasil cultural é o Brasil novo, nascido da identida­
de, da sintonia e do entendimento social. Neste contexto, 
tem relevante papel o Ministério da Cultura, para que os 
acervos sejam conhecidos, revelados, considerados e se-­
jam colocados a serviç_o das mudanças que, na verdade, 
não oc_orrem, coino muitos s_upõem, ao querer da autori- ' 
dade e sem ter aceitação pela força dos decretos. As ver­
dadeiras e eficazes mudanças nascem do convívio social, 
na realidade, como fato cultural do tempo, capaz de ge~ 
rar transformações evolutivas e criar as mais dóceis ex­
pectativas no povo. 

Nos muitos exemplos d'a atuação cultural do Gover­
no, quer pelas instituições perenes que-difundem a arte e 
a cultura, quer na vivência de organismos como a Fun· 
dação Cultural Joaquim Nabuco, que operacionaliza no 
Norte e_no NÕrdeste o conhecimento daquele p-edaço dõ 
Brasil e revela a face daquela porção de gente brasileira, 
o Ministério da Cultura pode plantar as suas bases para 
frutificar as esperanças de uma nova consciência que se­
rã tanto mais dos bi'asileiros quanto for do Governo, e 
tanto fará a unidade da Nação quanto mais for capaz de 
estimular os valores culturais do Pais e o ideãrio de mu­
danças da Nova República que os reflete. 

O Brasil, portanto, tem um raro encontro consigo 
mesmo, ao dar a cultura o privilégio de oferecer as alter­
nativas fundamentais para as mais urgentes e complexas 
transformações que a sociedade nacional quer e espera. 

E o Ministério da Cultura pode ser o traço feliz desta 
união de brasileiros, de todas as partes, iguais nas carên­
cias, iguais nos anseios, iguais no jeito especial de seritif e 
vibrar pelo Brasil. Enfim, o Brasil estã a um passo de ter 
a su.a. política cultural, de promover a sua própria his-
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tória e de ser, comO Nação civilizada, porta-voz do seu 
próprio destino, unindo a sociedade em redor de sua tra­
jetória existencial que é, na essência, o matiz cultural que 
nos identifica a todos, em todos os lugares desta vasta 
Pátria brasileira. 

Muito obrig:.~do. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr Dalla. 

O SR. SENADOR MOACYR DALLA (PDS- ES.) 
-(Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, e 
Srs. Senadores: _ 

Ainda por muito tempo XXII Encontro Nacional de 
Vereadores, realizado recentemente na Capital da Re­
pública sob os auspícios da diligente União dos Vereado­
res do Brasil, continuará merecendo larga repercussão 
no meio político e polarizando a opinião pública e as 
atenções, sobretudo em nossas comunidades e junto às 
suas lideranças. 

A magnitude do evento e o alto significado dos traba­
lhos ali desenvolvidos explicam que o referido congresso 
já tenha produzido resultados concretos, em tão curto 
espaço de tempo, além de demonstrarem a firme tomada 
de posição da edilidade nacional em defesa dos legítimos 
interesses da classe e das mais ansiadas propostas da 
política municifjã.lista. _ · · 

A vitoriosa iniciativa logrou reunir em Brasília ex­
traordinária representação, proveniente de todo o P<iís, 
desde as Capitais e as maiores metrópoles até as peque­
nas cidades dos mais longfnquos rincões do território pá­
trio, evidenciando o elevado grau de interesse e moti­
vação que cercou o acontecimento. 

Essa afluência maciça e o calor dos debates travados 
vêm comprovar também o caráter inadiável, a urgência e 
a prioridade de que_ se revestem as grandes reformas ins­
titucionais e as medidas de profundidades, tão reclama­
das por todas as bases polítiCO-partidárias, interpretando 
fielmente o sentimento e as aspirações de seus munfcipes. 

A problemática municipalista, em seus vários aspec­
tos, pôde ali ser amplamente discutida, mormente no 
quadro das perpectivas mudancistas geradas com o ad­
vento da Nova República. As atenções centralizaram-se, 
contudo, em torno do importante papel reservado à edi­
lidade e de sua participação no encaminhamento e nos 
trabalhos da futura Assembléia Nacional Constituinte, 
na qual se depara ocasião ímpar para fazer entronizar, 
na Lei Fundamental, antigas e ínsápítáveis bandeiras er­
guidas pelo mais autêntico municiPãlismo brasileiro. 

Ficou clara a necessidade de arregimentação de forças 
para levar a termo o fortalecimento das células básicas 
do organismo nacional, para o atendimento de suas mais 
prementes reivindicações, a começarporuma profunda e 
equilibrada revisão no capítulo da discriminação consti­
tucional de rendas e da autonomia político­
administrativa e financeira dos municípios. 

A efetiva descentralização das ações dos governos fe­
derul e estaduais, ao lado da existência de recursos orça­
mentC!rios próprios em níVeis-compatíveis com as res­
ponsabilidades dos Municípios perante suas respectivas 
populações, são os traços mais marcantes da nova confi­
guração que se pretende imprimir às administrações lo-_ 
cais, a fim de que a atuação do Poder Público municipal 
ganhe dimensão e movimento próprios, quanto possível 
independentes dos Estados e da União. 

As deformações institucionais introduzidas paulatina­
mente em nosso sistema federativo, cujo auge se situa 
precisamente na esteira do modelo de desenvolvimento 
centralizador, autoritário e tecnocrático dos últimos Go· 
vemos, vieram apenas agravar o processo histórico e a 
tendência que já se delineavam deste o Imperio. 

Ao minimizar sua importância e retirar-lhe os meios 
indispensáveis à autogestão, os Governos da União e dos 
Estados colocaram o município sob sua permanente e 
sufocante tutela. A pronta e eficaz solução dos proble­
mas locais foi grandemente difiCultada em face do dis­
tanciamento adminíStrativo e decisório, dos entraves bu­
rocráticos à alocação dos recursos financeiros neces­
sários. Verificou-se, pari passu, o empobrecimento das 
comunas com a transferência de recursos e sua derivação 
para diferentes objetivos, de duvidosa prioridade, a ou­
tro nível de governo, para financiar programas megalo­
maníacos, apartados amiúde dos reais problemas ou dos 
interesses imediatos das populações, mormente de nos­
sas cidades interioranas. 
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_,ê_contristador e deplorável constatar que o Brasil que 
incursion_l!._n_a)> ativ_iJ;I-ª9es n1.1cleares e espaciais com o 
Bmsil que sucumbe ante o problema da fome, da subnu­
trição,· da mortalidade infantil, das doenças, da sub­
habitação, da criminalidade, das secas e inundações ... 

A reserva de autonomia aos municípios em tudo quan­
to diga respeito ao seu peculiar interesse, erigida em 
mandamento constitucional, viu-se aos poucos e por di­
versas formas, comprometida e atropelada, à proporção 
em que dito princípio era alvo de redefinições e muti­
lações, primeiramente à luz do critério da predominância 
e não da exclusividade dos interesses em relação aos 
quais lhes era efetivamente reconhecida a autogestão. 

Daí se chegou a que vários campos de atuação doPo­
der Público deixaram de ser específicos dos municípios 
para se tornarem áreas de competência concorrente ou 
preponderante do Estado ou da União, quando não até 
das regiões metropolitanas, sendo os municípios meros 
caudatários e destinatários passivos de planos e decisões, 
elaborados e executados de fora para dentro, sem a exata 
visão da realidade por eles alcançada. 

Confundiu-se a conveniência da conjugação de es­
foiÇOs e meios para uma atuação conjunta dos três níveis 
de governo; distorceu-se a necessidade de coordenação 
de projetos e participação de diferentes órgãos ou entida­
~es. seJllpre que os problemas ultrapassem os lindes d_e 
Cãda coÍnunidade, de per si, ou extrapolem os seus recur­
sos próprios, passando simplesmente o Poder Central a 
se substituir às administrações munícipais ou até a delas 
prescíndir, nO eriCa:minhament_o das questões, na fonnu­
laçào e execução de programas que, antes de tudo, pri­
meiro deveriam ser tratados e equacionados na alçada 
municipal. 

Muitos dos graves problemas com que hoje se defron­
tam as cidades de médio e grande portes, como desem­
prego, criminalidade, deficiéncias dos transportes urba­
nos, poluição e !-~~t-~~ outros,_têm suas raízes no esvazia­
mento da capacidõ:lde administrativa local e no exauri­
mento dos recursos orçamentários, mediante os quais as 
Prefeituras e as Câmaras de Vereadores poderiam, van­
tajosamente, atuar de forma célere e eficaz e, quase sem­
pre, com menores dispêndios, para atender os mais di­
ver~os pleito~ de si.J.as comunidades. 

Desde a construção de simples calçam_entos de ruas, 
ou Pontes e esÚadus vicinais, até a existência de bandas 
musicõ:~is, a dis_tribuição de merenda esc:olar ou livro di­
dútico, a construção de praça de esportes, qualquer me­
lhoria para a população urbana ou rural, em quase todos 
os aspectos da vida diária das comunidades ficaram as 
Prefeituras na dependência dos programas e f ou recursos 
federais, à espera das minguadas verbas com que se lhes 
dignassem de privilegiar os Governos centrais, em peno­
sas peregrinações à Meca da tecnoburocracia nacional, 
de Ministério em Ministério, contando sempre com o 
apoio das Bancadas no Senado e na Câmara, para haver 
recurso_s __ ou providências que jamais deveriam ter saído 
da esfera municipal. 

Ao focalizar os desvios do federalismo brasileiro, em 
monografia intitulada "Federalismo Aparente e Unita­
rismo" (in "Revista Bmsileira de EstudoS Políticos", n9 
-42, jan/76, p. l07fl26), o renomado Professor Vamireh 
Chacon referiu-se ao hiato que se formou entre o Mu­
nicípio e a Nação, no quadro da experiência republicana, 
fosso que o municipalismo não logrou preencher, por 
mais que o tentasse e apesar de o municfpio continuar 
sendo o núcleo administrativo mais próximo das necessi­
dades populares básicas e de recompor, dentro de si, o 
desequilíbrio trazido pela desigual distribuição territo­
rial dos Estados.. 

A esse propósito, cita o renomado sociólogo e cientis­
ta político a contribuição de Azevedo Amú-al, para 
quem, ao verberar o federalismo normatizado -na Carta 
de 1824 e a insensibilidade dos Constituinte de 1891 em 
relação ao verdadeiro municipalismo; "a Província era o 
fator histórico de separação; o município o instrumento 
unificador, o núcleo onde se tem de elaborar a consciên­
cia homogênea da nacionalidade''. 

TOda -essa temática já foi exaustivamente analisada 
também em outros foruns e circunstâncias, mã.s, notada­
mente no âmbito do Congresso Nacional, vem consti­
tuindo alvo de permanente preocupação dos parlamen­
tares. Hoje generalizou-se a convicção de que urge a cor­
reção dos maleficios e distorções acumuladas nas re­
la_ç_ôes entre os três níveis de Governo, a fim de restituir 
aos municípios sua posição de preeminência na organi-
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zação federativa, passando a Untão e os Estados a 
apoiar e secundar as administrações locais, sem a prelen­
sào de a elas substituir ou superpor na condução dos 
problemas e demandas econômico-sociais que lhes estão 
diretamente afetas, na assistência às populações locais 
quanto aos serviços básicos ou essenciais e tudo mais que 
possa, ali mesmo, ser equacionado e resolvido, deixando 
as próprias comunas a eleição de suas prioridades e a es­
colha da maneira como pretendem implementá-las. 

Estou certo de que essas incontidas postulações que 
nos chegam das bases político-partidárias deverão en­
contrar eco junto_ aos Constituintes de 1987, em cujas 
mãos se depositará a confiança de toda a Nação e a res­
ponsabilidade de promover a reorganização do modelo 
federativo brasileiro. 

A despeito, porém, desses elevados objetivos de mêdio 
prazo, providências outras podem e devem ser desde 
logo efetivadas, com o mesmo sentido de reposicionar as 
Administrações Municipais no seu legítimo papel e valo­
rizar a atuação de suas representações políticas. Tome­
se, como exemplo, a mobilização das bancadas nas duas 
Casas do Congresso Nacional para atender ao pleito 
unânime dos Vereadores brasileiros, no tocante à remu­
neração que lhes é devida pelo exercício de suas relevan­
tes funções. 

Esta veemente aspiração da edilidade encontrou am­
pla receptividade do Legislativo Federal, cujos membros 
se sensibilizaram para a imperíosa necessidade de serem 
revistos os critérios para flxação dos subsídios dos verea­
dores, sob pena de se aviltar o desempenho do seu man­
dato, de não lhes dar as mínimas condições para conti­
nuar lutando pela melhoria das comunidades e assistin­
do aos s_eus concidadãos, fomentando por conseqiiência 
o desestímulo às vocações para a vida pública. 

Quero manifestar, portanto, minha dupla satisfação, 
seja como representante do Estado do Espírito Santo no 
_Sena_do da República oU como Presidente da Comíssão 
de Mu_nicípios, por haver contribuído diretamente para a 
aprovação do projeto de lei complementar que modifi­
cou os atuais parâmetros dos subsídios dos Vereadores, 
estabelecendo bases condignas e capazes de fazer justiça 
à dedicação, aos sacrifícios que cercam o exercicio de tão 
relevante múnus político-partidário e nobilitante manda­
to popular. 

Registro, pois, meu empenho em relatar pessoalmente 
a referida proposição, avocando o respectivo parecer 
com voto favorável em nome da Comissão de Municí­
pios, proferido oralmente em Plenário na discussão do 
Projeto de Lei do Senado n9 124/85-Complementar. 

É preciso, porém, não olvidar que outro importante 
pleito remanesce pendente de decisão dos Nobres Cole­
gas, trazido igualmen~~ no boj9 _das teses versadas por 
ocasião do recente conclave dos Vereadores: trata-se da 
extensão das imunidades parlamentares aos edis, a fim 
de conferir aQ mandato L~islativo municipal os atribu­
tos e garantias necessários ao seu exercício livre e inde­
pendente de quaisquer pressões ou influências estranhas 
ao processo democrático. 

Tanto quanto se percebe, também nesse terreno jâ 
existe um consenso entre todos os membros do Congres­
so Nacional no sentido de se outorgar aos edis tais prer­
rogativas, adstritas à esfera municipal, nos termos de 
proposições em trâmite que pretendem alterar o vigente 
texto constitucional. 

De minha parte, reafirmo meu decidido apoio à imple­
menta~o _qa medida, que virá ainda mais valorizar o 
mandato edílico e dotar seu titular das garantias e fran­
quias democráticas inerentes aos membros do Poder Le­
gislativo, em suas diferentes esferas. 

Era o que tinha a dizer._(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo- a tratar;- VOU encerrar a preSente sessão desig­
nando para a sessão_ordinária da próxima segunda-feira 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único (apreciação preliminar daju­
ridicidade~ no_s termos do art, 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n~ 79, de 1979 (n9 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao arL.59 da Lei n~>_ 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela -Lei n~' 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 
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PARECERES, sob o9s 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 
-de Legislação Social, favorável, nos termos de substí­
tutivo que apresenta; e 
-de Constitui~ão e Justiça, pela injuridicidade do pro­

jeto do substitutivo da Comissão de Legislação Social, 
como voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

2 
Votação, em turno únícOTapreciação pf(diminar da 

constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art, 
296 do Regimento lntefn-o), do Projeto de Lei da Câma­
ra n<1 134, de 1983 (n"' 4.111/80, na Casa de origem), <}ue 
acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n9 3.347, de 12-de 
junho de 1941, que institui O regime de benefícios dos se­
gurandos do IPASE, tendo 

PARECER, sob n• 16, de 1984, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, (audiência- solicitada pela 

Comissão de Serviço Público Civil), pela inconstitucio­
naHdade e injuridtcidade. 

3 
Votação, em turno único (apreciação peliminardaju­

ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n9 93, de 1984 (n9 
2.9.32/-76, na Casa de origem), que introduz alterações na 
Lei n9 5.988, de 14 de dezembro de 1973, que regula os 
direitos autorais, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 539, de 1985, da Comissã_o_ 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

4 
Votação, em turno úniC-o, do Parecer n9 460, de 1985, 

da Comiss_ão de Constituição e Justiça, solicitan-do, nos 
termos do art. 100, li I, b, I, do Regimento Interno, auto­
rização do Plenário para examinar o Projeto de Lei da 
Câmara n9 200, dC 1983 ( n9 5.311/81, na Casa de _ori­
gem), que assegura ao guarda-noturno o direito à apo­
sentadoria especial aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, 
e determina outras providências. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 313_, de 
1985, do Senador José Ignâcio Ferreira, solicitando te­
nham tramitação conjunta os Projetos de Lei do Senado 
n9s 291, de 198_1, de autoria do Senador Humberto Ll,lce­
na; 38, de 1984, de autoria do Senador _Fernando Henri­
que Cardoso; e o Projeto de Lei da Câmara iJ.9 140, de 

I t C ["I T A 
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1983 (nY 4.214/80, na Casa de origem), alterando a Lei nY 
4.090, de 13 de julho de 1962, que institui a gratificação 
de Natal para os trabalhadores. 

6 
Votação, em primeirO turno, do Projeto de Lei da Câ­

mara n9_ 18, de 1985 (n9 4.337/84, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Santa Catari­
na e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 526 e 527, de 
1985, das Comissões: 

-de Serviço Público Civil; e 
___;de Finanças. 

7 
Discussão, em turno único (Apreciação Prelimiilar da 

Constituêtonãlidade--e Juridícidi:i.de, nOs termos do art. 
196 do-R.egrmento lnterno),-do Projeto de Lei da Câma­
rã r19 100, de 1983 (n9 2.971/80, na Casa de origem), que 
cria a Junta de Conciliação e Julgamento de Cotia, no 
Estado de São Paulo, e determina outras providências, 
tendo 
---PARECERES, sob nYs 667 e 669, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça - l'i' Pronunciamento: 
pela Constitucionalidade e Juridicidade; 2Y Pronuncia­
mento: pela Inconstitucionalídade e lnjuridicidade, com 
voto vencido dos Senadores Fernando Henrique Cardo­
so c Hélio Gueiros; e 

....;... de Legislação Social, solicitando o reexame da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 335, de 
1985, de autoria do Senador Fábio Lucenam de adia­
n~ento da discussão para o dia 27 de setembro de 1985.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 59 minutos.) 

RESOLUÇÃO N• 14/1985 
Reajusta os valores das pensões em índice não ex­

-cedente a 30% (trinta por cento) sobre o valor global 
da folha já atualizada nos termos do art. 43, d3 Lei n9 
7.087(82. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas- IPC, ante o disposto no artigo 44 
da Lei n9 7.087/82, combinado com os arts. 47 e 71 do 
Regulamento Básico, resolve: 

3.100- DP.'rFSAS rt;: cusn:ro 
JllJ- er.uflcao;>xa • s. ... , ......... 
31):1- S.rdÇG• do 'r .. reclroa 
Jll.O - Socuro C/Tnc:êncll.o 

Art. J9 Reajustar o valor das pensões, em caráter 
Cotpplementar, para que seja alcançado o teto inicial de 
Ct$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros), estabdecido no art. 
71 do Regulamento Básico. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 19 de 
setembro de 1985. 

AI-t. 39 Revogam-se as disposições em contráriO. 
Brasília, 22 de agosto de 1985.- Senador Nelson Car­

neiro, Presidente- Deputado Nilson Gibson, Conselhei­
ro- Deputado Raymundo Urbano, Conselheiro- De­
putado Raul Bernardo, Conselheiro- Doutor Geraldo 
Guedes, Conselheiro - Doutor Luiz do Nascimento 
Monteiro, Conselheiro- Doutor Gentil Humberto Bar­
bosa, ConSelheiro: 

PARECER DO CONSELHO DELIBJ;:RA TIVO 
O Conselho Deliberativo do Instituto de Pfevidência 

dos Congressistas, nos termos da competência estabele­
cida pelo Art. 12 item 111 da Lei n9 7.087 de 29 de de­
zembro de 1982, tendo procedido ao exame do Balancete 
Patrimonial e do Demonstrativo das Receitas e Despesas 
referente ao período de 19-l a 30-4-85 e do Demonstrati­
vo das Receitas_e_ Despesas do mês de abrilj85, é di! pare­
cer que os mesmos se encontram corretos e em boa or­
dem, satisfazendo, assim, as exigências legais. 

Brasília- DF., 22 de agosto de 1985. --Conselhei­
ros: Deputado Nilson Gibson- Deputado José Ribamar 
Machado - Deputado Raymundo Urbano - Deputado 
Raul Bernardo - Doutor Luiz do Nascimento Monteiro 
- Douto r Geraldo Guedes. 

PARECER DO CONSilLHO DELIBERATIVO 
O Conselho Deliberativo do Instituto de· Previdência 

dos Congressistas, nos termos da competência estabele­
cida pelo Art. 12 item 111 da Lei n9 7.087 de 29 de de­
zembro de 1982, tendo procedido ao exame do Balancete 
Patrimonial e do Demonstrativo das Receitas e Despesas 
referentes ao período de J9 I a 31-5-85 e do Demonstrati­
vo das Receitas e Despesas do mês de maio/85, é de pa­
recer que os mesmos se encontram corretos e em boa or­
dem, satisfazendo, assim, as exigências legais. 

Brasília- DF., 22 de agosto de 1985.- Conselhei­
ros: Deputado Nilson Gibson - Deputado Raymundo 
Urbano- Deputado Raul Bernardo- Deputado Josf 
Ribamar Machado - Doutor Luiz do Nascimento Mon­
teiro - Doutor Gentil Humberto Barbosa - Doutor GeM 
raldo Guedes. 
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::1;:.- C..ntrJbuJo;e;..o. do l'cn.lonhtaÃ­
::l!- Contribui~;., p/c-pl • ..., eu;...,b 
tn;;- Contrtblltçio <k M.nclato 

1-ZXl- IIIX:tJT,\ P~TJI:IW\"1/J. 
,U27 • Ju.n>& "'i.cr Siaht" 
U;J • Ju.I"'& 4<1 rlopÓo.Lt- Danc:,;rio.o 

59-427-177 
7'8-710.J.81 

:P7ol92 
188.480 

"""""""' 

~ • Co.>h l'u:a.o fho 61Et-t.21..28S 
.:2 • Poopan;a l.003o2'j'io?LO 

u= • ; .. ...,.. ,.Jr .. pr. C/Apuc. ra"*"" Ya[.,..r-
U~: • Juro& •/1.-pr. Slooplu 
~- .u .. ~,;h 
!..'-...:j- Ul.oid~- c rartidpoçÕ..a 

I •• .:r.. r.rcr.n.~ oc l'lfMI.'Ilr..ctA,Ss:t111!t!IT~ 
t.;l- Contribul~Õ.:· da c--.... 
L..~.it • O>tltribui~Õu do Se....Jo 
::..:; • Conh''lbulçÔu dO l'rocl:uocn 
I~ • ContrÜ~o l.l:cor. S..lcko d!r DL,iriu {Falt .. ) 

t.~.r- Rtcnr.os oi\'Q!$.\5 
1~:: • ""ltu,. JuN>a de Uara 

CO - 5/En;: .. -.:.u.., .. Slapl .. 
.:l.. - Sobr< .uu,..C:ts 

:;):: - eo..t .. ;;.,s a/St.run-
l:;::o • GJtru lleC<"itU Di•ar....., 

'JOI'Al.-:!Aitt:CEl'TAioo•••••••••u•••••••••••••••••-

7olCJ:I • O!g>()~Í\1.!,. _ 
7120 • &~ C/)lowl..Mo 
7l:P • P<>Jpan<;a 
71LO - "'>cr )~ht~ 

7•000-ATIVO 

7160 - Dancoa C/0..<;<>0• e. Tr..,.lto 

'}.<IO:l- Rt-U.IZ.~HL 

~!L· .t••"'• do l!anc:o do ~ .... u s/" 
~16- O.ota• d• f~nclo• <k In<••tl-ntna 
7"-17 ~ CertJiic•.Sn • lledbo-. llo Dep. Danc:irlo.o 
-;218 • Lctr" da c'".,.blo 
1...1!5- r,op...Ostl..,• • hrtleipant .. - ~verb•~ 
72l6 • :ú>p,...;•t !...,s .a P•rtldp.ontea • Dane o> 

7221- r,..,,...;.u_ a Partlclpant .. - b!"'eld• 
~ -l::c,~,...;•tlaos & l'.a.-tlclpoontu ~ lldculoa 
:;2~1 - llo\ed.,..u Oi•era001 
-;2:..2 • C..r.tr~b. de I ,..r.,. Antel'l.orca • Roool>or 
72!.J • Cor.tl'l.b. 6o E-"'re. Atual a lto:eobcr 
r;:!!. • ]lrM a R..:ebor 

;,-pJ- ~U\"0 PLinl'SYE 
77,10- r ..... lp,...entm~ " I""talaçÔca 
7}11 • ~cu\nn, '.lo>to<-e& • ~~~o• 
7317 - Bc"" -r..;.-eb 
7.H6 - \IÔ<eh • n .... !uoa 

T<Jfl:. DO JJ"l'YO< ..................................... . 

11,2.203.697 
47.182.66) 

- -5.8Sli.9GI 
~--

1.8.28<J.559 

z.~.m-225 
'lt-500 

SOJ.I6<),5SJ 
10,6;!0,07~ 

cs,nG.l.:nl 

657·77L·9ll 
~J.SU.a>G 

61L • .)SJ. 
IB;Ip.~ 

Jll7.0'J.l.il:i8 
15-~.<8.809~105 

752-5ll.0,'12 
Zl.ú&J·Z§ 

~t.L-1$ 

"'~" J·92S·J17.61L 
1.9.)5.62(.0::!) 

t • .}S<:t.02':'-16!! 
s.206.r,o.2tJ 

:;o,lt;>S.OOO 

629-758 
17l-S!6.16l 

l.L.I..Gltl 
LS?.:f.>S-1157 

z.~.so.s-a 

ll7.01L 
888.sr.s. 

);l2.7l!lo.U7 
63-076 

. ~:'f OJ~Il. ll( ,.p~ 

o: !'r· ~=. \ s 

J.IOO - tt ~·I;O,fO.'< 1•· CII!<ITI(l 

Jlt)- G~aHUcaç.,.. a ~ ... \"-• 
JlP- Sn-vlçoa dot T~~C<tlro• 
Jl70 - Dtapca .. Ih.ve~n• 
]11!0_- t.p.>o.toa e 'l'u.U' 

],ZOO- a.s>J;SM; a- Tlt~~U!Io,cns o;mnTES 
J2I!O • Pc.-a • 1-"-"-.C:.ntrlbJintea. Otlri;alori­
J,261- h~• a ~ntrJ.bu.int"• "•""ltati.,_ 
J,2A3- l'•...Õ..• a bondic:iidoa 
]211] - Pena.Õea • b.,.tidârioa Eapcciah 
JZ90- Tr-t- p/l:lo11ta A<uhio r.Aoaio.tencial 

% ./Juro• tia E!Jp-o SIO<Pl-

22.llu.;;o;z 
G;F.-775 
b)t.~ 

~ 

)76.~7()6 
312-~n.m 
lJII·~~-20,) 

lo7IO,O<".P. 

llto.m.Lil2 

4.1122.5!.5 

4·.S.3-Il&-998 

s-. da tlo•pu•• ................. -~-·-- ·--~ ............ _ 
Supcri•·it Var•U,..., Pulodo do ()l,Ol'a :Jl.Ct.!J5 ..... .. 

&>~.633·!.2! 
],<>1·'.1:"'.'>;"! 

TÕ:r~J., .............................. ~-~~-------····--

D~uÍlia•tF ., :J> do abril do 1985 

lXSI'lTt.'TC :J: l'I'DI!If:ICU 00S o:mcRES.'>Ist,\5 
D.'U .. ~t«i'O pc--.·:IC\'lAL EICmUIX! OI J0.0/,.95 

S.COO- P AS $1 V O 

oc-:.~.oa~ 

).':1~ • .-n.&:J' 

&.IDO- wchn.. 
81Íl ~ Dcnoddo. a P.111,ar 
BitS - ltcltcnçÕu a lleC<Jitl.r 
81t6 - Cnodo:x-oa Dt.' orao. 

8,l00 - FUHOO DE G/oii/Jil'IA 

82!0 - Ful'd<> de lle..,~ .. 

8.JOO - 90 1 ncfvc. 
8JIO- ~~co_..,,., a• 

01 - fteur-•a• p/lloonotlclo. 
. • c..._c~ar L·75G·i'G7•1T.J9 

OZ- 'l!e...,N·n C..h.t"tirh• 2.3tO,np.•O<> 
8JJ() ~ lluult~do Opon<:iond 

01 - E...,.dcio. ll.nte~1oru J,J98,627.t.67 
OZ- E:lerd-$' N:ud I 3-§23·'76?·893 

6J&O - ftuo . .-.·•• de ""•"'-ll&çio 
doa bc:na. ..;..,i., 

8.(,00 • TIUNS!l'ÔRIAS 
8440 - lleccbldo p/Conh de Soe~.--

Z!I7-!':J> 
19-]U.-8611 
~ 

l?-=.)$$._'!">0 

Z67,1t.'Q.®-

TOft.t. ro PASSn-'0: ......... '""" ............... .. 

5·5)1.«11.5$ 



3040 Sãbado 31 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

nlCElTA 
~-~- IU.(.~!TAS CORIIj,\itS 

lolOO- ntcrno.<; 'mll!l""t'-r.lS 
UH • C<>"trib.d;Ôu s.,. OW!;atÕrioo 

01 - ~ cã., .... 

lUZ • Ccmtr!b..!çÕu. Sol• Facultativo• 
01- Do c:-. 
02 • Do S.oado 
03 - Do Prodo..On 
04- CLt ~ .. 
O? • CL't S..no<lo 

1113 • Ccmtrlbu.i~io do ... ..,i,;nhtu 
UH • Contt'>bo ~/Oo~~~Çl-,., Cu-iineia 
1115- Cont~lbui~Õo cloo ~to 

1 • .:1«1- ncor.o, P\1'JII~t:· :·· 

l.$92.3/.2./,6o;l 
??O•M·'m 

291-914-516 
395·1.2!>-e44 

1~226-!'!>8 
926-0.)0 

~ 

1223. Ju~"" de L•l!lra• ""' y,.........., J::.t..SO. U, Gorah 
l22l. • Ju~& <k Lctru 6o ~lo 
12.2';- Jur<>a "0\cr :;L('~~ 
1231 • Jou·o~ <k. De~alb>.& llo""Ú'ioa 

01 - Coo.ta PrO%<> n • ., J.J.31.825.HJ 
02. • Pou~oça 'io:Q59:2N.l72 

1233- Juroc. a/:.~P!'• ;:.'<::>c .... """" V•[c.,I04 
120. • Juro& oJtnj:ré"atUOO< Si•plu 
121,2 - Al••;•.Ôh 
i2LJ • Di> L.;o r. doa c F""~"~; ..... ~. 

I.LCO- ~fC..:t.y tL T~\ ::-::'1 CIJ.S ~;;ms 
11.11 • CoM.rt~WçÕ..~ ~ ~a 
IU2 • Contrl~"'lçÕu elo XNdo 
11.t3 • Co<.tTib:lçÕou elo P':-od..l....,n 
l/.20 • CoMr\b, !):c<,.. S...::<>= de Dl.ãz.t,.. (Falt&OI) 

lo;;t'O- P.!:O:tT.\S Dl\"l:FSU 
15<0 • : vllu ~ Jura~ .- l«a 

02- Sol:n ('1"", St,;:u 2.6t5.086 
04- S...r<> AlO& .... lA ....§:!!2.:.Jr. 

1515 • Ta.1;a do Mtoc!~ • .;. 1""""'" ,of~~ati-
15-:P- eoa~~a:;.... •/Se~ 
1~.- Outros ftcocll.- c-.._..._. 

"ro'J"I,L DA fttCC!.O.:••••••••••••••••••"n""'""''"' 

?Jt).21?-~ 
234-961..666 
2t.§?J..6ot 
-~ 

101..~..000 
1.):15.2;;17.060 
l.l.Z.!,..t)l'l.ess 

2o267-5l..i.-791 
59·489-SJ) 
lif.l::,j.LOL 

J.Jl6·S~.tBif 
1.269.~1.-527 

i!.8o8.6!: 

79·500·866 

J..-.32.5·517 
6-715-727 

16"..69-:!:l."iO 
~ 

.U..45J.$9.716 

DLSJ>LS\ 
3.000 :- !XSf'I..SJ.S. O.T.R, ·fES 

3.100 - JI:SPl:Sr\5 OC 0-Stl'rO 
~113- Grotiílcoç;;.,o a Sonido...,o 
JI.:P - Serviço~ elo- T~rcel.-... 

JUO- So&'""o e/JnÕÕndi" 
JIGo- C..,....rv~ç>o elo- ltiq., lht.,..... • Apare1t.o. 

3170 - llo•pc••• Oive .. p 

3180 - l._too o Tu .. 

).200 - t:rsrt.SJS oc T1l.t.'§FUi!:::ctAS cn!?.E~:n:s 
J280- Pe-• o t:.-oontril>ulntoo Ob'l.catori.,. 
]281 - l't>>,.;;.,• • E•...COntrl~uintoa r .... tta1ioo. 
3282 - Pu-~• a DonctJ.ciáriG& 
.3283- I\onaÕu a &onoll.cLÚ"Ioo Eapedat. 
J2!90- Trano!. J>!Conta A<»<Íiio F. A&&l•tonchl 

,: a/juro• <1<> t•.;r• st..,tea 

116.tl&.J37 
4-61,8.1.87 
2-J..!.é'-6~:; 
l.t;o.O(>.) 
4-6<.6.5(12 

~ 

1.;>?0.)25·ô'?' 
], .. .,'1<. ... ;,.).,.~ 

?O(I.';'Õ0.8.)) 

8-550-295 

som. D~ li:SPESAt ......... ,;~ ...... ,,,,.,,.,,,,,,, ....... -
Superãvii Vulto I>) Pl>rle><lo de 01.01 O )lo05..S5•""'"' 

TOI,U.t .............................................. ,, .. 
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o.er':' ~--=- Contabl.lld.a<lo-

Cont8<b"a -. Ez•u·crcio 

~-2109 

~;~~-~(/;) 

~~>;1",-;I:P,SÕ.O D\ C("".H '1h1:1.1TA L ~.t· 
11:ECtli6§ -· 

&\OQ- ntcnus tru~·.t1Rr,c; 
llU- C.,,td.,._,_.~Oa& 5ot;o OI>Ó-lf:atÓri.,. 

t'l. - Da ci..-.ara 
02.-Dus. ... .: .. 

1112- Cont.-i.buiCÓOa s.,. l'aault.ti•-
01 - Da câeara 
02-Dus. ... .:o 
04- cu~ •• 
OS - CU S<r.a.to 

111) • C.r,!;ril>oi<;.Õou "" ""naio.Uat .. 
H li.- ContrlbollçÕO p/Conpl. M c.:;;ncla 
1115 - Cor.trll>ulçÕ.O 41< ..._,...ato 

1.200. H".(:l,HA f'.!.Tftl:.J:):IAJ. 
l.Z.:U. • J"r"'" &o l.ootru ""G.bio 
lZ"'?- J ....... -o....- :·l,lht• 
1231 - Jur<t4 <k DoP:.t to~ lano:Ú"Ioa 

60.0Jlo0'".,6 
?9-9<.6-923 

~-330 

~ 

01 - C<>r.ta l'razo Fi•o 7?2.206.493 
('1.- Poupr.ça J,qzl,lJ7o269 

1215- J..,..,.. •l•""'f'<"• C/ Aplico Lop. i•Icut.,. 
!2U •• J"'"* a/L"'F, Si.-p1n 
1ZL2- Al"i..,;ls 

1;~~: ~:;;::~:l!lt~ s;e~AS CQNU:H~ 
ltl2- C..r.trl':>~i~Õo~ <lo 5ona4o 

11.00- Cor.td!>. O.ç,or. S..ld<> d. IXárha (hltu) 

t.;,oo- m:o:~q.~ Dl\'E~S,!S 

1510- 4Jt..o~. J..-.. ~ do ~ •• 
02.- sJL-.s:,.,;:•tl- S~lu lol64-906 
04- S..- Al..ç...;i. ~ 

151;> - fa.<a <lo Ant•dpo "<lo J...- ./~. &i01plCa 
15)) - ea.daoÕu s/5ofi.I&"O& 
I590 - o..tr:u n..,.u ... ot.., ..... 

TOU.L DA III.CElTA:Ioo•••"·•••••·•·••"•••••••*"••• 

UJ...'}:I4.235 
s:/.)21 -990 

- 5..ó"Ol.S2J 
~ 

2-7L.5·343·'162 
94-500 

Si'(i • .n6.667 
21.-1.22..607 

~-ns.1a3 
2)(.1..2;1.874 
~ 

l.20t.4Jl 
4.662.727 ,_..,. 
~ 

JI..,u '··'"'1.• ,.,:, 
DESP•-~~5 

3-c«:>- gts.....-. o:~P:E n..s 
)olOO - a".51'tSAS 0C O!srEIO 
)IIJ- Gr-&tU!CoçÕoa a Sorvlo:loo"eo 
3130 - Sor•·L..- ..., ToroUroa 
3160- c:o.-..,..çi.. do J<iq., Uotor,.. • """'"1-
3170 - Do•po• .. DI. ........ 
3180 - l_.toa • Tuu 

3,200 - IESPE!iJS !E 'm,\.•:smtt~:C:I.AS c:atllE"W 
3280- Ponaooo a l!x-Contrlbulat•• Obriaotoorl­
)281. - Po...;.,• o ~rlbutate. Facultoti•­
)2112- Pon&Õo• o Dot01!1cl;_.io& 
J2.8J - ,.,.noõo. a a ... .,nc~.;..i_ &.podai• 
3290 - Tr.,..,; Pleor.t• ......._h to r. ""'-'u"'""'u 

~ •/j- ... ~- Si~ ... 

··z...629'.19'4 
G;;;.m 
'!'5(',("100 

lol5loJI5 
12$-''60 

J50,581}...t.Ji. 
325·6:'7.0~ 
11.11-0?7-781 

lo710.o'".f.> 

.$Qa DA DESPliS.\Iooooooo .. •••""'"""'u-••• .... , ... . 
.~r.Õ:vJ:t ltotr:Lt. DO .;;. doo -.IG/85 ................... .-. 
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7.«1J..:..I,l'IYO 

7 .100 - tuSI'C:;fl·..r. 
71<P- ll~no::o .. C/llc>l•i-aco 
7l):l - Poupo.r.ç• 
7HO - "'.·~r ~l&ht • 
7160- B•no:oo. C/ct.._ .. •• Tr&<>.&io:a. 

7oZIX! • II .. I,!.IZ.ÍI'<l. 

72ll.- "'"""' do Banco do Bru1l S/A 
7216- Q.>otu <1e F~ do I ... uu.....:oa. 
"n17 • OortUi~~do• • ll<oc1bo. do. ~- li&:>eiri.,. 
72lS • Letru do G.t.l.o 
722,5- ~.u.,. • P.rticipoont••- .-rbodo• 
~ - U>J>..;&tiiiO• & Participoontc& • .._ 
?W- .....,.;.u..,. • Po.rtielp,.,. .... - l..poctol• 
72.<111 - -"'~~u-• a Portici~tc• - 1;eb1o• 
?UI • D<v~<J<,..c• D"croo• 
72..1.2 • Cor.trlb• <lc Locreo Mt•,.-1.,.....• • II-041\>0r 

72.U. - Jtro& a ll<.eeber 

7-~- AJ!\'0 p~p· }'·-~1- -
7310 • [<;ui p~Moo. e I,..t&laçoo& 
73!1- ~<;Uir.u, ljgton>a • .tp....,.u .. , .. 
73.17- ~e,... r..;;,.<=~• 
731! - NÓ.,..,h • tn,..[Uo• 

ltll".U. Itl AJ"I\'th •••••••••••••••••••••••••• 

12• Reunião Ordinária, realizada em 22 -de agosto de 1985 

Aos vinte e dois dias do mês de agosto do ano de mil 
novecentos e oitenta e cinco, às dezessete horas, sob a 
Presidência do Senhor Senador Nelson Carneiro e com a 
presença dos Senhores Deputados Nilson Gibson, Ray~ 
mundo Urbano e Raul Bernar.do e dos Senhores Gentil 
Humberto Barbosa, Luiz do Nascimento Monteiro e 
Geraldo Guedes, reúne--se o Cons.elho Deliberativo do 
Instituto de Previdência dos Congressistas- IPC, a fim 
de_ tratar _assuntos diverso$. Lida e aor_o_v.ada_aata_da re.u~ 
fliã0-311i-eriõ;,--~-S~~h0~--p~~~id~~te· dá início aos traba-
lhos colocando em pauta para serem apreciados os se­
guintes processos: a) de concessão de pensão a Hélio Al­
ves Ribeiro, Francisco de Assis Menezes, Inocêncio Pe-. 
reira dos Santos, Walter Braga e Francisco das Chagas 
Carvalho, tendo todos pareceres favoráveis, respectiva­
mente, dos Senhores Conselheiros Deputado Carlos Wil­
son, os dois primeiros, José Ribamar Machado, Gentil 
Humberto Barbosa e Luiz do Nascimento Montciro; b) 
de auxílio-doença a Otinel Cardoso_ Lemes e Raimundo 
Gomes da Silva, sendo os dois com pareceres favoráveis 
do Conselheiro Deputado Nilson Gibson, a José Mário 
Frota Moreira, com parecer favorável do Senhor Conse­
lheiro Deputado José Ribamar Machado; a Geraldo Bu­
lhões Barros, com parecer favorável do_Senhor Conse­
lheiro Doutor Gentil Humberto Barbosa; a Angelo 

·Mário Peixoto de Magalhães e Daniel Ventura Teixeira, 
sendo os dois com pareceres favoráveis do Senhor Con­
selheiro Doutor Luiz do Nascimento Monteiro; a José 
Pinto Teixeira, com parecer favorável do Senhor Conse­
lheiro Deputado Nilson Gibson. A seguir, de acordo 
com o disposto no artigo do:tc, inciso III da Lei número 
sete mil e oitenta c sete, de mil novecentos e oitenta e 
dois, o Conselho aprecia e aprova o Balancete Patrimo­
nial e o Demonstrativo das Receitas e Despesas relativas 
aos meses de abril e maio do corrente ano. Nada mais 
havendo a tratar é encerrada a reunião às dezoito horas e 
quinze minutos. E, para constar, eu, Zilda Neves de Car­
valho Secretário, lavrei u presente ata que, depois de lida 
e aprovada, sera assinada pelo Senhor Presidente, Sena­
dor Nelson Carneiro, Presidente. 
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i..33o868o9(.6 
17·901·946·374 

6StJoJ3loQ32 
4J-5I5·200 

94-1·&36 

"~" 6os&So92'7o005 

8.100 _ wcrrc. 
8Ul - llcnoí doa a P&~~ar 

8U5- lletençÕoe" llec:olbc:r' 
8116 - Cr~do<'•a llL,..r.,. 

6,200 - l'I.INOO 0.: C!Jio\.\TlA 

8Zl0 - fundo d< llo...,va 

6oJOO- !Gl.o UIO!vu. 
6310 - fte.c<>r•aa 

01 - Roa~r·•• p/a. ... trcto. 

Sábado 31 3041 

6.000-PASSJ \'O 

lo29(io600..COO 
lo69')oSJP:2W 
S.GgJ,GgG,99J 

a Co"""d~r •·'756·767•059 

~4.1>75-0» 
!67-2511 

17l•SI,BoJ.6) 
1.444.680 
;.qc;.m 

02- Ru.,rvaa E&tatutÕriaa 2-}10-9Qol.02 
833CI- lleaulhdo Op::racion.al 

01- :Eoo.crd:<>toa Ar>t~ri-• 3.398o6Z7o~ 
02- '!:,oerdeia .!.1;1>&1 18.)<!3,)39.0!:111 

8J4D - llea<:roaa cloo lleaYaU.-;::0 
doa Dona ..;,..h 

s.r.oo - wssp!!.y,s 
217.Cil4 
8811·545 

.)02o718oÜ'7 
~ 

8440 - bcebtdo p/Conta do So~ 

J?3.&16.QI}j 

J4,8Jl,S'i6o512 TOTAL- ti) f'ASSII'(h •••••••• oo• ,.,._.,.,, ••• 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE lNQUlCRITO, 
DESTINADA A INVESTIGAR E ANALISAR AS 
CAUSAS QUE DETERMINARAM INTERVENÇÃO 
NO BANCO SULBRASILEIRO S.A. E NO BANCO 
HABITASUL. 

_ I~• -~eunlãiJt. ~e~i]:~d_a __ 
em 25 de junho de 1985. 

-As quinze horas e trinta minutos do dia vinte e cinco 
d_ci_juriho do ano de -mil novecentos e oitenta e cinco; pre-. 
sentes os Srs. Senadores Octávio Cardoso, Pr-esiden!e, 
Alcides Saldanha, -Lenoir Vargas e Carlos Chiarelli, Re­
hioi; reUne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, 
"Destinada a investigar e analisar as causas que determi­
nam a intervenção no Banco Su!Brasileiro S.A. e no 
Banco Habitasu!". 

!:: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que 
em seguida, é dada como aprovada. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente, Sena­
dor Octávio Cardoso, declara abertos os trabalhos. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra aos 
Srs. Janerino Costa e Aldo Petermann, Inspetores do 
Banco Sul Brasileiro, na qualidade de depoentes. 

Na fase interpclatória, usam da palavra, pela ordem, 
os Srs. Senadores C aftas Chiarelli, Alcides Saldanha, Le­
noir Vargas e por último o Sr. Presidente, Senador Octá­
vio Cardoso. 

O Sr. P"resideÍ1te· agradece· a presença dos Senhores de­
poentes c determina que as notas taquigráficas tão-logo 
traduLidas e revisadas, sejam publicadas, em anexo, à 
presente Ata. 

Nada m:.lis havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar. eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assistente 
da Comissão. lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO ,4 ATA DA 12<' REUNL?.O DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO. 
DESTINADA A INVESTIGAR E ANALISAR AS 
CAUSAS QUE DETERMINAM A INTER­
VENÇÃO NO BANCO SULBRASILEIRO S.A. E 
NO BANCO HABITA SUL, REALIZADA EM 25 
DE JUNHO DE I985. DESTINADA A OUVIR OS 
DEPOIMENTOS DOS SRS. JANERINO COSTA 
E ALDO PETERMANN. INSPETORES DO 
BANCO SULBRASILETRO. QUE SE PUBLICA 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRE­
SIDENTE DJf COMISSÃO. 

Presidente: Senador Octávio Cardoso 
Relator: Senador Carlos Chiarelli 
(Integra do acompanhamento taquigrãfico) 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Havendo 
número legal, estão abertos nossos trabalhos. 

Estamos reunidos para ouvir o depoimento do Sr. Ja­
nerino Costa, Inspetor do Banco SulbrW)ileiro, a quem 
eu.convido para sentar-se à minha direita. 

Como sabe V. S•, esta CP! se destina a investigar e 
analisar as causas que levaram à intervenção nos bancos 
Sul brasileiro e Habitas ui. Embora já tivesse sido encon· 
trada uma solução legal para .os dois bancos sob inter~ 
venção, persiste ainda os objetivos da Comissão, que é a 
análise e investigação das causas da intervenção. V. Ex• 
foi arrolado pelo nobre Senaor Carlos Chiarelli, como 
Relator da Comissão. V. S• dispõe do tempo que achar 
necessário p::~ra fazer a sua exposição, e depois responde­
rá a perguntas que lhe forem formuladas pelos membros 
da Comissão. Tem V. S• a palavra. 

O SR. JANERINO COSTA- eU espero que possa 
esclarecer alguma coisa de útil para a Comissão e para a 
futura avaliação da administração do banco. Fico à dis­
posiçào de V. Ex's para qualquer pergunta que eu tiver 
condições de r_csponder. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Nós gos­
taríamos que v. s• nos dissesse, em primeiro lugar, qual 
a sua condição no banco. 

O SR. JANERINO COSTA - Inspetor do Banco 
Sul brasileiro. 
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O SR. PR_ESI DENTE (Octávio Cardoso) - Desde 
quando'! 

O SR. JANERINO COSTA- Sou inspetor hã 15 
a. nos. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Com a 
palavra o nobre Relator. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Or. Janerino Costa, 
qual ê a atividade de um inspetor de um banco, e qual 
era especificamente no Sulbrasileiro? 

O SR. JANERINO COSTA- A atividade principal 
são inspeções de rotina nas agências e inspeÇões espe­
ciais. Algumas inspeções também eram feitas nos depar­
tamentos da direção geral. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Existia um depai"fã­
mento organizado, uma divisão desse setor-de inspeto­
rias'? 

O SR. JANERINO COSTA- O banco possui um de­
partamento de inspetoria, que está subordinãdO- a um 
inspetor. Esse departamento atualmente deve contar 
com cerca de 24 inspetores para inspecionar 378 agên· 
cias. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- A quem está subor­
dinado este departamento'? 

O SR. JANERINO COSTA- Está subordinado a 
um diretor, que recebe as inspeções jã com parecer do 
chefe do departamento, depois passa aos vice­
presidentes. 1:. de se salientar também que o departamen­
to está sem chef1a desde outubro de l983; está sendo ad­
ministrado por um supervisor de serviço do departamen­
to. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Quem era o diretor 
responsável? 

O SR. JANERINO COSTA- O Sr. Nabor Rosa. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- O banco determina­
va inspeções de rotina, ou haviam inspeções especiais atí­
picas nos departamentos da direção geral? 

O SR. JANERINO COSTA- Após a fusão dos três 
bancos, se fazlam ínspeçôes de rotina nos departamen­
tos. Na época da fusão nosso departamento tinha trinta 
e poucos inspetores, e nós não tínhamos 300 agências. 
Hoje temos 378 agências e temos vinte e poucos iilSpeto­
res. Naquela época ainda havia alguma possibilidade de 
fazermos inspeções de rotina nos departamentos, mas 
aquilo foi abandonado porque não havia mais con­
dições. Só ultimamente, em 1983 ê Que o diretor do De­
partamento de Open Market mandou fazer uma ins­
peção no departamento. Ultimamente, o Departamento 
deOpen Market é que tem sido realmente inspecionado. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Há quanto tempo 
não havia inspeção? 

O SR. JANERINO COSTA- OS-departamentos des­
de 1975~76 que não eram inspecionados. 

O SR. CARLOS CHIARELLI --:- Os departamentos 
de crédito, departamentos financeiros estão com suas 
inspeções em dia'? 

O SR. JANERINO COSTA --::No departamento de 
crédito não tem havido inspeção normal desde a fusão 
dos bancos, assim -como o departamento financeiro. 
Houve em 1984 uma verificação simples, mas não houve 
uma inspeção mesmo. Em 1984 por duas vezes estivemos 
fazendo uma verificação, mas não uma inspeção a fun­
do. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- V.S• atribui o fato 
de não haver essas inspeções, ou ter reduzido o ritmo de 
inspeções apenas ao fato de que tem menos funcionários 
na inspetoria, ou a que haveria alguma outra razão para 
que não se procedessem inspeções? 

O SR. JANERINO COSTA- Restaria nós sabermos 
o porquê tem menos funcionários na inspetoria, hoje. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- E por que tem me­
nos funcionários? 

O SR. JANERINO COSTA - Isso é um incógnita. 
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O SR. CARLOS ÇHIARELLI-y. S• não teria um 
elemento? 

O SR. JANERINO COSTA- Eu não tenho resposta. 
Porque hoje o Departamento de Inspetoria tem muíto 
mais casas e tem menos inspetores de que logo após a fu­
são~ Eu não teria resposta para isso. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Havia uma redução 
flagrante no ritmo das inspeções dentro do banco? 

O SR. JANERINO COSTA- Evidentemente, com a 
redução do quadro nós temos agências que não são ins­
pecionadi;ls há Cerca de 4, 5 anos. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- E qual a rotina re­
comendável para uma agência bancária, que deva ser 
submetida a uma uma inspeção? 

O SR. JANERINO COSTA- Eu acredito que a ins­
peção de rotina deve ocorrer, no mínimo, uma vez por 
ano. 

O SR. CARLOS CfUARELLI - Hã algum banco 
que faça isso nessa rotina, nessa periodicidade? 

O SR .. JANERINO COSTA- Eu não tenho certeza, 
_não posso responder: consta que há bancos que fazem 
inspeções semestrais. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Banco do Brasil, 
por exemplo? 

O SR. JANERINO COSTA - Não sei. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Nessas inspeções, 
mesmo as menos assíduas que se tem feito, foram encon­
tradas operações irregulares? 

O SR. JANERINO COSTA ~Agências ou departa­
mentos'? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sobretudo nos de­
partamentos. 

O SR. JANERINQ COSTA- O departamento que 
mais tem apresentado problemas de inspeções é o de 
open market. Esse realmente nós pegamos várias ope­
rações que deram prejuízos ao banco. Isso pode sÚ cons­
tatado pelos relatórios que temos na inspetoria. Se V. 
Ex~s julgarem necessário, poderão pedi-los. Mas real­
mente existem operações que deram prejuízo ao banco 
que foram constatadas. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Esses relatórios fo­
ram encaminhados pelos inspetores à direçaão do ban­
ca'? 

O SR. JANERINO COSTA -São encaminhados ao 
chefe do Departamento de Inspetoria; este encaminha ao 
diretor do departamento, e este, por sua vez, dã seu pare­
cer e encall)inha ao vice-presidente. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- EVidenciadas essas 
irregularidades, sobretudo nQ Departamento de Open 
Market, houve algum procedimento com relação à dire­
toria para sanar os problemas dessa situação? 

O SR. JANERINO COSTA- Parece-me que não. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- De.,de quando V. 
S's constataram essas irregularidades, e as anotaram em 
relatórios encaminhados às autoridades bancãrías res­
ponsáveis? v. s~ se lembra desde quando é que começou 
a verificação, desde quando é que o Departamento de 
Open Market apresentava situações irregulares'? 

.O SR. JANERINO COSTA- Eu permaneci inspe­
cionando o departamento por cerca de 5 meses, em 1983. 
Iniciei em abril e terminei no segundo semestre. Foi nes­
se período que eu apresentei vários relatórios, onde cons· 
tam irregularidades. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - De abril a ... 

O SR. JANERINO COSTA- De abril a agosto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - De que ano? 

O SR.-JANERINO COSTA- De 1983. 
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O SR, RELATOR (Carlos Chiarelli) - E esse foi o 
período em que houve essas verificações? 

O SR. JANERINO COSTA - Exatamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E depois por 
que elas não ocorreram mais'? 

O SR. JANERINO COSTA -_Bom, depois fizemos 
novas inspeções em setembro de 1984. Em setembro de 
1984 eu estava numa misSão em Belém e fui chamado 
pelo Diretor de Departamento para inspecionar o open 
marktt novamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E V. S' evi­
denciou novamente alguma falha em 1984, ou não acon­
teceu nada? 

O SR. JANERINO COSTA- Exístiam falhas, mas 
não deu assim porque esta tinha mais' uma íilspeção com 
finalidade técnica. Então alguma parte de segurança a 
gente não se aprofundou muito. Mas, realmente, se cons­
tatou algo, falhas que deram bastante prejuízo ao banco. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- As falhas de 
1984 eram similares às de 1983? 

O SR. JANERINO COSTA- Bem, as que eu peguei 
não foram similares. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Quaís eram­
umas e quais eram as outras e em que montante, e que 
volume V. S' vê de prejuízo numas e nas outras? 

O SR. JANERINO COSTA- Bom, em 1984 haviam 
várias operações que a gente constatou, em que o banco 
vendia um determinado papel de seu estoque abaixo do 
preço e, poucos dias após recomprava esse papel por um 
preço muito superior. Quer dizer que, então, esse spread, 
esse resíduo ficava não sei onde. Ele vendia a uma corre­
tora e, depois, recomprava dessa corretora ou de outra 
corretora esse papel por um preço bastante superior do 
que foi vendido. Quer dizer que, então, esse papel pas­
seava e voltava a.o banco por um preço maior do que o 
qúe tinha sido vendido. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Que tipo de 
papel era esse? 

O SR. JANERINO COSTA- Normalmente eram 
trabalhados com CDB? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E qual era a 
corretora preferencial que servia de trampolim ou de .. , 

O SR. JANERINO COSTA- Normalmente as ope­
rações que ·peguei foi a corretora, na época, a BAN­
REAL, era a que comprava esse papel. .Era do antigo 
Banco Real de São Paulo, que foi comprado, posterior­
mente, pelo HABITASUL. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Essas eram as 
operações que V. S• identificou e verificou em 1984'? 

O SR. JANERINO COSTA- Em 1981. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E as ope­
rações irregulares de 1984 mantinham a mesma linha 
criativa ou.~. 

O SR. JANERINO COSTA- Não, em 1984, na rea~ 
lidade, eu só peguei oper~~ões assím com juros a maior. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelfi}..::.... ComO é Cjue é 
isso, para entendermos? 

O SR. JANERINO COSTA- Eu, por exemplo, pe­
guei uma operação que foi contratada com 190 ·dias e 
resgatada com 6 e pagos os juros de 90 dias. Quer dizer, 
ninguém soube exp(ícar o porquê foi pago esse juro. In­
clusive consta um relatório, em que V. Ex•s podem ver 
até o parecer do Diretor que deu o despacho no rela­
tório. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E quem era 
esse cliente'? 

O SR. JANERINO COSTA- Iss·o era operação ao 
portador. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Tinha 90 dias 
de prazo e foi resgatada no 6'1 dia? 

O SR. JANERINO COSTA- No 6"' dia, com juros 
de ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E o banco pa­
gou como se o prazo inteiro foSSe ... E isso foi um caso_ 
isolado ou ... 

O SR. JAN_ERINO COS:TA- t, isso e1,1 peguei um 
caso isolado. 

O SR. RELATOR (CarlosChiar~lli)- E havia outras 
coisas assim _similares a essa ou não? 

O SR. JANERINO COSTA ~Não, assim de prejuí­
zos que eu tivesse pego, não, porque, realmente, eram 
milhares de operações por dia e não havia condições 
para pegar muita coisa. - --

O SR. RELATOR (Carlos Chiare!H)- Naquelas ope­
rações de 1983, como CDBs, havia algum cliente que 
identificãv :1 ou era inominãvel? Era possível identificar? 

O SR. JANERINO COSTA ~ Não, isso eram ope­
rações feitas entre instífUiÇõe5 "financeiras_. Et:a.m gpe­
rações vendidas a uma insti_tuição financeira, no caso 
uma corretora, então era a própria corretora que era o 
cliente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E vendia-se à 
corretora e comprava-se da corretora. 

O SR. JANERINO COSTA- Esse passeio do papel 
aí foge à nossa alçada, porque entra na outra, e então, só 
o Banco Central teria condições de acompanhar o papel 
e ver onde ficou o resíduo L __ _ 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E havia casos 
de passar por mais de uma corretora até voltar? Quer di­
zer, sair por uma c voltar por outra'? 

O SR. JANERINO COSTA - Havia. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas essas cor­
retoras V. S• falou na BANREAL, ela ê uma entidade, 
uma instituição que figurava assiduamente ou se lemófã -­
desse caso ou ela normalmente estava nesse ... 

O SR. JANERINO COSTA-:.:.:..- Essa corretora, os ca­
sos que eu peguei todos safram através dela, 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Qual seria o 
montante causado, em termos de prejuízo, pelas ope­
rações de open, com irregularidade, V. S' se lembra1 V. 
S• teria a capacidade de estimar? 

O SR. JANERINO COSTA - Nesse sistema, em 
1983, deve ter andado em volta de 700 milhões de cruzei­
ros. 

O SR. RELATOR {Carlos _Chiarelli) - Em 1983? 

O SR. JANERINO COSTA- Em 1983, deve ter an­
dado em volta de 700 milhões de cruzeiros. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Em 1984, V. 
S• teria possibilidade de estimatiVa, tambérri? 

O SR. JANERINO COSTA- Em 1984, essa a única 
operação que eu falei, que foi juros a maior, deve ter 
dado cerca de 270 milhões-. 

O SR. RELATOR lCarlos Chiarelli)- Quais eram os 
diretores responsáveis pelo departamento de open? 

O SR. JANERINO COSTA- Bem, em 1983, aliás, 
eu não posso responder muito precisamente, pofcj"ue me 
parece que logo após 1972 assumiu David Weisstein, 
mas depois me parece que ele ficou afastado do open, 
tendo assumido, oficialmente, o Diretor Franciscone, 
mas quem manobrava, realmente era David Weisstein, 
quem manobrava com o open market. David Weisstein é 
da corretora Weisstcin, de Porto Alegre. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ele teve uma 
determinada admoestação ou ptiriição do Banco Cen­
tral? 

O SR. JANERJNO COSTA- Eu não posso afirmar, 
mas consta que sim. Consta que o Banco Central o impe­
diu de ser reeleito. 

O SI{. RELATOR (Carlos Chiarelli)- ..:\,s aplicações 
em depósito a prazo fixo também eram inspecionadas ou 
são suscetíveis de ficalização? 

O SR. JANERINO COSTA- São suscetíveis, mas 
normalmente_ não havia urria inspeção asSím mais pro­
funda, alguma verificação houve. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quando V, St 
diz que verificação houve, quer _dizer que eram coisas 
muito superficiais';' ___ _ 

O SR. JANERINO COSTA- t, superficiais. Aliâs, 
essã parte do depósito a prazo, o colega que irá depor 
posteriormente teve mais _tempo nó Departamento Fi­
nanceiro examinando essa parte de operações de depósi­
to a prazo fixo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s~ não tem 
malores conhecimentos sobre essa área? 

O SR. JANERINO COSTA - É, eu acredito que, 
mesmo essa área teria mais segurança. EsSa área eu acho 
que não era muito suscetível, ela tinha mais segurança. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)~ V. S• tem al­
gum conhecimento, nas inspeções feitas ou naquelas que 
deveriam ter sido feitas e não o foram, de que algumas 
emp-resas tivessem negÇlcios especiais com o Banco? De­
que- tivessem um envolvimento peculiar, que formassem 
um _ _grupo que teria certas ligações mais íntimas com o -
Banco? 

O SR. JANERINO COSTA ~Nesse setor não existe 
um setor de crédito. Mas esse setor de crédito nós inspe­
cionávamos através de agências e, normalmente, as 
maiores operações estavam na matriz. A matriz já não 
era inspecionada há bastante tempo. 

O SR. RELATOR (Carlos- Chiarelli) - Ni:i.S agências 
havia algum problema similar a esses referidos nos de­
partamentos? Foram evídenciados, também, situações 
anômalas? 

O SR. JANERINO COSTA - Não, as agências não 
se evidenciava muita coisa. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V .. S• tem ide­
ia de que, alguém lã dentro do banco tivesse um benefi­
cianlentOOU um favoreciirien{o pesSoal,- tima vãnta&em 
por- fora, _decorrente desse tipo de situação: vende por 
menos e c_gmprn por mais? 

0 SR. JAN_ERINO COSTA- Como lhe disse, não 
dú para afirmar nada, porque se a operação era feíta lá 
fora, lá fora nós não podíamos acompanhar. Então, den­
tro do banco não se tem, assim, condições de provar 
qualquer coisa de que alguém se beneficiou. 

O SR. ÇABLO$. CI:!IAR_&LL!- Estou satisfeito, Sr. 
Presidente. 

O SR. -PRESll5ENTE -(OCtáv-iõ"-Cardoso) - Com ã 
palavr~ o nobre Senador Alcides Saldanha. 

~ -- --

o·sr. ALCIDES SALDANHA -O depoente se refe­
riu, respondendo perguntas do ilustre Senador Carlos 
Chiarelli, de que o responsável pela mesa de Open era o 
Diretor Francisc-oni, onde ocorreram estes fatos. 

__ -o·sR. TANERINo COSTA- Más ile erã o ieSpon­
sável, parece, digamos, perante o Banco Central. Mas 
quem fazia as operações ... 

O SR. ALCiDES SALDANHA- V. S• estã dizendo 
que ele era testa-de-ferro do Dr. Weisstein que estava im­
pedido? 

O Sr. JANERINO COSfA - Sei lá. Segundo uma 
carta que eu li do banco, ele era o respónsavel pelo de­
partamento. Mas quem manejava realmente era David 
Weisstein ... 

Q_SR. ALCIDES SALDANHA- E ele já estava im­
pedido pelo Banco Central neste período? 

O SR. JANERINO COSTA- Eu não posso afirmar 
se nesse perfodo ele jâ estava impedido, porque eu não 
sei quando ele foi eleito ou quando é que ele teria que ser 
eleito, e não sei. 

O "SR. ALCIDES SALDANHA- Os demais Direto-­
res do Sulbrasileü:_o, na êpoca, tinham conhecimento des-
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sa situaçã.o deque um assinava, mas o outro~ que era o 
responsável? 

-O SR. JANERINO COSTA-- Realmente deviam ter, 
porque essa nomeação, essa designação era feita pelo 
Presidente, 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Por enquanto era 
só, St:. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Oc_tã_vi__o Cardoso) - Tem a 
palavra o Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS- Estou satifesto;Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESlDENTE {Octâvio Ca<doso) - Estâ sa­
tisfeito, V, S• sabe de __ alguma providência que o Banco 
Central tenha tomado quando conheceu essa irregulari.:: 
dacfes erivOlvend_o_ a Corretora- do BANREAL? V. S• 
sabe se o Banco Central tomou alguma providência? 

O SR. JANERINO COSTA - Nã.o. Nã.o sei não. 
Não tenho conhecimento: 

O -SR~- PRESlD~.Tli-{Octâvio Cardoso) -:- Tem 
mais_ alguma coisa a declarar? 

O SR. JANERINO COSTA- Eu acho que o que eu 
poderia dizer já está aí, não é? 

O SR. PRESIDENTE (Octâvio Cardoso)- Nós esta­
mos satisfeitos, e agradecemos a V. S• a sua presença e a 
sua colaboração aos trabalhoS desta Comissão. 

Muito obrigado. 
Nós temos um segundo depoente, que é para as 16 ho­

ras e 30 rriinutos..:Se ele estiver presente, e havendo nú­
mero, nós já podemos antecipar e colher o seu depoi­
mento. 

(Pausa aguardando·o 29 depoente.} 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) - Estão 
reabertos os nossos trabalhos, 

O 29 Df:j:iõe"nte- é o Sr." ALdo Pf:termann, tariibérri ins­
petor do Sulbrasileiro. 

A reuniãO estava convocada para as 16 horas e 30 mi­
nutos, mas como nós estamos em condições de ouvi-lo, e 
estamos com a maioria dos membros da Comissão pre­
sentes, eu consulto se hâ algum impedimento, Sr. Reta~ 
to r. 

OSR. CARLOS CHIARELLI- Não hâ nenhum im-
pedimento. ' 

O SR. PRESIDENTE (Octãcio Cardoso)- Sr. Aldo 
Petermann irá depor perante a Comissão Parlamentar de 
Inquérito que investiga e analisa as causas que levaram 
os bancos__S_ulbrasile_iro e Habita_sul à intervenção, Em­
bora tenha tido uma solução legal para os bancos, como 
V. S• sabe, persiste-o interesse do Senado Federal em in­
vestigar essa-s causas que levãram à intervenção. Como 
V, s~ exerce uma função, que pela sua natureza deve co­
nhecer as coisas do banco, e o Relator, o nobre Senador 
Carlos Chiarelli, supondo que o Senhor pudesse trazer 
alguns esclarecimentos à Comissão, o arrolou. Assim o 
senhor tem a palavra para dizer o que sabe, e em seguida 
responderá a perguntas. Ou, se preferir, desde logo serão 
feitas as perguntas. 

O SR.. ALDO PETERMANN - ~odem fazer as per­
guntas. 

O SR. PRES_IDENTE (Octªvio _Cardoso) - Com a 
palavra, então; o nobre Senador Carlos Chiarelli. 

O SR. CARLOS- CHIARELLI - O banco tem um 
Departamento de Inspetoria devidamente estruturado? 

O SR. ALDO PETERMANN - O banco tem um 
Departamento de Inspetoria, como é norma em todos os 
bancos. porém, ultimamente observava-se que estava ha­
vendo um esvaziamento em termos de quantidade nos 
colegas. Logo após a fusão dos três antigos bancos, que 
deram origem ao Banco Sulbrasileiro, jâ existiam, na é­
poca, cerca de 35 inspetores, quando eram 300 agências, 
mais ou menos. E agora, ultimamente o banco com 378 
agências estava com um quadro de apenas 20 inspetores. 
Esse departamento, desde outubro de 1983, não tem 
mais chefe; estâ administrando, assim dizendo, um fun­
cionário que seria o imediato do chefe. ou seja, o subche­
fe do departamento, 
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O SR. CARLOS CHIARELLI- Esse departamento 
teria a finalidade de fazer inspeções nos outros departa­
mentos do banco e também nas agências municipais, nas 
agências interioranas? - - --

0 SR. ALDO PETERMANN - Mais nas agências. 
Nos departamentos não era hãbito fazer inspeção. Ulti­
mamente, por problemas havidos no Departamento de 
Open Market, um diretor solicitou que se fizesse uma ve­
rificação no Departamento de Captação e n-o -oepãrta­
mento Financeiro. Os demais não eram inspecionadOs, 

. por ordem da diretoria. -- --

O SR. CARLOS CHIARELLI- A diretoria dava or­
dens para não inspecionar os departamentos. Seria uma 
ordem adequada, ou isso é costume nos bancos que o 
Departamento de Inspeção não inspecione oS outros de­
partamentos ou isso estâ acontecendo no banco em 
função dessa diretriz da diratoria? · 

O SR. ALDO_ PETERMANN - Com relação a ou­
tros bancos, eu não posso afirmar, eu sei que no-Sulbra­
sileiro, atê 1975 os departamentos eram inspecionados 
por ordem da diretoria; depois ficou suspenso. · · 

O SR. CARLOS CHIARE(Ll - Quem deu essa or­
dem, na ocasHlo? 

O SR. ALDO PETERMANN - Para inspecionar o 
Departamento de Captação? 

O SR. CARLOS CHIARELLI -Não, para sustar as 
inspeções nos outros departamentos. 

O SR. ALDO PETERMANN - A diretoria. Agora 
eu não posso afirmar exatamente, porque eu estou desde 
1980 só na inspetoria. Eu sei em· funÇão de outros cole­
gas. 

O SR. CARLOSCHfA.RELLI- O Departamento de 
Inspeção está subordinado a um diretor? 

O SR. ALDO PETERMANN- Ao Diretor Nabor 
da Rosa. 

O SR. CARLOS CHIARELLI ---:- As.agências eram 
inspecionadas com que periodicidade? Ou não eram ins­
pecionadas. 

O SR. ALDO PETERMANN- Com um quadro. de 
20 inspetores, pode-se ver que 378 agências ficava difícil, 
o quadro era insufiCiente. Têm agênciã.S; p-Or exemplo, 
como ê o caso da1matriz, a Agência Centro de São Paulo 
e a Agência Centro do Rio de Janeiro, que não são inspe­
cionadas desde 1979, 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Quando? 

O SR. ALDO PETERMANN- Desde 1979, por or­
dem da diretoria. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Não é por que esta­
va longe a matriz? 

O SR. ALDO PETERMANN - Não! 

O SR. CARLOS CHIARELLI - E as agências· ínte­
rioranas mais ... 

O SR. ALDO PETERMANN- Uma mêd.ia de dois 
a três anos, se levava. 

O SR. CARLOS. CHIARELLI - E a boa prâtica de 
um trabalho de inspeção recomenda quanto tempo? 

O SR. ALDO PETERMANN - No mãximo 1 ano. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Essa estratégia era 
comum em todos os setores do banco, a de encurtar o 
número de funcionários, ou corria fundamentalmente 
com relação ao Departamento de Inspeção. 

O SR. ALDO PETERMANN - Mais acentuada­
mente no Departamento de Inspetoria. Nos outros tam­
bém havia uma certa limitação, mas não tanto assim. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Dava para se poder 
suspeitar, ou ter indícios de que isso era uma fórmula, in­
clusive, para diminuir o .volume das inspeções ou para 
não fazer inspeções? Era apenas desleixo ou havia algu­
ma outra intenção?_ 

O SR. ALDO PETERMANN- Eu acredito que a in­
tenção era achatar a inspetoria"- a impressão que eu te­
nho! 
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O SR. CARLOS CHIARELLI - Não fazer ins­
peçõeS! 

O SR. ALDO PETERMANN - Não fazer. 

O SR.. .CARLOS CHIARELLI- O Departamento de 
Open Market, o de Crédito e o Departamento Financei­
ro ultimamente foram inspecionados? 

O SR. ALDO PETERMANN - Mais acentuada­
mente o Departamento de Open Market. O de Crédito 
atualmente eu ainda estou inspecionando por ordem do 
Banco Central. Antes da intervenção, eu estive lã uns 15 
dias, mais ou menos, em dezembro de 84 .. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Nessas inspeções, 
sobretudo, nas do Open Market, foram encontradas al­
gumas operações irregulares ou estava tudo em ordem? 

O SR. ALDO PETERMANN -Foram encontradas 
algumas operações com favorecimento a terceirQs. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Corno é que são es­
sas operações, e quem são os terceiros? 

O SR. ALDO PETERMANN- A carteira de Open, 
os Senhores sabem que ela trabalha com papéis, papéis 
em carteira que garantem as operações de Open. Esses 
papéis, dependendo da ocasião, são vendidos de forma 
detinitiva ou simplesmente negociados e permanecem em 
carteira~ Nesses casos de favorecimentos que se consta­
tou. em dezembro de 83, principalmente em janeiro de 84, 
houve saídas de papéis da carteira do banco que tinham 
um valor contábil irreal de mercado, muito superior ao 
valor que foram vendidos, cerca de, não posso dizer exa-

·- tamente quantas operações, mas as que mais prejuízos 
deram apra o banco formam em torno de 4 ou 5 ope­
rações que na época deram prejuízo de aproximadamen­
te 700 milhões de cruzeiros. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Venderam os papéis 
por preços inferiores ao mercado! 

O SR. ALDO PETERMANN -- Infedõr ao mercado, 
inclusive, comparado com a contabilidade daquele pa­
pel, ele estava valendo muito mais. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- E quem deu ordem. 
para fazer essa venda, ou quem assumiu a responsabili­
dade dessã decisão de vender por menos do que valia? 

O SR. ALDO PETERMANN - Bom, acredita-se 
que foi o diretor da área, que era o responsãvel pelo de­
partamento - na época o Sr. David Weisstein. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- O Sr. David Weíss­
teiri deu ordem para vender por· valor inferior. E ele era o 
titular. Titular formal ou titular real? 

O SR. ALDO PETERMANN - EU não sei exata­
mente, mas até dezem ?ro de 83 ele era diretor nomeado. 
Depois, em 84, quando foram descobertas essas ope­
rações, o Banco Central desaconsethou a reeleição dele. 
Mas ele continuou dentro banco dando ordens como se 
diretor f OS se. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Ele mesmo, depois 
de ser afastado, continuou comandando as operações? 

O SR. ALDO PETERMANN - Comandando lá 
dentro, como um funcionãrio normal. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- E quem recebia as 
ordens dele e as cumpria- porque deveria haver um di~ 
reter formal nesse meio tempo? 

O SR. ALDO PETERMANN- Após a saída do Sr. 
David Weisstein? 

__ 9_ SR. CARLOS ÇHIARELLI- Sim! E.le foi afasta­
do porque o Banco Central mostrou cartão vermelho 
para ele. 

O SR. ALDO PETERMANN -Sim! 

O SR. CARLOS CHIARELLI -Aí entrou um ou­
tro. Quem é esse que entrou e que apesar de ser o titular 
formal, cumpria as ordens de quem tinha sido afastado? 

O SR. ALDO PETERMANN - b o diretor Alceu 
Franciscone, que ficou responsável por esse departamen­
to após a fictícia silída do Sr. David Weisstein. 
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O SR. CARLOS CHIARELLI- Agora, a direção do 
banco, além desse diretor que se subordinava às ordens 
daquele que fora afastado, o resto da diretoria do .banco 
estava a par dessa situação de que um diretor excluído 
continUava mandando? 

O SR. ALDO PETERMANN - Ah, estava! Todo 
mundo estava a par. 

O SR. CARLOS.CHIARELLI- E ele era respeitado, 
inclusive pelos funcionários e tratadO- como se diretor 
fosse, apesar do afastamento? 

O SR. ALD.O PETERMANN ~ Nã. _área de cap­
tação, sim! Na área do Departamento de Open Market 
sim. Era o único departamento a que ele estava ligado. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - O Banco Central; 
que tem uma convivência assim -costumeira, ou pelo 
menos eu penso que deva ter uma convivência com essas 
instituições, tinha a presença dos seus auditores fiscais 
ou representantes eventualmente lã no banco nesta.épo­
ca? Havia presença de elementos do Banca Central lá? 

O SR: ALDO. PETERMANN - Havia constante 
presença lá no Departamento de Open Market, princi­
palmente por ocasião dos balanços. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Inclusive nessa épo­
ca o Dr. David, que tinha sido afastado, continUava 
mandando como se titular fosse? Também nessa época 
havia a presença do Banco Central? 

O SR. ALDO PETERMANN - Acredito que sim. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- E era uma coísa fla­
grante, visível a olho nu esse comando do Dr. David? 
Quer dizer, bastava que se atuasse na área, ou que se fi­
zesse um contato maior se sabia que tinha que falar com 
o Dr. David para resolver, por exemplo, algum assunto? 

O SR. ALDO PETERMANN - Sim. Nessa ârea, 
sim. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Quer dizer que-Se 
pode pensar que o próprio Banco Central tinha um co­
nhecimento informal da situação? 

O SR. ALDO PETERMANN - Tinha, porque ele 
inclusive deriunciou duas situações que foram constata­
das na Corretor.a Weisstein. Aqueles papêis que eu citei 
anteriormente, a saída deles foi visivelmente prejudicial 
ao banco. Mas para uma pessoa- o adquirinte- apa­
rentemente não tinha maior envolvimento, a não ser ser­
vir de uma ponte, como se diria na gíria. Nós, os inspeto­
res do Sulbrasileiro, não teríamos acesso a essa corretora 
para ver para quem ela revendeu o papel. O objetivo do 
papel era a Corretora Weisstein, e só o Banco Centr"al 
poderia ter acesso a essa corretora. Nós, como inspetores 
do Banco, não temos acesso. Duas situações o ·Banco 
CentraJ denunciou para o Diretor Nabor da Rosa, por 
terem verificado lá na corretora; fOi onde ficou o resulta­
do da operação. O comprador que aparecia nos docu­
mentoS do banco era um mero intermediârio; Era a Cor­
retora, na época, Banreal, agora chamada Jofran, essa 
que servia ~ra comprar do Banco. A corretora seria 
muito visível aqui dentro do Banco. 

O SR~ CARLOS CHIARELLI- Mas, então, a ope­
ração para nós podermos entender melhor era esta: saía 
do Sul brasileiro a um preço fictício, inferior ao valor real 
para a Corretora Banreal, e da Banreat passava para um 
outrO? 

O SR .. ~LDO PE:TERMANN- Passava para a Cor­
retora Weisstein. --

0 SR. CARLOS CHIARELLI- C quem é que de­
pois revendiit para o Banco por um preço ... ? 

O SR. ALDO PETERMANN -A própria Banreal. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Depois voltava. 
para a Banrea(? 

o-sR.. AÜ)O PETERMANN - Voltava para pró­
pria Banreal, quando o papel ainda tinha tempo para 
vencer houve dois casos em que o papel estava próximo 
de vencer, quatro ou cinco dias, ele não retornou, e: sim, 
deve ter sido resgatado pelo emitente. Mas quando vol­
tava, voltava pela mesma corretora, BanreaL 
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O SR. CARLOS CHIARELLI-:- Então, recapitulan~ 
do, era Sulbrasileir_o, Banreal, Weisstein, Banreal, 
Sulbrasileiro. 

O SR. ALDO PETERMANN - Ex.atamente. 

O SR. CARLOS CHIARELLI -Os relatórios que os 
Senhores prepararam sobre as inspeções feitas aDotam e 
apontam estas irregularidades? 

O SR. ALDO PETERMANN -Apontam. 

.O SR. CARLOS CHIARELLI- Onde é que estão 
esses relatórios? 

O SR. ALDO PETERMANN - Existem cópias no 
Departamento de Inspetoria,-Sendo que os originais nr.in- -
ca retornaram para o Departamento. 1:: norma do De­
partamento reter uma cópia e o original é enviado para 
Diretoria para decisão superior. E depois volta com a de­
cisão~ e esses origillãiS- não retornaf_afu, o Departamento 
ficou só com as cópias. - -

O SR. CARLOS CHIARELLI- O Departamento a 
que _o Senhor se refere é o Departamento ... 

O SR. ALDO PETERMANN- O meu DepartamenR 
to, o Departamento de Inspetoria. -

O SR. CARLOS CHIARELLI- Vocês ficaram com 
uma cópia das inspeções feitas? Ainda as têm? 

O SR. ALDO PETERMANN - Estão n-o DepartaR 
mento,as cópias. ~ 

O. SR. CARLOS CHIARELLI- O Senhor jâ nos dis· 
se quais eram os Diretores responsãveiS pelá Depatta~ 
menta de Open, né? _ 

O SR. ALDO PETER MANN - Eu {lã o sei eXata R 
mente a data, mas ele esteve um ano como diretor;·deve 
ter sido em 1983. Em 1984 ele ficou mandando no depar~ 
tamenlo, sendo que perante o Banco Central o responsá­
vel era o Sr. Alceu Franciscone, provavelmente a partir 
de 1984. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Aquelas empresas 
que têm sido tão comentadas e que gravitam wn pouco 
em torno do_ Banco, tinham muitos ilegócios e até tiR 
nham dirigentes do Banco que tinham algumas parcelas 
de ações, o chamadq, "grupo de empresários", aquelas 
empresas tinham alguma participação, compartilhavam, 
transitavam nesse cami"nho aqui dessas operações ou 
com elas nunca houve referência nesse casu? 

O SR. ALDO PETERMANN- &i tenho conheci-· 
menta especificamente só da COrretOra Weisstein; deouR 
tros beneficiários eu não tefiho conhecimento, não. 

O SR. CARLOS CHIARELLI -A matéria se esgo­
tava no campo-das instituições financeiras, pi"o:PriariienR 
te. 

O SR. ALDO PETERMANN - Exatamente. 

O SR. CARLOS CHIARELLI -0 "S<nhor sabe de_ 
alguma outra operação menos regular ou irregular que 
tenha ocorrido além dess_as_d_o _CDB? O Senhor poderia 
nos precisar as datas desses aconteciinentos? 

O SR. ALDO .PETERMANN - Existem outras ope­
rações de menor valor que eu agora não tenho condição 
de dizer exatamente datas nem valores, pois na época fo­
ram consideradas quase que insignificantes, deixando 
um prejuízo um papel de 12 milhões, um outro de 30, 
deu 30 milhões de prejuízo, e-um ~e 60, que foi por inter­
médio da Yochpe Corretora. Inclusive isso aí jâ foi as­
sunto de jornal. A Yochpe recebeu uma ~omis_são, como 
se chama no mercado de capitais, simplesmente para 
comprar um papel para o Banco, quando o Banco mes­
mo poderia comprá-lo, Existem muítós dos funcionários 
do Departamento de_ Open que eram originários da 
Yochpe e parece que existia uma certa troca de favores. 
A cúpula, como se_diria, do Departamento de Open era 
todo da Y ochpe. O chefe ... 

O SR. CARLOS CHIAREL~I ,.,-O próprio Departa­
mento de Open do Sulbrasileiro era ... 

O SR. ALDO PETERMANN - Era originái1ó-do 
Banco Y ochpe, o chefe, o supervisor. -

O SR. CARLOS CHI.é.RE.LLI - Quem era? 

O SR. ALDO PETERMANN- Q Chefe era o Júlio 
César Tricot, é o Chefe do Departamento, isso a partir 
d,_e 1984. E~ 1983, eu_ não_ s_ei o prim_eiio _~orne, mas o 

SObre-nome e Boriamigõ, maS ilâO era do Yochpe, era do 
Banrisul. Mas, na época também executou muitos desses 
artifícíos aí. Eu não recordo o primeiro nome; o sobre­
nome é Bonamigo, inclusive; ele é dono de_uma correto­
ra agora. 

O SR. CARLOS CHIAREL.LI :- As aplicaçõeS em 
depósito a prazc fixo eram inspecionãdas também? 

O SR. ALDO PETERMANN- Como eu falei ante­
riormente, eu estive lâ em dezembro de 1984 e alguns 
dias em janeiro de 1985, e após a intervenção eu estou lá 
por ordem do Banco Central. Fora isso, nunca foram 
inspecionadas. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Nunca? 

O SR~ ALDO PETERMANN - Não, nunca foram 
iriSpecionadas a nível de direção geral, né? Existe a pas­
sagem na agência, onde o_ depósito é captado, mas nada 
representa em termos de controle, contabilização, por­
que é tudo centralizado no Departamento Financeiro. 
Essa carteira apresentava, na época da intervenção, um 

-volume aproximado de 550 a 600 bilhões de cruzeiros e 
apresentavª cont--ª-bilmente urna diferença, entre o con­
trole_e_a_escrita, de I bilhão e meio, que foi absorvido 
como prejuízo no balanço de 7 de fevereiro agora, por 
_ruci~ do Banco Central. Eram despesas que foram 
apropriadas a menor, para apresentar melhores r_esulta­
dos em balanço. 

O SR._CARLOS .CHIARELU :-E.:!sa,diferença de 1 
bilhão e meio foi em que ano? Desculpe a ... 

··--o Sit: ALDO PETERMANN- Agora, atual; ela foi 
absorvida no balanço de 7 de fevereiro. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - E esses depó~tos a 
prazo fixo, que o Senhor nos informa Que não eram ins­

--pecionados no Sul brasileiro, eles costumam ser inspecio­
nados em outros bancos?~ normal que seja ou esse criR 
tério ~e não }J'!Sp~cionar, ou nen~um banco inspeciona? 

O SR. ALDO. PETERMANN - No nosso caso era 
em função da Direção Geral, jã que ei.Sa -não era inspC:. 
cionada, é uma carteira da Direção GeYal. Como se tra­
tava de um departamento, nós não podíamos 

-inspecioná-lo. 

O SR. CARI.:GS_CHIARELLI- Mas, o Senl)or tem 
goti_cjª_.:i_CQJDO técníco, C0009_~spçciali_sta, como !lotrtem 
do setor, _que em outros Banc_os -~sse setor é _inspecion~­
do? 

OSR. ALDO PETERMANN- E: inspecionado, sim, 

O SR_,_:C4BJ..OSoC1:UARELLJ_- Com q_ue roti_gª? A 
c_:ada 5 an,os_, a_cada 3_--ªno_s? 

-~o SR. ~AtUO PETERMANN - Não, eu aáedito 
-que a cada balanço, de 6 em 6 meses. 

Q_SR. CARLOS_CHIARELL-1- E o S~phor não tem 
lembrança de-quando foi no Banco_S_ulb_ra~leiro _que se 
insPecionou? __ -=-

O SR. ALDO PETERMANN .~_Pesde !980 que es· 
tou ná inSpetoi-iã. que não tenho notícia de que fosse insR 
pecio~do~ 

O SR:-cARLOS CHIAREL..LI- E .h_averia possibili­
d-ade de_indicar-se se e}!;ÍSlÍ9,11'). OU nã9 anormalidades em 
cãlculos e na -Contabilização desses depósitos? 

O SR. ALDO PETERMANN -Existiam vários er­
ros, inclusive o trabalho ainda estãem fase de conclusão, 
como jâ falei. Estou trabalhando nesse setor, anualmen­
te. Existiam vãrias operações com taxas exorbitantes-
500% aO-ano, pÕr exemplo- e outras irregularidades de 
rotina, depósitos registrados em duplicidade e coisa pa­
recida, que gerou essa diferença contãbil de I bilhão e 
5GO. - . . . 

O SR. CARLOS_CHIARELLI- P:oderia ser engano? 

O SR. ALDO PETERMANN_- Não posso afirmar 
ainda porque o trabalho está em fase de progresso. Há 
possibilidade de_ fraude. 
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O SR.. CARLOS CHIARELLI- Esse caso que o Se­
nhor se referiu aí, que se cobraria 500%, são vários casos 
assim, ou ... ? 

O SR. ALDO PETERMANN- Eu tenho em_ mente, 
agora, três casos, três casos mas aparentemente por erro 
funcional, jã que os depositaptes não são pessoas apa­
rentemente ligadas-com fUncionári_6s otf com diretores. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Quer. dizer ·que os 
controles das contas não estavam exatos? 

O SR. ALDO PETERMANN - Não, não estavam 
exatos. E pelo que se pode observar, três anos que a gen­
te retornou, nunca estiveram exatos. 

O SR. CARLOS CHIARELLI ~-E há choque entre a 
ferina de atuar nessas operações' de crédito com as or­
dens e diretrizeS-âO Banco Cenfral? 

O-SR. ALDO PETERMAN~ - Choque e;xiste nas 
Chamadas "operações casadas". Um tomador de em­
préstimo normalmente o Banco o induz a deixar uma 
parcela em depósito, com juro bastante baixo, a ·chama­
da reciprocidade tão combatida. A única coisa que pode­
ria dizerRse que ê irregular ê isso aí. Uma taxa de merca­
do seri~ por exemplo, de 300% ao ano, um cliente no afã 
de tomar um empréstimo, sujeita:..se a deixar 10%, 20%, 
a uma taxa de 12, 15,20% ao ano na Carteira de Depósi­
to. Seria isso o mais de irregular. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Mas isso jã é uma 
coisa quase que do c_ostume da vida financeira bancária. 

O SR. ALDO PETERMANN- ~.mas isso é tenni­
nantemente proibido pelo Banco Central, inclusive, ge­
rou um inquérito, no nosso Banco isso aí. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- A operação casada? 

O SR. ALDO PETERMANN - A operação casada. 
O Banco foi autuado em vários locais do Brasil, princi­
palmente na Zona Sol até o Rio, operações nas agências 
~.que se caracterizava o casamento, e o Banco Central 
autuou os dire.tores na área, no caso na área de crédito, 
através de um inquêrito a se manifestarem e, individual­
mente, teriam que s.e justíiTcir perante o Banco Central, 
o_ que não foi feito, Eles s_e justificaram através de uma 
defesa em conjunto, que foi enviado ao Banco Central. O 
Banco Central considerou_ a justificativa e autuou o Ba n­
co em lO MVR, na época duzentos e poucos mil cruzei­
ros, no total, dando por encerrado o caso, 

O SR. CARLOS CHIARELLI- O Senhor ter_la con­
dições de i"ndicar alguêm_que tivesse atuação dentro do 
b-ánéo, a nlVel de posições· tipo' assistei:tte, assessor, dire­
tor, chefe de depai-tament.Q,e-cjue ffvesse erivólvirnento 
especifico em operações, com beneficiamento de comísR 
s_ões a_típicas ou por fora? 

O SR. ALDO PETERMANN - Poderia citar o n·os­
-so departamento de patrimônio, não especificamente 
sobre operações de_ crédito. 
- -soUbe-se, há pouco tempo, através de um colega nos­

so, qUe uma empresa do Município de Resende, no inte­
rior do Rio de Janeiro, montou uma empresa de cons­
trução só para construir prédios pa~a o banco, cobrando 
três, quatro vezes mais que o preço de mercado, e os dÕ­
nos dessa empresa-têm ligações com o presidente do ban­
co, e atravês do seu genro, mais especificamente. Então, 
o chefe do .departamento, inclusive, na ocasião, entrou 
em atrito, esteve para saii" do banco, o presidente_ man­
dou calcular quanto ele queria para sair, pois ele estava 
se posicionando contra aquela pÓsiçãO. A construção de 
um prédio deveria ser feita -~ltravês de uma concorrência 
pública, com três, ou quatro empresas concorrendo, o 
que não era feito e o :chefe do departamento não concor­
dou com isso. Acho que maiores ~etalhes, seria interes­
sante os Senhores Ouvi-lo, é o Sr. Enéas Hildribrando. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - O Dr. Enéas é ... 

O SR. ALDO PETERMANN ~ f: o chefe do depar· 
lamento que se opôs a essa situação_ de fazer os prêdios 
com essa empresa, sem concorrência consultar o_u_tras do 
mercado. 

O SR. CARLOS ÇHIARELLl--A empresa é de pro­
priedade do genro do Presidente? 

O SR. ALDO PETERMANN _-Não diretame_nte: um 
genro, Ele que tratava - acredito que exista um paren-
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tesco ou uma amizade, pelo menos. Consta qw!-é de dois 
mHitares da res_erva; a empresa é do Rio de Janeiro, Exis­
te relatório no Departamento de Inspetoria bastante re­
cente sobre isso aí. 

O SR._ CARLOS CHIARELLI- O genro do Presi-
dente não era assistente da diretoi'la'? - - -

O SR. ALDO PETERMANN - Também era. São 
dois genros. O Sr. Firmo Guerra e o Sr. Paulo Preusller, 
os dois são assistentes da diretoria. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Quais os nomes de­
les? 

O SR. ALDO PETERMANN - Firmo Guerra e 
Paulo Preusller ... 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Aqui hâ uma repor­
tagem jornalístic~- e ê a minha última pergunta- em 
que haveria, segundo denúncias sindicais, um caixa 2? 

O SR. ALDO PETERMANN- Existe! Há cerca de 
dois anos que se_ comenta isso ... 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Um caixa 2 do ban­
co? 

O SR. ALDO PETERMANN -Podei-se dizer que ê 
do banco, pelas seguintes condições: o banco, há cerca 
de três anos, resolveu centraJizar a comissão que as sub­
sidiârias pagam aos administrru:lores das agências. Por 
exemplo, o gerente coloca um seguro, existe uma comis­
são; ele faz um fin.anciamento pela financeira, exiSte Umã 
comissão; a captação; de poupança dava uma comissão; 
e essas comissões, antigamente, eram pagaS diretamente 
para o gerente da agência que captava, que fazia o negó­
cio. 

Há cerca de três ou quatro anos, pelo menos, o banco 
resolveu centralizar; as empresas ligadas pagariam a co­
missão para o banco e o banco redestribuía, ao Contento 
dele, para a administração. __ 

Sabe-se que esse dinheiro não era pago integralmente 
aos administradores que captavam, que efetuavam o ne­
gócio, existia uma retenção que era repassada para a 
SBPAR participações, uma das empresas que controlam 
o grupo, e essas, por sua vez, pagavam àqueles funcio­
nãrios que eles achavam que deveriam ganhar mais, ou 
que fossem .os colaboradores mais diretos. 

Nós temos seis casoS em mãos, que tivemos iniciatiVa, 
nossa, inclusive sem-o conhecimento do Banco Central, 
de tirar a documentação junto à matriz, onde nós não 
poderíamos inspecionar. 

O SR. CARLOS CHIARELLI ~ Seis ca_soS de pes­
soas que foram beneficiadas? 

O SR. ALDO P.ETERMANN ~Seis casos de pessoas 
que foram beneficiadas com cheques nominais, emitidas 
por ... 

O SR CARLOS CHIARELLI- E tem o nome deles? 

O SR. ALDO PETERMANN - Tenho o Sr. João 
Carlos Valadares; o Chefe do Departamento de Siste­
mas, o Martins - não lembro exatamente o nome, me 
parece qu_e é José -o Sr. Antônio Mâximo Uzago ... 

O SR. CARLOS CHEARELLI - Quem? 

O SR. ALDQ PETERMAN - ... ele é Chefe do De­
partamento de Sistemas, o sobrenome dele é Martins, 
não lembro o primeiro nome, não sei se ê José, nós o 
chamamos de Martins, ê difícil a gente guardar todos os 
nomes. O Sr. Máximo Antô_nio Uzago.AL _ 

O SR. CARLOS CHIARELLI - O chefe do Depar­
tamento de Sistema se chamava José Paulo Soares Mar­
tios: ~ esse? 

O SR. ALDO PETERMANN - Isso, isso mesmo. 
Mais conhecido por Martins, o Sr. Antônio Máximo 
Uzago, Chefe do DEFIN ... 

O SR. CARLOS CHIARELLI - O que é DEFIN? 

O SR. ALDO PETERMANN - Departamento Fi­
nanceiro de depósito a prazo fixo; o Sr. Júlio César Tri­
cot, que é o Chefe de Departamento do Open, ffiei'cado 
de capitais; e o_Sr. Frederico Girai, que é o assistente de 
diretoria, que fica no Rio de Janeiro, chefiando a mesa 
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de open no Rio, que centraliza Rio e Região Norte, que é 
uma mesa sepirada, Sr.-Freoerico Girol, me parece que 
tem mais um nome no meio, assistente de diretoria, tam­
bém, e outros nomes mais que nós não tenlos em mãos, 
ainda, mas já está em fase de averiguação. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - O senhor me per­
doe, mas vou reiterar a pergunta. Essas pessoas recebiam 
um valor por fora dos seus salários .. 

O SR. ALDO PETERMANN - Por fora, através de 
um cheque nominªl ao próprio beneficiáriO. 

O SR. CARLOS CHIARELLI -Cheque esse elniti­
do porf ---

O SR. ALDO PETERMANN - SBPAR Partici­
pações. 

__ O SR, CARLOS CHIARELLI- Que lhes dava esse 
cheque como uma espécie de ... 

O SR. ALDO PETERMANN - Como complemen­
tação de salário. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Em razão do quê? 

O SR. ALDO PETERMANN- Já que existia um su­
posto teto de salários no Banco, que não podia ser ultra­
passado, e considerando a utilidade ou a capacidade, 
não sei exatamente porquê, sei que eles recebiam esse va­
lor por fora. 

O SR. CARLOS CH_IARELLI- E esse dinheiro saía 
do caixa 2, da diferença entre ... 

O SR. ALDO PETERMANN- Saia desse valor que 
era desviado dos gerentes das agências da comissão deles 
na participação das subsidiárias, pela colocação de pro­
dutos, seguros, enfim, pelo que o banco operava com as 
subsidiárias. Esse valor eles retinham e pagavam somen­
te uma parte para os gerentes e o restante ficava e era re­
passado para a SBPAR, que pagava os funcionários. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Muito obrigado. 

O sR~ PRESIDENTE (OtáVio Card_oso)- O Senador 
Alcides Saldanha tem a palavra. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Tanto _o depoente 
anterior como V. Sf- agora, referiram-se a BANREAL. 

O SR. ALDO PETERMANN - A BANREAL era 
quem intermediava a safda de papéis do bancar 

O SR. ALCIDES SALDANHA- E citaram o Habi­
taSul. Que ligitção teria BANREAL, posterior ou ante-­
rior, com a Habitasul? 

O SR. ALDCUETERMANN- O Banco de Crédito 
Real, de São_PaUio, foi absorvido pelo Habitasul, agora, 
hâ coisa de um âno, um ano--e-meio atráS-e o BANREAL 
era uma subsidiãria desse banco, mas não foi vendida 
junta para a: ÃA:é-ITASUÍ.; ela se isolou e passou a 
chamar-se JOFRAN Distribuidora de Títulos Mobi­
liários, já -que o nome foi vendidos para o Habitasul, o 
nome do _banco -comerciai;-e ela era uma subsidiária do 
banco, que não~acolllpanh-ou a transação. 

O SR. ALCIDES-SALDANHA- Pois não, V. S• ci­
tou genros, um deles teria uma firma. Qual deles tem a 
firma que ... 

O SR. ALDO PETERMANN- Não exatamente que 
ele teria a fuma, ele tem ligações com a firma, não sei até 

.. que ponto. h o Firmo Guerra. h uma firma estabelecida 
em Resende, no Rio de Janeiro, e ela esta v_? encarregada 
de fazer construções, reformas, naquela região, princi­
palmente no Rio de Janeiro, e quem dava ordem para 
efetuar os pagamentos e as liberações antecipadas de 
toda a documentação necessária era o Sr. Firmo Guerra. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - A SBPAR era 
quem distributa o dinheiro da caixinha. Quem assinava 
os cheques da SBPAR? 

O_SR. ALDO PETERMANN- Uma_das assinaturas 
era do Sr. Alceu Franciscone, que também era diretor da 
SBPAR. 
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Os cheques que nós pegamos, casualmente, tinham 
uma assinatura: somente. Acredito que teriâ que ser o Sr. 
Carchede que teria que assinar, mas dizem que era hábi­
to pagar Com uma assinatura só; a outra seria colhida 
posteriormente, ou coisa parecida. -

O SR. ALCIDES SALDANHA- O Sr. Carchede 
não assinava? 

O SR. ALDO PETERMANN - Os que peguei, em 
mãos, não eram assinados por ele. Ele é um dos direto­
res. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- V.Sa. tem conhe­
cimento d_o problema do_balanço do Sulbrasileiro em 84. 
Por que atrasou o balanço? Não foi publicado no ano de 
84? 

O SR. ALDO PETERMANN - Bom, existiam 
vãtíos fatores qú.e retardaram esse balanço. A situ_ação 
do débito_. que a Centralsul tinha com o banco, sei quere­
tardou, a diferença contábil na carteira de Open, os pâ­
peis estavam muito valorizados com relação ao mercado. 
o Banco Central não concordou com aqueles valores, 
eles teriam que_ ser depreciados._ O departamento tinha o 
hábito de jogar, dentro do papel, todo rendimento que 
pagasse para um cliente. Em vez de contabilizar em des­
pesa o valor pago de uma operação de Open e Over, ele 
acrescia no papel, valorizava o papel. Então, quando 
esse papel vencia, ele estava com um custo muito eleva­
do, acima do que o banco iria receber pela liquidação 
dele na_ fonte emissora. Havia uma sistemátic;l de alterar . 
q custo dos papéis, através do computador, para burlar 
resultados. 

~~ O SR. ALODES SALDANHA - Isso ê ilegal. 

O SR. DEPOENTE (Aldo Petermann) - ~ ilegal. 
Tanto é que o Banco Central parou o balanço. Não o 
aceitOu. O banco receberia, numa hipótese, 100 milhões 
pelo papel, mas ele estava contabilizado, já custando 
105. Então, eles tinham o hábito de tirar um valor desse 
papel e transferir para um outro papel que fosse vencer 
posteriormente, 4 ou 5 anos, o que daria mais prazo para 
respirar. E o Banco Central mandou depreciar a Carteira 
em 8 bilhões, na época, o que representaria prejuízO. 
Acredito que- essa seria a principal causa, acredito. 

Outro_ motivo fOi a Carteira de Depósito a Prazo Fixo. 
A fórnlula de apropriação· da despesa estava errada. 
Conforme norma do Banco Central, cada balancete deve 
apropriar a despesa de um depósito, mesmo que ele não 
tenha sido resgatado. E o cálc:ulo estava muito abaixo da 
realidade, o-que também gerou uma diferença, na ~poca, 
de quase 2 bilhões de cruzeiros. 

Além da Centralsul, esses foram os fatos_ que atrasa~ 
ram o balanço, que eu saiba. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Quer dizer que 
não foi s-ó o problema Centralsul que atrasou o balanço. 

O SR. DEPOENTE (Aldo Petennann) -Não. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - E nesse fato da 
Centralsul, o inspetor tinha conhecimento de que o Ban­
co Central tivesse exigido do Sulbrasile~ro que ele lanças~ 
se o crédito da-Centralsul como o total dQcrédito que te-­
rfa vencimento em diversos anos, que o lançasse todo, 
naquele ano, como crédito em liquidação? O Senhor tem 
conhecimento disso? · 

- - --=--*"'c:'"----~ 

O SR. DEPOENTE (Aldo Petermann)- Não tenho 
Conhecimento desse assunto. EU --Sei :Que fà'i criada uma 
solução, depois, para amortizar em balanços posteriores. 
~a.s não sei exatam-ente qu_al a idéia inicial. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Voltando ao 
problema da Corretora Weissiein. O relatório do Banco 
Central fala também que essas Ope-rações - os títulos 
que eram vendidos por menos e recomprados por mais, 
favOreceRam a-corretora Weisstein e Sulbrasileiro SA 
-:- CVMC. Sabe de alguma coisa a respeito de titulas da 
S-ulbrasileiro SA CVMC? 

O SR. DEPOENTE (Aldo Petermann)- A distribui­
dora de_ títulos e valores mobiliários? Nos mesmos moi~ 
des. O Sr. Weisstefn, em época, foi também diretor dessa 
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corretora do Sulbrasileiro, que é uma empresa subsiw 
diária do banco. ~ uma corretora c9mo as outras. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Outro acionista 
grande da CVMC.. 

O SR. DEPOENTE (Aldo Petermann) - Eu nãó te­
nho em mente, agora, a composição acionãria da Distri­
buiçãO Sulbras1h:;iro. 

O SR. ALCIDES SALDANHA -O sr. José Antô­
nio Carchedi não tinha nada .. a ver com a CVMC? 

O SR. DEPOENTE (Aldo Petermann) - Dín!iãmen­
te, parece-me que não. Se bem que a diretoria das empre­
sas ligadas era quase sempre a mesma. Ou era do Conse­
lho, ou era da Executiva. Mas o Sr. Carchedi, não posso 
afirmar. Sei que o President~ era o Hélio _prates. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Tudo bem. Era só. 
por enquanto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {Octâvio Cardoso) - V. Ex• 
disse que a inspeção no Departamento de "Open" foi so~ 
licitada por um diretor. Qual diretor? 

O SR. DEPOENTE (Aldo Pe_termann) - Nabor da 
Rosa. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)_---:- Nabor da " 
Rosa. -

V. S• disse que o Davi Wei1>stein dava ordens. Ele assi-
nava alguma coisa? -

O SR. DEPOENTE (Aldo Petermann) - Não, não 
assinava nada. --

O SR. PRESIDENTE (Octávio Card_oso)- Nerthum 
memorando, ordem de serviço? ---

0 SR. DEPOENTE (Aldo Pet_ermann)- Não. Nunca 
vi a assinatura dele em papel algum. As ordem eram to­
das verbais. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Mas de-
sempenhava as suas funções laterais lá dentro? -

O SR. DEPOENTE (Aldo Petermann)- Lã dentro. 

O SR._ PRESIDENTE (Octffi,vio Ca~:doso) ---=...Sabe 
quem dirigia a Corretora Weis_1;teiil? 

O SR. DEPOENTE (Aldo Petermann) - Acredito_ 
que ele mesmo. · 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Não era 
urna pessoa muito ligada a ele? 

O SR. DEPOENTE (Aidg_ Pete_rmann) -:--Não tenho 
·conhecimento. QuCln eu ser que· trabalhou na Corretora 

Weisstein, e que atualmente era diretor do Banco, é o Sr. 
Júlio César Santos. Mas ele já está afastado há mais de 
dois anos. Atualmente ele era diretor do banco, também. 
Praticamente entrou no lugar do Weisstein. 

- Sobre outa_s pessoas que administravam a corretOra~ 
eu não tenho coghecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Oc;távio Cardoso)- O selj. de­
partamento chegou a inspecToriar as operaçõeS Central­
Sul? 

O SR. DEPOENTE (Aldo Petermann) - Não, por­
que eram operações feitas diretamente no Departamento 
de Crédito. E, como já _citei anTeriormente, nós não 
tínhamos acesso a esse departamento. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso·);....;.. Sem ser 
por via de inspeção, por outra forma de conhecimento, 
sabe o que havia de ano_rm-ªLn_a operação Sulbrasileiro­
Centralsul? 

O SR. DEPOENTE (Aldo Peterm."!nq) - J;xisfia ~1-
guma relação com uma empresa _çornercia{ pertencente 
ao Sr. Carchede. A qperação forfe!ta pai-a que a Centra­
sul cumprisse o dêbito dela corn essa empresa, cujo no_me 
não me recordo, agora. Essa empresa· fornecia~_ à Centta­
sul. Como a Centrasul estava mal, seria uma forma de 
essa empresa receber seu crédito- o_banco fiitançiando 

um valor bem maior para a Centrasul, e a Centrasul pa­
_gou o seu compt:ami~so _com -_eSsa _empresa, que era de 
propriedade do Si-~Ciii-cheãe. Era Lirit dOs prõprietãrios.-

O SR. PRESIDENTE (Ociâvio CardoSõ) ~ Ess.aem­
-presa, a qual o Carchede era ligado, era credora da Cen-

- -- fraSUl, e o Sulbrasileiro financiou a Centrasul para Uqui~ 
dar esse débito? 

Q SR. DEPOENTE (Aldo Petermann) - Indireta­
-·m:iÚ1te é. Afora isso, as garantias que não existiam pafa 

essa_ operação. Outr-ã Coisa irregular, eu não sei. Não 
existia_ garantia alguma. A empresajã esfava mal. Sua si­
tuaçãO era quase insolvente. 

O SR~-PRESID-ÉNTE (Oétãvio CãrdoSo) -·Era nor­
mal Um cheque que necessitasse de duas assinaturas_ ser 

-honràâO -pelo caixa, faltando uma assinatura;-ou S6 nes­
ses casos excepcionais? 

O SR. DEPOENTE (Aldo Petermann) - Só nesses 
-'êãSos com- ordem superior. Do contrário não poderia 

nunca, Esse cheque poderia ser contestado peta própria 
empresa emitente, pela falta do cumprimento das cláusu­
las de a!)ertl:!_!a_ ~~~nta. 

ú SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Os caixas 
_coSlurnaYam pagar cheque com preterição de formalida-

- de, desde que viesse ordem superior"? - - -

O SR:.ót'"PóENíE {Aldo_Petermann)- Houve ca­
so~_. na_-matriz, que não posso detalhar, exatamente pelo 
mesmo motivo. CorOenta-se só a-nívd de cõrredor, por 

. assim dizer, que foram seguros cheques do Montepio e 
da CIAPAR ou da SBPAR, para integralizar a subs-

----Crição de aÇões, já que não existia saldo suficiente em 
Ci:)iúa. E,. Pela necessidade de se fechar o aumento de ca­
pital, por prazo legal, teria sido usado o pretex.to de se­
gurar o cheque no caixa, sem debitar na _çonta do emi~en­
te, que não sei, exatamente, se é SBPAR ou CIAPAR. A 
CIAPAR ê também uma das empresas que têm partici-

~~pã:Ção nObatlco~-É também uma das controladoras. Mas 
- não sei de deta{hes, porque- não Unhamos acesso a esses 

documentos. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- 0-Seilhor 
tem tnâíS'algüniáC-õisa ~'{declarar, além do que foi per­
glültado1 

-O SR. DEPOENTE (Aldo Pertemann)- Não. Creio 
que era issó. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) - Então, 
nós agfadecemos a sua participação e a sua colaboração. 
Damos p~r enc~do o seu depoimento. 

-o SR~ RELATOR (Carlos Chiarelli)- Gostaria que 
·as Colegas pudessem mandar as cópias dos relatórios de 
fnspeção. Tivemos a informação de que deveria ficar o 
Original na Direção Central. 

Gostã:ríamos de solicitar ou aos próprios, se isso ê de_ 
_p~~sponsabilíd~de pesso~l, ou ao Banco Central. 

. O SR. DEPOENTE (Alçi_o _Petermann) ....:.... Teria que 
ser dirigido ao banco, mesmo, e o banco deverá fornecer. 

Q"SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Eu gosta­
ria de informar à Comissão de que teríamos mais dois 
depoimentos, para amanhã. ·contudo, devido à nossa 
concentração <;le esfõrÇo, em plenário, amanhã e nos dias 

-subseqüentes, vamos ouvir essas pessoas na reabertura 
dos trabalho~ _do __ &enaq.o. 

. Comõ (oram r~f~ridaS Ç_lJ~ras pessoas e outros docu­
m~ntoi~_ck.rui_~tqller rria!l-~ira não póderíamóS iéúnlnar-

-- os trabalhos da Comissão am;anhã. Assim, nãO_ h a verã 
prejuízO- para o an-damento. Na reabertura dos _traba­
ijJ.os., em_ agC)sto-:-ouVírem.~2~ en~ào as duas pessoas de 

_quem havíamos solicitado o depoimerito, que são as do­
MOI-itepio era-Família Militar, além das pessoas referidas 

_ pelo últim~. depoente, Sr. Aldo Petermann. 

-Estão encerrados os nossos trab-alhos. 

~eVanta:=se-a'""reUnJão %s lOhoraS e 40 ffiinlltos.r 
, ~- . -·---· ~· .. -· .. . -- ...... 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO, 
CRIADA ATRAV~S DA RESOLUÇÃO No 01, DE 
1985, "DESTINADA A APURAR IRREGULARIDA­

~ ~ ÔES NO TRANSPORTE MAR!TIMO BRASILEIRO 
E ESTALEIROS NACIONAIS". 

8• Reunião, realizada 
em 7 de maio de 1985. 

AÓ~ sCfe dias dO mês de maio do ano de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, às nove horas e cinqaenta minutos, 
na Sala de Reuniões da Comissão de Economia, presen­
tes os Senhores Senadores Virgílio Távora (Presidente), 
Altevir Leal, Marcelo Miranda (Relator), Roberto Sa­
tl.if'nino, José Uns e a Senadora Eunice Michiles, reúne­

.. se a ComisSãO Parlamenrar de Inquérito criada através 
da Resolução n? OI, de 1985, destinada a apurar irregula­
ridades no Transporte Marítimo Brasileiro e Estaleiros 
Nacionais. 

_Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Alexandre Costa, Benedito Ferreira, 
Gabriel Hermes, Alfredo Campos, Martins Filho e 
Aderbal Jurema. 

Havendo número regimental o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhgs da Comis.são e passa a palavra 
ao Dr. blcio Costa COütO_,__Ex·-Superintendente dã SU­
NAMAM que inicíã seu depoimento agradecendo a 
honra de comparecer a esta CPI. 

Continuando, faz um relato sobre a SUNAMAM e a 
construção_ nay_al~ a situação econômico-financeira no 
período de mil novecentos e setenta e cínco a mil nove­
centos e oitenta e dois, as tentativas de recuperação da 
instifuiÇãó, as cartas de atestação de direitos de crédito, 
os crédítQs ates_tados e as incorreçõeS apontadas, o pro­
cessamento das cartas de crédito, as modificações intro­
dUZidãs _Pefa ResOlUção- n\' (5:043 e o rõteiro adotado para 

·o eXâme -de àêdiio, nos termos da Resolução n? 6.043. 
Pr_9_sseguindo, passã-se à fase iil.terpelatória quando 

usam da palavra-, Pela Ordem de inscrição, os Senhores 
Senadores José Lins, Altevir Leal, Marcelo Miranda na 
quali_~_ad_e de Relator, além do Senhor Presidente que, 
nesse momento, pissa a Presidência ao Senador Marcelo 
Miranda. · ·· · · 

Finalizando, o Senhor Senador Virgilio Távora, ·reto­
ma a Presidência e agradece o depoimento, determinan­
do, em seguida, éJ.ue as notas taquigrãficas, tão logo tra­
duzidas e revisadas, sejam publicadas, em anexo, à pre­
sente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para-constar eu, Josê Augusto Panisset Santana, Assis­
tente da Corriissão,Javrei a presente Ata que, tida e apro­
vad2:, serã assinada pelo Senhor Presidente e irã à publi­
caçãO. 

- ANEXO À ATA DA 8• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO. CRIA­
DA A TRAVES DA RESOLUÇ;f.Q N• OI, DE 1985, 
DESTINAfi,l. A APURAR IRREGULARIDADES 
NO TRANSPORTE MAR[TIMO BRASILEIRO E 

-ESTALEIROS NACIONAIS. DESTINADA A 
OUVIR O DEPOIMENTO DO DR. ELC/0 COS· 
TA COUTO. EX-SUPERINTENDENTE DA SU­
NAMAM. QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA 
AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE 
DA COMISSÃO. 

Presidente. Senador Virgílio Tâvora 
Relator: Senador Marcelo Miranda 
(Integra do apanhamento taquigrâfico da reunião) 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Távora)- Havendo 
número legal declaro aberta a reunião e convido a tomar 
assento à Mesa o Sr. depoente Dr. E:.tcio Costa Couto, 

___ ex.-Superintendente da SUNAMAM. Conforme regra 
geral adotada, para todos os que aqui prestam seus escla-

__ recimentas __ a essa Comissão,_ solicitamos ao depoente 
que _todos os @.cu.men_tos r;l~ue fizer menção sejam dei­
xados junto à-ª-._ecretãria _fia !)_assa Comissão,_ para que xe­
rox deles sejam tirados. devolvendo-se-lhe em seguida; 
farão parte integrante do depoimento de S. S• 

Com a palavra o_O_r_._ _ _l::lcio Costa Couto. 

O SR. !':LCIO COSTA_COUTO- Excelent!ssimo Sr. 
Si:na...c1or"Vlrgílio-Tãvora;'Presidente desta COfiliSS[o~ Sr. 

--- . - -· - -; - . 
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Senador Mar_celo Mirali.da, digno Relator, Sr. Senador 
José Lins, Vice-Presidente desta Comissão, Senadora 
Eunice Michiles, demais parlamentares aquí preSentes, 
minhas Srts e meUs Srs. 
~com muita honra que eu compareço a esta CPI, mas 

tambêm com espírito de gratidão,' honra por estar pre­
sente a esta Casa que, como cidadão brasileiro, respeito. 
E gratidão, porque esta CPI representa, na prática, na 
ver_dade, a primeira oportunidade pública que eu, como 
um dos que se viram envolvidos nesse cas_o SUNA­
MAM, é a primei ia Oportunidade públiCa que tenho de 
apresentar o que eu chamo uma verdade dos fatos. 

Permita, Senador, que eu entremeie leitura com eXpo­
síções de improvíso, de forma a apresentar aos Srs. uma 
versão mais precisa de todos os problemas apresentados. 

l. Introdução 

O •·caso SUNAMAM", tal como pública e despro­
porcionalmente vem sendo apresentado ao País, não_se 
restringe a um período determinado. Teria tido início­
sempre em função da escassez crônica _de recursos-- nos 
idos de 1974, com a Resolução nO? 4.402, se ag"iganta entre 
1977/1980 com a prática do aceite de duplicatas, desem­
boca com seus reflexos financeiros- monumentais (resul­
tados daRes. 6.043, de 1979) no período 1982/1983, se 
agudiza entre 1983/84 e, finalmente,_ explode com dra­
maticidade e _rufdo em 1985, às vésperas da Nova Re­
pública. 

Todo o affaire, conforme divulgado através da im­
prensa, pode ser resumido em três pontos que consti­
tuem as questões básiCas Colocadas à discussão pública: 

{9- questiona-se a validade _do esforço reatizado_nos 
últimos 20 anos para implantar uma indústria de cons­
trução naval no País, enfocando-se principalmente os as­
pectos relativos à prioridade do setor, o dimensionamen­
to e a competência técnica da indústría e, finalmente, os 
aspectos finanCeiros resultantes (custos ex.cessivos, tibe­
ralidades exageradas);_ 

29- sob o ângulo jurídico, coloca-se em dúvida a va­
lidade de atos financeiros praticados pela então autar­
quia, ao realizar operações indiretas de captação de re­
cursos através de aceites de duplicatas, caução de títulos, 
cartas_ de cessão de_ direitos de créditos de estaleiros e 

3Y- questiona-se, à base de contestação unilateral 
dos critérios utilizados no passado (desde o I PCN -
1970/74) determinados montantes de créditos atestados 
pela SUNAMAM em favor dos estaleiros (Res. 6.043, de 
julho 1_979), com base em possíveis "incorreições" que 
teriam sido detectadas por uma Comissão de Tomada de 
Contas Especial - CTCE, a partir dó iãstreamento de 
processos desde 1974. 

O que se pretende, nesse documento, é analisar ponto 
por ponto os problemas apresentados- na verdade se~ 
qfiência- de uma dramática trajetória de erros, incom­
preensões, íridecisões e àté mesmo indiferença das auto­
ridades governamentais - pesquisar às suas origens e 
demonstrar que tudo o que aconteceu na SUNAMAM 
no passado tem uma explicação básiCa, direta e irretor­
quível: a crônica, permanente e cres_cente insuficiência 
dos recursos com que contava a instituição para fazer 
face às responsabilidades que lhe eram impostas pelo 
próprio Governo. 

A8:ravada pela fragilidade institucional do órgão, essa 
escassez de recursos_ deu origem a artifícios de captação, 
a distorções na execução, a improvisações, a erros e até 
mesmo a possíveis irregularidades. =-

Na verdade, foi sempre por não dispor dC: recursos 
para quitar os eventos nos seus venciinentos que a SU­
NAMAM teve que recorrer a formas diretas (emprésti­
mos) e indiretas (aceite, caução, etc.) de captação de re­
cursos e, a partir daí, estruturar toda uma parafernália 
de novas regras e critérios que garantissem ou Preseivas­
sem direitos e obrigações de cada parte, colocadas em 
dúVída pelos atrasos constantes nos pagamentos e pelas 
modifiCações seguidas nos programas. 

Assim, é sempre discutível o resultado de qualQUer 
análise que, ignorando o passado, as condiçóes soCí<iis, 
econômicas, finanCeiras e POlíticas em que determinadas 
operaçõ_es foram adotadas, retira suas conclusões a par­
tir das condições hoje prevalecentes e simplesmente rotu­
}a como .. irregularidades" aquilo que não está de ac_ordo 

com a. sua forma -_discutível juridicameilte-:- de inter­
pretar fatOS, Critérios, clàusulas contratuais e até mesmo 
fórmulas matemáticas. 

E preciso que se procure restabelecer a verdade nessa 
área. Não há como deixar de concordar que os progra­
mas de construção ilival, especialmente o 11 PCN, tive­
ram ·enormes problemas na sua execução. Tal como em 
outros segmentos industria-ís --por exemplo bens de ca­
pital ou insumos básicos (a Açominas, recém­
inaugurada, foi projetada para um investimento de USS 
I ,5 bilhão e já custou, até agora, US$ 5,5 bilhões) - o 
início da construção naval foi extremamente difícil e teve 
que se pagar um ônus pelo aprendizado. E eSSC_ônus é 
expressivo simplesmente porque são monumentais os 
números. do setor. Um navio- petroleiro, graneleiro ou 
cargueiro - não se constrói lenta e calmamente em fun­
do de quintal através de uma pequena empresa, 
corrigindo-se os inevitáveis erros durante a construção 
sem maioreS reflexos sobt:e o.s valores o_riginais. O setor, 
a partir de uma decisão política do GáVerno, já começa 
grande e, se há desvios, esses tendem _ _a_revelar-se de mag­
nitude. 

O li Programa de Construção Naval (1974/79), ao 
contrário do que se tem difundido, foi concebido com 
adequado montante de encomendas (a demanda existia e 
foi dimensionada) e d~ recursos necessários para a reali­
zação das metas estabelecidas. M13dificações proCedidas 
no_ decorrer de sua execução - por decisão do próprio 
Governo - áii.Hiram no sentido de tornar o custo da 

- construção naval extremamente mais elevado do que se­
ria possfvel supor quando da preparação das previsões 
origiilais. AS exigências -ae ffiaiores índices de nacionali­
zação (a partir de uma indústria de componentes ainda 
incipiente}, os atrasos conseqfientes por justa causa, o 
tipo de contrato que garantia um preço fixo para o arma-

- --dor e lançava qualquer acréscimo sobre o Fundo da Ma­
rinha Mercante foram, dentre outros, os fatores qtie tor­
naram o cus_to dos navios desproporcionadamente acima 
_das previsões originais. -

Como, tradicionalmente, o Governo criava as respon­
sabiliâãdes -adiCíonaiS traduzidas por custos -maiores, 
mas não lhe atribuía recursos extras, a SUNAMAM 
tr;;msformou-_se numa crise fiit;;mceira--permanente. 

A utili_zação do expediente do endivic;i_a_mente direto e, 
subsidiariame!lte, do indireto, primeiro -ãtravéS- da 
caução de e_ventos realizados e não pagos (a paitir de 
1974), depois, do aceite de duplicatas de serviços emiti­
das pelos estaleiros e, mais recentemente, de operações 
de cessão_ de direitos creditícios passou a ser rotina na 
SUNAMAM, porque eram convenientes, solucionavam 
problem_as e er_am feitas _com plena aceitação e conheci­
mento do Gov_erno. Foram, efetivamen_te, essas formas 
indiretas de captãção praticadas desde 1974 que repre­
sentavam, em "ci:ida oportunidade em que- fora-m utitiza­
das,._a única alternativa para preservar a execução dos 
programas de construção naval, já que o Govefno Qão fi­
zera de forma direta os aportes necessários de recursos. 

É interessante assinalar que a caução de _eventos prati~ 
cada em meados_dos anos 70~ o aceite de duplicatas entre 
1978/80 e a cessão de direitos creditórios em l98f/82 
têm, financeiramente, o mesmo efeito: todos signíficam 
cessão _de dírCíR:is creditóriOs. . . 

O que se pretende, nos próximos itens, é examinar 
cada aspecto do problema da SUNAMAM, desde a 
construção naval propriamente dita até_os assuntos es­
pecífjcos dos valor~ atestaclos_ de créditos, os critérios 
utilizados, particularhan~o, é Cfãro~ Õ perfodo que vai de 
março de 198J a março de 1983, quando o autor dirigiu 
aquela autarquia. - -

Importante assinalar, também, a descrição dos es­
forços e das profundas modifiCaçõés- realizadas no perí­

- do citado (março-I98 I a man;;:o- 1983), viSarido a adequar 
a institUição às suas responsabilidades e a ajustar as suas 
normas operacionais à nova realidade brasileira. 

Permitam-me, então, iniciar com uma ligeira. expo­
sição sõbre a construção naval, os sf:us -efehos, OS seus 
-problemaS;-os Seus resultados põsitiVos, poiciUe até- agO-
-ra se-·anali"Sou muitO à lado dos custos, -esqU:f:cerido-se 
que toda indústria tem o lado dos custos e tem o lado dos 
benefíçios~..SOb_ e_$te ângui_O, é preciso adrilitíf-se que a ex­
periênCia: de construção naval no Brasil, do ponto de vis-
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ta -ffiico, do ponto de vista têcriíco, foi uma eXperiência · 
bem- sucedida, e -uma experiência que possibilito-u, efeti- · 
vameflte, à Marinha Mercante brasileira se afirmai-, Criãr . 
uma frota própria respeitável e fornecer suporte ao cres-. 
cimento do próprio comércio exterior brasileiro. 

Além disso, em termos físicos- V. Ex•sjá devem ter 
visto muito esses dados aqui por outros depoimentos__:' 
mas em termos fisicos, basta verificar-se- e os Senado; 
res.têm o quadro aí disponível, é o quadro I, na p1,.aimi 
10 ~a construção naval brasileira se instalou, se estru~ 
turou e produziu navios de qualidade adequada, tanto 
quê uma boa parcela deles foi exportada. E basta 
obs~rvar-se que, entre 1974 e 1983, nada menos do que· 
642 navios foram contratados no valor de 8.850.000 to­
neladas porte bruto, ·mas o -que é mais importante, além 
de contratados 8.850.000 toneladas, foram entregues, 
neste período, 8.910.000 toneladas. Em termos médios, é 
preciso enfatizar, essa entrega de navios neste período, 
de 8.910.000 toneladas, quase 9.000.000 de tOneladas, 
s-ignificoU um valor médio de entregas que- passou de 
900.000 toneladas/ano. Enfatizando-se maiS ainda que, 
no período 1980/1983, foram entregues 3.622.006 tone­
ladas, que estão neste_ quadro, dando uma média anual 
de entregas de 905.000 toneladas. O período 1980/1983, 
de toda a série 1974/1983 é o período onde. há maior 
concentração de entregas, portanto o período onde há 

_ maior exigência de liberação de recursos para termlilar 
os naviOs. Basta ver o número de navios entregues, entre 
1980 e 1983, para se dizer para onde foram os recurs.os li­
berados neste período. Foram para terminar 3.622.000 
toneladas de navios e entreg-á-las aos armadores e a ex­
portadores. 

Outro fato que eu gostaria de mostrar nesta tabela é 
que, entre 1974 e 1979, o período do tão atacado 11 PCN 
que, realmente, em termos de execução, teve sérios 
problemas, nesse período foram contratadas cerca de 
5.5oo:ooo toneladas de porte bruto, o que dá uma média 
de 920.000 toneladas/ano de contratação para o período 
formal do Plano, porque ele se estendeu por outros anos. 
Isto daria 920.000 toneladas. Não é um valor megalo­
maníaco de um Plano, é uma contratação perfeitamente 
compatível com a demanda de navios de frota própria do 
arasn e com a capaCidade dos estaleiros, que vai bem 
acima de 900.000 toneladas/ano. Os estaleiros têm hoje 
uma capacidade ti:órica de 2.000.000 de tonefadas-é-Uma 
-Capacidade real de, eu diria, 1.500:000 de toneladas/ano. 

Então, o País, realmente, em termos físicos e em ter­
mos técnicos, se capacitou e prOduziu e entregOU- õS -iút­
vios contratados, capacitou-se tecnicamente, a prova ê 
de que neste período, 1973/1984, foram exportados mais 
de I .500.000 de toneladas, o que significa mais de 1 bi­
lhão de __dólares de navios exportados para vários pafses, 
inclusive países desenvolvidos, que aceitaram a têcnfca 
dos navios. O setor gerou empregos extremamente signi­
ficativos e, em certos perfodos, ultrapassou, nos estalei­
ros,_ a -30~0QO empregos diretos. s~ nós sOinarmõs empre­
gos diretos nos estaleiros, mais no setor de navipf:ças, 
mais os indiretos todos, que dão na faixa de dois ou três 
empregos por cada um gerado nos estaleiros e navipeças, 
nós vamos ter um segmento industrial que empregava di­
retamente mais de 200 mil pessoas, em uma certa époCa, 

_e -que caiu violentamente nos últimos anos. é preciso en-
fatizar isso. -

Além disso, esta construção de navios permitiu que 
realmente a J~ota brasileira se elevasse de menos de 
4.000,000 de_!oneladas, no inicio da década de 70, para 
mais de 10.000.000 de toneladas atualmente, de porte 
bruto, de fiota própria. Foi esta conjugação de acrésci­
mo de frota própriã. com queda no valor dos afretamen­
-tos-no Pefíodo 1970/1983, que permitiu que o resultado 
Hguido da balança de transportes marítimos se invCftesse 
no Brasil de, sistematíciunente negativa, -até- f9"SO, -para­
positivo a partir de 1980. Isso foi o resultado de uin es­
forço de construção naval, de incorporação de frota pr6-
ptia, evidentemente. 
--Agora, issá nã-o é suficiente ainda, basta nós vermos 
que a frota próPdibi'asileira mefhorou muito. Em 1970 
era transportava 87.7 milhões de tonelàdas, em f98"3 pas­
sou a 30 milhões, só de frota própria, 30 milhões trans-

. -portados pOr- iiOs, pÕr navios prõprioS brasileiros, pas­
sando. de uma geração de fretes, só os navios próprios, de 
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100 milhões de dólares, em 1970, para 838 milhões de 
dólares, em 1983. Isso é um resultado positivo de um es­
forço de contrução naval. ~ um resultado que ainda estâ 
longe de ser superdimensioáado, como também se afir­
mou, basta nós vermos os números do comércio exterior 
brasileiro. Em 1983, nós transportamos um total de 155 
milhões de toneladas de porte bruto, desses 155 milhões, 
86 milhões foram transportados- por bandeira estrangei­
ra e, como eu disse, 30 milhões por frota própria brasilei­
ra. 86 milhões foram transportados por bandeira estran­
geira, que gerou I bilhão 918 milhões de fretes, enquanto 
a bandeira brasileira, dentro dela 30 milhões de tonela­
das de frota própria, transportoU: Cerca de 69 milhões de 
toneladas, gerando 1 bilhão 610 milhões de dólares de 
fretes. 

Agora, o problema é, se nós transportamos na nossa 
bandeita brasileira 69 milhões de" toneladas, gerando 
1.610.000.000, 57% desse volume ainda são de navios 
afretados e 42% do frete ainda são de navios afretados. 
Ou seja, é discutível este superdimensionamento da nos­
sa frota, iSso do lado da importação. Se nós olharmos 
pelo lado da exportação, a bandeira estrangeira é dona 
da carga, é claro que ela tem uma parcela maior, mas a 
nossa parcela é muito pequena. Nós transportamos hoje, 
na exportação, 10% do volume transportado por bandei­
ra brasileira, em riavios próprios, e apênas 14,8% do frete 
de exportação brasileira é gerado por frota própria. 

Então, nós temos capacidade têcnica, temos competi­
tivjdade, somos capazes de exportar, e temos uma mar­
gem enorme interna, ainda, para incorporarmos navios 
próprios. Eu não acredito, efetivãrriente, que haja qual­
quer superdimensionamento técnico dos estaleiros. O 
que se pode admitir, e nóS somos obrigados a admitir, é 
que esse excesso de dimensionamento tem uma restrição 
não técnica, não de mercado, mas uma restrição finan­
ceira, nós não somos capazes de financiar as necessida­
des do crescimento da frota própria, esse é outro proble­
ma. 

Também, se existe toda essa margem, eU- aCho discutí­
vel questionar a propriedade do Setor. Acho que a priori­
dade do setor é evidente por si mesma, basta ver que -é 
um setor de alta concentração de construção em um Es­
tado, como o Rio de Janeiro, emprega mais de 200 mil 
pessoas de forma direta _e- indireta. 

Acho que comparar, por exemplo, prioridade do setor 
de construção naval com prioridade do Nordeste é no 
míninio, ilógico,- porQue elas nã~ são excludente~ oBra~ 
sil simplesmente tem que construir navios e desenvolver 
o Nordeste. Acho que não hâ sentido neste tipo de com­
paração, a não ser que a escassez de recursos fosse abso­
lutamente impossível para atender as duas prioridades. 

Então, existem lados positivos na construção naval, 
não existem apenas lados negativos. Mas existem os Ia­
dos negativos que eu acho - -é uma opfnião de quase 
dois anos de vivência dentro da SUNAMAM, com a 
construção naval - derivam muito mais da execução 
dos programas do que da conc;epção deles, 

Eles foram concebido_s de acordo com a_ demanda e de 
acordo com uma estrutura de mercado; houve uma defi­
nição de recursos financ~iios naquele momento--adequa­
do. Agora, na sua execução, uma sêrie de distorções apa­
receram e uma séria de modificações foram feitas pOr de­
cisão política do Governo i!ludO isso fez com o que ex~ 
plodissem, efetivamente, os valores orçados para a exe­
cuÇão- daqueles programas. 

S preciso admitir também que, como uma indústria 
nascente, a Infant lndustry, hove uma certa liberalidade 
na concessão- de certos beneficios, de forma a garantir 
que efetivamente a indústria se iilstalasse e se expandisse. 
1:. possível que se nós voltarmos à época de 1970/74_, era 
possível que se pudessem justificar certos benefícios da­
quela época, o que é, às Vezes, perigoso é Ctitlcã~los acer­
ba e unilateralmente com a visão de hoje, exclusivamente 
de hoje, com a realidade de hoje e com o_s probleffias dê 
hoje. 

Efetivamente, os grandes problemas da construção na­
val derivam da execução que levaram, por uma série de 
problemas, àqueles itens negativos do programa e dos 
contratos que já foram colocados exaustivamente e que 
me permitam repetir apenas para avivar a memória dos 
Srs: o elenco de justas causas, quer dizer, causas justifica-

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL (Seção 11) _ 

das e aceitas pelos contratos, qualquer atraso de qual­
qTier--cõiSif incidia e era justificado como justa causa e 
acabava incidindo em custo adicional sobre a SUNA­
MAM que era, realmente, quem tinha uma põsição incô­
moda dentro do contnlto, jã que efetivamente a SUNA­
_MAM comprava o navio peiOpieçO qUe desse e vefldia 
pelo preço internacional fixado e qualquer elenco, qual~ 
quer juSta causa ou qualquer valor adicionado, era im­
putado à SUNAMAM. Houve muito elenco de just3: 
ca1,1sa que postergou os prazos contratuais de entrega 
dos navios e evidentemente que agregou custo sobre a 
SUNAMAM. 

O sistema de prêmio, resultado de-tudo isso, pelo qual 
qualquer diferenç8. de custo j)or justa causa, por acrésci­
mo de preço, por atraso de CD I ou por qllãfquer coisa 
acabava batendo sobre a SUNAMAM e esse também é 
outro problema de defeito na execução ou de problema 
de_ cpntrato. 

_ _Q__gj_s_t~ma de nacionalização de itens da lista de bens 
importados, discutidos ap-ós a assinatura dos contratos, 
é evidente que ao se transferir um item importado de 
uma indústria de um país desenvolvido, jâ tradicional­
mente, instalado e com a economia de escala, 
beneficiando-se de uma série de incentivos e se nacionali­
zava aquí o acréscimo de preço era inevitâ vel. 

Hoje é- fácil critiCar. Eu critico o item de nacionali­
zação. tanto que Il.ós niodificámos quando fizemos o 
PCN na forma de colocá-lo. Mas, naquele momento, foi 
uma decisão _de setor industrial do Governo e não uma 
decisão do sef6r de construção naval, ê preciso que fique 
bem claro- isso. Nacionalizar o navio no meio da: cons­
trUção foi uma decisãO da política industrial de Governo 
e não uma decisão da Marinha Mercante ou da SUNA­
MAM. Foi uma decisão de criar~se um setor de compo­
nentes do Brasil: isso teve reflexos sobre a construção na­
val. Agora, de qualijuer forma, teve um outro aSpecto, 
teve um custo, mas criõu realmente uma indústria de 
componentes no Brasil. Esse é um outro ângulo da ques­
tão que até agora não foi analisado. Essa decisão não foi 
d"e deiltro dO sitOr, foi de fora e realmente foi positiva 
porque g'erou urii"a Indústria de componentes. 

Havia atrasos siSferilâticos na liberação de componen­
tes importados, mesmo_~_parte importada nunca era li-
9erada no.prazo previsto, isso justificãva novamente a 
extensão de praz_os. -

A SUNAMAM é a própria irregularidade na libe­
ração dos recursos e, por isso, ê que apareceram os acei­
tes nas -duplicatas. Qu_er dizer, a SUNAMAM não tinha 
recursos e não liberava, atrasando sistematicamente, 
dava justa causa e acréscimo no preço dos navios. 

Então, evidentemente que esse elenco de problemas le­
vou o que persistentemente, nós tivéssemos uma Cons­
trução naval, somando custos crescentes, e pela forma 
contratual, custos crescentes sempre incidindo sobre a 
SUNAMAM. 

Portanto, nós temos justa causa de 540 dias, temos na­
cionalização, temos atraso de CDI, contratações novã:S 
durante a execução do programa, responsabilidades adi­
CiOflã;_ís -SObre a SÜNAMAM, p"àra a-s ciliã.1s o Governo 
não deu recursos adicionais, esse é um Pioblema funda­
mental. 

Quando se confronta essa realidade co01 a forma lenta 
com que se formula e se reformula um orçamento na Ad­
mistração Direta, é fácil entender o porquê da crônica 
carência de recursos da SUNAMAM e a nec.essidade de 
utilizar, de forma ampla, o expediente do endividamento 
direto e, subsidiariamente, do indireto, através, primei­
ro, do aceite de duplicatas de serviço emitidas pelos esta­
leiros e, posteriormente, através de operações de cessão 
de direitos creditícios. 

Os custO$ iam cr~cendo no decorre:r d~_própr_:io ano, e 
mesino qué o GOVémO qufsesstfdotar recütsos~ os Srs. 
sabem, os Srs. conhecem muito bem a estrutura, os orça­
mentos das autarquias são !eptamente reformulados. Eu 
cOnheço casos de orçamentos de autarquias que só fo­
ram rerormulados no ano seguinte. Mas, pelo menos, o 
or::çamento das autarquias era reformulado no segundo 
semestre e os eventos estavam vencendo no 1" ou 2" se­
mestre, es~e endividamento indireto, não podendo figu-

-rar no- orÇainento próprio da entidade, é que levou a 
edição ·da Resolução 6.043, e que se encontra na origem 
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de todo_ o problema hoje tão amplamente discutido sobre 
a dívida da SUNAMAM. A Resolução 6.043 preceitua 
que o aceite de duplicatas pela SUNAMAM ensejarã ao 
estaleiro um crêdito referente ao reajuste contratual do 
evento inclUídO -na fatura que originou a duplicata, desde 
a data basé ·dõ contfató até a data da liQUidação da du­
plicata. 

1: este o problema central da SUNAMAM. 
Na medida em que as duplicatas foram sendo liquida­

daSTprincipalnlente airaVés de NPs), os crédítos referen_­
tes à R.es; 6.043 foram sendo criados e, novamente con­
frontada com a existência do débito sem recursos de cii­
xa para pagamento, teve a SUNAMAM que recorrer ao 
expediente do endividamento indireto através da permis­
são do caucionamerito e-m bancos, -dos créditos corres­
pondentes detidos pelos estaleiros. 

Eis, em síntese, a origem, -a estrutura e o resultado fi­
nal d!!, dívida que se encontra em discussão. 

Ela efetivamente existe, se fundamenta e se origina em 
orientã-ções que o Governo adotou para a construção na­
val e em decisões que, através da SUNAMAM ou de ou­
tras instituições, ele próprio torilou visando a resguardar 
direitos e obrigãções de cada parte. 

É preciso enfatízar que quando essa minha adminis­
tração assumiu, em marco de 1981, evidentemente, que 
estudou, avaliou e aprofundou no mâximo o exame de 
todos os problemas existentes na construção naval e os 
problemas financeiros da SUNAMAM, tomando conhe­
cimento das distorções contratlJ.?.is do li PCN, tomou 
conhecimento de uma série de problemas na execução e 
agiu no sentido de modificã-los. As modificações foram 
profundas e eu posso afirmar aos Srs., enfatícamente, 

--que as contratações feitas a partir de 1981, com ba_se_nos 
contratos novos, formulados para o programa perma­
nente da construção naval e que foram feitas após dolo­
rosas, profundas e longas discussões com todas as partes 
envolvidas, com estaleiro, com armadores, com o Gover­
no e com ouJr::os setores de Governo envolvidos com a 
construção naval, esses contratos são totalmente diferen­
tes daqueles do I e 11 PCN, corrigem todas as ~istorções 
e, inclusive, todos os problemas que nós estamos discu­
tindo aqui, hoje, não tendo guarida dentro dos contratos 
do PCN, como 6.043 e etc. 

Permitani-me os Srs. passar essas transparências. Nós 
temos aí, Srs. Senadores, na pâgina 18, uma súmula 
cOmparativa que eu faca entre os contratos do I e 11 Pro­
grama de Construção Naval, porque se enfatiza muito o 
11 Programa de Construç_ão Naval, se esquecendo de que 
o I tem a mesma forma contratual, e o que foi feito a par­
tir do programa permanente de cun:.trução naval. As 
modificações, a adaptação da SUNAMAM à realidade 
brasileira, foram feitas, começadas, em agosto de 1980 
com a edição do Decreto-lei n" 1.801, na época do Minis­
tro Elize_u _Resende e do Comandante Palhares como su­
perintendente. 

Foi com base nessa legislação do Decreto-lei n'll.801 é 
que nós fizemos toda a adaptação, na minha adminis­
tração, no decorrer de 1981 basicamente, dos contratos e 
fizemos as modificações e ajustamos os contratos à nova 
realidade, co"rTigindo aquilo que hoje é entendido como 
um.a colocação não adequada ao momento brasileiro. 

Então, os Srs. vêem que o tipo de contrato, antes era 
de construção, compra e venda; ou seja, a SUNAMAM, 
concr.ç:tamente, comprava o navio pelo preço nacional 
que desse ~_a verdade era _essa - todos os acréscimos 
adicionais eram imputados à SUNAMAM, e revendia 
- a verdade, também, era essa: ao armador por um 
preço fixo, em dólar, e inclusive com juros só incidindo 
ap6S a entrega do navio, portanto não tinha, por parte 
4o arinador, g_fande interesse em acelerar a entrega desSe 
navio. -

No PCN, a SUNAMAM assume a postura de Banco 
fomento e finá.ncia ao armad-Ot:', pelo preço internacio~ 
na!, que é a regra mundial, mas Joga, como re"sj:lOnsabili­
dade do armador, o pagamento da diferença entre o 
preço internacional e o preço nacional, bloqueando os 
recursos, durante o -período de vida útil do navio, do ar­
mador, do adicional de frete. Portanto, taffibém o arma­
dor passa a ser responsável pelo prêmio, pelo pagamento 
da diferença entre o preço nacional e o preço importado. 
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O que a SUNAMAM faz é apenas adiantar o recurso 
durante o período de construção. 

O prêmio, que antes era regra, passou a ser exceção, 
aprovada caso a caso, em naviOs especiais, pelo Ministrá 
de Estado. 

Chamo a atenção para que vejam na transparência: al­
terações contratuais e responsabilidade do construtor. 
Pelos contratos anteriores, o construtor, o estaleiro, não 
era responsável pelos projetos, se ele não tivesse sido au­
tor do porjeto do navio. Ele aprovava o projeto, mas não 
era responsável por ele. Então, qualquer modificação, 
tudo que acontecesse naquele projeto, era imputado à 
SUNAMAM, porque o estaleiro não era responsável. 

No PCN, o estaleiro sendo dele ou não o projeto, des­
de de que ele aceitou, ele passa a ser responsável pelo 
projeto, e qualquer modificaÇ'do, qualquer problema, 
não ê motivo de justa causa. 

No I e li PCN, o problema da justã Causa, o estalei_ro 
tem direito à justa causa, por atraso, se os fornecedores, 
quaisquer que sejam os motivos, sempre justa causa, re­
ponsabiHdade financeira da SUNAMAM. No PPCN, o 
estaleiro tem direito à justa causa quase que exClUsiva­
mente em função do art. 1.058 do Código CiVil, força 
maior, provado e atestado. 

No cronograma de liberação de recursos, no I e 11 
PCN iafvez por aprendizagem, por técnica de construção 
de navio, havia possibilidade de liberar até -80% deis re­
cursos, até o navio entrar na carreira, nõ--dic:fue-. --- -

Entrar na carreira, no dique, não signifiC-a evidente­
mente, início da construção do navio, a construçãú do 
navio começa quaiido se assina o contrãto, põiijue-Clej"á 
está se colocando dawn pennet, ali já -está- se colocando 
encomenda, e precisa de recursos. Então, a constrUÇão 
do navio começa quando assina o contrato. A entrada 
no dique é uma etapa da construção-do n3vio, mas no I e 
11 PCN chegou a haver casos em que a liberação era até 
de 80%, e era permitido no contrato. 

No PPCN, ou seja, a-partir de 1981, o máximé)Possf­
vel de liberação era aquilo que foi tecnicarriente qualifi­
cado. Quer dizer, para se realizar as encomendas básiCas 
de aço, motores, componentes, etc, antes de entrar na 
carreira, o máximo que sC liberava era 55%, portanto- se 
ganhava 45% para o término e acabamento do navio. 

Outro problema: O armador só entraVa com as suas 
parcelas nos últimos 12 meses de entrega no navio. 
Como a entrega do navio não. era muito bem definida, 
havia outra cláusula, quer dizer, todo o armador que ti~ 
vesse um navio em construqão podia afretar um equiva~ 
lente e receber a parcela do adicional de frete sobre o na­
vio afretado, enquanto durasse a construção,- então ele 
não tinha grande interesse, por dois motivos, em apres~ 
sara construqão do navio. Primeiro, porque qUanto mais 
ele apressasse, mais cedo ele teria que pôr a parte dele, 
que era nos últimos 12 meses; segundo, porque ele deixa­
va de receber o adicional de frete, ele recebia de qualquer 
forma o adicional de frete por navio afretado; · 

O PPCN mudou completamente isso. Quer dizer, a 
parcela do armador tem que ser liberada simultaneamen­
te com as liberações _da SUNAMAM durante a cons­
trução, então ele libera toda a parcela dele durante a 
construção, Segundo, ele só pode afretar navio durante 
36 meses, entãO ele tem que foi'çar a eritiega do navio'em 
36 meses, porque depois de 36 meses, ele não pode mais 
receber adicionais de fretes sobre naVio afretadO. --

O atraso superior a 25 dias, como V. Ex~s sabeffi~ en­
tão af temos a Resolução 6.043, a SUNAMAM atrasou 
25 dias, a cláusula contratual manda aplicar reajuste 
contratual e juros de mora a 1%. Isso é o que gerou a 
6~043. No PPCN, nós mudamos a coisa. O ãtras_o sur)e~­
rior a 25 dias, da SUNAMAM, acabou com qualquer 
problema de interpretação de evento, de reajuste, quer 
dizer, atrasou 25 dias, a correção passa a ser por O RTN 
e, naturalmente, o juro legal de I%. Acabou o problema 
de discussão d~ reajustes. 

DIÁRIO DO CONGRESSO N AOONAL (Seção li) 

Antes, os motores eram ex.cluídos da parte nacional e 
a SUNAMAM pagava diretamente o motor. Ora, qual­
quer atraso de motor era, portanto, responsabilidade da 
SUNAMAM, o estaleiro não tinha nada com isso, o mo­
tor era uma parte substancial. No PPCN, o motor pas­
sou a ser parte integr~nte do componente nacional e res­
ponsabilidade direta do estaleiro, quer dizer, outro moti­
vo de justa causa foi cortado. 

O prêmio é pago pelo PPCN, qualquer que seja ele, a 
fundo perdido. Aquele problema da diferença do preço 
nacional e do preço internacionaL Qualquer que fosse a 
diferença entre o preço nacional e o preço internacional, 
todo o item adicional de _custo incidia com diferença e 
era-pagO- pela SUNAMAM. 

Pelo PPCN, o excedente é adiantado ao armador pela 
SUNAMAM, durante a construção, e ressarcido por ele 
através do adiç_ional de ctédito. Então, a difefença é res­
ponsabilidade dele, e ele vai lutar e brigar pelo preço na­
cional, cois_a que antes a ele não interessava, o problema 
era da SUNAMAM, agora não, ele paga. Só erri casos 
excepcionais de navios especiãís, prOjetOS especiais apro: 

-vades a nível ministerial é que uma parte da difer_ença de 
preço pode ser absorvida. 

Vejammesm9 a parte dQ preço internacional, antes do 
empréstimo concedido pela SUNAMAM, que era de 
80% do preço internacionál da embarcação, tinha seu va­
lor transformado em cruzeiros na data da entrega. E só a 
partir daí é _que começavam a incidir os juros de 8%, du­
rante a_ construção, qualquer que fosse ele, não havia a 
incidência de juros, havia apenas a correção cambial. 

Então, naturalmente,_ o armador também não tinlla 
gfande interesse em receber o navio. No PPCN, o em­
préstimo passou a ser de 85% do preço internacional, o 
juro aumentou de 8% para 8,5% e sobre cada parcela li­
berada pela SUNAMAM passava a incidir correção e ju­
ros d_e 8,5% ao ano, durante a carência e o ~lar financia~ 
do ao armador, e_videnteqtente, é o saldo devedor canso~ 
lidado na data da entrega do navio. 

Os prazos mudaram de 14,5 anos após a carência Para 
12 anos e_ como eu disse antes, o prazo de construção era 
de 36 meses, a partir daí o armador perde o direito de re­
ceb_er qualquer parcela de adicional sobre o navio afreta­
do. 

E fundamentalmente a análise de lista de importação, 
que antes era feita após o contrato e gerou tod_os aqueles 
problemas de justa causa e acréscimos de preços, por ne­
cessidade de aditivos contratuais, passou a ser <igora, ri~ 
gorosamente feita a definição dos co-mponentes i"mporta­
dos antes da contratação e a lista de importações é parte 
integrante do contrato. Portanto, acabou-se o problema 
de acréscimo por nacionalização. 

Eis, em suma, uma súmula dos problemas da cons­
trução naval, dos resultados positivos da construÇão na­
val e com ênfase no que se fez de correção daquilo que 
realmente representava certo comportamento não ade­
qtJado ao ITI9_mento de hoje, em termos contratuais, em 
termos de execução. 
- IssO foi feito nO-período 81/82, com ênfase eesses __ c_on­
tratosjã não perinitem uma séfíe de_distorções i[Ue eSta~ 
mos sofrendo hoje. 

Permitam-me agora, Srs. Senadores, uma ligeira expo­
sição sob(e a sit.uação econômico-financeífa encontrada 
na SVNAMAM no perfodo de7_5f82 e depois me permi­
tam_ uma cetta ênfas.e no período 81/82, -que foi O meu 
período na SUNAMAM. 

Pára se en.tender o meu período na SUN AMAM-. de 
81/82, me permito fa:zer um histórico através do qual va­
mos identificar as causas que geraram os problemas que 
estamos enfrentando hoje, aqui, na SUNAMAM. 

·para que i16S possamos entender, eu me permítfrfa 
projetar um quadro- e os Srs. têm esse quadro ãf na pá­
giha 31. Nesse quadro, infelizmente, tive que fazer algu­
mas correÇões aindã ontem, porque é um quadro penoso 
e ~.~:ficil de ser construído, é um quadro de balançamen­
tos de recursos, onde nós, ano a--ano, conseguimos iden-
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tificar os hiatos de recursos que a instituição enfrentou 
entre 7_5_ a 82. Os Srs. vão verificar, ele tem uma esque­
matização das fontes, dos usos correntes, do saldo para 
investimento, das necessidades do proÊ:ramas de cons­
trução naval e do serviço de divida. Depois nós jogamos 
isso com a forma de cobrir as dificíências e a identifi­
Cação dos buracos que se revelaram enormes- na atuali­
dade. 

Então, os Srs. vejam nesse quadro de,_. nós veremos 
um quadro de fontes de uso que vai um pouco além, que 
a SUNAMAM, já e_m 75, quando começa esse quadro, 
tinha as _fqntes adicioltais, quer dizer, um adicional de 
fretes, uma fonte que, depois, começa a perder_importân~ 
cia, começa a ter problemas dada a queda nas impor­
tações, Tesour9 Nacional, uma presença sempre deseja­
da, porém, sempre inconstante; retorno de finã.nciariien­
tos. Uma fonte,que teve um avanço extremamente im­
portante no periodo em que lá estive, 81, 82, nós Canse~ 
guimos recuperar o _valor da fonte, e outras tentes são 
crêditos. Usos corrCntes, despeSas adminístrativas, c-Om· 
queda acentuada nos últimos anos da série. A diferença 
entre fontes e usos correntes gerava então a disponibili­
dade _teórica para investimento, que, confrontada com os 
programas de construção naval, daria déficits ou superâ­
vits de recursos, porém, a verdade é que, desde passado 
remoto, a SUNAMAM vem acumulando endividamen­
tos diretos_ basicamente, e indiret_os eventualmente, que 
geraram serviços_de dívidas crescentes, que começaram a 
absorver as disponibilidades de saldos para investimen­
to. Então, os Srs. vejam, comparandO aqui, quer dizer, 
isso foi levando a que a SUNAMAM, permanentemen­
te, tivesse hiato de recursos crescentes. Em 1975, se nós 
comparamos, nós vamos ver, por exemplo, hiato de re­
cursos da SUNAMAM já batia, quer dizer, 
confrontando-se receitas normais com usos normais, in­
clusive o serviço da dívida, que tinha que ser pago, nós já 
tínhamos, em 1975, um hiato de recursos de l bilhão de 
dólares. Entre 75 e 76, esse hiato de recursos chegã a: 
quase I bilhão e 700 milhões de dólares. Se os SrS._S_Oma­
rem as operações de crédito, 1 bilhão e 700, o hiato acu­
mulado menos operações de créditos 75 e 76, os Srs. vão 
encontrar um valor de 1.4 bilhões. Então, 1.7 é o hiato de 
recursos, 1.4 ê o que a SUNAMAM conseguiu de ope­
rações de crédito para cobrir esse buraco. Faltam 300 
nn1hões de dólares. Esses 300 milhões de dólares foram 
financiado como? De alguma forma tinham que ser fi­
nanciadoS:-Então, _Os-Srs. encontram aí, e não aparece no -
quadro, os Srs. encontram ai, atrasos com estaleiros, e os 
Srs.. encontram aí aceite de duplicata ou caução de even­
tos futuros, ou seja. utilização de instrumentos indiretos 
para cobrir o GAP de recursos que a SUNAMAM não 
conseguiu -pelas fontes tradicionais, não consegúiu pelo 
Tesouro, e não conseguiu aUtorização de empréstimo ex­
terno para conseguir. E se os Srs. forem somando isso, 
nós vamos chegar, por exemplo, a 1978 com um hiato de 
recursos de 2.769 bilhões, 2 bilhões e 800, e um valor de 
operações de créditO que chegã a 2,5 bilhões de dólares. 
Portan-to, novamente os Srs. Verificaram aí o GAP de re­
cursos que existe. Em 1980, o hiato de recursos já atingia 
- o hiato acumulado, ilão o hiato anual, o hiatO anual 
está na linha anterior- o hiato acumulado atingia 4 bi­
lhões cento e tantos, e o valor dos créditos conseguidos 
atingia 3 bilhõe"s 600 e tanto, 3 bilhões e 700, dando um 
GAP de recursos em 1980, de416 milhões de_dólar:es. Es-_ 
ses 416 milhões de dólares, em 1980, significa, dentro 
desse quadro de hiato de recursos, o valor de _duplicatas 
aceitas até t 980, mais os atrasados dos estaleiros. de 
principal, f!ãO de encargos, porque, em junho de 1980, a 
área de duplicatas principal, mais encargos já atingiam 
cerci de 700 milhões de dólares, 1980, em junho. Em 
1981, a diferença entre o GAP acumulado e o valor acu­
mulado das operações de crédito já chega a 614 milhões 
de dólares, financiados novamente, quer dizer, sempre 
por operações de crédito indireta e atrasos de estaleiros. 
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Então, esse quadro deixa bem claro a vida das finan­
ceiras da SUNAMAM, esse quadro está todo referido 
em dólar, para não haver problemas de comparação, e 
deixa claro onde apareciam, e por que apareciam efetiva­
mente esses buracos, que tinham que ser cobertos de al­
guma forma, buracos que apareceram por decisões do 
Governo de modificar e de introduzir inovações nos pro­
gramas. Esses gaps? evidentemente têm motivos, quer di­
zer, a SUNAMAM teve que se endividar para cobrir 
custos crescentes, como eu disse no programa de cons­
trução naval. Agora, talvez fosse conveniente repassar 
rapidamente alguns dos pontos fundamentais, algumas 
das decisões fundamentais, que alêm daquelas relativas.à 
construção naval, geraram problemas futuros para a SU­
NAMAM em termos de necessidades de pagamentos. 

Em 1979 hâ uma concentração muito grande de deci­
sões, que levaram a reflexos futuros na situaçãO da SU­
NAMAM. Por exemplo, em janeiro de 1979, o Minis­
têrio dos Transportes aprova pleito dos estaleiros relati­
vo ao aumento dos_ custos indiretos, visto que a coluna 
16 da Fundação Getúlio Vargas, que fazia correção não 
refletia compensação satisfatória. Foi calculado um va­
lor adicional, mudado o preço base, que sempre foi o va­
lor ·de referência para qualquer reajuste contratual, e em 
função de tudo isso, o Governo concedeu um atraso de 
justa causa aos estaleiros de 540 dias. Esse atraso de 540 
dias, concedido em janeiro de 79, foi referendado em de­
zembro ·de 79, e além disso - não! - em dezembro de 
79, outro problema que foi o parãffietro Z, ou seja, foi 
um pleito dos estaleiros ao Governo, para que os refle­
xos dos atrasos sobre os custos administrativos tivessem 
um reajuste através do tal chamado parâmetro Z, que é 
um parâmetro que faz parte da forma de reajuste contra­
tual. Isso gerou novos acréscimos de custos, isso foi 
aprovado em dezembro de 79. Em junho de 79, através 
da Resolução 6.032, e em dezembro de 79, através daRe­
solução 6.335, o Ministério dos Transp·ortes referenda, 
homologa, a decisão de janeiro de 79, que concede 540 
dias de justa causa para os estaleiros. E, evidentemente 
que 540 dias de justa causa significa 540 dias a mais na 
entrega dos navios, significa 540 dias a mais no retorno 
de financiamentos, significa 540 dias a mais de período 
de graça ao armador, sem juros, só com correção cam-

bial, e significa, evidentemente, diferença a mais do 
preço nacional em relação ao preço internacional, e por­
tanto, acréscimo de responsabílidade para a SUNA~ 
MAM. É também em 79, que é aprovada a Resolução 
6,043, origem dos novos créditos em favor dos estaleiros, 
a partir do diferencial de reajuste contratual e dos encar­
gos financeiros que foram pagos pelos próprios estalei­
ros. Isto representou um custo adiciõnal, que não poden­
do ser medido antecipadamente, desequilibra qualquer 
orçamento de caixa, simplesmente, quer dizer, 6.043 só 
se sabe o valor dela na hora que resgata a duplicata. No 
início do ano de 80, como eu disse, o hiato de recu_rsosjâ 
cliegava a 3,6 bilhões, coberto com 3,2 bilhões de ope­
rações de crédito, gerando um buraco de 400, que era 
atraso de estaleiro e duplicata. 

Em 80, alguns fatos que foram extremamente impor­
tantes aconteceram, o Ministêrio dos Transportes sus­
pendeu o aceite de duplicatas em 1980, encerrando esse 
processo, acabou, a SUNAMAM não podia mais cobrir 
o seu gap com o aceite de duplicatas. Alêm disso, o Ban­
co do Brasil bloqueou a posição de caixa da SUNA­
MAM, ou seja, se apropriou de toda a receita que entra­
va no caixa- para pagar a dívida externa ... 

O SR. - Aviso GB? 

O SR. f:LCIO COSTA COUTO- Exatamente. Para 
cobrir o a<iisO GB n'~ 588, ·que éle vinha honrando em 
nome da SUNAMAM. 

E a SUNAMAM entrou na situação seguinte: em 
agosto __ cj.e 8_0, ~bc;a bloqueado, não honrando compro­
missos externos, estaleiros atrasados, saldo de duplicatas 
aceitas em igosto de 80: 166 milhÕes de dólares, vencidas 
52 milhões de dólares, débitos alegados pelos estaleiros, 
atrasos por eventos, ÜO milhões.de dólares; caixa zero, 
biÕque3.do pelo Banco :do Brasil, crédito na praça zero, 
nenhUm. A- Situação da SUNAMAM em agosto de 80 
para uma empresa privada, rigorosamente, situação de 
falência. 

Em setembro, o Governo desbloqueou e levantou as 
contas, continuou honrando o débito, entrou em vigor o 
Decretó;.lei n<~ 1.80 1, aumentando o adicional de crédito 
para 30%. Então, a SUNAMAM começa a ter um certo 
desafogo, e em 81, o Governo libera uma parcela do 

orçamento, que permitiu que a instituição rompesse o 
ano de SI, não numa situação de falência mas _numa si~ 
tuação dramática ainda. 

Em março de 81 assumo essa nova administração. E 
assumo com algumas decisões tomadas e irreversíveis 
naquele momento. Primeiro, em janeiro de 81, decidiu o 
Governo, após sucessivas reuniões da ãrea econômica, 
manter a Resolução n'~ 6.043, em todo o seu alcance. sem 
alteração. Em fevereiro, o Conselho Monetârio Nacio­
nal aprovou a transformação das duplicatas em promis­
sórias de emissão da SUNAMAM. No mesmo momento 
que ela foi aPfovada; os juros estavam tabelados. Foi 
aprovada também a concessão de 15 bilhões de recursos 
do Tesouro, 200 milhões de dólares mais ou menos equi­
valentes àquela êpoca, foi realmente um desafogo enor­
me. E o Governo continuou dando cobertura na G_B-
588. 

J;m março de 81, qu-ando issumiu essa nova adminis­
tração, essas medidas _amenizaram a situação. Mas não 
tiraram, de forma alguma, a dramaticidade da situação 
da SUNAMAM. A situação da SUNAMAM era dra­
mática - e que eu me permito uma transparência sim­
ples mostrar aos Srs. -em fevereiro de 81, 15 dias antes 
de eu assumir a SUNAMAM, a situação era a seguinte: 
dívida total da SUNAMAM referida em dólares, para 
efeito de comparação, 3 bilhões e 56 milhões de dólares 
mais o que estava embutido nas duplicatas e que, quan­
do resgatadas por notas promissõrias, apareciam como 
créditos dos estaleiros. Foram os tais créditos de 6.043, 
que se revelaram da ordem de 423 milhões de dólares em 
fevereiro de 83. Então a isto existia ainda embutido; no 
valor das duplicatas um crédito de estaleiro que depois se 
revelou 420 milhões de dólares em 83. Portanto a dfvida 
seria de 3 bilhões e 500, Essa dívida, os Srs. vejam, era a 
dívida externa de 2 bilhõ~ com vencimento em 81, de 
378 milhões quase 2Ci% da dívida externa vencia em 81. A 
dívida interna em duplicatas, representando 526 milhões, 
aí tem o número 586, foi um erro de datilografia, 526 mi­
lhões de dólares, 96% dela vencendo no mesmo ano. De 
526 eu tinha 489 vencendo no mesmo ano. Ainda, em 
dívida interna, Resolução 63, 228 milhões de dólares, 32 
milhões vencendo no mesmo ano e uma dívida de um 
empréstimo com o Banco do Brasil em dólares de78 mi­
lhões de dólares, vencendo 28 ou 36% no mesmo ano. 
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Em suma, para uma dívida de 3 bilhões e 56 milhões de 
dólares, eu tinha t bilhão e 100 milhões de dólares ven­
cendo no mesmo ano, em 81 ou 36% da dívida. Um perfil 
realmente arrasador e assustador. Essa é a situação 
quando esta administração assumiu a instituição em 81. 
Acresça-se a isto que ainda havia uma enorme massa de 
atrasados com estaleiros, os Srs. lembram que em 80 es­
tava mais de 120 milhões de dólares. E evidentemente 
toda a massa de créditos resultantes do próprio resgate 
de duplicatas, representados por esse mecanismo daRe­
solução 6.043. 

A essa massa de compromissos, a essa grandeza de en­
dividamentos, correspondia um esquema de recursos, 
que era absolutamente incapaz de., automaticamente, 
por seus próprios meios, superar os buracos. Eu tinha 
uma receita adicional de fretes totalmente insuficiente 
para as necessidades da instituição e quejâ demonstrava, 
em 81, como era inevitável os grandes problemas de frus­
tração de arrecadação, que aconteceram nos anos se­
guintes por decisão de-política de governo e correta de 
comprimir as irrij:>Offãções. A compressão das impor­
tações, fonte básica de geração adicional de frete, auto­
maticamente frustrava a arrecadação da SUNAMAM. 
Enquanto se frustrava a arrecadação da SUNAMAM, 
por decisão de política governamental de baixar a impor­
tação, o Governo -também retirou os recursos orçamen­
tários, que, em 82 quase caíram para zero. Caía a receita 
de adicional, caiu o aporte. 

Em 81, recursos financeiros eram praticamente inexiS­
tentes, recursos externos eram praticamente inexistentes, 
a imagem da institUição era uma imagem falida, uma 
imagem totalmente desgastada. O retorno de financia­
mentos representava sérios problemas de arrecadação e 
não tinha capacidade de resolve-r o problema da insti­
tuição, E apesar disso, além disso, a administração dessa 
enorme massa de dívida, com essa minguada fonte de re­
cursos, era feita por uma instituição, cuja estrutura era 
absolutamente incompatívet com a grandeza da respon­
sabilidade que tinha. Os Srs. vejam, por aquela tabela de 
hiatos de recursos, e isso é preciso ficar bem claro, todos 
os números da SUNAMAM são enormes, são brutais, a 
SUNAMAM era uma instituição que tinha um orça­
mento anual superior a I bilhão de dólares. Era uma ins­
tituição que administrav-a Um orçamento, uma massa de 
recursos que ultrapassava a I bilhão de dólares. E essa 
massa de recursos era administrada por uma instituíçãO 
que tinha que ser um banco especializado, mas não tinha 
estrutura bancária, operando projetos extremamente so­
fistícildos, sem nenhuma estrutura para fazê-lo. Tinha a 
forma autárquica tradicional, com toda aquela sequela 
de vícios que os Srs. conhecem na estrutura tradicional, 
o pessoal estatutário, baixo salário, pessoal inadequa­
do,, O BNDE, que seria o instrumento de comparação, 
abandonou a forma autárquica em 1972. 

E não foi por falta de luta de todos os Superintenden­
tes, e todos sistematicamente gastaram uma boa parcela 
do seu tempo tentando convencer as várias áreas do Go­
verno de que a forma autárquica da SUNAMAM era 
suicfdio, que era necessário transformar a inStituição em 
autarquia especial, em fundação, em empresa, dar-lhe 
um quadro especial de salários, qualquer forma que fos­
se, menos a forma anacrônica sobre o qual ele operava 
um esquema de recurso de I bilhão de dólares~ 

Para os Srs. terem uma idéia da carência absoluta de 
pessoal, esta instituição, que operava 1 bilhão de dólares 
ou mais de I bilhão de dólares, tinha um programa de 
construção naval que entregou quase 9 milhões detone­
ladas de porte bruto em 11 anos; em 1980, tinha um en­
genheiro naval. As decisões não eram em colegiados, se­
guiam um processo burocrático de autarquia._ Não havia 
praticamente formação de grupo de trabalho como há 
no BNDE ou trabalho em comissões, como há _no 
BNDE, para enquadrar e analisar projetos. 

Ausência de métodos racionais de controle. E quando 
nós chegamos lã não havia orçamento de investimento e 
nem orçamento de caixa. Na área de construção naval, 
em 81, havia a paralisação quase que completa das con­
tratações, conformando uma perspectiVa de crise já em 
82, com desemprego em massa. Esse o quadro financeíro 
o da construção naval que se recebeu em 1981. Não foi 
culpa de ninguém ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Antes do_ 
Sr. continuar, Sr. Depoente, quer repetir para a Comis-
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são ouvir a última das suas afirmativas, a número sete, 
da página 25. 

O SR. f:LCIO COSTA COUTO- Ausência de orça­
mento de investimento e orçamentos de caixa, 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Como isso 
podia funcionar? 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO- Exatamente, Sr. 
Senador, a situação era extremamente difiCil. Uma si­
tuação extremamente difícil e o resultado das contas era 
o resultado que dava afinal de contas. O Superintendente 
ou a administração, reahnente, tinha que tentar, no dia-a­
dia, ir solucionando os seus problemas, provendo recur­
sos para atender às necessidades de investimento e de 
caixa, essa era a realidade. A partir de 1981, é que nós es­
truturamos esquemas mínimos de programação de inves­
timento e programação de caixa, que permitiram, pelo 
menos, a gente conhecer as frustrações, os problemas, e 
as decepções que havia pela frente em termos financei­
ros. 

O desafio financeiro colocado perante a nova adminis­
tração (março 1981 a março 1983) era, portanto, de 
enorme dimensão e complexidade, já que vãrias ações 
subseqU:entes dependeriam do equacionamento de 
problemas que tinham uma sistemãticã já definida (co­
mo a Resolução n~> 6.043) e que, no eç.tender das autori­
dades responsâveis, não caberia mudar naquele momen­
to. 

Em função disso, a nova administração definiu suas 
prioridades em função de algumas linhas básicas de 
atuação, a saber: 

11'- concentrar esforços no sentido de regularizar a 
vida financeira da instituição, através de procedimentos 
que permitissem: 

a - restabelecer as linhas de captação de recursos, 
principalmente no exterior, o que foi conseguido; 
b- alongar o perfil da dívida (evitar o expediente sui­

cida de captar recursos de curto prazo para bancar apli­
cações de longo prazo); 
c- acelerar o retorno de recursos, dentro da c_ompe­

téncia limitada da instituição; 
d- melhorar os procedimentos da arrecadação do 

AFRMM; 
e- aumentar os recursos a fundo perdido, atrã.vés de 

ação intensa junto às autoridades, visando a conseguir 
dOtações orçamentárias; o que, infelizmente, não foi 
conseguido. 

21'- ainda na área financeira, colocar em execução­
conforme fora decidido pelo Governo - as medidas 
aprovadas através da Res. n~" 6.043 e da decisão n9 
078/81 (Fevereiro - 1981) do CMN de transformar as 
duplicatas com acei~e da SUNAMAM em Notas Pro­
missórias de sua emissão; 

3"'- viabilizar um programa de trabalho que permi­
tisse uma retomada- ainda que limitada- das enco­
mendas de navios, de forma a contornar a crise que se 
aprofundava; 

4~>- ajustar a instituição às novas disposições aprova­
das através do Decreto-lei nl' I .801/80, especialmente no 
que se referia aos novos procedimentos relativos ao fi­
nanciamento da construção naval. 

Desde logo, as preocupações se concentraram, como 
era lógico, nos problemas mais imediatos, isto é, estrutu­
rar um esquema para resgatar as duplicatas que tinham 
anteriormente sido aceitas pela SUNAMAM e buscar, 
de forma rãpida e agressiva, novas alternativas de cap­
tação de recursos externos. 

Tais ações, naturalmente, tinham de ser e foram feitas 
simultaneamente com outras no sentido de aprimorar e 
aumentar a arrecadação de AFRMM, regularizar os dé­
bitos em atraso dos armadores para com a SUNAMA M 
e finalmente, continuar persistindo no esforço de conse--

-guir novas dotaç-ões -orçamentárias. -
O iesgate das duplicaiã:Sjuôto aÕ SÍstema Bancário 

Nacional, iniciado na administração anterior, teve boa 
receptividade dos bancos e pode, assim, ter uma seqUên­
cia bastante rápida e a custos consideravelmente inferio­
res aos que incidiam Sobre as duplicatas. 

Assinale-se que, no início, como era impossível 
proceder-se ao resgate integral com recursos próprios, a 
SUNAMAM assumiu o encargo de negociar diretamen­
te com os bancos, em nome dos estaleiros, a prorrogação 
das duplicatas, porém a custos bem menores que ante­
riormente, enquanto se buscava das Autoridades Mone-
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tárias uma decisão no sentido de substituiir essas dupli­
catas por notas promissórias da SUNA MAM. Como se 
disse antes, foi em fevereiro de 1981 (ainda na adminis­
tração anterior) que essa autorização foi concedida Pelo 
Conselho Monetário Nacional, através do Voto n" 
078/81. 

Desde o início, a SUNAMAM buscou uma forma de 
executar a autorização do CMN utilizando o míniriio 
possível de resgate em NPs e o mâximo de resgate em es­
pécie. Essa orientação, executada com enormes dificul­
dades e sacrifícios, permitiu que o saldo da dívida bai­
xasse, em termos reais, de um fndice igual a 100 em agos­
to de 1980, para um igual a 67 emjulhode 1982, demons­
trando o sucesso do esforço realizado. 

Como conseqUência da liquidação das duplicatas, teve 
início, nos termos da Resolução n~' 6.043, a apuração dos 
créditos resultantes da diferença entre os encargos finan­
ceiros da duplicata descontada no sistema bancâ.rio e o 
reajuste contratual do evento incluído na fatura que ori­
ginou a duplicata, desde a data base do contrato até a 
data de liquidação do titulo. 

Os valores resultantes- totalmente desconhecidos até 
o momento da liquidação da duplicata- se revelaram 
realmente descomunais. 

Impossibilitada de saldar compromissos desse vulto 
nos prazos contratuais, a Autarquia, (a partir de ope­
rações realizadas inicialmente por solicitação do Minis­
tério da Fazenda), foi levada a permitir o caucionamento 
em bancos dos créditos detidos pelos estaleiros e, poste­
riormente, teve de induzir os estaleiros a negociarem as 
prorrogações das cauções, segundo rolagem compatível 
com seu potencial de auferição de receitas. 

Essas cauções já atingiam, em 30-4-83, um saldo deve­
dor deUS$ 439 milhões realizados com 7 estaleiros, atra­
vés de 33 bancos (quadro anexo). 

Assinale-se que todo o desenrolar das operações, seja 
os relativos a montantes de créditos da Resolução n'i' 
6.043, seja os de valores caucionados, sejam as formas e 
instrumentos legais utilizados (cartas de cessão de direi­
tos, por exemplo), critérios, normas ou métodos de cál­
culo eram sistematicamente comunicados e ãpresentados 
ao Sr. Ministro de Estado dos Transportes, à SEPLAN 
(SEsn e ao Banco Central através de despachos sema­
nais, relatórios especiais, informações semanais. 

Havia enfim, total e pleno conhecimento de cada as­
sunto pelo Sr. Ministro de Estado e sua equipe. Até o fi­
nal da gestão, nenhuma modificação de orientação -
através de ordem escrita ou verbal- foi enç_aminhada à 
administração da Autarquia. 

É conveniente assinalar <jUe o respectivo ano de 1982 
atingiu pesadamente a SUNAMAM, a exemplo do resto 
do País. De fato, enquanto se processava () enorme_ es­
forço- buscandQ o seu equilíbrio financeiro, notãva-Se 
que: 

Jl' -:-:-dada a contenção das importações, o AFRMM, 
que havia crescido de 27% em termos reais entre 1981 e 
1980, caiu de 21% entre 1982/81, afetando negativamen-
te o orçamento da instituição; --

2"'- os recursos do Tesouro, que vinham tendo uma 
participação média de 15 a 20% nas receitas da Insti­
tuição nos _últimos lO anos, caíram a zero em 1982, quan­
do mais eram necessários; 

No que se refere à captação de recursos externos, o es­
forço, como eu disse, foi extremamente bem sucedido, a 
partir de uma imagem desgastada, em final de 1980, 
princípios de 1981, um esforço violento de fazer semi­
nário lá fora, viagens constantes, reuniões com banquei­
ros internacionais, conseguiu-se, entre 81 e 82, captar 
mais de 600 milhões de dólares, que poderiam realmente, 
Srs. Senadores, ter tido uma innuência muito grande na 
solução do problema financeiro da SUNAMAM, mas 
infelizmente o próprio Governo se apropriou de parte 
substancial desses recursos para se re..c;sarcir, ele mesmo, 
dos débitos relativos ao Aviso GB-588, ou seja, caiu a ar­
recadação por causa de queda de importação. Caiu a ar­
recadação pelo não comparecimento do Tesouro com re­
cursos no orçamento da SUNAMAM em 1982. Além 
disso, iw pouco Que o Governo tinha efeíto de pagar: 
parcela as dívidas, ele se arvorou em credor privilegiado, 
bloqueou os recursos externos, e dos 612 milhões de 
dólares captados e entrados até 1983, a quando eu deixei, 
final de 1982, cerca de 240 milhões jã tinham sido apro­
priados pela própria União para se ressarcir das suas 
próprias dívidas. 
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Havia outros problemas que infernizavam a vida do 
superintendente da SUNAMAM, por exemplo, fazia-se 
uma programação de caixa, fazia-se uma programação 
de resgate de títulos, digamos, em certo mom.ento eu vou 
resgatar 20% do principal e pagar o encargO, mas, em 
certo momento, em que vai uma concentração muito 
grande de evento, eu propunha não resgatar nada do 
principal e resgatar apenas 50% do enca(SQ._Agoül, con­
frontado_no banco, com orientação do Banco Central di­
zendo que à SUNAMAM nenhum encargo deve serro­
lado, tem que pagar tudo. Havia casos em que a orien­
tação ia para os bancos comerciais e-não era comunícado 
à SUNAMAM. 

Outros problemas: orçamento. Orçamento da SUNA­
MAM, às vezes, havia corte na fonte, mas se esqueciam 
de que não podia haver corte no uso, já que o compro~ 
missa futuro era absolutamente em postergar. 

Nessa avalanche de pressões negativas, vale ressaltar, 
que aquele quadro de hiatos, os senhores podem ver, 
que, pelo menos, naquilo em que o resultado depende ex­
clusivamente do esforço da administraçã.o, o sucesso foi 
conseguido. O retorno de aplicaçã.o, que era que depen­
dia de um esforço da administração, que estava com a 
fonte decadente, ou pelo menos constante, com os arma­
dores aumentando o seu atraso e os maiores armadores, 
os mais atrasados, menção de !ou vor ao Lloyd Brasil~i-_ 
ro, que era sempre o que devia maior parcela, mas aquilo 
que dependia da SUNAMAM, esse item, .retorno de 
aplicação, foi o item que- mais cresceu no período de 
8 I /82. Ele efetivamente paSSOU -de 24 7 milhões de dóla­
res em 80, para 329 milhões de dólares em 81, e 473 mi­
lhÕes de dólares em 82, por um esforço de aprimorar o 
aparelho arrecadador sob aquela máquina desgastada, 
aquela máquina anacrônica que trnha a instituição. 

Outro fato positivo que assinalo, neste hiato de recur­
sos, é que o saldo para investimento aurileiiüi substan­
cialmente em 81 e 82, como resultado da queda das libe­
rações para o -11 PCN, o que foi a razão fundamental 
para justificar a oPortunidade do lançamento do progra­
ma permanente que, dentro da concepção, dentro da ra­
zão bãsíca do Fundo de Marinha Mercante financiar a 
construção naval, a queda nas liberações relativas ao li 
PCN abria brechas, e mais do que abria brechas, forçava 
a necessidade de fazer novas contratações para dar enco­
menda à cOnstrução naval e, com a qUeda das liberações 
do II PCN, o Fundo de Marinha Mercante abria a possi­
bilidade de financiamentos adequados a novas contra­
tações. Foi um esforço grande que resultou, apesar de 
toda essa avalanche negativa, apesar de todo esse tre­
mendo sacrificio, houve crescimentos substa_nçiais_na re­
ceita da SUNAMAM, seja por'retorno, seja porerilprés­
timos externos e o resultado, atestado, aqui, pelo próprio 
Ministro Cloraldino Severo, vou usar um quadro que ele 
apresentou, que mostra que, no periodo 81, 82 e 83, o 
problema SUNAMAM diminuiu muito em função do 
esforço que se fez para diminuir O valor da dívida interna 
e externa. Esse quadro nt 11, os Srs. vejam, -eSfie qUadro 
não ê meu, esse quadro é do própriõ Ministro, mostra 
que a dívida eXterna caiu substancialmente entre 80 e 83, 
atingindo o período 81 e 82, e em 82 os Srs. vejam esse 
acréscimo foi a captação adicioriãl que se fez e o resgate 
do Aviso GB-588 e a dívida interna, que era de 89 mi­
lhões de ORTNs, em 1980, caiu, sistematicamente, para 
65, 59 e 41 milhões de ORTNs, no período dessa admi­
nistração. 

Anexo, também, Srs. Senadores, um quadro, uma 
transparência nt 7, em que arrolo, sumarizo, uma série 
de itens que constituíam problemas na SUNAMA M. 
Identifico -o problema concreto, issO no finãl de 82, iden­
tifico, para cada item, o problema existente, caso dívida 
externa, jã princípio de 83, se previa um baixo nível de 
captação, que iria gerar recursos no esquema de fontes 
da SUNAMAM, e que isso era devido a poucos compo­
nentes importados. Boa parte da captação era acoplada 
à importação de componentes de navios, problema de 
ausência de crêditos para os bancos brasileiros, decor­
rente da crise financeira -internacional. Isso levara, então, 
a uma alavancagem reduzida de recursos e a dificuldade 
para compor o orçamento de 83 e todo o esquema de 
proposta, de luta, que nós trnhamos para implementar 
soluções para superar esses problemas. 

Esse quadro é bastante elucidativo e mostra os proble­
mas relativos à dívida externa, dívida interna, o que 
acontecia com os bancos, estaleiros, o Aviso GB-588, os 
problemas enfrentados na área de recursos próprios, de 
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retorno, arrecadaçãO, recursos do Tesouro, a indiferença 
d:.!s autoridades a-os pleitos sucessivos, permanentes, 
constantes, de novos recursos e as afirmações enfáticas 
de que a SUNAMAM jamais solucionaria, por seus pró­
prios meios, os seus problemas; era preciso de aporte do 
Tesouro, a SUNAMAM não era prioritária, infelizmen­
te. Então, evidentemente, que se pedia maior empenho 
junto às autorida_çles, para que houvesse o esforço feito 
junto à ~~rutura ~dm!nistrativa. A m.áquina administra-: 
tiv~ era !!rnperrada, obsoleta e inadequada, o pessoal mal 
rem_u_n_eradC', _carêrJ,c_ia_çle pesspal qu_alificac;l~-· produto de 
linha, portanto, era pouco confiável, havia conflito de 
d~dqs;_ mais de .. cJ.nco"prçljetos e.f~ço _questão de anexar 
có_pia~--º~~aqui na documentação p!Qpondo _f_!!!l~ 
dação, propondo empresa pública, propondo autarquia 
especial. As pretensões, as ambições, foram baixando 
após cada decepção, até nós propormos um mero qua­
dro especial de salário para poder ver se era possível 
adaptar a instituição. Infelizmente, não se conseguiu 
nada disso, esse quadro resume bem um pouco dos 
problemas. 

Após isso, faz~se a descriçãO de alguns poucos es~ 
forças, o esforço de captação de recursos externos, are­
pactuação da dívida interna, quer dizer, antes de deixar a 
SUNAMAM, em 83, toda a dívida em nota promissória 
foi_~epactuada com os bancos para prazos superiores a 
quatro anos, que aliviou o caixa da SUNAMAM, houve 
renegociação do débito vencido de 6.043, para um prefil 
de_2 a 8 <!--DOS, _que são as __ cartas de crédito, foi negociação 
de débitos vencidt;>s para débitos vincendos. Outros 
grandes problemas foram encaminhados, o problema da 
construç.ãq naval, que era uma das prioridades que colo­
quei ali, foi equacionado com o lançamento na brecha 
das quedas de liberação do 11 PCN, foi lançado um pro­
grama permanente com uma nova concepção de contra­
tações anuais e não inbloCo, os estaleiros voltaram a 
manter os seus níveis de emprego; toda a estrutura con­
tratual, conforme analisei, foi modificada para evitar as 
distorções; o problema do débito dos armadores foi do­
lorosamente negociado, na parte de cabotagem havia 
três tipos de correção, às vezes, nenhuma das três era 
aplicada, a correção por ORTNs, a correção cambial e a 
correção por tabela de fretes. Depois de longas e demo­
cráticas negociações, sentadas à mesa as partes envolvi­
das, negociaram e nós mudamos toda a estrutura contra­
tual, essas três anacrônicas formas de correção da cabo­
tagem, para uma fórmula única, quer dizer, nós não tive­
mos nenhum problema de rediscutir o contrato, e acerta­
mos a situação com a cabotagem, uma fonna única de 
correção_ por ORTNs, como inclusive mandava a lei para 
contratos internos. Tentamos solucionara atraso dos de-­
mais armadores, especialmente os de granéis, através de 
uma rnoratóriª_ tep1_porªfia de, no mãxirno, um ano, que 
permitisse, nesse tempo, que se executasse o acordo que 
nós fizemOs ç_Q-ril oS -arrriãdores dç granel e o~ Ministérios 
envolvidos. de Indústria e do Comércio e Minas e Ener­
gia, de Transportes, acordo esse que foi assinado através 
do qual, sem usar frete de equilíbrio, far-se-ia um rateio 
de carga entre a armação estatal e a privada; preservar­
s~~mrii_ Qs_âireitOs da armã.Ç_ão ~tatal, preservar-se-ia um 
mínimo de poSsibilidade de funcionamento para a ar­
mação privada, mas, infelizmente, posteriormente, esse 
acordo não T01 Implementado e as moratóriaS- prosse­
guem. Houve uma luta enorme pela melhoria da arreca­
daçflo, que terminou com a formulação, pela minha ad­
ministração, de um projeto de modificação da arreca­
dação do adicional de frete de 30 para 50%. Lutamos de­
sesperadamente por esse projeto em 82, 83, mas isso só 
foi ãprovado a partir de 83; e, hoje, exatamente esse pro­
jeto tem gerado recursos que tranqllilizam toda a área de 
construção naval, em termos de existência de recursos 
para atender aos débitos da SUNAMAM e para atender 
às necessidades da construção naval; e, finalmente, as 
tentativas frustradas e frustrantes de modificar a estrutu­
ra da SUNAMAM, no sentido ele dotã-la de capacidade 
realmente para gerir a enorme soma de responsabilida­
des que ela tinha. 

Fi-nalmente, Senador, caímos no problema específico e 
que tem tomado tã.nto tempo e atenção dOs Srs. e de 
muita gente mais, principalmente da opinião pública, 
que são os problemas específicos e, conforme a minha in­
trodução, relacionei, entre aqueles, três principais:-

1'- a contestação dos valores de créditos atestados a 
estaleiros, com base no disposto na Res. 6.043, de 1979 e 
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2<?- a colocação de dúvidas sobre a validade de atos 
financeiros prãt icados no passado, especialmente os rela­
tivos a extensão das obrigações assumidas pela SUNA­
MAM ao atestar créditos a estaleiros e autorizar sua ces­
são a bancos. 

Toda a contestação _se estrutura sobre levantamentos 
(rastreamento) feitos pela Comissão de Tomadas de 
Contas Especial - CTCE, que justifica suas posições 
com base em l l pOntQs,_ os quais classifica como. "incor­
reções" e que abrangem, genericamente, o que poderia 
ser erro de cãlculoLde interpretaç_ão, diferença de critério 
e até dolo ou má fé. 

Antes de entrar na análise das impugnações da Comis­
são de Tomada de_ Contas, cabe examinar novamente a 
origem do probleffia. 

Ele começou ainda em 1974, após a aprovação daRes. 
4.402. Face à incapacidade financeíra da SUNAMAM 
para pagar faturas vencidas, permitiu-se que os estaleiros 
as cedessem à rede bancária correndo por conta da au­
tarquia os respectivos encargos financeiros. Essa passou 
a ser uma praxe comum, até a aprovação da Res. 6.043, 
de 9 de julho de 1979. Essa Resolução, além de revogar a 
Resolução 4.402, estabeleceu novos procedimentos, es­
pecialmente: 

a) os que autorizavam a SUNAMAM a dar aceite 
em duplicatas de serviços e admitia a negociação desses 
títulos junto a rede bancária e 

b) os que estabeleciam que os encargos financeiros 
resultantes _correriam por conta dos estaleiros, 
garantindo-se-lhes, em contrapartida, a correção contra­
tual dos eventos realizados e não pagos (o aceite da du­
plicata e seu desconto não implicavam na quitação do 
evento). 

Assim, a partir do momento em que as duplicatas fo­
ram sendo pagas (o Conselho Monetário Nacional, atra­
vés do voto 078/8 l, de fevereiro daquele ano, autorizou 
a autarquia a torná-la uma operação de crédito direta 
com os bancos, através da emissão de Notas Promis­
sórias da autarquia. O aceite de duplicatas já estava sus­
penso desde 1980), a SUNAMAM tinha que avaliar a 
correção contratual do evento vencido e creditar em fa­
vor dos estaleiros. 

Como entre 1979 e f98lj82 a correção contratual su­
perou sempre os encargos financeiros, os créditos a favor 
dos estaleiros se revelaram elevados, atingindo a cerca de 
USS 420 milhões, em fevereiro de 1983. Conforme se 
afirmou antes, a suspensão dos pagamentos aos bancos a 
partir de março de 1983 elevou essa dívida, através da ca­
pitalização dos encargos, aos USS 580 milhões que hoje 
se divulga. 

A execução do disposto na Resolução 6.043, especial­
mente a forma de calcular as correções contratuais relati­
vas a reajustamentos de eventos, justa causa, fretes e se­
guros marítimos, câtnbio e prorrogac~o ou novação de 
duplicatas, foi explicitado em um documento firmado 
em 1979 pela SUNAMAM, através de sua Dil:etoría Fi­
nanceira e todos os estaleiros. Esse documento - e a 
própria Resolução 6.043 - foi objeto de avaliação e 
análise pela_ área jurídica da SUNAMAM que, em pare­
cer de 6 de abril de 1981, confirmou a sua legalidade e 
validade. Outras dúvidas de mérito - posteriormente 
apresentadas como incorreções ou fraudes - tais como 
cobrança ou não de correções monetárias sobre adianta­
mentos ou não consideração de contas-correntes devedo­
ras, foram também objeto de pareceres jurídicos que fi­
xaram claramente a posição a seguir. 
- Assin"ale-se que todo o desenrolar das pperaçôes entre 

1981 e 1983, seja os relativos a montante de créditos de 
Res. 6.043, seja os de valores caucionados, sejaio as foi-­
mas, instrUmentos legais utilizados, critérios, normas ou 
métodos de cálculos eram sistematicamente comunica­
dos e apresentados ao Sr. Ministro de Estado dos Trans­
portes e à SEPLAN (SEST), através de despachos sema­
naís, -relatórios, notas. e~9-- Havia, enfim, total e pleno 
conhecimento de cada assunto pelo Sr. Ministro de Esta­
do e sua equipe. Até o -fiital da gestão, nenhuma modifi­
cação de orientação - atravês de ordem escrita ou ver­
bal - foi ericaminhada à administraÇão da Autarquia. 

Observou-se, portanto, todo o cuidado possivel na 
execução das medidas aprovadas anteriormente e obje­
tos de explícita orientação governamental no sentido de 
que fossem colocadas em prática. 

Outros aspectos gerais relacionados com o comporta­
mento da administração da época (março 1981/março 
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1983) sobre o assunto, devem ser ressaltados, valendo 
destacar: 

I"'- concretamente, a nova administração da SUNA­
MAM, empossada em março de 1981, encontrou a-pro­
vado e jâ em execução toda uma sistemâtica formal de 
acerto financeiro cOm óS estaleiros, traduzida em um do­
cumento único composto de duas partes: a .. Resolução 
6.043 e seu anexo denominado Normas e Critérios para 
aplicação da Resolução n'1 6.043"; 

2"'- quando a nova administração assumiu, já havia 
a orientação explícita de executar o disposto nos regra­
mentes definidos, os quais tinham sido objeto de anâlise, 
discussão e decisão das áreas de comando econômico do 
Governo-; 

31'- além disso, a área jurídica da SUNAMAM se 
pronunciara claramente a respeito, atestando a legalida­
de e a validade da Resolução e de seu adendo; 

4'>'- a nova administração nào tinha, por outro lado, 
por que duvidar da legalidade ou da validade de atos 
aprovados e praticados pelas administrações anteriores.­
A colocação de dúVidas eventuais somente poderia acon­
tecer se houvesse o alerta jurídico ou, conforme:: aCOntC:. 
ceu posteriormente, se um fato- específico colrio uma 
uTomada de Contas" - pesquisando, rastreando e 
questionando - levantasse as dúvidas agora postas em 
discussão; 

5'>'- no decorrer da execução, a superintendência agia 
com tranq Uilidade, na medida em que os câlculos, ao 
contrârio do que se tem mostrado, obedeciam a uma sís­
temãtica, -resjJeitãVam Cfítérios e disposições contratuais 
e legais e subordinavam-se a uma mecânica e avaliação, 
checagem e fiscalização que podia não ser a mais efiCien­
te (a estrutura da SUNAMAM não o era), mas era a me­
lhor possível e bastante cuidadosa e detalhada (relação 
de procedimentos em anexo); 

6'>'- ressalte-se, ainda, que o resgate das duplicatas 
emitidas pelos estaleiros foi feito, a partir de 1981, com 
base no pressuposto de que os títulos foram aceitos ante­
riormente pela SUNAMAM e, portanto, sua validade ti­
nha sido atestada e comprovada. Apesar disso, conforme 
se ressaltou antes, um grande nUmero de controles e cui­
dados, visando a fiscalizar a adequação dos cálculos aos 
critérios vigentes foram seguidoS-nas Diretorias respon­
sáveis da instituição. 

Um problema, que tem sido colocado então, são as 
cartas de atestação de direitos de créditos, através do 
qual, a administração da SUNAMAM pegou uma dívi­
da vencida de mais de 400 milhões de dólares e a trans­
formou em débito vinCendo com um perfil que foi de 2 a 
até 8 anos. Dívida vencida que, naquele momento, em 
81, sobre o qual não havia nenhuma dúvida, nenhuma 
contestação a não ser a certeza e a responsabilidade de 
pagar pela instituição estava vencido esse débito. 

2. As Cartas de Atestação de Direitos de Crédito 
Na disputa que se trava em torno de quais seriam os 

números exatos da dívida do Fundo da Marinha Mer­
cante para a indústria de construção naval, um dos pon­
tos mais polêmicos está em saber-se qual o grau de vin­
culação que acarretou para a União as <~:testações, sob 
forma de cartas expedidas pela SUNAMAM, certifican­
do o valor de créditos de estaleiros e concordando_ em 
que esses crêditos fossem negociados com Bancos, nacio­
nais e estrangeiros. 

Tem-se sustentado que tais cartas são avais, como se 
tem afirmado que elas não seriam compromissos da 
União vez que s-ignificariam apenas meros atestados, ou 
declarações de que o estaleiro teria um determinado 
montante de crédito a receber do Fundo da Marinha 
Mercante. 

Parece claro que este é um f:illso dilema e que a verda­
deira questão jurídica não está af, mas na exatidão, liqui­
dez e certeza dos números que a SUNAMAM certificou 
como sendo débito seu para com os Estaleiros. 

É bo_m que se frise, desde logo, que, nas operações 
questionadas, casos houve em que a SUNAMAM conce­
deu aval, ou garantia; em sentido rigorosamente formal 
(e o ritual de aprovação foi _observado), cotrio Cãsos hou­
ve, e estes são maioria, em que, por solicitação de estalei­
ro, atestou o ciédito deste perante o FMM como efeito 
de adicíonãis de custos de construção naval e de aces­
sóiíOS fininó!ifOs destes custos, por incapacidade de pa­
gamento da entidade financíadora. 

Tem-se falado que tais documentos não tem valia por­
quanto a SUNAMAM e seus superintendentes não te­
riam competênc-ia para conceder fianças, avais oU garari-
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tias e, assim, tais documentos de crédito não representa­
riam compromissos vátidos da União. 

Quanto à competência é bom que se examine a nature­
za- especial do Fundo da Marinha Mercante, instituído 
por lei, como um fundo contábil que vai buscar sua fonte 
principal, num adicional que a lei fez incidir sobre os fre­
tes que os armadores de navios cobram de usuârios dos 
seus serviçOs di: transporte. Essa parcela adicional vai 
para o fundo e volta para os armadores, sob a forma de 
financiamento de novos navios. Com tal finalidade, a lei 
teria que asSegurar à entidade que recebesse a gerência 
de tais recursos, flexibilidade e autonomia, inclusive cer­
tos poderes para buscar manter uma mínimci de 
eqllilíhrio entre os compromissos resultantes do cumpri­
mento da programação de construção naval lúnica fina­
lidade do FMM) e os ingressos atuais e futuros da recei­
ta. 

Vale ver aqui o disposto no artigo 9~" do Decreto-lei n'>' 
1.80 I, de agosto de 1980, que é a regra legal em vigor dis­
cij:Jiínando a existência e a administração do FMM: 

Art._ 9~> A SUNAMAM, autorizada pelo Ministério 
dos Transportes e demais órgãos governamentais com­
peterites:e observada a· legislação aplicâvel, poderâ ope-
1"ar com os recursos do FMM de forma a compatibilizar 
as variii.Çôes de su~ receita com os programas de apli­
cação futura,_ Para esse fim, fiCã autOrizada a caucionar 
ou ceder receitas a aufcirír, contrair empréstimos, dar ga­
rantías e adquirir ORTNs e LTNs. 

Como se vê a lei assegura à entidade que administra o 
f'Mt\11-os poderes que vem sendo questionados: de po­
der, para compatibHizar suas despesas com a receita, 
p-resente- ot.dllttira, ·efetuar operações de crédito, ceder 
receitas, dar garantia_s, _etc. _ 

Ora, tal competência que se pretende negar tivesse, na 
época, a SUNAMAM- o que não é verdadeiro, como 
se viu- foi integralmente concedida ao novo-Agente Fi­
nanceirO do FMM, o BNDES, pelo Conselho Diretor do 
Fundo da Marinha Mercante, com referendo do Conse­
lho Monetário Nacional, depois que se· operou-a reorga­
nização do setor de fomento à Marinha Mercante e cons~ 
truçào naval. A legislação, no particular, não foi modifi­
cada e o FMM continua sendo regido pelo mesmo 
Decreto-lei n~" 1.80 I. 

É indiscutível, portanto, que o BNDES tem competên­
cia, como a tinha a SUNAMAM. 

Com_o se disse antes, parece um falso dilema aceitar ou 
negar o compromisso da União, segundo se cl_assífique 
uma carta da SUNAMAM de aval ou atestado de crédi­
to Uá se disse, até mesmo, que a União_não deveria pagar 
porque se tratava de um mero atestado de crêdito, como 
se a União não desse valor às atestações de uma entidade 
da sua estrutura administrativa· e como se oS ateStadOS 
não devessem refletir um fato cuja exiStência se gara:rite, 
atestando, .. ). A questão estâ em se o crédito existe ou 
ri:ãO. Resofvida esfa, aí sim vem a segurida -queStão,_ que é 
a de saber a quem pagar e, aí, a função da carta, da cor­
respondência que foí, no passado, trocada entre a SU­
NAMAM, os estaleiros e os bancos financíadores. 

A verdade material é gue os ingressos de receitas do 
FMM não se compadeciam com a previsão de desembol­
so de curto prazo para pagar eventos de construção. A 
S:UNA!\1_!\M_se deparava, _assifl1_. __ com a perspectiva de 
te-r :çy§_tQs grandf:!'fl.c?nte acresci~OS_,jâ que Os contratos de 
construção naval prevlãm clãusulas de incidência de no­
vos reajustamentos dos preços de construção, nos atra­
sos de pagamento das faturas emitidas pelo estaleiros, 
quando esse atraso fosse superior a 25 dias, ocorrendo, 
ainda, a cobrança de juros moratórios,. Mas_ 9 problema 
maior não era só este: havia, de um lado, a possibilidade 
de gerar-se aguda crise, de natureza social, jã que, não 
sendo ilinjit?c;!as as possibilidades finan_ceiras ·da indús­
tria de construção naval, oCorreriam problemas de paga­
mento da mão-de-obra dos estaleiros e. indiretamente, 
reflexos para os fornecedores de insumos e de todas as 
atividades auxiliares que gravitam em torno dessa ativi­
dade industrial. 

Um parêntesis: estimativas feita_s entre .J98.Z e }984 
calcula-se que houve lO mil desempregados na cons­
trução naval, cerca de 8 a 9 mil desempregados na indús­
tria de navipeças e mais de 50 mil desempregados nas ati­
vidades indiretas. entre 1982 e 1984, exatamente porque 
caíram viOlentamente as contratações. Cerca de 70 mil 
pessoas se viram afetadas nos seus empregos no setor por 
problemas de contratação, que eu não entro no mérito, 
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quero apenas quantificar o que é efeito do não­
pagamento, da paralisação da construção naval. 

Ocorria, de outro lado, a perspectiva de um resultado 
bem mais perverso, qual seja a possibilidade de os esta­
leiros, tendo declarado justa causa para retardamento da 
entrega das embarcações contratadas (com seqüelas da 
operação dos armadores que haviam encomendado na­
vios, agravamento no custo de afretamento de navios es­
trangeiros e retardamento no retorno dos finanCíãmen­
tos para construção), reivindicar e obter a propriedade 
dos navios (existe cláusula expressa, nesse sentido, nos 
contratos de construção naval) para aliená-los e 
ressarcir-se dos seus custos. 

O não-pagamento, pela SUNAMAM, dos eventos, 
pelo contrato, 11 PCN, implica na absorção do navio 
pelo estaleiro e seu leilão público para se ressarcir dos 
eventos não pagos. 

Para evitar esse tipo de problema é que a SUNAMAM 
concordou em aceitar as operações que foram propostas 
pelos estaleiros ao Ministério da Fazenda e transmitidas 
à SUNAMAM pelo Aviso n'>' 421, de 1981, daquela pas­
ta. Estaleiros pediam ao Ministro da Fazenda que auto~ 
rizasse·o Banco do Brasil S.A. a conceder-lhes emprésti­
mos, que seriam lastreados por créditos, que tinham are­
ceber da SUNAMAM, não dispondo o FMM meios de 
satisfazer os pagamentos nas ocasi-ões adequadas. 

Concordou, com isso, a SUNAMAM, porque enten­
deu legal e conveniente o procedimento. Legal porque, 
não dispondo de recursos para pronto pagamento, tinha 
poderes conferidos por lei para gravar receita futura 
(que, ademais de tudo, não poderiam ter outra firi8lidade 
senão a construção naval), além do que não poderia 
achar que o Ministro da Fazenda lhe formulasse uma 
consulta sobre a exeqüilibidade de um procedimento se 
não_estivesse convencido da regularidade legal da propo­
sição. Conveniente porque, além de diferir, alongando, o 
perfil da sua dívida, evitavam-se, assim, os riscos graves 
que ameaçavam a estrutura da navegação mercante. 

Ora, os estalejros tinham créditos contra o FMM e ti­
nham o direito de _recebê-los, como tinham o direito de 
requerer à entidade que lhes devia que lhes certificasse, 
ou atestasse, o valor dos seus créditos e a SUNAMAM 
não tinha, nem nenhuma autoridade pública tem, o po­
der de negar certidão, direito assegurado na Constí­
tuíÇãO. A exigência- do atestado de direito é prevista na 
COiiSiil.üíçãO-· brasileira e, em termos de funcionãrio 
público e de funcionãrio autãiquico, 6stá também prevís­
ta e obrigatória no próprio Decreto-lei n'>' 200. Não tinha 
a SUNAMAM, que reconhecia ser devedora dos estalei­
ros, por que objetar a que seus credores cedessem ou 
transferisSem seus créditos a terceiros, no caso os bancos 
financiadores, comprometendo-se a pagar a esses aquilo 
que reconhecidamente devia ao estaleiro. 

A propósito, o próprio Sr. ex-Ministro dos Transpor­
tes, em depoimento nessa Comissão no dia li /4/85, res­
pondendo a uma indagação, declarou textualmente: 

" ... Ceder crédito -porque não é aval- a ques­
tão fundamental é esta. Ceder crédito é um direito 
de qualquer um. Não precisava que o Ministro da 

"Fazçp_da ?UtQ!"ÍZI:lSSe coisa nenhuma, para que o es~ 
taleiro cedesse ao banco um crédito seu. Toda a 
questão que está af não é, no meu entender, bem 
posta, quando se coloca a questão de ceder ou não 
ceder_crédito. Poderia ceder. A questão fundamen­
tal é o crédito cedido: é bom ou é podre. Quer dizer, 
este é o problema fundamental." 

(Trasncrição de notas taquigrãficas sem revisão) 

-OOde, poiS, a ifegalida"de, onde, pOis, o vício de incoffi­
petêriciaf Te-m, desse inodo, este sentido as operaçõeS 
creditíciaS de que, indiretamente, participou a SUNA­
MAM, tomando ciência de que o estaleiro estava ceden­
do ao Banco um crédito constituído por efeito- do cum­
primentO de uma et_apa de construção, ou por efeito de 
i.!_m incr~rnento ~e custo financeiro daquela conseqüente, 
em razão de atraso anterior de pagamento. O_ valor _desse 
débito transferido não poderia ficar estãtico, no tempo, 
porque o estaleiro credor estava tendo custos financeiros 
para realizar seu crédito, custos, destaque-se, que não te­
ria caso o FMM lhe estivesse podendo pagar em dia e 
pontualmente. Além disso, contratualmente, o estaleiro 



Agosto de 1983 . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

credor de parcelas atrasadas de pagamento tinha o direi­
to às repercussões financeiras do atraso, ou seja, de rea­
juste de preço e juros. 

E preciso afirmar, aqui e agora, que não reconhecer-se 
a ope'raçãQ como vinculatória pa:rã a UnTão, negando­
lhe a obrigação, sígnífka, de outro lado, que o estaleiro, 
que não recebeu da SUNAMAM, tem o direito de rece­
ber a parcela devida, acrescida do corretivo do reajusta­
mento trazida até o instante em que se venha a fazer o 
pagamento e calculando-se o juro contratualmente pre­
visto. Isso é ilógico, contrário ao direito e aos intereSses 
da União. 

Por isso ê que se entende, como dito anteriormente, 
que ê um falso dilema discuii_i'-se a natureza do vínculo 
entre a União, os estaleiros e os bancos. O que é impor­
tante é saber o montante exato dos créditos, a sua natu­
reza, origem e fundamento. 

3. Os Créditos Atestados e as "Incorreções" Aponta~ 
das 

Os créditos que foram atestados, salvo as possíveis 
ocorrências de erros materiais, perfeitamente corrigíveis 
e sanáveis através dos procedimentos jurídicos adequa­
dos, apurando-se até mesmo as responsabilidades, se 
cabíveis, por estes erros, o foram em consonância com os 
procedimentos contratuais tradicionalmente aplicados 
pela SUNAMAM. Como tal, têm que ser revistos à luz 
desses critérios, nunca de outros que pretendanÍ. modifi­
car, retroativamente, aqueles aceitos, pacificamente, pe­
las partes e pelo Governo. Não se pode, subjetivamente, 
modificar uma prática que já surtiu efeito jurídico, sim­
plesmente por entender que se tem uma melhor com­
preensão do espírito e da vontade das partes contratan­
tes. Não tem valor jurídico a revisão fundada em que a 
melhor interpretação seria esta ou aquela, porque isso 
ofende o direto constituído e o ato jurídico perfeito e 
acabado, mas negar efeitos ao que se pactuou é atentório 
ao direito. Se se puder comprovar a ocorrência de con­
cluio, fraude ou de ilegalidade, aí sim, hâ lugar para 
afirmar-se a nulidade, que tem que estar na essência e 
não nos aspectos exteriores e na forma do ata. 

Não foi dado a conhecer, ern profundidade, que crite­
riologja estào seguindo as autoridades encumbidas de 
proceder a revisà.o dos valores dos créditos resultantes da 
construção naval, que foram reconhecidos pela SUNA~ 
MAM, entre 1981/83, daí resultando glosas. Não se sa­
be, porque a tanto não se teve acesso, em que premissas 
interpretativas e de aplicação se fundaram as.. "incor­
reções" que se diz existentes nas contas atestadas, mas, 
do pouco que-pôde apurar, pode-se afirmar que se assen~ 
tam grandemente na adoção de critérios. interpretativos 
novos, que, por subjetivos, não podem ser melhores ou 
piores dos que osjã adotados e em alguns casos adotan~ 
do regras que não estão previstas nos contratos (ex.: no­
vas normas de correção monetária), ou nC:gando a exis­
tência de relações bílaterais entre as partes contraentes. 
Em alguns casos hâ evidência de equívoco jurídico pri­
mário, como é o caso de entenderem que Q ... aceite" de 
uma duplicata significa quitação, quando ê bem sabido, 
em direito cambiãrio, que o aceite significa apenas ore­
conhecimento da exatidão de uma dívida e promessa de 
seu pagamento, mas que a quitação só se dá ao instante 
do pagamento. 

A propósito, uma análise preliminar feita por técnicos 
que no passado foram responsáveis pelos cálculos con­
testados revela das li incorreções até agora apresentadas 
pela Comissão de Tomadas de Contas Especial- CTCE 
(Quadro 12): · 

a) nada menos que quatro são_ .. incorreções" decor­
rentes de metodologia nova introduzida pela CTCE, 
contrariando , inclusive, dispositivos contratuais; 

b) outras quatro.. ••incorreções" decorreram da não 
aceitação pela CTCE de atos e decisões formais tomadas 
anteriormente, especialmente aquelas relacionadas com 
a Res. 6043, parecereS jurídicos e orientações internas; 

c) três outras, finalmente, resultantes da não acei­
tação pela CTCE de fatos ocorridos no passado e que ti­
veram, para efeitos de cálculo, uma interpretação que 
claro, também não foi aceí(a-pi::[a Comissão. 

Eu usci um quadro, nobre Senador, busquei em vários 
lugares toda a equipe técnica que, no passado, foi res­
ponsável pelos cálculos e, a apartir de informações da 
imprensa, informações vagas, e a partir de uma semana, 
com um pouco mais de infor_m_a,çQ~. pela boa graça des~ 

sa Comissão, nós pudemos fazer uma análise, essa equi­
pe técnica do passado, das incorreções apontadas e com­
p_atãt a-s correções apontadas com as bases jurldicas e os 
Critérios que, em 1981/82, foram utilizados para efetivar 
os cálculos dos créditos relativos à 6043: Os resultados 
encontrados, nós não somos donos da verdade, não sa~ 
bem os se são os resultados verdadeiros, colocam em xe­
que e--colocam em dúvida que, se as incorreções;-efetiva­
niente; são incorreções do ponto de vista de critérios e 
bases juiidicas adotadas no passado. 

Foí feito um quadro comparativo sumãrizando esse 
êSflido, que eu permito projetar e fazer alguns comen­
tários para que fique claro. 

Os Senhores vejam as primeiras 4 inCorreções, que são 
alegadas pela Comissão, não aceitando atos e decisões 
anteriores. Por exemplo: foi cítado que uma das incor­
reções, que levou a um excesso de crédito a favor doses­
taleiros, foi a adoção de usos de índices de salários e de 
aços que não estavam previstos no contrato e que não es­
tavam em alguns estaleiros, de acordo com outros esta­
leiros. Isso, efetivamente, aconteceu. Aconteceu porque 
o referido estaleiro, numa determínada época, comprou 
aços de qualidade diferente da dos outros estaleiros, a 
preços diferentes, porque em função de esquema de ven­
das da USIMINAS ou das siderurgias brasileiras, com­
pras abaixo de determinados lotes minimos e que tinham 
sobrepreços de 23%. -

Isso foi apresentado pelo estaleiro formalmente à SU· 
NAMAM em 1979, foi objeto de um processo, foi anali· 
sado esse processo e foi despachado esse processo, con­
cedendo autorizaçáo para que se reajustasse o preço do 
·:rço--daquele estaleiro naquele sobrepreço, que foi efetiva­
meil.te cobrado e apresentou a comprovação das 
cobranças e esses cãlcufos foram feitos com base na clâu­
sula contratual 8• do 11 PCN. A SUNAMAM, então, 
respeitou as decisões tomadas em 1979, sobre processo 
formalmerlte estruturado, respeitou a metodologia con· 
trat_ual, a mesma coisa no caso do 139 salário. Toda a es­
trutura empresarial brasileira tem um critério de fazer 
previsões para o (39 no momento dos dissídios. Esse cri~ 
tétio é naciOnalmente adotado no Brasil e foi proposto à 
SUNA MAM e fq! aprovado formalmente em parecer in­
corporado e aplicado de acordo com a forma contratual. 

A Comissão ignorou os despachos nos processos, ig­
norou a cláusula contratual e contesta os cálculos. 

A mesma coisa, a incorreção nos cálculos de parâme­
tro~. ·•z", do efeito das médias e da integridade, quer di­
zer, a SUNAMAM, ao fazer os cálculos em 1981/82 dos 
créditos, Se estruturou sobre o termo de ajuste amovado 
em 20·12-79, formalmente assinado pela SUNAMAM, 
formalmente aprovado pelo Ministêrio dos Transportes, 
baseando·se na clãusula contratual 8.1, que depois eu 
posso projetar, que é a que estrutura a fórmula, tomando 
o preçe base nacional sempre como base para todos os 
cálculos e efetivou os cálculos com base neste termo de 
ajuste aprovado Pela SUNAMAM, pelo seu ·conselho e 
pelo Ministério, fazendo os câlculos do parâmetrQ, "Z'~. 

'A comiSsão não aceitou o termo de ajuste, não aceitou a 
decisão tomada em 1979 e aprovada pelo Ministério. 
Evidentemente, que os cálculos têm de dar diferenças. 

Inadequada troca de regramento da Resolução n9 
4.402 para a Resolução n"' 6.043. 

A SUNAMAM teve base jurídica, para calcular are­
troatividade dos processos, da 6.043 para: 28 de março, 
quando a resolução foi aprovada em 27 de julho. Adotou 
os critêrios e normas para aplicação da Resolução n9 
6.043 e se apoiou num parecer jurídico da SUNAMAM, 
que atestou a legalidade e validade da Resolução n' 
6.043 e do seu Q_ocumento ane,x.o, do qual ele fazia parte 
como normas e critérios para a aplicação da Resolução 
n"' 6.043. 

Tomando como base esses documentos, formalmente 
aprovados, e o parecer da consuit_oriajurídica, a SUNA­
MAM aplicou a clâusula contratual, o n'i' 8 do II PCN e 
fez os cálculos. Como os Srs. sabem, a Comissão não 
aceitou na íntegra toda a resolução. 

A mesma coisa se aplica às operações paralelas doses­
taleiros nos bancos com a adoção de juros compostos e 
troca de regramento. Essa, realmente, a meu ver, é uma 
-contestação que não tem nenhum sentido. Quando a SU­
NAMAM~ em 1979, dava o aceite na duplicata, o estalei~ 
ro podia fazer vãrias -Coisas com ela, por isso que o aceite 
não significava a quitação de dívidas. O aceite na dupli­
cata significava o reconhecimento da dívida. O estaleiro, 
como vãrios fizeram, podia manter essa duplicata em 
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carteira. O estaleiro podia descontar essa duplicata e, às 
vezes, fazer um dt:sconlo .simples com juros Simples e, às 
vezes, não podendo descontar, dava a duplicata em 
caução, geralf!lente, ao fazer isso, pafa levantar cipital 
de giro, dava em caução em bancos de investimento, que 
aplicam ~juros compostos. A SUNANAM não aceitou 
juros compostos. 

Toda a legislaçãO Tala em engargo bancário. Ora, en-
cargo bancário pode ser juros simples ou juros campos­

_- tos. Não aceitar juros compostos é uma interpretação a 
posteriorl de um fato a:cohfecido hâ 5 anos. Encargo ban­
cáriO ê}uros-'Sínlples num·caso e ê juros compostos em 
outro. Por que não aceítar juros compostos ao invés de 
juros simples? Eu não sei. 

De qualquer forma é uma mudança de critério. 

O SR. ALTEVIR LEAL- De quanto era a média 
desses juros? 

O SR. 1::LCIO COSTA COUTO - Nessa época? 

O SR. ALTEVIR LEAL- Sim. Em 1981. 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO -Eu não sei, nobre 
Senador. Veja bem, a alegação poderia ser que os juros 
compostos são mais altos do que os juros simples. Não 
sei. 

_ O SR. ALTEVIR LEAL- S. Ex• não sabe de quanto 
eram os juros compostos e de quanto eram os juros sim­
ples? 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO- Em 1979, eu não 
sei. Eu s6 entrei na SUNAMAMjâ em 1981. Realmente, 
eu não sei. Eram juros de mercado, efetivamente. Para 
ser honC$to com V. Ex' eu não seria capaz de dizer quais 
os juros que eram compostos, qual era o valor final dos 
juros compostos ou dos juros simples. Eu não sei. 

O segundo ponto: as incorreções utilizando nova me­
todologia, que, na exatidão do cãlculo do reajustamento 
dos eventos, em que havia a participação do armador. 

A-SUNAMAM aplicou, estritamente, a fórmula con­
tratual. Todo e qualquer reajuste, pela fórmula contra­
tual, voltava para o período base, para o preço base, na­
cional e a partir daí se reajustava. A Comissão entendeu 
que esse critério não era correto, que esse critêrio não era 
bom e_ passou a reajustar a percela do armador, a partir 
de um determinado momento, :,oaiu do preçO base para 
ser corrigida alL Eu não estou entrando no mérito, vejam 
os Srs., dos critérios da Comissão, estou avaliando a 
base jurídica e a criteriologia utilizada por cada parte 
para ver que a verdade_ pode estar de um lado ou de ou­
tro e não de um lad.o só. 

Neste caso, a Comissão adaptou a fórmula 8.1 para 
justificar a sua tese de que a, parcela do armador teria de 
ser registrada a partir de um determinado momento e 
não voltar ao preço base. 

O mesmo raciocínio vale para a nacionalização e para 
as especificações adicionais, exclusivo interesse do àrma­
dor. 

A SUNAMAM adotou estritamente o que mandava o 
contrato, aplicou estritamente o que mandava o contra­
to, a Co_~p-ís:$ão iritei.-Qrefou de forma díferente; modifi­
cou a forma do contrato, passou, digamos, de um perío-­
do zero para um período n e corrigiu a partir do perlodo 
n, não voltou ao preço base. 

Estou apenas exemplificando o _ _famoso casadas dupli­
_catas frias, quer dizer, no caso, essas duplicatas foram 
todas emitidas até 1980. Quero deixar claro) inclusive, o 
seguinte: no meu períOdo jâ era proibido, quando entrei, 
em 1981, já não se aceitav_am mais duplicatas. As dupli­
catas pararam de ser aceitas em 1980, mas, evidentemen­
te, Que elaS uv·eram-reflexO-no meu perfodo, tiveram efei~ 
tos no meu Período. 

O documento base sobre o qual trabalhamos era a du­
plicata aceita. Admitfamos teoricamente, quer dizer, .a 
duplicata aceita tinha sido atestada, tinha sido compro­
vada, tinha sido examinada pela administração anterior, 
que a aceitou, e tinha, evidentemente, que ter sido com­
provada que ela estava relacionada a um evento vencido. 
Tinha que ler o respaldo de uma fatura. 

Mas houve casos em que também nós tivemos dúvidas 
sobre a validade ou adequação da data da duplicata, do 
aceite da emissão da duplicata com a data do evento que 
lhe daria respaldo. Houve dúvidas. Então, por exemplo, 
nesse caso, não glosamos tudo aquilo, quer dizer, o com­
promisso estava feito, o evento iinha sido pago poste­
riormente. 
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A área jurídica, por exemplo, examinou detidamente e 
orientou a instituição no sentido de que não se pode 
comprovar se houve ou não irregularidade da emissão de 
duplicatas, ê: impossivel isso, àquela ê:poca não estáva­
mos fazendo tomada de contas, nem auditoria e nem es­
távamos ali com a míssão nem de tomada de contas, nem 
de auditoria, estávamos com a missão de administrar 
uma instituição complexa, da qual esse era apenas um 
dos 30 a 40 problemas existentes, inclusive de armação. 
Mas não estávamos fazendo auditoria, podíamos supor, 
mas não com provar que era irregular. 

Então, a área jurfdica orientou: só se paga reajuste, só 
se faz reajuste, a partir do momento em que se _compro­
vou a realização do evento e não do momento em que se 
emitiu. a d~licata. 

A Comissão simplesmente ignorou esse parecer juridi­
co, não tomou dele conhecimento e glosou. 

E assim por diante, outras incorreções têm Swi contes­
tação feita, porque tem outro critério, outra basejur!dica 
feita. __ 

Se admitíssemos, de qualquer forma, que a Comissão 
não aceitasse, por exemplo, nenhum dos postulantes da 
Resolução n~' 6.043, nenhuma das disposições contidas 
no seu adendo, ela não poderia, simplesmente, glosar 
co~ o fez. Se eu não aceito isSo aí, então, tenho qUeres­
peitar o contrato, e respeitar o contrato significa fazer a 
correção contratual desde a data base até o momento 
efetivo do resgate e, inclusive, abrindo mão do congela­
mento do reajuste de evento, que nós obrigamos, quando 
fizemos o cálculo do crédito de estaleiro, que foi obriga­
do a abrir mão do reajuste do evento no momento em 
que recebia o crédito. 

O SR. ALTEVJR LEAL- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO - Pois não, nobre 
Senador. 

O SR. AL TEVIR LEAL- Depois do aceite da dupli­
cata, fazia em cima deste valor novo reajuste? 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO- A duplicata, teori­
camente, representava o valor do evento. O reajuste e-ra 
feito s-obre o valor do evento, sobre a duplicata incidiam 
os encargos financeiros qu-e era da responsabHidã.cfi-do 
estaleiro. O estaleiro emitia a duplicata, a SUNAMAM 
aceitava, ele descontava no banco, responsabilidade fi-
nanceira, os encargos financeiros eram dele. _ 

O SR. ALTEVIR LEAL- Do proprietário do esta-
leiro. _ 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO - A SUNAMAM 
garantia ao estaleiro o seguinte: todo o encargo bancário 
que der é teu e eu te garanto que o seu evento vai ser rea­
justado até o momento em que a duplicata for paga. se 
der diferença a seu favor, eu te pago ... 

O SR. AL TEVIR LEAL - Ela não tinha um venci­
mento? Dentro desse período do vencimento, era reajus-
tada a duplicata ao valor do capital? _ 

O SR. l':LCIO COSTA COUTO - Não, a duplicata 
poderia ser renovada depois de vencida, se não paga. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Mas dentro do prazo do 
vencimento, reajustavam ainda a duplicata? 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO - Não, dentro do 
vencimento era aquela duplicata só. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Certo. Não havia reajliS~ 
lamento. 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO- O evento corres­
pondente é que era reajustado porque não tinha sido pa­
go. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Depois do vencimento e 
não pago. 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO -O aceite da dupli­
cata significava o reconhecimento da dívida, que era fisi­
camente representada pelo evento não pago. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Então era simbólico o va­
lor? 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO - Não, o reconheci­
mento da dívida a cada duplicata aceita pela SUNA­
MAM, por que aceita pela SUNAMAM? Porque com o 
reconhecimt:nto da dívida dava condições ao estaleiro, 
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por sua própria opção, de ir ao banco e descontá-la e se 
capitalizar. 

Agora o evento continuava não sendo pago e esse 
evento ê que era reajustado. 

O SR. JOSÉ LINS- A duplicata garantia a sua par­
cela. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Não era parcela, era a cor· 
reção de um acerto até aquele dia, pelo que estou enten­
dendo. 

t ~m <!_certo, o valor é tanto, até hoje é tanto; assina a 
duplicata, quer dizer, mas isso não impede de ficar con­
tabílizando outro valor, mais juro ... É o que estou enten­
dendo. 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO -Por exemplo, no 
dia 10 vencia um evento 100. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Com vencimento, vamos 
dizer, para 90 dias. 

OSR:. ÉLCIO COSTA COUTO- A SUNAMAM 
-roi lá, atestou que estava vencido, fiscatiZoll,-O-engenhei­
ro foi lã e verificou que o evento havia sido realizado, 
atestou o evento. Então, pode pagar. Até 25 dias ne­
nhum ônus adicional, porque a SUNAMAM tinha 25 
dias para pagar. A SUNAMAM não pagou, disse;, "não 
tenho dinheiro", autorizo, então, a emj,lir duplicata, di­
gamos, no valor de 100. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Uma outra duplicata em 
cima daquela? 

O SR. á CIO COSTA COUTO- Não era duplicata, 
era o evento que estava v_encido. Não existia, não tinha 
duplicata, 

O SR. ALTEVlR LEAL- Ah; não tinha duplicata! 

O SR. ÊLCIO COSTA COUTO- _Exis_tia, um evento 
que venceu, a SUNAMAM não tinha como pagar, o es­
taleiro apresentou a fatura. Estava atestada. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Sim. Depois de 25 dias 
como v. s' falou. 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO- É o período que a 
SUNAMAM tinha de graça, de carência. 

Então, apresentou, mas não tinha como pagar, não ti­
nham dinheiro. Então o que fazer? Emife: uma duplicata 
que eu dou o ac_eite nela, eu reconheço a divida. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Certo, aí no mesmo valor 
dos 100? 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO- Podia ser parcial, 
podia ser total, isso era ajuízo do estaleiro. Podia-seres­

-gatar parte dela ou o todo. 

Agora de qualquer forma, nobre Senador, o que ê i~­
portã.nte é o seguinte: duplicata é o rec-onhecimento de 
dívida, a pessoa com aquele docuinento podia fazer dele 
o- que quisesse, podia inclusive botar em carteira como 
outros fizeram. Significa-va, concretamente o aceite, que 
a SUNAMAM não pagou o evento. Não foi pago, então 
sobre esse evento é que a correção contratual corria. 

O SR, ALTEVIR LEAL- Estou entendendo que a 
duplicata poderia ser coriigida com 6 ou 7 ffieses, com 
um ano~. 

OSR. ELCIO COSTA COUTO -Renovada no ban­
co. 

O SR. ALTEVIR LEAL- A duplicata era só para 
efeito de levantamento de dinheiro. 

O SR. ELCIO COSTA COUTO - Re<:onhecímento 
de dívida. 

O SR, ALTEVIR LEAL- :t um reconhecimento do 
trabalho e reconhecimento de divida do valor, era uma 
espécie de um maquinário para fazer dinheiro somente. 

O _SR: _ÊLCIO COSTA COUTO- Exatamente, para 
fazer dinheiro. __ _ __ 

A dívida só se _tornou da SUNAMA!Vf no momento 
em que ela chegou perto do banco e diss~. "pago a dupliR 
cata", aí não tinha dinheiro e ela assinou uma nota pro­
missória, aí foi de emissão da SUNAMAM e rião de 
aceite. A SUNAMAM passou a ser devedora, aí ela res­
gatou realmente o evento. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Ainda não chegou na pro­
missória. 

O SR. ELCIO COSTA COUTO - Então, nobre Se­
nador, são algumas observações finais aqui e por este 
quadro acho que fica mais ou menos evidente que se 
pode discutir critério de uma ou de outra parte, quais são 
os melhores ou os piores, os mais justos ou menos justos, 
mas é preciso admitir, pela simples observação do que se 
fez, do que se adotou como base jurídica de critério de 
cálculo, de que houve modificação de critério, houve 
adaptação de esquema de interpretação de fórmulas, es­
pecialmente a fórmula 8•, e em prejuízo de uma das par­
tes. Isso é uma constatação de fato, eu não estou fazendo 
análise do mérito dos critérios da Comissão, estou cons­
tatando de fato. 

As formas contratuais da SLÍNAMAM, eu não vou 
defendê-las, segundo o PPCN; os Srs. viram, eu as modi­
fiquei integralmente quando coloquei o contrato do 
PPCN, eu simplesmente não o fiz retroativamente, por­
que eu não me julgava com poderes para isso. Quando se 
co-ntratou o PPCN, o contrato foi ajustado na realidade 
de h<;>je, não ry~E~lidade de 70, 74, que era outra- é o 
que eu disse, a nacionalização, naquele mom"ento, talvez 
se il!-sHJic_as~e, hoje não mais se justifica, eu não estOu en~ 
campando o mérito dos critérios, das bases jurídicas, das 
decisões tomadas no passado e que serviram de base 
para os cãlculos; eu não estou encampando, eu estou de­
fendendo a sua colocação, a sua validade, porque era o 
instrumento jurídico disponível naquele momento e era a 
orientação que existia. 

A Comissão não aceitou, ao não aceitar, significa que 
ela os modificou e os adaptou, isso é incontestável. A ne­
gaÇão pura e simples, por exemplo, da Resolução 6.043, 
e do seu adendo, de forma radical, cria um problema de 
atestação, que é absolutamente insanável, se não se ad­
mitir 1rma revisão do quadro. 

Analisando ainda, e talvez aí eu entre em um assunto 
que o Senador colocou, as posições assumidas até agora 
pelas autoridades dadas a público, convém assinalar dois 
pontos extremamente importantes, porque é base de 
todo o raciocínio da Comissão, e que colocam em xeque 
a maior parte das impugnações até agora colocadas por 
ela. E eu vejo um pouco da preocupação do Senador nis­
so: a defesa da primária e insustentável posição de que o 
simples aceite da SUNAMAM em duplicatas emitidas 
pelos est_aleiros representa o pagamento, a quitação do 
evento. E claro que se isso fosse verdadeiro significaria 
que o simples aceite implicaria. pela quitação do evento, 
na cessação do reajuste contrz.tual e, por conseqOência, 
na própria inocuidade da Resolução 6.043. 

O SR. JOSl! LINS- O problema se relaciona com a 
correção do débito, quer dizer, se o estaleiro entrega a 
parte de serviço feito, e essa parte é paga a vista, eviden­
temente está tudo liquidado. 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO -Sim, o fator é esse. 

O SR. JOSÉ_ LINS- Se, entretanto, ele não paga, a 
lei manda que a dívida seja paga com correção no devido 
tempo. 

O SR. ÊLCIO COSTA COUTO- Reajuste contra­
tual, conforme a cláusula 8' do contrato. 

O SR. JOSÉ LINS - Exatamente. A emissão da du­
plicata, portanto --havia uma parte da dívida - não 
cobria a correção, porque ela é emitida com valor fixo, 
ou não? 

·o SR. ÉLCIO COSTA COUTO- Não! A duplicata, 
ao ser emitida, e aceita pela SUNAMAM, permitia ao 
banco_, (rente ao estaleiro, êj_Ue face ao atraso da SUNA­
MAM, ao não pagamento, ele, pela via bancária, busCas­
se títulos ... 

O SR. JOSÉ LINS- Eu sei, eu estou entendendo. Ele 
poderia, Com a duplicata, levantar dinheiro no banco, 
em parte. Mas, o fato é que a dívida não tendo sido paga, 
ela teria juros daí para frente, teria uina correção. 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO- f! 

O SR. JOSÉ LINS- Muíto bem! Agora, a duplicata 
era emitida em um determinado momento, mas ela não 
se confundia com a dívida, com o pagamento. 

O SR. ÉLCIO .COSTA COUTO - Exatamente! 
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O SR. JOS~ LINS - Então, continuava correndo a 
correção da dívida ... 

O SR. ~LCIO COSTA COUTO - Sob os eventos 
não pagos. 

O SR. JOSf: LINS- E como a duplicata foi emitida 
pelo valor nominal d_a época em que ela foi retida, o va· 
lar do evento, evidentemente, havia na hora do paga­
mento a diferença entre o valor do evento, e o valor da 
duplicata. É isso é que eu ... 

O SR. ÉLCJO COSTA COUTO - Estã perfeito! 

O SR. ALTEVJR REAL - b, mas eu entendo uma 
duplicata, vamos dizer, a duplicata, para mim, é uma de­
mostração de um material gasto, vamos dizer, gastou o 
lâpis, gastou o ferro, gastou o prego isso, a duplicata, en­
tão, da SUNAMAM não era sobre o material gasto. 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO_, Era material gasto 
sob um seviço prestado, o que ê que precisa ter por base 
nas outras o Senhor tem que ter ... 

O SR. ALTEV!R LEAL- Certo! Então, vamos di­
zer, gastou 100 folhas de chapas de caverna ou material. 

O SR. ÉLC!O COSTA COUTO- Então, portanto o 
Senhor .. ~ 

O SR. ALTEVIR LEAL---:- Então, portanto, eu quero 
perguntar: reajustava o materíal, ou reajustava numa 
correção a dupliéata? 

0 SR. i::LCIO COSTA COUTO.....,.. Reajustava o ma~ 
teria!. · 

O SR. ALTEV!R LEAL- O material? 

O SR. ELC!O COSTA COUTO- Reajustava o ma­
terial._ 

O SR. ALTEVIR LEAL - Se fosse um ano, dois 
anos, reajustava ·a material. 

O SR. áCIO COSTA COUTO- Â duplicata corria 
encargo bancário. -

O SR. ALTEVIR LEAL - Não, reajustava o mate­
rial. Sim,- é- dívida porque é: o material corresponde a 
que ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Távora)- Os Srs. Se­
nadores poderão pedir maiores esclarecimentos quando 
houver a parte do debate. 

O SR. ELeJa COSTA COUTO- Aqui-estâ faltan­
do ... 

O SR. PRESIDENTE (Vir8;flio Távora) --Vou dar a 
palavra a V. Ex'. 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO -=-=-Q_a,_ç_ejte é nada 
mais do _que uma declaração un_il_at~ral, pela qual o saca­
do reconhece a dívida e assume a obrigação de pagar a 
soma indicada no título dentro do prazo do seu venci­
mento. Não significa, de forma alguma, a quitação da 
dívida, e portanto, e no caso em anâlise, a quitação do 
evento. Inclusive, se-o sacado, SUNAMAM, não pagar, 
o banco automaticamente cobra o inadimplente, a dívida 
não foi resgatada. 
~-Quando a Comissão nega a validade da Res. 

0043 e seu apêndice e, a partir dessa posição, glosa os va­
lores resuffãritCS âe sua adoÇão; etã teria; necessanamen.:. 
te, que aceitar como alternativa para definir os direitos 
dos estaleiros, as disposições contidas nos contratos, cor­
retamente interpretados. E isso, certamente, resultaria 
em valores de créditos a favor dos estaleiros que pode­
riam ser maiOres do que os calculados com b_ase na Res. 
6043. De fato, se eU não aceito_6043, e nem o seu adendo, 
eu tenho que aceitar a forma contratual, e isso pode, em­
bora não tenha mecanismos especiais de correção como 
os famosos índices extremos ou de retroatividade, as cla­
usulas contratuais implicariam, pela sua adoção, na apli­
cação de multas contratuais e juro.s de mora de l% __ ao 
mês, além dos reajustes, que redundariam em valores 
maiores do que os atualmente discutidos. 

E, possibilidades jurídicas que poderiam ir até o a-rres­
to do navio, isto é, sua colocação em leilão para ressarci­
mento. 

Aliâs, quando se confronta essa segunda distorção 
adotada pela ComissãQ,. -com a primeira, ou seja, a do 
aceite, quitação de duplicata, fica a dúvida se a tese da 
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quitação do evento, mediante simples aceite em duplica­
ta, ao invés de erro jurídico, não seria, na realidade, uma 
posição íntencionalrriente voltada apenas para tentar re­
duzlr os montantes dos débitos ou uma posição negociai 
na mesa de negociações. 

Até-agora, pela forma vaga e genérica Como foram di­
vulgadas e colocadas, .a.s. "incorreções" .apontadas pela 
crCE têm funcionado como verdade absoluta e tçm ser­
vido de respaldo aos indiscriminados ataques e acu­
sações sofridos po~ todos aqueles que, de um forma ou 
outra, se encontraram envolvidOS no ass-Unto SUNA- -
MAM. 

A partir dos trabalhos dessa CPI. foi posSível conhecer 
um-pouco mais em detalhe os assuntos e a fundamen­
tação apresentada até agora para contestar cálculos, cri­
térios, comportamentos e interpretações adotados no 
passado. 

Eu quero realçar aqui, Srs. Senadores, que pelo me­
nos, as pessoas relacionadas a administrações anteriores 
na SUNAMAM, somente passaram a ter informações 
mais detalhadas sobre os problemas levantados realmen­
te no caso SUNAMAM, a partir da instalação de!isa 
CPI. Antes, todos tentavam conhecer o que estava acon­
tecendo, avaliar o verdadeiro sentido ·das contestações, 
das ditaS-irrri&ufarldides, através -d_e notícias· âe jornais 

-__ que, por melhor que sejam, têm um sentido interpretati­
vo ou tem urna limitação informante. Só a,_ partir dessa 
Comissã.o, aqui agora vindo, e buscando e sempre sendo 
atendido nas notas t_a_quigráficas é que se pôde, nessas úl­
timas semanas, ter um pouco mais de informação, e de-­
finir um_ pOuco mais essas posições que, portanto, podem 
até padecer de matares justificativas, mas pera menos foi 
um esforço inuito grande feito em uma ou duas semanas, 

E a conclusão que se tira, mesmo -a partir de análiSes 
ligeiras- é que: 

a) a: verdade apresentada pda CTCE não é, como ela 
tem apresentado, absofuta. Ao contrário, é bastante dis­
cutível, tào discutível, em muitos pontos, quanto a ver· 
dade defendida pela própria SUNA MAM nas suas po­
sições e seus câkulos; 

b) é possível que erros e incorreções sejam realmente 
identificados a partir dos trabalhos da CTCE, É neces­
sário, no entanto, -que ela se abra para uma discussão 
ampla e democrática, admitindo a hipótese de que al­
guns de seus critérios e conceitos não sejam os mai_s ver­
dadeiros ou necessariamente os melhores. 

-Assinale-se qll"e' mesmo os estaleiros que até agora 
acertaram sUã.s contaS cõril o Ministério dos Transportes 
nãõ aCêitãriníãs glosas feitas pela CTCE, tenáo recebi­
do cada um deles uma carta (side letter) do Ministério 
dos Transportes, comprometendo-se a rever seus cálcu­
los no caso -de mudança de critério. Não há, portanto, 
nem aceitação total das glosas pelos estaleiros, nem a 
certeza da verdade absoluta dos seus critérios pelo Mi­
nistério. 

o asslifiiO~ llo entanto, jâ--Che&ou a tal ponto que as 
partes envolvidas estão tentando, cada uma, provar sua 
tese, mais do que encontrar a verdade e a correta so­
lução. O caso-sUNAMAM, ao invés do escândalo finan­
ceíro apregoado, mostra cada dia com mais evidência, a 
sua face real que é a de uma grande. "Batalha Jurídica". 

A solução, no ponto em que estão as coisas, e no meu 
entender, tem_que pa_ssar,_~mo dispõe o contrato, pela 
arbitragem. -

b preciso que todos estejam seguros dos seus critérioS, 
aosõlii(amente seguro das suas posições. Por que __ não 
submeter os seus critérios, os seus conceitos a .um ãtõ 
neutro, como realmente dispõe o contrato? Não é ino­
vação qoe se está propõndo. 

Caberia a esse árbitro, de méritOs reconhecidos e in­
dlscijtjv~.s~ analisar as vãd_as pgsições, avaliar as contes­
tações da CTCE, os contratos, as resoluções e outras de­
cisões e indiG.àr Os critérios e- ciininhos .legais mais ade­
quados para uma solução final qu-e defenda o Erário 
Público de_form_a .realmente competente e, ao mesmo 

-tempo-; preserve Os aireitós das demais parteS envolvidaS. 
Eu acho que nós não podemos colocar o Erário à frente 
de tudo. Acho que não devemos estã.r retomando a-qtií"ã. __ 
velha tese da década de 7..04 _do Estado aético. Eu não. 
poSso· defeilder o Erário contra o indivíduo ou ç:_ontra. a 
empresa. Eu acho que eu tenho que defender o Erârio 
também preservando os direitos do individuo e da em­
presa porque o Estado não é ininiigo do indivíduo ou da 
empresa. Eu não sei se ó" Estado é tão aético e sendo aéti­
co pode ser até imoral. Eu acho que não se pode lançar o 
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Estado contra o indivíduo e a empresa. Eu tenho que de~ 
fender os seus direitos mas também tenho que preservar 
os direitos do indivíduo e da empresa. 

Tudo isso, finalmente, leva a certeza de que os traba­
lhos, tomada de contas, precisariam ter sido conduzidos 
a uma tinha de respeito às regularidades das prâticas se­
gui9as da gestão do Fundo e de respeito aos atos jurídi­
cos constituídos com ãnterio-ridade. Uma tomada de 
COriiaS_ ê u-ma apuração de irregUlaridades de atos de ges­
tão, não se po~e_ndo-admltir que, sem competência legal 
para isso, pretendã modificar o que já ocorreu e substi­
tuir o ges_tor e responsável pelas contas prestadas. Se o 
gestor que~ prestou as contas err()U-, ~alou a lei, as nor­
mas e princípios morais que presidem seus atos em busca 
de satisfazer -os interesses maiores da sociedade a que ser­
ve, que se promova a §Ua responsabilidade. O que não se 
pode admitif é,_que se criem regras_ novas de interpre­
tação e aplicação, Contrariindo urrl princípio que a 
ConstítllíçãO imPõe ã lei de não retroagir para não afet'lr 
o direito adquirido, e passe a considerar irregular e in­
correto tudo que se fez anteriormente no cumprimento 
de normas e práticas vigentes.. 

Além disso, Senador, há um anexo em que se faz algu­
mas considerações a respeito para calcular-se a 6.043 e 
ainda e"-cp!ica_ções sobre o mecanismO -de funcioriam·ento 
de outras instruçõ(:s, qúe fazem- parte desse anexo: 

Era isso, Sr. Senador·VirgOio Távora, Srs. Senadores, 
que eu gostaria de; p-revrãinente, <lispor a esta ConiisSão. 
N ovam_ente ~~-reitero _os meus agradecimentos e a minha 
graHdão _p_ela oportunidade e me coloCo _à di_sposição dos 
Srs. -para qualquer esclaieCimento adicionai. -

O SR. PRESIDENTE (Virgnio Távora) -Antes de 
passarmos à parte das indagações, uma pergunta aqui 
para elucidar a Comissão. Meu caro 0Q},J.tor blcio, o Sr. 
tem uma c_ópia da 6.04-1? 

O SR. ~LCIO COSTA COUTO- Tenho, sim Sr., e 
posso deiX:ü tudo com a_ Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Távora)- Cópia da 
6.043 e cópia da 4.402. Porque justamente nós vamos co­
meçar a discutir estas resoluções muito aqui faladas, pro­
paladas mas nunca apresentadas. Já solicitamos à SU­
NAMAM, veio uma enorme documentação; lá está. 
Mas a 6.043 e_ a 4.402 aqui nã_o apareceram. Nós estamos 
nos- louvando do que dizem os depoentes. 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO- Senador, eu vou 
apresentar toda essa documentaçãQ e todos os pareceres 
jurídicos que eu citei naquele documento, e também o 
anexo para V. Ex• 

O-SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)-- E quando 
nos referimos a,~,_ 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO - 6.043. 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Tâvora) - 6.043; é 
tanta resolução! Nós gostaríamos que o Sr. nos forneces­
se taml;lém, se possível, o mui decantado protocolo ou 
normas e diretrizes de aplicação da 6.043. 

O SR. ELCIO COSTA COUTO - Ele estâ inclusive 
na documentação que eu vou entregar ao Sr. e no trata­
mento que ele recebeu durante todo o período em que foi 
utilizado, como uma peça única. Portanto, passo à Co­
missão;·-como uma peça única, a 6.043 e o seu protocolo, 
entendido como a operacion~lização da resolução. 

O SR. PRESIDENTE (Virgíl.o Távora)- Porque sem 
esses dados aqui nós estamos discutindo muito em cima 
do ar, embora uma documentação imensa já nos tenha 
sido forne.cirlamas essas não apareceram. 
Com_~ ·palavra o nobre s~nador José Lins. 

O SR. JOSI:: LINS -Doutor Élcio, eu jã conheço V. 
s• de longa data, inclusive _n_o trato de problema da ad­
ministraçã()o_ tiv~mos inuitos Contatos ao longo do tempo. 
Fui também Diretor Oe duas autarquias: Díretor de uma 
e Superintendente de outra. E sei das dificuldades com 
que as adnliniStracões -d_as au-tarquiaS- contaram durante 
muítos aiios, e-talvez ainda contem hoje com dificulda­
des qUaSe instiPei-áveís. Mas eu gostaria de ressaltar ou 
dar o m_eu testem!,!nho da dedicação de V. S• da compe­
tência que o Sr. tratava todas essas questões dentro do 
quadro de dificuldade que os administradores encontra­
vam para resolver questões, às vezes, de absoluta proe­
miliêhcia nO tempo e·que levaVam, naturalmente, as a.u-
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tarquias como certamente ainda levam, a grandes difi. bilidades que se atribuJram à SUNAMAM, em termgS 
culdades. -~~~de construção naval, e os recursos que lhe deram para f a-

O objetivo desta Comissão teve origem praticamente zer face a isso. Responsabilidades essas sempre acresci-
na questão das_ divergências entre as interpretações da das por surpresas permanentes, através das modifiCações 
Comissão _e: aquelas da própria SUNAMAM. E, como que_ se _processaram sobre programas em andamento, 
bem disse V. S• ex pós muito bem, V. Ex• pôs o ~roble- que, portanio, além de acrescer os custos e não _aCreScer 
mas, oferecendo os dados para aqueles que qutserem as receitas, ainda eram agravadas pela surpresa de deci-
analisar essa questão, como é o caso desta Comissão, sões_no de_correr da_execuÇão dos planos, até no decorrer 
mas sem tomar partido, já que se trata evidentemente de do ano se ffiodificavam vârias decisões e s_e acrescenta-
uma batalha, de uma divergência de pontos de vista na vam vários compromissos. Como eu disse, a forma au-
interprctação de uma séiie de normas de gestão. tárquica jã é de difícil operação, e a forma de se manipu-

Para mim, entretanto, o grande problema da SUNA- lar, de se __ manejar, o orçamento do Tesouro e_das autar-
MAM é o problema das autarquias brasileiras. Na reali- quias fa:z- com que os reajustes orçamentários só_v_enham _ 
dade este programa, que foi afeto à SUNAMAM, de de-- no final do ano, e portanto, as incompatibilidades de re--
senvolver a produção naval bras-ileira -é um programa de- -ceíi_"a -_e_~crespesa sãoSeriipre-permaitentes-nO CaSo de uma 
enorme repercussão e de grande responsabilidade~ E a autarquia. 
impressão que eu tenho é que todas essas dificuldades de Acho que_ a construção naval, ela em si, não foi exCes~-
hoje decorrem de uma certa falta de programação ao siva em termos de concepção, o que atrapalhou, real-
longo do tempo, com uma previsão necessãria dos recur_- mente, foram as modificações procedidas no correr da 
sos para aplicação dos ftúldos que vinha financiar eSsas eXi::cllcão-e -os defeitos de- exeCuçãO QUe levaram, real-
operações todas; leva-me a perguntar a V. S• se toda essa mente, ao acréscimo de _custos, que ultrapassaram as dis-
problemática e hoje da SUNAMAM decorre, na visão ponibilidades correntes da instituição. 
de V. S• de má-gestão da própria SUANAMAM ou se o O problema fundamental --eu quero preservar um 
Governo fez com a SUNAMAM o que foi feito em in ui- .pouco também a instituição_- nãô foi a·SUNAMAM 
tos casos; de criar um filho, no caso um programa, e de que decidiu fazer o Il Programa de Construção Naval, 
certo modo, abandoná-lo à própria sorte durante muito não foi a SUNAMAM que decidi_u fazer o I PCN, isso 
tempo. Para mim este é o problema fundamental da Ad- foi uma decisão política, de Governo; não foi a SUNA-
ministração Pública hoje. Qual é a impressão de V. S• MAM _que decidiu nacionalizar_ os ítens, isso foi uma de-
sobre esse problema? Essa é a primeira indagação. cisão do setor industrial do Governo, como eu disse, 

A segunda diz respeito à questão dos custos adminis- _ Então, eu disse e não posso ~egar, já entrando na se-
trativos da SUNAMAM. Por um dos quadro·s-que V. S• gunda parte da pergunta: existe incompetência e eu assi-
apresentou, verifica-si:: que houve anos em que as despe- nalei isso na administração dos programas da SUNA-
sas administrativas, que eu acredito que sejam da SU- MAM, porque basta ver que em 1980, como eu disse. 
NAMAM e não do programa isoladamente, chegaram a tinha-se um engenheiro naval para administrar um pro-
113 milhões de dólares, o que valeria hoje a meio Ti'ilhão grama que dá mais de um bilhão de dólares por ano, eu 
de cruzeiros. Ora, evidentemente esse é um custo alto, se não posso admitir que esse homem seja um supergênio, 
fosse o caso de se referir apenas a este programa- Por- um superexecutivo, um superengenheiro, que era capaz 
que a SUNAMAM não era senão uma intermediária, de resolver todos os problemas que aparecem num prcr 

~:~:~~n~~r~e~~á~: ~~~~:~mC:t~:!r'o d: !u~u~o~:. grama desse ordem. Então, havia incompetência, havia 
De onde, então, decorreria este tremendo custo adminiS- insuficiência de pessoal especializado, havia inade-
trativo do programa? quação de pessoal especializado, quer dizer, uma insti­

Eram essas as duas perguntas que eu queria fazer, mas 
voltando à questão inicial, do reconhecimento, da com­
petência, da dedicação e do esforço que v. s• fez para 
bem administrar o serviço público, durante todos esses 
anos, os quais eu acompanhei praticamente, díUtúi-rla­
mente, a ação que V. S• tomou a si, tanto no Ministério 
do Planejamento como em_ outros campos- da adminiS­
tração._ 

Eram essas as duas questões que eu pediria a V. S• que 
me desse um esclarecimento sobre elas. _ 

O SR. !':L CIO COSTA COUTO- Meu caro Senador 
José Lins, em primeiro lugar eu quero agradecer as pala­
vras de elogio que V. Ex• me faz. Vindo de V. Ex• tocam­
me profundamente pela amizade pessoal que nós jã te­
mos há muitos anos. pelo fato de saber que V. Ex•, quan­
do reconhece as agruras, as angústias por que passam-os, 
os que, em algum momento, entraram em órgão, como 
disse o Ministro Delfim Netto, parece-me que no ano 
passado, começa com su, ao relacionar os órgãos que são 
bons e ruins, ele disse que não aconselha nenhum amigo 
a assumir uma entidade pública que comece com su, su­
perintendência. V. Ex•, por ter dirigido, durante muitos 
anos, uma das mais difíceis do País, que é a SUDENE, 
conhece, portanto, internamente como padece um ho­
mem que responde por uma "instiCUiçãO-iiUfâiCfuíCã, elvã­
da de problemas, de amarrações, de ímpossíbilidades, 
mas fundamentalmente eivada de capacidade financeira 
para cumprir seus compiori1.1sSos, que· sãO àescent.eS: De 
maneira que eu agradeço muito seus elogios e pode estar 
certo que me tocam profundamente. 

Efetivamente, Seflador, eu quis deixar claro, como eu 
disse, sem jamais questionar o mérito da Comissão de 
Tomada de Contas, dos critérios que ela colocou; o que 
ela apresentou são critérios e que contra esses -criiéfioS­
há outros critérios que forani aplicados, de maneira que, 
realmente, cu acho que existe uma diferença de critério 
que tem que ser sanada e o único caminho, como eu dis­
se, seria a arbitragem, como manda o contra_to. __ 

Respondendo, concretamente, à indagação_ de V. Ex•, 
Senador, eu concordo plenamente que, na origem de to­
dos os problemas da SUNAMAM, e eu enfatizei bastan­
te isso, eStá a total incompatibilidade entre as responsa-

tuição que devia ter dezenas de engenheiros navais, não 
tinha, tinha dezenas de funciOriá.rios burocrãticos. 

Eu não sei se eu deveria entrar no problema da má ges­
tão. A má gestão depende do enfoque que se dá, quer di­
zer, a má gestão pode ser má gestão por incompetência 
ou pode ser má gestão por má fé. Eu jamais afirmaria 
que houve mã fé em qualquer coisa da SUNAMAM, 
pelo menos eu nunca constatei isso. Eu entendo que_ a __ 
pergunta de V. Ex• é no sentido de mâ gestão no sentido 
de administração falha, administração incompetente, ad­
ministração inadequada para o porte da responsabilida­
de recebida. 

O SR. JOSÉ LINS- A impressão que eu tenho é que 
o programa dependeu fundamentalmente de sua estrutu­
ra financeira e que as decisões maiores a respeito desta 
questão, o que fazer e com que fazer não eram propria­
mente da SUNAMAM, eram um problema de Governo. 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO- Não foi a SUNA­
MAM que definiu o" seu_ programa e nem Joi elâ que es­
truturou os recursos. Eu acho que todos os superínden­
tes lutaram desesperadamente por várias coisas. Eu, pelo 
mêtios, posso dar o meu testemunho, o meu depoimento 
de quase 2 anos de SUNAMAM, eu tinha pouco tempo 
para ficiir dentro da Casa. Era uma luta permanente, 
aqui em Brasília, implorando recursos de todo_s os seto­
res, implorando prioridade no tratamento das coisas, lu­
tando desesperadamente pelos projetos de reestrutu-
ração da instituição._ - -

Eu fui Presidente d_o GEIPOT, antes de o ser da SU­
-NAMAM. O GEIPOT é uma pequena empresa encarre­
gad'a de projetos, exclusivamente projetos. O .GEIPOT 
tem uma estrutura de empresa pública altamente âgil, 
uma equipe téC.nica da melhor qualidade. Pelo menos 
40% do pessoal do GEIPOT deve ser de engenheiros, 
eCóliomistas, adminiStradores, advogados, pessoal de 
altíssimo nível, total e completamente equipado para 
ex~utar as_tar~fas_ d!i SUNAMAM, No ~n_tanto, ares­
ponsabilidade do GEIPOT deve ser 2% _da responsabili­
dad!!: d.a_SONAMAM,--e na minha luta de dois anos eu 
não consegui seqUer sensibilizar a administração para 
mudar a estrutura da SUNAMAM que, evidentemente, 
não podia continuar daquele jeito. Então, a m-á gestão 
em função da estrutura, eu acho que é possível, porque 
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era impossivel ser competente numa estrutura daquela. 
Ela não tinha agilidade para administrar um programa 
daquela ordem, evidentemente tinha que aceitar passiva­
mente as modificações do programa, pois não conseguia 
geri-las adequadamente. 

-qu-anto aos custos administrativos, Senador, chamo a 
atenção para uma coisa, primeiro; o Sr. veja, aqui, por 
exemplo. ele chegou a 129 milhões de dólares, em 77, e 
acredito, inclusive, que isso reflete o esforço que foi feito 
para racionalizar e sanar a instituição e melhorá-la um 
pouco. Chegou a atingír 129 milhões de dólares em 77 e 
caiu, em 80, para 80 milhões de dólares, em 81 para 60 
milhões de dólares e, em 83, para 43 niilhões de dólares." 
Em 82, a despesa administrativa era 1/4 do que foi em 77 
e, apesar disso, aumentou o retorno de financiamentos 
de !54 milhões de dólares em 77, pã.ra 473 milhões de 
dólares, um esforço enorme de melhorar o mínimo. En­
tão, os Srs. vejam que não c_ontratamos ninguém da ad­
miniStração, tnaS, de um engenheiro naval que tínhamos 
em 1980, nós devíamos ter etn 81, 83, pelo menos uns 
oito ou dez engenheiros navais. Da SUNAMAM, ne­
nhum, mas em convênio com o GEIPOT, em convênio 
com a ABNT, em convênio com o Lloyd, conseguimos 
agregar equipe técnica, Onde já tínhamos alguns econo­
mistas na área financeira. A SUNAMA M não tinha eco­
nomistas na área financeira no passado. Passou a ter 
economistas, contadores profissionais, também na base 
de convênio.--

Agora, só para eXplicar para V. Ex• que esse custo em 
82, 43 milhões de dólares em relação a,o total de fontes, 
não chega a 5%, mas a 3 a 4% do total de fontes; então, 
não é um custo grande, na medida em que a instituição 
tinha, não sei quanto tem hoje, mais de mil funcionários. 
Era uma estrutura anacrônica, mal paga, mas quantitati­
vamente significativa, tinha mais de mil funcionários, de­
legacias em tOdos os portos do Brasil, inclusive, nos por­
tos do interior, delegacias no exterior, tinha que manter 
uma mãquina arrecadadora, porque o adicional de frete 
era arrecadado por ela. Então, tem um custo que éexpii· 
cável entre 3 e 4% da receita, é um custo aceitável, consi­
derando a própria dimensão. 

O SR. JOSJl LINS- Mas, no caso, a SUNAMAM 
era mais digamos, intermediária, porque a SUNAMAM 
não é um banco, ela não faz o navio ... 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO- Não, efetivamente 
não. 

O SR. JOS:t. LINS - Então, o que me chama a 
atenção é Que o Custo administratívo chegou a qua~e 2/3 
de trilhão de cruzeiros, a preço de hoje, por ano, quando 
o Sr. mesmo "diz qUe não tinha engenheiros para cuidar 
do acompanhamento de um program~ como '?5Se. 

O SR. ELCIO COSTA COUTO - Eu, realmente, 
não sei explicar eSse número de 1977, quando atinge o 
maior valor: Mas, efetivamente, em 81 e 82, tenho que 
admitir que o custo adimiriístrativo é bastante razoável 
em relação ao esquema de fontes, são 40 milhões de 
dólares ao invés de 129. Não saberia, honestamente, ex­
plicar para o Sr. esse número de 129 milhões de dólares. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Satisfeito, 
Senador José Lins? 

O SR. JOSÉ_ LINS - Satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Com a pa­
lavra o Senador Altevir Leal. 

O.SR: ALTEVJR LEAL- Dr. ~leio, o Sr. esteve por 
dois anos na Superintendência da SUNAMAM. 

Logo, a sua chegada, ao assumir a chefia da SUNA-
MANi" O Sr L sentiu irregularidades? -

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO - Não, Senador. 
Evidentemente que toda autarquia -- o Senador José 
Lins sabe- é permanentemente assolada por boatos, in­
sinuações, por maledicências. Em autarquia, que é caiu­
posta por funcionários públicos velhos, antigos, a male­
dicência é parte do dia-a-dia da instituição. Agora, entre 
a maledicência e a identificação de irregularidades, posso 
afirmar a V. Ex• que se eU tivesse identificado uma, se­
quer, teria denunciado e, automaticamente, sanado o 
problema. 

O SR. A[TEVIR LEAL- Mas, peloqueouvi, o Sr. 
sentiu a má administração. 
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O SR. ÊLC'IO COSTA COUTO- Do ponto de vista 
da existência de pessoal, de material e de competência 
técnica. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Outra coisa, Dr. t:lcio. O 
Superintendente da SUNAMAM recebia ordens do Mi­
nistro ou era uma administração em_qUe o Ministro nun­
ca fazia intervenção em termos de manda.r, autorizar, pe­
dir? 

O SR. É:LCIO COSTA COUTO- Q tempo inteiro. 
Os despachos eram semanais e os contatos d_iários. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Quantos navios foram 
contratados durante a sua gestão? 

O SR. ElCIO COSTA COUTO - Foram, pelo 
PPCN, um milhão de toneladas de porte bruto de na­
vios, em valor total equivalente a um bilhão de dólare!;i. 
o número de navios é que não me lembro, se foram 30 
ou 40 navios; cerca de 30 navios, não tendo o número 
exato, Senador, entre graneleiros, petroleiro& -e· carguei­
ros. 

O SR .. ALTEVIR LEAL- O Senhor ni'to tem t::onhe­
cimento de qual Superintendente ·da SUNAMAM con­
tratou mais navios? 

O SR. tLC!O COSTA COUTO.,... Necessariamente, 
Senador, foi o Superintendente que resp-Ondeu pelo 11 
Programa de Construção Naval, quando mais se contra­
tou navios neste País. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Qu_atera ele1 

O SR. ELCIO COSTA COUT.O- Era o Superinten­
dente anterior, o Comandante Manuel Abud. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Foi antes oy_depois do Se­
nhor? 

O SR. ELCIO COSTA COUTO- Bem ant~,_ele foi 
de 1974 a 1979. 

O SR. ALTEVIR LEAL.-. .V.:S'> acha que a f9_qna 
como vinha conduzindo a SUNAMAM, na base de ad­
ministração, na forma de conduzir os contratos, V. S' 
sentiu que era errado, o Sr. sentia erro naS; _contÚtJ::~,ções, 
na forma como vinha sendo conduzida?_ 

O SR. tlCIO COSTA COUTO- Não. Veja, Sena­
dor, é muito diferente uma Colocação e outra. Acredito, 
analisando hoje, no momento de hoje, a economia brasi­
leira de hoje, muito maís com-plexa, a economia brasilei­
ra inteiramente modificadã-epffunção do choque dope­
tróleo _de 73, do choque do petróleo em 79, da crise fi. 
nanceira que nós assistimos, o País é outro, as priorida­
des são outras, a forma de decisão polftica é outra. Pode­
ria dizer a V, Ex' que vários conceitos, critérios-, deci­
sões, orientações políticas que foram utilizadas no passa­
do, que se refletiram sobre os contratos, não seriam acei­
tos hoje, como não foram, quando fizemos o programa 
permanente d.e construção naval, a partir de 1981. En­
tão, eu até citei o caso de nacionalização, não aceitei a 
nacionalização ser discutida depois de assinado o contra­
to. Hoje, o componente importado tem que integrar o 
contrato. Então, todo o quadro, que apresentei aqui, e 
que fiz uma comparação de c\âusula por clâusula, do 
contrato anterior e do contr:alo_ atu_al, significa que nã_o 
aceito aquelas cláusulas, não aceito na realidade_d_e_ h9je. 
Não estou condenando quem fez, apenas disse que, hoje, 
não justifica mais aquilo que, talvez, naquele momento, 
se justifiCasse, do ponto de vista de mérito, do ponto de 
vista f armai. - -

Ora, o Superintendente, como delegado do-GOVe-rn-o, 
assinou os contratos, assinou um_contra_to formal,juridJ­
camente perfeito e acabado; ele assinou um documento 
legal. Não sei_ se essa é a indagação que o Senhor colo­
cou. 

O SR. Al TEVIR LEAL- Agora, o Senhor f!ã.o no­
tou que os armadores, tinham interesse num acerto­
vamos dizer para sermos claros- d.e contas çom 1!- $Y­
NAMAM e os estaleims, o Senhor não notou que os ar­
madores tinham interess_e t:.m uma_ demora, em um acerto 
de contas entre a SUN0Mt\M~_e_~t<!!eiros_, porque di­
zem que este dinheiro, que o FM M pagava aos armacfo­
res, ficaya a juros. 

O SR. ÉLCIO DA COSTA COUTO -A SUNA­
MAM não pagava aos annadores. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

o--s R. ALTEVIR_LEAL- E este dinheiro não ficava 
etri-Oãflco ãepositãdo simplesmente? O F'MM-fazía Ore­
colhimento de uma taxa de x% sobre o FMM e este di­
Dheiro era-·t-écolflidO~jlarii a SUNAMAM, C:Ste dinheiro 

- era em c-onta banc~ria, esse dinheiro era repas11ado para 
os armadores, nâo era isto? · 

O SR.~ELClO COSTA COUTO- A SUNAMAM fi­
nanciava, liberava ao estaleiro, em nome do armador, a 
Parcela referente ao--fin-anciamento que serr-a o preço in­
ternacional e repassava ao estaleiro direto, da SUNA­
MAM pam o estaleiro, aquilo que era custo adicional 
~cima do p~ço internaciona~ 

O SR. ALTEVIR LEAL- Por queestademorapara 
construção de um navio de até doze anos para a entrega? 
A-gúe V. S• atribui isto'? 

o:~S.R,.tLÇio CÔSTA COUTO- Em primeiro lu­
gar; é pfeciso- esclarecer que sou economistá:-:e não sou 
engenheiro naval, então a parte técnica da construção de 
um navio eu realmente não compreendo. Mas eu acho 
que, primeiro. nos 598 navios que foram, entre 
l974jl983, entregues à armação nacional e internacio­
nal, uma boa parte, uma consideráyel, t~lvez, a maior 
parte foi entregue nO prazo contratualmente acertado, 
inclusive__há _estaleiros, que eu sei, entregaram até antes 
do~ rrazos_contratua_is: então generalizar-se a_afirmativa 
de que todos os n·ãvíOs atrasaram, realmente nào estaría­
mos sendo justos. 

Muitos atrasaram e Por várias razões, veja bem V. 
Ex•. vários estaleiros, no- Casó do li PCN, quando assina~ 
ram os contratos foram chamados, pois houve uma deci­
S:li<rdo governo de que índices de nacionalização estavam 

- baixos, tinham que aumentar e substituir por componen­
tes nacionaís, Então, começaram yãrias -di$qussõe_s çle 
critérios para a assinatura do aditivo contratual. Alguns 
estaleiros acertaram antes, outros demoraram mais a 
acertar, então -aí começa a haver oS ã"traso.s. -· 

O SR. ALlEVIR LEAL- Então quando _com~çava 
o acerto, parava a obra ... 

~ Õ sJC ELCa}-tôST).;_--COtJTÓ- Tecni<:aitierite, 
sirn_,_P~~~ya .• ,isto 9_.qu!. g~~ou _?._~~~. p~rà1_11etro~"Z", põis 
os estaJ_til}>_~ _parara !TI ~tiveram _prejuíZ()S :pôi'li."ã_õ operar 
~ntr;:m_t.!_Q_ em _S!_paciàa_s!_e____E_~~o_:;~__2ji_~~metrq -.. z··--no_ 
fundo é um pouco de lucro cessante, e aquele atras.õle: 
vou ao aumento de custo, atraso na -entrega do navio. 
Q!.!er dizer, vários _atr_<!_S_9_S fo~~IJl- con_s~gUência de deci­
são de Governo. 

OSR. ALTEVIR LEAL- Eestaparalisaçãoerabo_a 
para o armador? 

O SR. Ê:LClO COSTA COUTO- Então, nós vamos 
~ntrar no mérito da questão. Dependia da posição do ar­
mador, dependendo do mercado, se o armador tivesse 
realmente necessitando do navio, o mercado estava cres­
cendo, assim como as cargas os fretes, eles pressionavam 
o estaleiro para soltar o navio. O Sr. pode estar certo 
disso, cu lhe asseguro, por exemplo, que os navios cons­
truídos para a PETROBRi\S, para a Vale do Rio Doce e 
para as grandes empresas armadoras, que tinham cargas, 
eles nãq aceitaram atrasos, forçaram para a tê receber os 
navios antes. Agora, havia pequenas empresas armado­
ras, que tinham problemas de cargas, operando compre­
juízos, competição pequena. Ora, para ele, naquele mo­
mento, era melhor tec.um navio equivalente afretado, às 
vezes o custo do afretamento estava baixo, porque a lei 
lhe assegurava sobre o navio afretado a parcela d~ adi­
cional de fretes_. Então, primeiro, para ele interessava, 
pelo menos, atrasar ele não podia, mas não cobrar does­
taleiro a entrega do navio no prazo contratual porque, 
para ele naquele mom!ento, era melhor ficar com o a fre­
tado porque ele estava tendo o ganho de fr~t_es. O atrasÇJ 
não implicava em custo adicional para ele porque não 
pagava juros, só pagava juros a partir do momento em 
que ele recebia, até receber o gavio ele só pagava a cor­
reÇão camb1:.ll;--uo ponto de Vista-finã.nceíro,·-hâó havia 
problema-para ele o navio atrasar~ o pi-oblema dele era 
mercadológico, se havia ·mercado, _ele forÇ-ava a entrega 
do_n_avio. Se não havia mercado, ele deixava a coisa cor­
rer ÕOl'malmente. Eisa é-que foi modificado_no programa 
da _cçnst~uçã.o naVal~arêmesmo·o afretamento deiXou de 

-~er,:P2:S~íy~l ___ a-- par_li_rA~--~6 mes~~ - - ____ --~-

O_SR. ALTEYIR LEAL- Então eu acho qu~ e~a 
bani- pUra O"e!úaJeiro q~· ... l1do tiriha-um- est?que.-o eSta: 
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leíro faz o orçamento do navio hoje mas, para ele é inte­
reSsante demorár porque tendo um estoque 20.000 cha~ 
p~s vamos dizer, no dia que eu assinar o co~trato eu vou 
reajustar _con::~ o preço da chup_a daquele d1a. 

O SR. ÊLCIO COSTA COUTO-:- Teoricamente é o 
mesmo preço é só corrigir o preço da chapa. Eu comprei 
a chapa por 100 e o vãlor real dela é 100 e hoje eu corrijo 
para 300, mas o valor real continua sendo 100, a fórmula 
é para corrigii' o preço. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Correção do preço. En­
tão, a forma era esta:_ fazia_~se novo contrato, fazia um 
novo reajustamento. Nãp __ t:.r:a isto~ · 

O SR. tLCIO COSTA COUTO- E" tinha o valor 
do preço base, eu assinei contrato hoje o preço da chapa 
100, o evento vence daqui a doze meses: ora, daqui a lZ 
mese::;_eu não po-s_so pagar !00 ao estaleiro, eu tenho que 

-pagar 100 mais õ reajUs-te, pe!o menos,- a cOrreção do 
preço. Ora, na inflação que está hoje, a 200, V. Ex• vai 
ver que vamos fazer a correção pelo das chapas ... 

O SR. ALTEVIR LEAL- A correção era pelo preço 
da chupa. 

O SR. ELCIO COSTA COUTO - Ex.atamente. AL 
.então, cu .~O\.l chegar à conclusão de que o preço 100 ... 

O SR. ALTEVIR LEAL- Não era da correção, era 
da chapa. - -

O SR . .ELCIO COSTA COUTO- Ê o índice da cha­
pa, é 6 íqdice do preço de aço. Deu um problema na qual 
a Comissão ... 

O SR. AL TEVlR- LEAL -Ê a _pergunta que eu que­
ria faz.er. 

O SR. ELCIO COSTA ·caUTO - Inclusive o caso 
que V. Ex~ c:ito~ um ca:;Q específico, quer dizer, na fór­

_mqUI d_~_çoxr~ção _comr<!t!l_aj,_ dada a importância do aço, 
o íodic.e: _de preçÕ-de aço é urrlTndiCe expliCitiimerite defi-

- _niçi_Q mt forma contratual. E_ntão o preço base era 100, eu 
pago O ~·entO, daqui a t 2 meSes, v_erifico- qual foi o fndi­

·cc de acréscimo no preço do aço, aplico a fórmula e cal­
-culo: tOO de hoje vale 300 daqui a t 2 meses. 

o sk: ALTE"VTit"LE:---:-4..L- Era isso que eu queria per­
guntar~ Obrigado. -- ----

.O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Com a pa­
lavra o Sr. Rcliitor. 

)) _ _SR. RELATOR_(Marcelo MiranQa)- Meu preza­
-d_o_ d_epoente, Dr. Élcio, em primeiro lugar eu gostaria de 
cumprimeritá-lo pelo brilhante depoimento, pelo núme­
ro de dados que coloca à disposição desta Comissão. 
- Dizer qüe, nos depoimentos anteriores, essa Comissão 

chegou à conclusão que houve na SUNAMAM um 
petíod_o ãureo, um período de vacas gordas onde o volu­
me de dinheiro era tal que ficava praticamente aguardan­
do os eventos para que pudessem até liberar, e, às vezes, 
liberavam até antecipadamente vários eventos, até 80%, 
às vezes,- do próprio navio. Pelo quadro que V. S• apre­
sentou, nós podemos observar que, desde 1975, existe 
um déficit anual. Este problema da SUNAMAM, então, 
é um problema já de algum tempo para cã, e ele só vem 
se agravando, com alg_uns períodos que, talvez pela pró­
pria gestão, pela administração, foi possível diminuir, 
mas não evitar que acontecesse esse grande buraco que 
nós temos hoje na SUNAMAM. 

Eu me limitarei a fazer três perguntas a V .S• resulta­
dos de algumas afirmações feitas aqui por outros de­
poentes. A primeira delas: o Dr. ·clodoaldo Pinto Tor­
res, Presidente da Comissão de Tomz,da de Contas, afir­
mou nesta CP! quo;!. "na glosagem das contas dos estalei­
ros não houve alteração dos critérios antes estabeleci­
dos". Nós podemos observar, pelo quadr_o que V.S• 
apresentou,_que houve mudan_ça_s. E diz ele que. "apenas 
se corrigiram irregularidades existentes nos câlculos de 
reajustamento dos valores dos eventos e dos parâmetros 
_contratuais na emissão, cobrança, desconta e rl;!aj:usta­
mento de duplicatas, O Dr. Hélio Paulo Ferraz, Presi­
dente do Estaleiro .Mauã, _de_c!arou_q_ue: __ não permitiu a 
glosagem de suas contas, para ísso tendo recorrído à Jus­
tiça, porque nào aceitava mudança de critério, que fo­
r~..stal~idas. _ç_Q!!!.QL.QQr~x_e!TJQLo__!_!l._ nào ac_eitaç_ã_o do 
Protocolo de 1979,. Aliás, esse Protocolo foi apreSentadO 
aCi_ur pelà- of. :ç:To~o_a-ldo -~~~o um- protocolo pratiCa-
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mente sem legitimidade alguma. Qual a sua opinião_ a _ 
respeito'? - - - --- --

c_apital estrangeiro, também envolvidos neste problema. 
Eu não sei, eu acho que este problema da SUNAMAM, 
mr medida em que ele aconteceu, eu não acredito que a 

-ungem tenha sido esta. Depois que ele aconteceu, várias 
0 SR. ÉLClO COSTA COUTO- Pois não_, Sen_âd{,r. 

Muito obriga"dO--pela P<ilavra de estímulo quanto aO d~ 
poimento. -

Sobre a afirmativa do Dr. Clodoaldo, eu acho_ que _a 
própria exposição Teifa e -a própria apresentação do gua­
dro deixa patente que existe elC:tivamente Ull)a diferenç_a 
de enfoque, existe efetivamente uma diferença de cri­
têrios adotados pela Comissão e os adotados pela SU­
NAMAM, quando atestou os cr'editos para efeito de aU­
torizar os estaleiros a cedê-los em operações bancárias. 
Acho que pelo quadro apresentado, ficou paten!_~ que a 
ComissãO, ou pelo menos, pelo que eu pude ver do de­
poimento do Dr. Clodoaldo, que eu tive oportunidade 
de repassar, cofesso que não tive a oportunidade de 
aprofundar a leitura, mas pelo que eu pude ler rapida­
mente, ele, em momento algum, faz qualquer referência 
aos documentos legais, que eu citei nos _quadros, e que 
signidiCam as orientações jurídicas emenadas para cada 
caso apontado pela consultoria jurídica do ~rgão naque­
le momento competente, que era a SUNAMAM. _ 

Os pareceres jurídicos reitóS; porta rito, hà cinco anos, 
são contestados por pareceres jur{dicos feitos hoje. _Na­
quele momento, o parecer jurídico de_ que eu dispunha 
era aquele e ele atestava a legalidade da 6.043 e a suava­
lidade, inclusive, de seus protocolos, e para cada caso 
apontado, como os relativos a correções monetárias, à 
divisão da parcela do armador no evento, cãlculo de ju­
ros, para cada um desses problemas, que suscitavam dú­
vidas da administração da épOca, era solicitada fo'rmal­
mente uma orientação JurídÍC'à, e ela ror dada e foi apli­
cada e não foi aceita. Esse é uffi fato concreto, Sem entrar 
no mérito das duas posições. Portanto, eu contiiiuo afir­
mando que houve alterações de critéríos. P()de até teffi_a.:­
vido irregularidades,_ Senador, como disse, eu não sou o 
dono da verdade, como também achO que a Comissão 
não o é. Acho que existe realmente uma discussão de cri­
térios, que precisil Sef-defi.nida, que t~m que__~~r!:_es_Q_Iy!: 
da, não sei, talvez ã.té através reaJnlente de uma arbitra­
gem neutra, como dispõe o contrato. 

O Dr. Hélio Paulo não concordou em discutir _c_om a 
Comissão Os valores relatiVos aos seus créditoS,~e eu--não 
sei quais as razões que ele tem, se são técnicas, -pessoaiS, 
emocionais ou não, mas uma coisa eu digo, é que rCal­
mente eu acho que houve mudanças de critérios. 

O SR. RELATOR (Marcelo Mirandã.)- Em seu de­
poimento, o Dr. Hélio Paulo Ferraz declarou que estã 
em jogo neste ilffaire SUNAMAM é a ocupação Ue um 
espaço econômico enOrme da indústria naval e da mari~ 
nha mercante._ Só o negócio de fretes no Brasil gira em 
torno de 4 bilhões de dólares por ano, segundo ele, o se~ 
gundo maior depois do petróleo. Estaria havendo assim 
uma disputa por esse espaço entre interesses nacionais!? 
interesses estrangeiros. Por trãS do escândafo ---se Pu­
déssemos chamar assim - SUNAMAM, se esconderia, 
portanto, na sua opinião, uma tomada de posição polfti­
ca. V.S• compartilha dessa opinião? 

OSR.l'.LCIO COSTA COUTO-Sr. Senador,. esta é 
uma pergunta extremamente difícil de responder, porque 
eu acho que o negócio de construção naval, o negóciO de 
armação, é um negócio, por defiriição, internacional. Os 
problemas envolvidos são realmente de magnitude. V.E­
x•s vejam, para se-ter uma idéia da magnitude do proble­
ma da construção naval, está se dícutindo um problema 
financeiro hoje que, na sua origem, era de438 milhões de 
dólares, em abril de 1983, que hoje estaria em 580 mi­
lhões de dólares pelo não-pagamento dos encargos fi­
nanceiros, resultado da suspensão dos pagamentos em 
princípio de 1983. Mas mesmo esse problema, confron­
tado com o valor da construção naval entre 1973 e 1984, 
que chega a 9 milhões de toneladas de navios entregues, 
sign-ifiCam, à base_ de 800 a 1.000 dólares por tonelada 
média, íssó chega a 8 a lO bilhões dedólares. Então, nós 
teríamos que esse problema, que se estã discutindo, é da 
ordem de_S%, 6% do programa em si. Então, o programa 
envolve tal massa -de recursos que pode envolver tudo. 

Agora, eu não sei, Senador, eu não chegaria a afirmar 
que hã interesses internacionais envolvidos na desmora­
lização da própriã construÇão naval brasileira, na medi­
da em que existem estaleiros, que são controlados por 

--íncurSões -tf Vários problemas, pressões aoontecem no 
sentido de conduzi-lo para um lado ou para outro, 

-11Pi'OVeirãndõ--Se do problema para se buscar, _ganhar po­
siÇões numa- faixa ou noutra. Agora, eu acredito que, na 
oiígerii, -ho-n-estamente, _eSt::l origem f o! um- gri:úlde eriga-­
no, quer dizer, criOu~se um grande problema jurídico e, 
em função do problema jurÍÓICO, Úmou-se todo um 
probfema financeiro--que no frigir dOs ovoS, nOs vamos 
y_etiijç:a_r_ qUe ê muito, mais muito, consideravelmente 
muito menor do que o que se apregoa hoje. 

-O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Tem-se in­
sistido muito aqui, particularmente a ex-Ministro Clo­
raldino Severo, que a causa de todo esse problema é que 
a SUNAMAM, mesmo depois da reforma de 1983, não 
está aparelhada, particulãrmente- de recursos humanos, 
para cumprir o papel para o qual está destinada. O 
problem_~_pá~í.cot n_o_~_l}_tanto, segund9 _outrQs,_é que du­
ra-rlte o Governo Figueiredo foram progressivamente re­
tirados os recursos e os incentivos do setor, além de esti­
mular a compra ou aluguel de navios no exterior. Segun­
do o Dr+ Hélio, só as encomendas recentes no exterior 
permitiriam o funcionamento dos estale.iros por mais um 
ano. A sua opinião sobre esse assunto coinCide com essas 
afirmações? 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO- Totalmente não, 
nobre Senador. Eu acho ql!e o problema fund_amental, 
dura-!'Jte-o Governo Figueiredo, foi a pequena prioridade 
qye se deu- é preciso enfatizar isso-- -realmente se deu 
pequena prioridade ao problema SUNAMAM, ao 
problema construção naval e, com isso, houve pouco in­
teresse em resolver os problemas financeiros da SUNA­
MAM, em aportar recursos de forma oportuna, adequa­
da, viabilizando a construção dos navios, que estavam 
em linha,_ e viabilizando a colocação de novas encomen­
das. 
-~Eu acho que, realmente, só em 1981 que houve uma 

--=manifestação clara, inequívoca, do Governo Figueiredo, 
no sentido de apoiar a construção naval, que foi quando 
o Governo decidiu e lançou efetivamente o programa 
permanente de construção naval, que deu fôlego à cons­
trução naval. Neste momento o Governo apoiou. 
Apoiou, com incentivos normais sem retirarnenhum de­
les. 

Agora, esse incentivo não foi permanerite, ele foi espo­
rádico, ele foi episódico. Então, contratava-se e_já, no 
ano seguinte, se retirava o recurso._N este ponto, eu acho 
que essa falta de prioridade no tempo é que foi responsá~ 
vel, no passado, desde 1979; V. Ex• veja: quando eu colo-

- - --quei-a:qu'i"cfQü:adro de recursos, até meados de 1975, não 
havia problema financeiro, inclusive, a 4.402 funcionava, 
porque os estaleiros apresentavam uma programação de 
eventos futuros e a SUNAMAM depositava, realmente, 
os recursos adian_tadarnente, porque tinha caixa, tinha 
recursos. Em 1975, começa a se agravar-os problemas, 
tornando-se dramãticos a ·partir de 1919, isSci- eu sou 
obrigado a reconhecer. Foi no início do Governo Figuei­
redo. 

Durante o Governo do Presidente Geisel, de uma for­
ilfá-oi.f de outra, os recursos chegaram e o programa foi 
mantido num ritmo razoável e bem compatível até mes­
mo com as metas que se pretendiam alcançar L 

Depois eu não digo que se retirou o incentivo, mas a 
prioridade mudou e os recursos deixaram de ter aquela 
premência, aquela importância, aquela ênfase na sua li­
beração e começamos a ter problemas com episódios de 
prioridade, que foi o PPCN. 

Agora, a partir do momento que se de_cidiu que, pelo 
IJlenos, _alguma .encomenda tinha de entrar nos estalei­
ros, porque senão nós teríamos uma crise social grave a 
partir de 1982; aquilo que o Dr. Hélio Paulo colocou 
como um fato negativo, eu colocaria como um fato posi­
tivo, por dois motivos: eu afirmei, logo no início da mi­
nha exposição, que eu sou absolutamente contra qual­
quer afirmativa que diga que nós ternos uma indústria de 
construção naval superdimensionada. Não é verdade! 
Em termos _de mercado, em termos de necessidade da 
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frota brasileira, em termos de capacidade de competição 
no mercado externo, nós temos uma capacidade instala­
da compatível com as nossas possibilidades. O superdi­
mensionamento pode ser financeiro. A nossa capacidade 
de financiar naVios é que é insuficiente j:lara atender às 
necessidades_ da frota e da exportação. Aí entra a impor­
tação, as importações feitas nos últimos anos o fora~ 

_como forma de viabilizar recursos para financiar a cons­
trução naval. Veja bem; antes se importavam navios sem 
nenhum vínculo. Importavam-se navios, simplesmente, 
porque ou o País não tinha condições técnicas de produ­
zir, porque há certos navios que nós não podemos pro­
duzir efetivamente, ou o País não tinha condição finan­
ceira para financiar mais um navio. Então, se importava 
aquele navio. 

_A partir de 1981, da minha administração, é que nós 
fixamos: eu importo um navio do Japão, um navio sofis­
ticado, jarllaiS~um graneleiro, petroleiro, porque não te­
ria sentido, mas um porta-containers, um roll on roll off, 
um navio sofisticado que a construção naval brasileira 
pode fazer mas ainda tem alguns problemas. Eu impor~ 
to, desde que você me dê um empréstimo financeiro, pelo 
menos na ordem de t por I, isso no princípio. Depois 
nós começamos a exigir mais, importa um navio, um 
container ship, do Japão, se você me der um crédito fi­
nanceiro paralelo e colocar um lá e outro aqui, quer di­

-zer, um no Japão e outro na Ishibrãs. 
Então, a importação de navios foi feita porque Os na­

vios ~ram tecnicamente complicados, podiam ser produ­
zidos aqui~ mas ainda havia certos problemas, não tínha­
mos recursos para financiamos e, através deles, eu levan­
~ei recur~os para financiar outro. Então, eu justifico isso. 
Havia a demanda por aquele navio e eu não tinha con­
dição de finarlciá:lo, e Se eu importasse, eu atenâeriã. a 
demanda e financiaria ou um outro igual, ou um petro­
leiro, um graneleiro. Então, eu justifico. 

Não sei se respondi a tudo. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Foi recebi­
do pela Comissão a informação de um dos depoentes, eu 
não me recordo agora qual foi, sobre a maneira de fazer 
a correção, os reajustes, ·através do maíOdridice. Isso foi 
baseado em que V. S• acha esse sistema um sistema justo, 
correto, de se basear no maior índice, na maior mu­
dança, _dentre os itens de um navio, aquele que sofreu 
maior variação de preço, é o estipulado também para fa­
zer a correção ou isso beneficiaria e beneficiou muito os 
estaleiros? 

b SR. ÉLCIO COSTA couro·- Nobre- Senador, 
primeiro um esclareciffiento: eu- não entro no mérito da 
decisão em si. Se e.u_estivesse no lugar, será que eu toma­
ria a decisão de adotar aquele critério, de corrigir peJo 
maior índice, ao invés da média d_os índices? Em primei­
ro lugar, um esclarecimento: a decisão estâ no protocolo 
que manda fazer o reajuste pelo índice extremo e não 
pela média. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Extremo. 

O SR . .tLCIO COSTA COUTO- Não é nesse senti­
do, nobre Senador. Existe a fórmula que V. Ex• corrige e 
faz o reajuste do evento, usando o preço base e fazendo a 
cOrreÇão dos outros índices: aço, salário e outroS c(iriJPo­
riCntes, motores e etc., para cada índice desses é que V. 
Ex• toma o maior da série. Então, para corrigir o aço, 

--dentro da fórmUla, eu uso o maior índice -ao -açO ãté -o 
momento da correção. 

Eu não pego o aço, salário, motor e vejo qual dos três 
foi o maíOf-e fOgo· n-ã rórrTlula. Eu pego aço, salário, mo­
tor, pego a série e pego o índice_ externo, o último índice 
que e necessariamente maior, por ser o último, e jogo na 
fórmula, ao invés de tomar a média, mas eu tomo todos 
os índices, eu não tomo o maior. Eu tomo os índices ex­
tremos. Esse é um ponto que precisa ficar bem claro, 
porque é totalmente diferente. Efetivamente, eu acho o 
seguinte: a adoção do índice extremo, ao invés do índice 
médio, entre dois eventos, já dá um ganho ao estaleiro. 
Agora, se ele, além disso, adotasse o índice maior de to­
dos para colocá-lo integralmente na fórmula, seria um 
absurdo total, e não é isso. 

Aqueles que aprovaram essa resolução e o protocolo 
vão estar presentes a essa CPI e vão ter a oportunidade. 
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de explicar as razões que os levaram a editar, propor, 
aquela Resolução n'i' 6.043 e depois o documento opera­
tivo da resolução, que ê o protocolo. 

Nós podemos fazer suposições, veja, nobre Senador, 
quando nós chamamos o estaleiro e dizemos: Yocês_ res­
pondem pelo encargo financeiro da duplicata e eu garan­
to o reajuSte contratual, sei lã, a adoção de um índice ex­
tremo, ao invés de um índice médio, pode ser uma fór­
mula de impedir que o estaleiro se prejudique, porque o 
encargo bancãrio é um negócio totalmente inesperado, 
ninguém sabia o que ia acontecer com o encargo ban­
cãrio naquela época. Seria um adicional para garantir 
que não haveria a possibilidade do estaleiro se prejudicar 
por um erro da SUNAMAM, ou por uma falha da SU­
NAMAM que não liberou o dinheiro. Mas, eu acredito 
que os autores vão ter a ocasião, eles mesmos, de expli­
car esse assunto. 

Não sei se é essa a motivaçãO. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Foi impor­
tante essa explicação, porque o índice extremo foi trata­
do genericamente como se fosse um índice que corrigia 
todos os eventos, e V, Ex' explicou que cada índice extre­
mo corrige o. seu evento. 

O SR. :t:LCIO COSTA COUT..O - Não se toma o 
maior índice, se toma o último índice extremo de cada 
componente da fórmula. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Eu lhe agra­
deço pelo seu depoimento e novamente eu gostaria de di­
zer que, pelo seu conhecimento e pelo contatO que jâ ti­
vemos em outras ocasiões, em outros órgãos, a admi­
ração que tenho por sua administração em todos os car­
gos que ocupou nos divecs_os_Governos, como também, 
pela sua competência. 

Quero agradecer, de minha parte, estou satisfeito, Sr. 
Presidente. 

O SR. ÉLC!O COSTA COUTO:..._ Muito obrigado, 
nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Antes de 
terminar a sessão, vamos nos permitir alguns esclareci­
mentos. 

Antes, para desanuviar o ambiente, é admi-râvel que V. 
S• não tenha tido um enfarte no meio de tudo isso. Mas 
vamos a alguns pontos. 

O SR.. ELC!O COSTA COUTO - Quase tive. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Dr. ticio, 
em 1981, a imagem da SUNAMAM estava praticamente 
perdida. Dê-me uma explicação como ê que os bancos­
pairou sempre dúvidas em todas essas explicações dadas 
aqui- como é que os bancos ainda aceitavam, se a ima­
gem estava completamente corroída, negociar com esta­
leiros que tinham como garantia, sejam duplicatas, se­
jam depois as promissórias, sejam as cartas atestatórias 
da SUNAMAM? Esta é a primeira dúvida que nos ocor­
re à mente. 

O SR.. ELCIO COSTA COUTO- Senador, em 1981, 
realmente, eu expus aquele quadro, nós rompemos 1981, 
quando cheguei à SUNAMAM, com uma dívida que 
passava de 3 bilhões de dólares e uma imagem, realmen­
te, dramática. Mas uma imagem em recuperação, V. Ex~ 
veja que, em agosto de 1980, a_ perspectiva da SUNA­
MAM, como istituiçãO,já apresentava posSibilidades de 
melhora, na medida em que havia sido aprovado o 
Decreto-lei n'i' 1.801, daí eu dizer, que o Governo Figuei­
redo tenha tirado estímulos à construção, ele mudou_ o 
sentido. 

O Decreto-lei n'i' 1.801 jâ oferecia a possibilidade de a 
instituição se recuperar na sua fonte principal de receita, 
que era o adicional de frete. 

O bloqueio das contas pelo Banco do Brasil foi levan­
tado, a União continuou a ho11ra~: a dívida externa com 
A viso GB-588 e fizemos, naquela -época, toda uma pro­
gramação de recuperação da imagem no exterior. atrvés 
de seminários, através de exposições sobre todo esse si~­
tema de perspectivas que dava, realmente, uma nova ide-
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'ia da possibilidade de recuperação da instituição que, na­
quele momento, tinha uma prioridade governamental. 
Ela era episódica, às vezes, ela assumia como no ano se­
guinte jâ deixou de ser. 

Então, recuperou-se a imagem n-o exterior e essa ima­
gem, como V. Ex' sabe, para se conseguir empréstimo' 
naquela época, era empréstimo por projeto e não em­
prêstimo financeiro puro e simples. 

A elaboração do programa permanente de construção 
naval foi fundamental, quer dizer, convencemos os ban­
cos estrangeiros que era possível emprestar â SUNA­
MAM, porque estavam emprestando não para uma ins­
tituição, mas para Um programa, que estava perfeita­
ment~ delimitado, __ es_que~_atizado, _definido e aprovado 
pelo Governo e qUe ia ser executado. Então, aquele dólar 
ia entrar, não para a SUNAMAM, mas para o programa 
de construção naval. 

- No que se refere às notas promissórias, as duplicatas 
que, naquela época, em 1981, jâ não eram mais aceitas, 
não eram mais emitidas, foram suspensas em 1980, por­
que naquele momento transformamos as duplicatas em 
notas promissórias. Então, tirei a dívida que estava em 
um banco, a duplicata de um estaleiro, que tinha proble­
mas de crédito, dadas as dúvidas que se colocavam sobre 
o comportamento futuro da SUNAMAM, e passei para 
uma inSütuição do Governo, em notas promissórias, ex­
tia limite do orçamento, portanto uma operação sempre 
interessante para o banco e emitidas por um órgão do 
Governo, que até recentemente, tinha credibilidade, quer 
dizer, quando dava um aval, ou atestava um crédito. 
Quer dizer, quando uma nota promíssórta, um atestado 
de crédito, ou qualquer coisa, que viesse assinado pela 
SUNAMAM, significava a credibilidade do Governo 
Federal jamais posta em dúvida naquela época. 

Então, esta nota promissória, além de ser extralimite, 
ainâa tíriha, teoricamente, o aval da União. 

O SR. PRESiDENTE (Virgílio Távora)~ Quanto ao 
preço internacionat,gOstaria que v. s~ desse aqui em 
dois_ minutos - porque jâ vai tarde- a sua explicação 
do que é o preço internacional, porque cada depoente 
chega aqui e nos dá uma versão um pouco diferente do 
que a SUNAMAM considerava o preço internacional, 
para em cima dele calcular o preço nacional. 

O SR.. ÉLC!O COSTA COUTO- Nobre Senador, 
este é um assunto mais para um engenheiro naval, mas 
eu vou tentar, em um enfoque um pouco mais amplo ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Porque 
cada depoente já nos apresentou aqui três ou quatro ver­
-sões sobre o preço internacional. Mas dê a sua versão. 

O SR.. ~LCIO COSTA COUTO - Até o advento do 
programa- permanente de construção naval, depois vou 
enfocar para V. Ex~ como é que no programa permanen­
te, quando tive a oportunidade de discutir preço interna­
cional, nós adotamos. 

Antes, vou fazer suposições, porque nunca participei 
da discussão de um preço internacional, como também 
n-ào participei nein de aüditof'iã, !'tem de tomada de con­
ta, não fui ao passado, para ver, naquela época, como é 
que roramdlscutidos el'íxã00Se5ses preços. 

Parece-me que, normalmente, tomava-se um navio 
correspondente, verificava-se o preço de mercado, na­
quele momento, e discutia-Secam o armador e estaleiro 
a fl~ação de UtTl preço, quer dizer, resultava esse preço de 
negociação sempre o armador puxando para baixo o 
preço, evidentemente, e o estaleiro não tendo o menor 
interesse_ em discuti-lo. porque ele receberia a diferença 
de_qualquer forma. 

Então, haveria possibilidade, realmente, de subdimen­
sionar o preço internacional, porque o interesse na fi­
xaç:aõ rei:).! desse· valor-:eta exclUsivatrierúe ç1a SUNA­
MAM que, às vezes, não estava adequadamente equipa­
da para is_so. 

A_ partít do PPCN, com a inclusão de novos técnicos, 
novas Concepções técnicas, posSO assegurar a V. Ex~ que 
essa_ discussão -~ra rigOrosamente seguida e não se poro­
parava havia por navio mais, o navio foi desmembrado 
em várias partes componentes e V. Ex~ podia, através 
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dessas partes, comparar, fixar preços, usando as várias 
partes de navios diferentes. V. Ex~ colocava a parte de 
habitação, de motores, a parte de aços e podia-se compa­
rai várioS navios-diferentes ou o navio que estava discu­
tip9o o preço e fixar o preço real do mercado internacio­
flal n~que\e momento. 

Posso garantir a V. Ex~ que, a partir do PPCN, o 
preço que estâ ali é o preço vigente e mais: na forma do 
PPCN não coloquei no quadro. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - De uma 
navio fictício. 

O SR. ÊLCIO COSTA COUTO - Fictício no bom 
sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Do navio 
ideal, do navio que não existia, um somatório de preço 
de tal e tal, do preço do inglês, do japonês. 

Digo isso a V. S• porque todo mundo está falando, e 
apurou isso, apurou aquilo, apurou um reajustamento 
maior ou menor, mas justamente no PI é que está o gran­
de lucro _ou o grande rombo ... 

O SR. :t:LCIO COSTA COUTO- A diferença entre 
o preço, exatamente. 

OSR. ALTEVIR LEAL-Quem pagava o navio não 
era a SUNAMAM? 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- O prêmio 
era que era a diferença, por isso é que estou querendo. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Aí não interessava mais o 
aumento de preço. 

O SR.. ELC!O COSTA COUTO- O armador pagava 
o preço internacional, interessava para ele puxar o preço 
para baixo. 

O SR. ALTEV!R LEAL- Para ele não interessava­
mais negociar o preço, porque quem pagava era a SU­
NAMAM. 

O SR. ÉLCIO COSTA COUTO- Não, o preço in­
. ternacional era ele quem pagava. 

O SR. PRESIDENTE (VirgLlio Távora)- Um mo­
mento, nobre Senador Altevir Leal, estou perguntando 
justamente por isso. Porque, esquematicamente, o preço 
internacional deste navio ideal, que é isso que a maioria 
aqui nos afirmava, por isso que quisemos saber bem a 
sua concepção de preço internacional, somado ao prê­
mio, vai dar o custo do navio, fora aquelas estipulações 
extras, aquelas obras complementares que estariam fora. 
Mas a de navio seria isso, por isso é que ouvimos do Su­
perintendente Élcio Costa Couto a sua concepção do que 
seja preço internacional. 

Finalmente, V. Ex• afirmou que t milhão e meio de to­
neladas- TPB - foram praticamente exportadas, don­
de gostaria bem de uma ênfase da viabilidade ou não da 
construção naval brasileira competitiva num mundo inR 
ternacionaL 

O SR.. ELCIO COSTA COUTO - Nobre Senador, 
eu hoje não tenho a menor dúvida, estou absolutamente 
convencido de que a construção naval brasileira estâ im­
planta, atingiu um nível técnico competiÍ:ivo, é capaz de 
produzir navios tradicionais como petroleiros, granelei­
ros e cargueiros e é capaz hoje de produzir para o merca­
do interno e competir, inclusive, com outros países. Na­
vios especializados, navios de alta sofisticação tecnológi­
ca como portaRcontainers estão sendo produzidos aqui, 
no Brasil já, roll on roll of está sendo produzido no Brasil 
com o navio químico. -

Não tenho a menor dúvida, tive a oportunidade de, 
eril 1982 ir a Feira da GféCí8 e," naquela Feira, sem gran­
des problemas, nós assistimos a.. construção naval brasi­
leira _ser procurada para exportar, e as exportações só 
não se realizaram por escassez de recursos de financia­
mento. Mas, jamais por incompetência técnica, por inca­
pacidade técnica". Então, eu hoje eStõu convencido de 
que o esforço do ponto de vista fisico e técnico da conS; 


